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INSTITUTO HISTORICO E GROGRAPIICO DO BRAZIL 


3.º SERIE. — N.º 7, q 1.º TAIMESTRE DE 1852. 


INSTRUCÇÃO 


PARA O GOVERNO DA CAPITANIA DE MINAS GERAES 


POR JOSÉ JOÃO TEIXEIRA COELHO 
Desembargador da Relação do Porto 
1780 


Vagari, lustrare, discurrere quivis potes! ; 
pauci indagare, discere, id est, verê 
perigrinari. 

Iusr. Lips. Centur. 1º, Epistl. 22. 


DISCURSO PRELIMINAR 


1. Não deve parecer inutil esta obra, que se dirige 
a instruir os governadores de Minas. Eu os considero 
cheios d'aquellas virtudes que honram os particulares,e dos 
conhecimentos geraes que respeitam aos governos, porque 
S. M. Fidelissima só confere os. empregos, que foram 
creados para governar os povos, aos sujeitos que tem 
estas qualidades. 

2. Porém que luzes lhe póde dar uma applicação 
abstracta para o governo d'aquella capitania ? Todos 
sabem, que um conductor do povo deve penetrar-se do es- 
pirito de humanidade. Que os governos foram estabele- 
cidos para utilidade dos pevos, e que v objecto de simi- 
lhantes empregos é o pôr os subditosna precisa necessidade 
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de cumprirem as suas obrigações mutuas, para que deste 
modo se promova a felicidade commum. 

3. Todos sabem, que um governador deve proteger 
os subditos que fôrem benemeritos, para que vendo-se 
ligados pelo laço da dependencia, o amem e respeitem. 
'Podos sabem, que a gloria e o interesse dos homens só se 
consegue com a pratica dos seus communs deveres, e que 
por isso não deve um governador intrometter-se na di- 
recção dos costumes particulares dos subditos, mas unica- 
mente d'aquelles que são geraes e que formam o caracter 
da provincia. 

4. Finalmente todos sabem, que um governador deve 
conservar os povos em socego; que deve promover o 
commercio, para que a capitania floresça ; que deve re- 
primir os regulos, e ouvir com affabilidade os humildes ; 
que deve desprezar a lisonja, que deve proceder sem 
precipitação, e que deve zelar os interesses reaes sem 
vexação dos povos. 

5. Estas noções e outras da mesma natureza é que 
um governador póde alcançar por meio do estudo; mas 
ainda assim não é apto para o governo, porque ignora 
a situação individual do paiz, porque ignora os interesses 
politicos que devem fazer o objecto das suas applicações, 
e porque não sabe as vantagens, que hade procurar à 
rainha e aos vassallos. 

6. Si o mesmo governador procura instruir-se 
daquelles importantes e diversos conhecimentos pelos 
livros da secretaria, acha n'elles um amontoado de ordens 
sem separação das materias, cuja lição, além de ser fas- 
tidiosa, exceda as forças de um homem publico, que deve 
ouvir as partes diariamente e deferir aos seus requeri- 
mentos; e si procura os escriptos de seus predecessores 
não acha mais que os volumes das ordens que expediram. 
registradas sem methodo e sem declaração dos motivos 
que deram causa às suas determinações. ” 

7. O governador indeciso, e perturbado pelas idéas 
confusas que se lhe representam, recorre à instrucção dos 
particulares, que o dirigem, segundo convém aos seus in- 
teresses e aos seus caprichos, e guiado assim por homens 
ambiciosos, ignorante e cegos, sufoca a justiça é abraça 
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o erro, até que por meio da experiencia e de uma appli- 
cação incessante adquire algumas noções relativas ao seu 
emprego, o que sómente succede pelo decurso dos annos ; 
porque a experiencia de pouco tempo é incapaz de cul- 
tivar os principios das virtudes moraes, que existem no 
coração do homem, e não póde fazer um governador habil. 

8. E quando chega o governador a supprir, por meio 
da experiencia, a falta do conhecimento da capitania 
que. governa? Ordinariamente quando é rendido. Eis 
aqui uma origem, que faz infelizes os povos, e que preju- 
dica os reaes interesses, porque o novo governador, posto 
nas circumstancias em que entrou o que acaba, fórma 
novas idéas, adopta muitas que são prejudiciaes, e não 
segue outras, cuja execução seria talvez utilissima. 

9. Que diversa face não tomariam os negocios da 
<apitania de Minas, si o zelo dos seus governadores pas- 
sados lhes inspirasse o amor da utilidade publica? E si 
elles fôssem generaes, e ao mesmo tempo historiadores 
das anecdotas dos seus governos ? Então se saberia qual 
tinha sido a execução das ordens, qual o objecto dos 
diferentes sistemas, e qual o movel das determinações, 
diversas dos mesmos governadores. Por falta d'este soc- 
corro seguem elizs caminhos oppostos, e trabalham inu- 
tilmente no meio da incerteza e da obscuridade, profe- 
rindo a cada passo resoluções contrarias e insubsistentes. 

10. Tudo isto podia evitar-se por meio de uma lei: 
particular e completa, que servisse de regra fixa ao 
governo d'aquella capitania, onde muitas vezes não é 
appliavel a legislação comnmum, maiormente si os gover- 
nadores fossem obrigados, por virtude d'esta desejada 
lei, a escrever e pôr na real presença de S. M., a fiel 
historia dos seus governos. Que utilidades não resulta- 
riam ao estado? (Que luzes não comimunicariam aos seus 
successores ? Que formidavel barreira se não punha ao 
despotismo ? E que meio mais efficaz para se dar a co- 
mhecer o talento dos mesmos governadores e os seus 
serviços ? 

11. A experiencia de onze annos que residi na 
capitania de Minas, viajando pelas terras principaes 
d'ella, e servindo com tres governadores, foi que me deu 
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a conhecer os referidos obstaculos, que elles tem para 
governar com acerto. A mesma experiencia me pôz na 
certeza da total ignorancia, que ali se encontra, até-nas 
pessoas mais caracterisadas que se empregam no real 
serviço, dos suecessos antigos e das ordens que alteram 
o direito publico e particular do estado, pelo que res- 
pe a provincia. 

. Estes conhecimentos ime “inflammaram o espi- 
rito, e me encheram de um zelo ardente pelo bem do 
estado. Deixei a populosa estrada, por onde os merce- 
narios correm atrás dos seus interesses, e abri um 
caminho novo que nunca foi trilhado, para levantar sobre 
as ruinas da ignorancia um monumento, que illustrasse os 
governadores futuros. 

13. Primeiramente compuz no espaço de dous annos 
uma collecção das ordens, que desde o de 1700 até o de 
1774 se dirigiram áquelle governo, substanciando-as e 
dividindo-as com clareza, em separados e respectivos 
titulos, e tirando as determinações reaes da obscuridade: 
em que até então haviam existido. 

14. Acabada finalmente a dita collecção, passei a 
examinar com trabalho grande mais de cem livros 
antigos, e modernos nos archivos confusos da secretaria 
do governo, da contadoria da real fazenda, e da inten- 
dencia de Villa-Rica ; entrei a combinar logo as ordens 


e aprofundar as materias, indagando-as desde a sua ori- 


gem, e fazendo sobre cada uma d'ellas as minhas refle- 
xões à vista de documentos authenticos e noticias puras. 

15. Munido dos ditos soccorros, formei .o plano 
d'esta obra, na qual, depois de fazer uma descripção 
corographica da capitania de Minas-Geraes, exponho os 


factos mais interessantes e os mais occultos que succe- 


deram na, dita capitania, desde o seu descobrimento até 
ao presente, e tudo quanto respeita ao estado politico, 
ecolesiastico e militar d'ella, com os estabelecimentos e 
calculos das rendas reaes, e com as origens da successiva 
decadencia d'aquella riquissima e importante conquista, 
e alguns meios de a remediar. 

16. Ultimamente compilei tudo n'este volume, se- 
gem aquelle methodo que me pareceumais proporcionado 
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para que os governadores da sobredita capitania, apro- 
veitando-se das luzes, que lhes communico, possam 
entrar com mais independencia no exercicio: dos seus em- 
pregos, possam ser mais uteis ao estado, e possam 
aperfeiçoar o meu trabalho, accrescentando as reflexões 
judiciosas, que lhes subministrar a experiencia. 

Ei Aim da que no corpo desta obra se acham algu- 
mas reflexões, as quaes parecem ser inuteis para instruir 

os governadores, porque não cabe a execução d"ellas nas 
suas juridieções, achei que era. conveniente dar-lhes luzes 
de tudo quanto me pareceu, que necessitava de reforma, 
para que com este auxilio possam os mesmos governado- 
res representar a S. M. as desordens da Capitania de 
Minas, e para que a mesma Senhora possa dar as provi- 
dencias que achar serem precisas para a necessaria e util 
conservação d'ella. 

18. Nem a lisonja, nem a gratidão me offuscaram o 
espirito de imparcialidade para louvar, ou reprovar as ac: 
ções de alguns governadores; eu fielmente as declaro, por- 
que como os homens pensam por modo diverso das acções 
albeias, ignorando. os motivos, que as produziram e os 
fins a que se dirigem, é preciso que se manifeste a pureza 
d'aquellas acções e a conformidade que ellas tem com a 
rectidão natural, com as determinações reaes e com os 
interesses do estado, para que deste modo se conserve 
puro o credito de alguns governador es impiamente ataca- 
dos pelos individuos mais vís d'aquella capitania, os quaes 


fazem chegar muitas vezes as suas imposturas à Sagrada , 


Pessoa de S. M. e de seu ministerio. 

19. Parece, que quando eu não desempenhe o plano, 
“que me propuz, mostro ao menos o zelo, que tenho pelo 
bem do estado, e don a conhecer que não passei ociosa- 
mente o tempo que assisti em Minas. 


PROTESTAÇÃO. 

Si n'esta obra se achar alguma passagem que não 
seja do real agrado da Rainha, Nossa Senhora, eu me re- 
tracto, e protesto, que o meu animo não é outro mais, que 
o de servir fielmente a mesmá Senhora, eo de sustentar os 
direitos inviolaveis da sua real corôa. 
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CAPITULO I. 


BREVE DESCRIPÇÃO C)ROGRAPHICA DA CAPITANIA DE MI- 
NAS-GERAÃES. 


1. A capitanía de Minas-Geraes está situada desde 

“12 grãos e 30 minutos até 23 grãos e 40 minutos de lati- 

tude meridional na sua maior extensão ; é habitada por 
319,769 almas catholicas: parte pelo norte com as capi- 
tanias da Bahia e Pernambuco, pelo sul com as do Rio de 
Janeiro e São-Paulo, pelo oriente com a mesmacapitania 
do Rio e com a do Espirito-Santo, e pelo poente com a ca- 
pitania de Goiaz, como consta da carta. 

2. O terreno é quasi todo montuoso, cheio de matos, 
cortado de muitos rios e fertil em milho, feijão, trigo, 
centeio, arroz e hortaliças bôas de todas as qualidades, 
de fórma, que nos annos abundantes se vende em algumas 
roças o alqueire de milho, que tem dous de Lisboa, a 
setenta e cinco réis. 

3. Produz muitos ananazes, bananas e outras fructas 
da terra, muita e excellente fructa de espinho, e alguns 
melões, melancias, pecegos, figos, ameixas, maçãas e 
uvas. E' abundante em carne de porco e de vaca, baratas; 
o preço ordinario das primeiras é de 75 12 até 55 réis, 
eos das segundas é de 20 réis, e ás vezes menos. 

4. Tem muita caça de perdizes da terra, de codor- 
nizes, de veados pequenos, de antas, tigres, onças, por- 
cos de mato de duas qualidades, de tamanduás, pacas e 
de outros animas, e ultimamente tem infinitas especies 
de aves da terra e agua. P 

5. Tem minas de ouro, de diamantes, de chrisoli- 
tas, de topasios, de esmeraldas, de saphirase de grana- 
das. Tem pedras de cevar que não são más, tem minas de 
pedra hume, de salitre e de ferro, que se não promovem 
por falta de industria. Tem muita quina, salsaparrilha 
alcaçuz, anil, algodão e outrasarvores, arbustos e hervas 
medicintes que se desprezam, e de que se podiam tirar 
grandes lucros, 
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6. Todo o paiz é abundantissimo de excelentes 
aguas, e só ha falta d'ellas nas campinas do sertão, onde 
as terras são planas e vistosas porém menos ferteis. 

7. E” composta a dita capitania de quatro comarcas, 
as quaes são a de Villa-Rica ou do Ouro-Preto, a do 
Sabará ou Rio das Velhas, a de S. João de El- Rei ou 
Rio das Mortes e a da Serro-Frio. O governo politico, 
ecclesiastico e militar desta capitania está repartido 
entre as corporações e pessoas que vão declaradas nos 
diversos capitulos, em que se trata de cada uma das 
comarcas della. 


CAPITULO II 


DA COMARCA DE VILLA RICA 


A comarca de Villa-Rica é habitada por 78.618 
almas catholicas, e nas margens do Rio-Doce e rios, que 
vertem para elle é habitada por Indios mansos e bravos. 
“Tem esta comarca de Villa-Rica a villa d'este nome, que 
é a capital da provincia, onde residem os governadores,. 
e a cidade de Marianna, que é a capital do bispado, onde: 
residem os bispos. 


Gado 


De Villa-Rica 


2, Villa-Rica está fundada a 20 grãos 24 minutos e 
7 segundos de latitude meridional em sitio montuoso ; as 
ruas são regulares, os edificias não tem nobreza; os 
templos das matrizes e das ordens terceiras do Carmo e 
de S. Francisco, são magestosos e ricos. Tem duas paro- 
chias, que são a de Nossa Senhora do Pilar do Ouro-Pr eto, 
e a de Nossa Senhora da Conceição de Antonio Dias: AS 
terras do termo são cheias de serras pouco aptas para a 
cultura, e bôas para a extracção do ouro. 

3. Foi esta villa creada pelo governador Antonio 
de Albuquerque Coelho de Carvalho a 8 de Julho de 1711 
e confirmada por carta régia de 15 de Dezembro de 1712. 
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4. Tem a mesma villa um governador e capitão- 
ceneral, uma camara, uma junta da fazenda real, uma 
junta dos recursos, uma intendencia, uma junta. das 
justiças, um ouvidor, um Juiz dos orphãos e um vigario 
da vara. 


o 
$a. 
Da camara de Villa-Rica 


5. A camara é composta dos officiaes competentes, . 
e tem os rendimentos seguintes, feito o calculo em 1777 :. 


A renda dos aferimentos das medidas e pesos. 2:8605000 


A renda das cabeças dos gados que se matam. 8003000 
Os forós das casás Sr. STE 8993200 
A renda da--cadéés JERUA. DE ESA ROS 605000 


6. Propinas que se pagam a cada um dos ofíiciaes 
da camara, pela órdem expedida pelo conselho ultramarino 
a 24 e 26 de Maio de 1744. 

A cada um dos juizes ordinarios ; a cada um 
dos vareadores, procurador e escrivão. 1303000 


Na fórma seguinte 


Da festa do corpo de Deus | E- 
» .» de Santa Izabel | 
de cada uma. 20300 0 
>» » do Anjo Custodio | ' 
»  » eda padroeira |; 


»  » dastres ladainhas cada uma 10;3000 
» >»  edapublicação Ga bula. 
Ao thesoureiro da camara se paga de propina 
gm Lada ANDO IN ds nuns ru a Pro 963000 
Ao-norieiro On GORLINIIGSA Md so mca a ai e 802000 


N. B. Que nas occasides de nascimentos, casa- 
mentos, e falecimentos de pessoas reaes se pagam aos 
mesmos 2073000 de proprina extraordinaria, e aos subal- 
ternos 103000. 


» » deS. Sebastião | lh 
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N. B. Que as propinas ao thesoureiro, e continuo 
da camara são pagas em virtude da ordem do conselho 
ultramarino de 9 de Fevereiro de 1756: 


Da Juncta da fazenda real de Villa-Rica. 


7. A juncta da administração, e arrecadação da real 
fazenda de Minas compõe-se dos mémbros seguintes : 
O governador e capitão general como presi- 
dente não tem ordenado. 
O ouvidor de Villa-Rica como juiz dos feitos 


MERSORLONAdO:, caronios o cpu BUM ge ta 4005000 
O intendente de Villa-Rica como procurador 

e UBE PAST EE O ND SR 40073000 
“O thesoureiro geral...... RE pI PORN 1:0007000 
REGA VÃ dA O DtS.. ops sy rm ri so ido 1:2004090 


- 8. A contadoria da mesma junta compõe-se dos of- 
ficiaes seguintes: á 
Dous escripturarios contadores, que tem de 


ordenado cada um........... RC o ES 40075000 

« Quatro escripturarios, cada um ........... 40075000 
Tres ajudantes, cada um ......... DPS CND a 2405000 
O fiel do thesoureiro geral. .... do ver ONU tá 54733500 
O porteiro da junta. ...... TERA SEA 25075000 
RIO e A raso Ad Ae O PGR AD 1505000 


9. Tem mais a dita junta os officiaes seguintes : 
O thesoureiro da fazenda real que tem de or- 


DO As sao nes as ato vu des BRAS 600000 

O escrivão do mesmo............. DOER fes 3009000 
O solicitador da fazenda. .......... PIE a 25075000 
O meirinho da fazenda real... ..... cc... 25078000 
RE VADE TALO: sis ad Sopa alo é cima eliane 25055000 


10. Propinas que se pagam aos deputados da referida, 
junta pelas rematações triennaes dos contractos de 
Minas : | 


E E ES A PO O qa 


AS 


E q 

Pelo contracto das entradas : 

“Ao governador presidente... ..... ....... 1:8003000 
Ao provedor, e hoje juiz dos feitos... ....... 1:2003000 
Ao procurador da fazenda:, 4... 20 0.008 3003000 
Ao thegonreiro Peral. Sa 3003000 
Ao escrivão da junta... ..........v..,. -«- 3008000 
Ao fiel do thesoureiro geral... ........ ENS 1503000 
Ao porteiro-da junta.- sas = Eu gel elas 755000: 
Ao meirinho da fazenda real. ............. 755000 
Ao escrivão do dios) So Po o do dao pet “759000 


Pelo contracto dos dizimos. 


Ao governador presidente... .............. 2:7005900- 
Ao juiz; dos feitos use A DERA 1:8003900 
Ao procurador -da fazenda. e ques scale o 4505000 
Aotbesoureiro geral. Sos. ans rc 4503000 
Ao estrivão da junta)... «as qo So o 4503000 
Ao fiel do thesoureiro geral.............. 2255000 
Ad porteiro da jumid 4... = poor 1123500: 
- Ao meirinho da fazenda real. ............. 11235500 
AO-SEW OICFIVÃO So 4 Cate clge a a Pa RR 1123500- 


Pelo contracto dos diamantes. 


AUGOVETHAdOr ES: 2, Ss pena ne a 9003000 
Aociaia dos Teias 2 PANDA vo ano 6003000 
Ao procurador da fazenda..... NR RR Pa? À 1503000 
Avó thresoureira geralk usa 20h a mn E 1503000» 
Ao escrivão da junta geral............... 1505000 
Ao fel de thasonrsira cics quai GERA E 755000 
Ao portairo da Jumbo Sos qu 2 0X SA Seo 3772500 
Ao meirinho da fazenda real. ............. 3735500: 
APRE; QUOTE VAO ge a e 5 orais ia a ra co A 375500 


Pelo contracto das passagens do porto real do Rio 
das Mortes 


Ao governador...... See é AR 8843000 
Aojtetdos leitos: + mereu sro vir udaR 3003000 
Ao procurador da fazenda.......o...... 7595090 


ANMERCRITÃO UA JUBUO xamiã a A 7554000» 


Ao thesoureiro geral... t......cccii T5AOOO 
Ao fiel do thesoureiro. .... dio SEA pd 37500 
PRORLeLr Qd Junta, ssa pra vs sas ro - 14400 
Ao meirinho da fazenda........ccics. : 147400 
SOEIRO ht O do 143400 


Pelo contracto das passagens do hio- Grande 


Ao governador........ EMBU FO Eh 19238000 
RR dO LOOSE PS A DEUS O DE 1502000 

| Ao procurador da fazenda.............. 752000 
RES RCRCSONTEITO poralo.s cisco saio T58000 
ROS ESUIIVOO UM JUNLA- cesar career 752000 
Ao fiel do thesoureiro geral............. 375500 
Ao porteiro da junta...... da E Cad É 1473400 
Ao meirinho da fazenda. .:..cccssertos 7TH200- 


RE RE CETIM TH200 


Pelo contracto das passagens do Ric- Verde 


RR PERNA DOR. o o o stones Ca mrenipida a polé 569000 
Evan OS Teitos: assessed Sa Vert 7572000 - 
Rieprocnrador da fazenda. .p o. so sos 87500 - 
Amthesonreiro geral... «cin. sau se: dinda 3792500 
Escrivao dá Jantal.... ts Sageso po - 87500 
Ao fiel do thesoureiro geral... .......... 18750 
CET RORLEITO Da JUNÃA, =. ss os cair 79200 - 
e nesrinho da. fazenda... 2: ces. roma 34600 


ECC ATENTO sioge MS ereno a SCE oro VLS Era pra 34600 


Pelo contracto das passagens do Rio de S. Francisco 


CRECI COE 26 3 o DA iso À cal tro cido do 19:8000 
E DE TRRODESLCILO SO cm rifa es a as mrdo à é 1502000. 
Ao procurador da fazenda.............. 752000 
Ro theSONLeILo Gera. =. capo fas setiiao wi é é 752000 
Mo reserivão da Unidade ça 7» o ccmbrics 752000 
Ao fiel do thesoureiro geral... ........... 372500 
A opodbiro da Junta. eus cre roer pernas 1435400 
Ao meirinho da fazenda. ............. JA 74200 . 
AISGUNESCTIVAO qc dem th pairar nd Ando T$200 
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Pelo contracto das passagens de Minas Novas 
ho juiz dos feitos. 2.=. > nwme = ces ar CAM 333380 


N.B. Quando os contractos são rematados em Minas, 
vencem as propinas os officiaes existentes ao tempo das 
rematações, e quando se rematam na côrte, as vencem os 
officiaes existentes ao tempo em que os contractadores 
tomam posse dos contractos, pela ordem de 2 de Maio de 
1747 : e quando se administram pela real fazenda não 
vencem proprinas pela provisão do erario de 22 de Julho 
de 1771. 

11. Propinas que se pagam aos deputados da mesma 
juncta, e officiaes da fazenda real dependentes d'ella nas 
occasiões de nascimentos, casamentos, e fallecimentos de 
pessoas reaes. 


AREA TATA a ms ma rss ra dates E 2163000 
Ao Tuizr dos TETLoN: sa x ogia Sid RS sadio 1082000 
Ao procurador da fazendas sd sea a 1083000 
Ao thegonreira-Meral, =. 25 cor oo e o 108$000 
Mw escrivão da janta... 2.s 20 nc 02 aaa 1082000 
Aos seis escripturarios da contadoria cada um. 183000 
Aos tres ajudantes do dito, cada um. ........ 182000 
Ao porteiro da juntas. “E aero + DS 93000 
Xá continuo da juntas =. eso. cure E 93000 
Ao fiel do thesoureiro geral. .............. 183000 
Ao thesoureiro da fazenda real... .......... 183000 
Ao escrivão do dito. xa xx vz + eg E 187000 
Ao solicitador da fazenda...... "e RS E UR 95000 
Ao meirinho da fazenda..." ....... ERAS 1172250 
Aoensrivão dordibo qa ado sega fa AG ey DR CHO0O 
S4. 


Da intendencia do curo de Villa-Rica 


12. A intendencia dofouro de Villa-Rica é composta 
dos officiaes seguintes: - 


O Dr. intendente, que vence cada anno de 
tea OEAONACA, UA E 6 A a A 1:600%000 
De ajuda de custo pelas devassas......... 50073000 
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Os quatro fiscaes que serve cada um tres 


NigZes, e-vencem todos .....su. cs rr 4008000 
O thesoureiro cada anno.......c.cccio. + 1:0004000 
Er escrivdo-daveteltamos: unas nei UR 80074000 
O escrivão da conferencia... .......ccics 8007000 
OA Ss IE CE) DOR QREN RN 8005000 . 
O ajudante do dito... ........ RÉ o ST s* 4005000 
DOE pers ERES adiar sb uradton oe dE 8007000 
CRE IRENDO Sh as cardio ms Ud os 3003000 
Erva dO Doug o rsrs RS estas k 3008000 
Crescrivão da-fundição. sussa oras unia 70074000 
RR ERR Edo: sea suis crias ci 80077000 
O) sernndo fandidor ul. à cassa susto mos : 4008000 
TE LENGEI MILÃO erudita TITE 4005000 


pd. Propinas que se pagam aos offciaes da intenden- 
cia de Villa-Rica nas occasiões de nascimentos, casamen- 
tos, e falecimentos de pessoas reaes, 


Ao Dr. intendente... .............. E ao 90000 
RR Ra a Ga SITE 725000 
RD RO RO SS, ns De o An LE Sd 453000 
RMESEEEPaN A TERELtA: -- isca i sr estro cas 455000 
EN ESETINÃO, AM CONTETENCIa, «e»... Teen cesso 452000 
DEC EGELVAO Qu NCIÇÃO. > ans. cercr esmero 452000 
E SO ua e Won to ctrl cdi cora 220500 
No mudante do ditos: 2 ss. .=..0.. DR ae 1 “,. 228500 + 
pardos gs Ea. AT Aa 298500 
Earp tindior su seus ea ssa. 227500 
Ro aFonudo tindidor 4 nl Damidl sos. 2928500 
Ru terceito fundidors= Dies Ditã Deles 929500 
ORE INDO ES De do as SATA 9298500 
o Fatris dm dovdila 2. Seis e a 0; 2924500 


14. Além das sobreditas despezas que S. Mages- 
“tade faz com os ordenados dos officiaes.da intendencia 
de Villa-Rica, e das outras intendencias da capitania, 
que são pouco menores, as faz tambem com os mate- 
riaes, que n'ellas se consomem, e com os jornaes dos 
negros, que trabalham nas forjas, e na apuração das 
escovilhas. Estas despezas são insertas, e differentes nas 
diversas intendencias, mas para se formar alguma idéa 


DR e A 


d'ellas, porei aqui o calculo da de Villa-Rica, feito no- 
anno de 1778. 

15. De prata para os ensaios—tres marcos € meio. — 
De chumbo para os mesmos—vinte e cinco marcos. —De 
agua forte para os mesmos — dezoito canadas. —De vidro 
para os mesmos—quinze.—De solimão para as fundições 
do ouro —cincoenta e duas arrobas dezeseis marcos e qua- 
tro onças. —De carvão e lenha 2753887. 

Aos seis negros, que trabalham nas forjas, se pagam 
por dia 300 réis—e o mesmo na apuração das escovilhas, 
na qual costumam trabalhar quinze negros, de quinze até 
vinte dias. 

16. Na dita intendencia de Villa-Rica se fundiram 
no anno de 1777—4641 parcellas, e fazendo-se o caleulo- 
até o numero 808 importaram a dinheiro a quantia de 
201:873400; as quaes depois de fundidas importaram— 
196:540443, pelo que veio a ser a perda—5:3323957, 
que não chega a tres e meio por cento. Nas outras inten- 
dencias diminue menos o ouro por ser de melhor qualidade 
e mais puro. 


8 5. 
Da cidade de Marianna. 


17. A cidade de Marianna está situada a 20 gr. 21 
min. e 27 segundos de latitude meridional na margem do- 
rio chamado Ribeirão do Carmo. Foi erecta em villa a 8 
de Abril de 1711 por Antonio de Albuquerque Coelho de 
Carvalho, governador de São-Paulo e Minas, e confir- 
mada pelo Senhor D. João V.a 14 de Abril de 1712, com 
o titulo de leal villa de N. Senhora do Carmo ; ultima- 
mente foi erecta em cidade, com o titulo de Marianna, 
por carta régia de 23 de Abril de 1745. 

18. O sitio, em que está fundada, é quasi plano, e 
dos mais agradaveis que ha nos matos; os ares são pu- 
ros,-as aguas excellentes. Os edificios são baixos e de- 
madeira, o arruamento é regular, e os templos são decen- 
tes. Tem nas suas vizinhanças algumas pequenas quintas, 
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a que dão o nome de chacaras, as quass produzem muitas 
hortaliças e fructas, que se consomem na mesma cidade e 
em Villa-Rica. 


SE, 


Do bispado, e do bispo de Marianna 


19. A cidade de Marianna é cabeça do bispado do 
nome della, que foi ereto por alvará de 2 de Maio de 
1747 | expedido em virtude do motu-proprio de Benedicto 
XIV de 1746 ; que o separou do bispado do Rio de Ja- 
neiro. 

20. Os limites d'este bispado são menores que os da 
capitania de Minas-Geraes ; porque pertencem ao bispado 
de São-Paulo as freguezias de Sapucahi, Jacuhi e Cabo 
Verde : ao bispado de Pernambuco, as de São-Romão, e 
Paracatú e ao arcebispado da Bahia o districto de Minas 
“Novas, que comprehende as freguezias de Santa Cruz de 
Chapada, de Nossa Senhora da Conceição do Rio Pardo, 
de Santo Antonio de Itucambira, e dos Morrinhos; e 
pertencem todas, quanto ao go remo militar e politico à ca- . 
pitania de Minas. 

21. O bispo de Marianna Ee es rendimentos se- 
guintes pagos pela fazenda real : 

AXGICDHERNS SO Costa aa é 1:000000 1. 
Para aluguel de casas. ...... 4005000 ) Pano 

922, Tem mais o mesmo bispo dos donativos dos offi- 
cios do bispado, e das chancellarias, cujos rendimentos 
são incertos, o seguinte : 5 
Do officio de escrivão da camara de Marianna 60074000 
Do officio de escrivão do contencioso da 


TUTELA e EE A RR 5005000 
Do officio do contencioso de Villa-Rica. .... 400000 
Do officio do contencioso do Sabará. ...... 50074000 
Do officio do contencioso do Rio das Mortes 50074000 
Da officio do contencioso do Serro-Frio..... 2005000 
Do officio do contencioso de Pitangui...... 10075000 


Do officio de contador e distribuidor de Ma- 
POTES IG NE NES ada di ER SRD 4 SU PSD EM RS RO Sao 20078000 


E dit 


E” 
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Do mesmo officio de Villa-Rica........... 1005090 
Do mesmo officio do Rio das Mortes. ...... 1003000 
De chancellanaso: «cr - 8:2005000 
Do officio do -SabarÃ:- >.» Res iEs E E 1005000 


lecidas pelas ordens de 2 de Maio de 1747 e de 28 de 
Março de 1752. 

Depois da erecção d'este bispado tem havido os bis- 
pos seguintes : k 

D. Fr. Manoel da Cruz, religioso de S.Bernardo, que 
foi transferido do bispado.do Maranhão ; tomou posse a 
97 de Fevereiro de 1748 por seu procurador o Rev. Lou- 
renço José de Queiroz Coimbra, vigario collado da matriz 
do Sabará, e fez o bispo a sua entrada publica a 28 de 
Novembro do dito anno ; faleceu a 3 de Janeiro de 1764, 
ficando a sé vaga, até ser provida de novo bispo. 

24. D. Joaquim Borges de Figueirôa, beneficiado 


da basilica patriarcal, tomou posse por seu procurador o. 


Dr. Francisco Xavier da Rua a 3 de Fevereiro de 1772; 
foi transferido para o arcebispado da Bahia; e não ficou a 
sé vaga. 

25. D. Bartholomeu Manoel Mendes dos Reis, que 
foi tranferido do bispado de Macau, tomou posse por seu 
procurador o Dr. Francisco Xavier da Rua a 18 de De- 
zembro de 1773. —Em 13 de Dezembro de 1775 entrou 
na administração do bispado, com procuração do mesmo 


- bispo o Rey. José Justino de Oliveira Gondim; e em 24 


de Maio de 1778 passou a dita administração, por ordem 
do referido bispo, ao Rev. conego de Marianna Ignacio 
Corrêa de Sá. Este bispo ainda reside na côrte, mas já 
tem successor. E 

Este bispado tem 46 freguezias colladas, e se paga 
de congrua a cada um dos vigarios pela fazenda real 
2003000 reis. Tem mais cinco vigararias da vara regu- 
lares, que são, a da Villa Rica, a do Rio das Mortes, a 
do Sabará, a do Serro-Frio, e a de Pitangui. Tem mais 
quatro vigararias da vara sem formalidade, que são : 
a da Campanha do Rio Verde, a da Ajuruoca, a de Ta- 
manduá, e do Caieté. 


x im a 


E po 


RE 


Da sé de Marianna 


27, Tem a mesma cidade de RE uma cathedral, 
que serve de matriz, com quatro dignidades, a saber: ar 
cediago, arcipreste, chantre, thesoureiro-mór, dez cone- 
gos, doze capellães, quatro moços de côro, um sacristão, 
um organista, um mestre de capella é um “porteiro da 
massa; e a cada um dos sobreditos, se pagam annual- 
mente pela fazenda real as congruas e ordenados se- 
guintes 


Ao ani ESA e cce Espada dita vaio (od LUA E 5002000 
Ao arcipreste. Rd é 
Ao chantre. CERCAM 2d cassia rins 4002000 
Ao thesoureiro mór E 
DRC UNS OS. 2 o ss mad cd Efe tis ce 3003000 
Rasca pelaD: =, an) nie orais cadá SEDA PR de 1003000 
Ecnda Moço Ab IGOR. wu. ss pal é Re od Reed 363000 
«GUS TOR A A PR E Ata pado mo não 873900 
dnorganista.....s... 16 pri ad 752000 
Ap tpstreda capellas. ... caso qão ca 60:3000 
A oenlestres as Ceremontas... .secccners cas 154000 
RES DC RLETEO Mi ABS da. Logs o fumam sld as 155000 
A sacristia da sé recebe annualinente da fa- 

PERA Pe dd cera et asio 2 tirem cas o - 3603000 
A fabrica recebe tambem AE des MRE CRE SR 18073000 


Todas as congruas, e ordenados foram estabelecidos 
pela ordem de 2 de Maio de 1747 passadá em virtude da 
resolução de 22 de Abril do mesmo anno; e pelo alvará de 
5 de Fevereiro, e ordem de 13 de Março de 1756. E pelo 
outro alvará de 15 de Outubro de 1754, e provisão de 18 
de Maio de 1757, se pagam aos herdeiros das dignidades, 
e conegos as suas respectivas congruas de um anno de- 
pois de mortos. 

29. A sé se governa pelos estatutos da do Rio de 
Janeiro, por provisão de 20 de Março de 1757, mandada 
observar pela outra de 23 de Setembro de 17 58. 


58. 
Da euria ecclesiastica de Marianna. 


30. Tem mais a dita cidade uma curia ecclesiastica, 
que secompõe de um provisor, que é tambem juiz.das jus- 
tificações de genere, e das dispensas; e de um vigario 
geral, que é tambem juiz das capellas e residuos, e dos ca-. 


samentos. Estes ministros temos officiaes seguintes: | 


Um escrivão da camara para o expediente de todos des- 
pachos, que manam do provisor.— Um escrivão para 0 ex- 
pediente dos despachos contenciosos, que manam do vi- 
gario geral. Um promotor, que promove em os juizos de 
um e outro ministro. —Um distribuidor, inquiridor, con- 
tador, e escrivão do regito. Um meirinho geral, e seu es- 
<rivão, um meirinho do campo, e seu escrivão. E um cor- 
retor e fiel dos autos, e papeis. 


. aaa = 
31. Aos referidos ministros se pagam pela mesma 


4 
Ho 


o 


fazenda real as congruas, ou ordenados seguintes, em vire ed 
- 


tude da referida ordem de 2 de Maio de 1747. 
Ao provisor 
a cada UMA s20 5 903000 
Áo vigario geral 


Sa 


Do seminario de Marianna 


32. Tem mais a dita cidade um seminario, aonde se. 
ensina a lingua latina, e a theologia moral, e já houve 
n'elle cadeira de philosophia, que se não conserva por 
falta de rendas. No dito seminario se admittem estu-. 
dantes pobres, e os que o não são se admittem também | 
como nomede porcionistas, que pagam cada anno1005009. 

33. E' governado o dito seminario por um reitor, a 
quem se pagam cada anno 3003000 réis. —A cada um dos 
sobreditos mestres se pagam 2003000 réis, e ao procu- 
rador do seminario 1003000 réis. cet 

3t. A fundação d'este seminario teve principio no 
anno de 1749 com esmolas, que voluntariamente deram 


SRA, 


ge 


A io pie 


os habitantes da capitania de Minas, diligenciadas pelo 
bispo D. Fr. Manoel da Cruz, satisfazendo assim á re- 
commendação pontificia,que consta das bullas da sua con- 
firmação passadas em Roma a 15 de Dezembro de 1745. 

35. Ao depois de ter dado o dito bispo a formali- 


dade necessaria ao mesmo seminario, deu conta a el-rei 
D. José I, pedindo-lue o quizesse tomar debaixo da sua 


protecção, o que fez o dito senhor, por carta dirigida ao 
mesmo prelado, a qual não vi. 

“36. Cuidou o dito prelado com grande zelo em per- 
petuar o referido seminario, estabelecendo-lhe rendas em 
moradas de casas, que conserva, e em dinheiros a juros, 
de que se tem perdido a maior parte, por causa da pouca 


“subsistencia dos bens do paiz. 


37. Os rendimentos d'este seminario são incertos, 
porque os alugueis das casas, que possue podem render 
cada anno 450000 réis. O numero des porcionistas nunca 
é certo; os juros do dinheiro cobram-se com difficuldade, 
e uma fazenda que possue no Rio de Peixe, rende mais 
ou menos conforme a abundancia dos annos. Dizem,que os 


donativos, com que se poncionaram os ofíícios ecclesias- . 


ticos do bispado, foram applicados por concessão ponti- 
ficia e régia para o dito seminario, ainda que eu não vi as 
ordens ; mas é certo, que os bispos gastam nos seus usos 
estes donativos. 


8 10. 
Ba camara de Marianna 


38. Tem a dita cidade uma camara composta de um 
juiz de fóra, e mais officiaes competentes, a qual tem os 
rendimentos seguintes, feito o calculo em 1777 : 


A renda dos afferimentos das medidas e. - 
DOSOS DS O Sus ação Serro ja é po St dia musgo o, SEA WOPUOU 
ados que se 


7a Pa PR Cora 5729000 
o ge Nero MBA ph ita 328000 

ado cana RAT eb a 358000 

NE et gor ger ie co. 1:4859987 


1852 


dem A 


39. Propinas que se pagam a cada um dos officiaes 
da camara, pela ordem de 24 de Maio de 1744. 


Ao juiz de fóra, e a cada um dos vereadores, 


procurador e escrivão da camara..... 1703000 
XÃo thesoureiro?. Gs) epi sho my UE 969000 
AO «COMBO. =% cio oii e E a 809000 
Paga-se mais ao escrivão para papel e tinta. 605000 


N. B.—Além d'estas propinas têm os officiaes da 
camara 20000 de propinas extraordinarias nas occasiões 
de nascimentos, casamentos, e falecimentos de pessoas 
reaes, e os ofíiciaes subalternos a metade na fórma da 
sobredita ordem. 


CAPITULO IIL 


DA COMARCA DO RIO DAS VELHAS 


1. A comarca do Rio das Velhas é habitada por 
99,576 almas catholicas, feito o calculo em 1776, e tem 
as villas seguintes — a villa real do Sabará, a villa nova 
da Rainha do Caité, a villa de Pitangui, a villa do Pa- 
pagaio, e diversos julgados. 


SI. 


Da villa do Sabará 


Esta villa é cabeça de comarca, está situada em 
terreno quasi plano, a 19 gr. e 52 min. de latitude me- 
ridional nas margens de Rio das Velhas. Foi creada pelo 
governador Antonio de Albuquerque Coelho de Carvalho 
a 17 de Julho de 1711, e confirmada por provisão do 
conselho de 9 de Janeiro de 1715. Tem uma camara com 
dous juizes ordinarios, e mais officiaes competentes. Uma 
intendencia do ouro. —Um ouvidor, um juiz dos orphãos, 
e um vigario da vara. As ruas são irregulares ; os tem- 
plos e as casas de madeira, e sem nobreza. : 


Da camara do Sabará 


3. A camara do Sabará tem os rendimentos seguin- 
tes, feito o calenlo em 1777 : 


A renda das afferições, ea das cabeças.. - 2:8805000 
Pod do e Rea E A a o DR RR 1:01938925 
A renda das cabeças do julgado do Paracatú 

pertencente à camara do Sabará...... 14924600 
A renda das afferições do dito julgado...... 864000 
A renda da cadêa do dito julgado... ...... "O - 293400 


4. Propinas que se pagam aos officiaes da dita ca- 
mara por provisão de 25 de Maio de 1744: 
A cada um dos juizes ordinarios, vereadores, 

ETOCUTANDE O BSCLIVÃO jus mé ar cimo soa 508000 


Na fórma seguinte. 


De assistir aos presos, quando se- desobri- ; 
DEDE PRI DasChna...... usos ns essa 59000 


Da procissão do corpo de Deus. 

Da festa de Santa Izabel..... | 

Do anjo: Custodio... .......... de cada um. . 104000 
Da de N.S. da Conceição pa- a 

DE Ra PUT 

Merpunticação-da Dulla. .,2....... 0.0... 59000 
O alcaide tem de propina annual. ......... 258000 
ço NATO CAPOTE PR pe PED NEAR SORT SA 259000 


O ouvidor quando assiste tem as mesmas propinas. 
Tem mais cada um dos officiaes da camara, 
e ouvidor por estilo, de cêra em todas 


as sobreditas festas reaes............ 194600 
O escrivao da camara recebe mais cada anno, 

para papel e tinta por estilo. ........ 769800 
O alcaide recebe mais cada anno tambem EE 

ep Pi RR e A DS PO DDR O E ED 762800 


O continuo recebe tambem mais cada anno 
DGE BLOGÃO oo cs scda o a Dig DO UNE TT 20d 725000 


RR TM E 


Cada um dos almotaceis, que acompanham a 
camara, e o procurador do anno antece- 
dente, que leva o estandarte, recebe por 
estylo de cada Testa... ,.. =... amrsss 25400 


N. B. Nas occasiões de nascimentos, e falecimentos, 
casamentos de pessoas reaes, tem os officiaes da camara 
105000 réis de propina extraordinaria, e os officiaes su- 
balternos a metade da fórma na sobredita ordem, 


g 3. 


Da intendencia do ouro do Sabará 


5. A intendencia do ouro do Sabará tem os officiaes 


seguintes : 
O Dr. intendente, que vence cada anno de 
“ “ordenado, eajuda de custo... ........ 2:100000 
Quatro fiscaes, que servem cada um tres me- 
zes, tem todos de ordenado... ........ 4003000 
O “thesonretras a 8003000 
O escrivão dá receitas: ese See di 8003000 
O escrivão da conferencia, =.» =. nona ah: 8003000 
O escrivão da fundição......... E aca a 7003000 
(O BRSALADOL: pose ao ao e O E 8003000 
O ajudante do ditos + = duca a A mtos 4003000 
Ao primeiro fundidórs . des cn O 8005000 
An segundo fundidors. 2 = 0. ae a 4005000 
AB ADOINDO 4d A O a RR E 3007000 
Ao aatrivão do QL. Ss esco SAR ROS a 3005000 


N. B. Nas occasiões de nascimentos, casamentos, e 
falecimentos de pessoas reaes, se pagam aos officiaes 
desta intendencia as mesmas propinas, que levam os 
officiaes da intendencia de Villa-Rica. 

6. Esta intendencia do Sabará tem debaixo da sua 
administração os officiaes seguintes : 
O escrivão das guias.da villa de Pitangui. 
Os fieis dos registros : 

Das Sete-Lagõas. 

Do Gequitibá. 
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Do Zabelé. 

Do ribeirão da Arca. 

De Nazareth de Paracatu. 
Dos Olhos Fagua. 

De São-Luiz. 

De Santa-Izabel. 

De Santo-Antonio da Manga. 


À cada um d'estes ofíiciaes se pagam. ..... 3007000 


g 4. 


Da Villa Nova da Rainha do Caieté 


7. Esta villa está situada a 19 gr. e 55 minutos de 
latitude meridional; foi creada pelo governador D. Braz 
Balthazar da Silveira a 29 de Janeiro de 1714; as ruas 
são Irregulares, e os edifícios pequenos, á excepção da 
matriz, que é um tempho nobre. Tem uma camara com 
dous juizes ordinarios, e mais offciaes competentes. 

As rendas d'esta camara são as seguintes por cal- 
culo feito em 1776. 

A renda dos afferimentos........... ERRA 2:527)800 
ME PEN QN Canecas Si 3589200 


g 5. 


Da villa de Pitangui 


8. A villa de Pitangui está cituada a 19 gr. e dl 
min. de latitude meridional ; é villa pequena. Tem uma 
camara com os officiaes competentes e um vigario da 
vara. 
As rendas da dita camara são as seguintes, por cal- 
culo feito em 1777: 

A renda dos afferimentos................. 7762000 
E EN ARCA OD AS ed o dese iam eh 38400 
DSO COR AME prado ro A a qu to cata Nora 72%900 


CAPITULO IV 


DA COMARCA DO RIO DAS MORTES 


1. A comarca do Rio das Mortes é a mais vistosa, e 
a mais abundante de toda a capitania em producção de 
grãos, hortaliças, e fructos ordinarios do paiz, de fórma 
que além da propria sustentação, provê a toda a capitania 
de queijos, gados, carnes de porco &c. Esta comarca é 
habitada por 82.781 almas catholicas, por calculo feito 
em 1776; e tem as villas seguintes: —A villa de São-João 
d'El-Rei, e a villa de São-José do Rio das Mortes. 


es E 


Da villa de São-João SEl-rei 


2. Esta villa é a cabeça da comarca, está situada 

em um valle plano a 21 gr. e 20 minutos de latitude me- 
ridional. Foi creado pelo governador D. Braz Balthazar 
da Silveira, a 8 de Dezembro de 1713. E' cortada pelo 
meio por um ribeirão, que tem duas pontes. As ruas são 
vistosas, os templos, e mais edificios tem alguma nobreza. 
Ha na dita villa uma camara com dous juizes ordinarios, 
e mais officiaes competentes. — Uma intendencia do 
ouro.— Um ouvidor. — Um juiz dos orphãos e um vigario 
da vara, 


$ 2. 
Da camara de São-João d'El-rei 


3. À camara de São-João d' El-rei tem as rendas se- 
guintes, por calculo feito em 1777: 


A renda dos afferimentos........ CE ndo 1:45235600 
di renda das CANECAS o do cuia Raio oi pira RR 1:2003000 
Os fóros... 


dA a O Pa OS 120731000 


EO A Re 


4. Propinas que se pagam aos officiaes da camara 
pela ordem de 25 de Maio de 1744. 
“A cada um dos juizes ordinarios, vereadores, 
PrOCULAdOr,-'6eSCriVÃOS « esmas su 55000 


Na fórma seguinte: 


Da festa do corpo de Deus...| 
Da festa de Santa Izabel.... Ar 
Dá festa do Anjo Custodio... | Cada uma.... 107000 
va festa da padroeira. ..... 
Da festa de S. Sebastião.... 
Da festa de S. João........ cada uma..... 52000 
Da publicação da bulla..... 

O dito ouvidor quando assiste leva as mesmas pro- 
pinas. 

Os ofíiciaes subalternos levam metade. 

Nas occasiões de* nascimentos, casamentos, e falle- 
cimentos de pessoas reaes, levam os sobreditos 105000, 
e os subalternos 55000. 


Sud: 


Da intendencia do ouro de São-João d'El-rei 


5. A intendencia do ouro de São-João d'El-rei, tem 
os mesmos officiaes, os mesmos.ordenados, e as mesmas 
propinas da intendencia do Sabará ; etem debaixo da sua 
administração os officiaes seguintes : 

“O fiel do registo da Parahibuna. 

O fiel do registo de Mantiqueira. 

“O fiel do registo de Jaguari. 

O fiel do registo do Ouro-Fino. 

“O fiel do registo de Jacuhi. 

A cada um d'estes officiaes se pagam. ...... 300000 


84 
Da villa de São-José do Rio das Mortes 


6. Esta villa está situada a 21 gr. e 5 minutos de 
latitude meridional; foi creada pelo governador conde 


com dous juizes Ra e mais offciaes poe 


“A renda da cammara é a seguinte por calculo feito 


em 1777 : 
A renda das afferições,;,.. q = cm ata EE 1: 3683000 
A renda das cabeças...... e MS SM 1 pra a 7923000 


7. Os officiaes da camara por ordem de 26 de Maio 
de 1744 tem as pr opinas seguintes : 
Cada um dos juizes ordinarios, vereadores, pr ocurador e 
escrivão vv a SER TOBOCO 


Na fórma seguinte: 


Da festa do corpo de Deus..) 4 

Da festa de Santa Izabel... ” 

Da festa do Anjo Custodio... a de cada uma. TERNDO 
Da festa do padroeiro... J 
Da festa de S. Sebastião. .. Ra. 
Da festa de S. José. .....<.u 


Da publicação da bulla...... tz cada uma. e 57000 


De cada uma das ladainhas... 


N.B. — Que nas occasiões de nascimentos, casa- 
mentos, e falecimentos de pessoas reaes, se pagam a 
cada um desses officiaes de propina extraordinaria 103000, 
e aos subalternos 52000. 


- 


CAPITULO V 


; * DA COMARCA DO SERRO-FRIO 

1. A comarca do Serro-Frio é habitada por 58.794 
almas catholicas, feito o calculo em 1776. Tem as villas 
seguintes. A villa do Principe, que é a cabeça da co- 
marca, e a villa de Bom-Successo de Minas Novas. 


ga. 
ds Soeste Da villa do Prineipe 


2. Esta villa está situada a 18 gr. e 43 minutos de 
latitude meridional. Foi creada pelo governador D. Braz 


ss 


camara com os officiaes competentes. Uma intendencia 


Balthazar da Silveira a 29 de Janeiro de 1714. Tem uma 


do ouro. Um ouvidor. Um juiz dos orphãos, e um vigario 
da vara. A dita camara tem as rendas seguintes, feito o 
calculo em 1777 : | 


A renda das afferições............. 0.0... 1:878$000 
A renda das cabeças....... qi AR de MENA TONAS0O 
à renda da cadôa...scesnracueno ss ia) 723000 


3. A intendencia tem os mesmes officiaes, os mesmos 
ordenados, e as mesmas propinas, que temos da inten- 
dencia do Sabará, só com a differença. que o ouvidor é 
que serve de intendente, com meio ordenado dos outros 
intendentes, e com quinhentos mil réis de ajuda de 


“custo. 


Esta intendencia do Serro-Frio tem debaixo da sua 
administração os ofíiciaes seguintes : 


“O fiel do registo do Pé do Morro. 


O fiel do registo do Rabello. 

O fiel do registo do Galheiro. 

O fiel do registo da Inhacica. ; 
O fiel do registo de Caieté Merim. 
O fiel do registo do Bom-Jardim. 

O fiel do registo de Itucambira. 

O fiel do registo de Gequitinhonha. 
A cada um d'esses ofíiciaes se pagam........ 30078000 * 


ue: 
Da Villa do Bom-Successo de Minas Novas - 
4. Esta villa tem uma camara com os officiaes com- 


petentes, e com os rendimentos seguintes, feito o calculo 
emi7iT: 


A renda dos afferimentos........ccc....... 258%000 
A renda das cabeças... .....conescoo. 00. 1362000 
Arenda da EndBA vi des mw anidia osh cf disredi 25:5500 


Do aluguel da balanca do açougue... ........  12%000 
36 1852 
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- z 
Do arraial do Tejuco, e intendencia da extracção 
dos diamantes. 


5. O arraial do Tejuco está situado a 18 g;ãos e 13 
minutos de latitude meridional. Tem uma junta de extrac- 
ção dos diamantes, composta de um intendente, de um 
fiscal, de tres caixas, um escrivão e um meirinho, e se 
lhes pagam pela fazenda real os ordenados seguintes: 


Abiintendentec:23 24 qua COS POA 3:2005000 
Ad:fiscals 4 d5/28; meto CA e do O 2:0003000 
AO JeStrivão Seita sra Sao Eco RE 6003000 
Ao meirmbéo aa 7 cessar Ad AE 3203000 


Nas occasiões de nascimentos, casamentos e falleci- 
mentos de possoas reaes tem as propinas seguintes : 


Orimtendentél o, +. o <ejare o 933000 
(O TSCA sara Stone Lobos ado AO SUS PADRE END UND 903000 
O meirinho a. Ss fede e raia TA E RR RR 223500 
O escrivãõs. casa DS esa fg da O AS RR 453000 


O intendente tem a jurisdição contenciosa no distri- 
cto diamantino pelo regimento da extracção, e ordens 
posteriores. 


CAPITULO VI. 


DOS LIMITES DA CAPITANIA DE MINAS-GERAES, 


1. Os limites da capitania de Minas-Geraes,que vão 
descriptos na carta corographica, foram assignados, em 
parte, segundo as ordens reaes, e em parte, pela posse que 
os habitantes della adquiriram das terras que foram po- 
voando. 

2. Tem havido grandes duvidas sobre os verdadeiros 
limites entre esta capitania e a de São-Paulo, e para se 
terminarem foram expedidas as ordens de 30 de Abril 
de 1722, passada em virtude da resolução de 28 do 
mesmo, de 23 de Fevereiro de 1731, passada em virtude 
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da resolução de 20 do mesmo e de 22 de Junho de 17483, 
passada em virtude da resolução de 12 do mesmo. 

3. Gomes Freire de Andrade, em virtude da real 
ordem que se lhe dirigio, e de que elle fáz menção na 
carta de :7 de Maio de 1749, commetteu a divisão dos ditos 
limites ao desembargador Thomaz Rubi de Barros Barreto, 
e elle a fez principiando do alto da serra da Mantiqueira, 
-onde estava um marco antigo, e tirando uma linha pelo 
cume da dita serra, até ao morro do Lopo, e deste ao 


morro de Mogiaçú, e delle ao Rio Grande, onde principia 
a capitania de Golaz. 


4. O governador Diniz Diogo Lobo da Silva, pas- 
sando no anno de 1764 a examinar aquelles sitios excitou 
a observancia da dita divisão pelo bando de 24 de Setem- 
bro,e pelo termo da junta feito em São-João d' El-rei a 26 
«de Novembro do mesmo anno ; e tudo foi approvado pelo 
aviso de 25 de Maio de 1767. 


E ainda que o vice-rei do estado fez nova divisão 
por um termo da junta no Rio de Janeiro a 12 de Outu- 
bro de 1766, foi sem ouvir o governador de Minas, e 
nunca se executou esta divisão, na qual seguio tudo 
quanto o guarda-mór geral Pedro Dias Paes Leme, Pan- 
lista, quiz persuadir apaixonada e injustamente aos mem- 
bros da dita junta, nenhum dos quaes tinha o menor co- 
nhecimento do terreno da contenda, e deste modo ficou 
tudo no estado antigo. 

6. Os governadores dé São-Paulo,sem embargo disto, 
se foram introduzindo violentamente e de mão armada em 
algumas terras, de que sempre estiveram de posse os go- 
vernadores de Minas. 


7. O conde de Valladares, tendo noticia de que o 
governador de São-Paulo alterava o socego dos moradores 
“do Ouro-Fino é Campanha de Toledo, com o pretexto de 
lhe pertencerem aquelles districtos, “mandou postar uma, 
guarda na dita Campanha para pacificar os povos e para 
evitar os insultos, ordenando ao cabo d”ella que nunca 
re istisse com armas ás guardas de São-Paulo, e ponderou 


“áquelle governador os prejuizos que resultavam da sua 
tentativa. 
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8. No tempo do governo de Antonio Carlos Furtado 
de Mendonça, continuaram es governadores de São-Paulo 
a por em pratica a mesma pretenção injusta por meios 
violentos e desusados entre os vassallos de um mesmo. 
monarcha, e o mesmo praticaram no tempo do governo 
de D. Antonio de Noronha. 

9. A moderação com que todos os ditos governadores 
de Minas se conduziram a este respeito, não querendo 
rebater a força com outra força, por não arriscar as vidas - 
dos habitantes daquelles sertões, animou os governadores 
de São-Paulo, a que successivamente fôssem estendendo 
os limites da sua capitania. 

10. Uns e outros governadores tem dado contas a 
S. M., as quaes até o anno de 1778 não haviam 
sido decididas, resultando de semelhantes contendas a 
difficuldade de se punirem os delinquentes que se retiram 
áquelles sertões, pela confusão dos districtos, e a facili- 
dade de se commetterem por aquella parte extravios. 

11. Pela parte em que a dita capitania de Minas- 
Geraes confina com a da Bahia, tem havido algumas alte- 
rações sobre os limites d'ellas. No anno de 1718 ou de 
1719, achando-se que a comarca do Rio das Velhas era 
muito extensa, se dividio e se creou a nova comarca do 
Serro-Frio, mandando-se fazer a divisão destas duas 
comarcas pela ordem de 16 de Março de 1720, a qual foi 
feita pela fórma declarada no bando de 26 de Abril de 
1721, e pela outra ordem da mesma data, se declarou que 
o districto desta nova comarca ficava pertencendo ao go- 
verno de Minas-Geraes. 

12. Quando aos descobrimentos de Mimas Novas do 
Arasuahi e Fanados, que haviam sido feitos pelo vice-rei 
Vasco Fernandes Cesar de Menezes, se declarou pela 
ordem de 21 de Maio de 1729, passada em virtude da re- 
solução de 17 do mesmo, que o ouvidor do Serro-Frio 
ficasse tendo jurisdieção n'aquelles descobrimentos com 
subordinação ao vice-rei do estado. 

13. A grande distancia em que os ditos descobri- 
mentos ficavam da cidade da Bahia, fez que S. M. 
por decreto de 10 de Maio de 1757 os separasse do 
dito governo, e os unisse com as tropas cue se achavam 
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nelles à capitania de Minas-Geraes, e pela resolução de 
26 de Agosto de 1769, se declarou,que o dito territorio de 
Minas-Novas ficava pertencendo a este dito governo de 
Minas-Geraes sem distineção da jurisdicção militar ou 
civil. Tudo consta da ordem de 28 de Agosto de 1760. 


CAPITULO VII. 


eu 


REFLEXÕES SOBRE O ESTADO POLITICO DA CAPITANIA DE 
MINAS-GERAES. 


Nos capitulos precedentes se tratou só de uma breve 
descripção corographica da capitania de Minas-Geraes e 
das suas comarcas, mas como isto não basta para instruir 
completamente os governadores, achei,que era necessario 
fazer n'este capitulo algumas reflexões relativas ao estado 
politico da mesma capitania. 


- Reflexão 1º. 


Do governador 


1. O governador e capitão general da capitania de 
Minas-Geraes tinha de soldo ou ordenado oito mil cruza- 
dos, pela ordem de 4 de Julho de 1718, passada em vir- 
tude da resolução de 9 de Junho do mesmo anno, e pre- 
sentemente tem doze mil cruzados que se lhe arbitraram 
pela provisão de 16 de Maio de 1622. 

2. O mesmo governador governa as armas, segundo 
os regimentos e ordens, e é presidente das junctas da 
justiça e da fazenda. Elle tem inspecção sobre o estado 
político ; mas não ha regimento proprio, que declare n'esta 
parte a sua jurisdicção. E” certo, que pela ordem de 31 
de Janeiro de 1721 se mandou que observasse o regi- 
mento do Rio de Janeiro emquanto se não dava outra 
providencia; mas o dito regimento, que é de 7 de Ja- 
neiro de 1679,é incompleto e impraticavel, segundo o 
estado presente dos negocios e costumes d'aquelle con- 
tinente. 


DO 


3. Por esta razão tem os governadores de Minas ar- 
rogado em' diversos tempos uma autoridade sem limites, 
estabelecendo novas praticas sempre arbitrarias. 

4. Antonio de Albuquerque Coelho de Carvalho, es- 
tando ausente o ouvidor de São-Paulo, e devendo o juiz de 
fóra de Santos servir o logar na fórma da lei,nomeou para 
isso a D. Simão de Toledo por sua provisão de 2 de Ju- 
nho de 1711, e se lhe estranhou este procedimento nullo, 


mandando-se remover o dito nomeado pela ordem de 25 de 


Janeiro de 1715. 

5. D. Braz Balthazar da Silveira não compriu o pro- 
vimento de escrivão da ouvedoria de Villa-Rica, passado 
pelo conselho ultramarinô a Manoel Cardoso da Silva, 
o que S. M. estranhou pela ordem de 30 de qutubro de 
1714, por não ser da sua jurisdicção o negar aquelle cum- 
primento, e pertencer isso ao ouvidor; no caso em que o 
provido tivesse culpa formada ; declarando-se-lhe que não 
devia confundir as jurisdicções. 

6. D. Pedro de Almeida conde de Assumar preten- 
deu conhecer com adjuntos letrados, da justiça das sente- 
ças proferidas pelos ouvidores; porém S. M. pela ordem 
de 14 de Janeiro de 1719, passada em virtude da reso- 
lução de 11, lhe declarou não ser da sua profissão o julgar 
causas, ordenando-lhe que deixasse os ouvidores com as 
suas jurisdicções, e que quando elles procedessem mal, 
désse conta. 

7. D. Lourenço de Almeida creou um solicitador da 
fazenda, um éxecutor e outros offciaes, o que se lhe es- 
tranhou pela ordem de 7 de Maio de 1723, declarando-se 
que não cabia no seu poder aquella cr enção. 

8. O mesmo governador mandou suspender as causas, 
que corriam na onvidoria do Sabará entre Diogo Botelho, 
Leandro de Matos e o coronel José de Miranda, o que se 
lhe estranhou pela ordem de 12 de Abril de 1725, decla- 
rando-se nella que não tinha jurisdição para aquelle pro- 
cedimento tão absoluto e contrario á justiça, e que se 
abstivesse de praticar outros semelhantes. 

9. O mesmo governador creou um juiz dos orphãos 
em Villa Nova da Rainha, o que S. M. estranhou muito. 
pela ordem de 8 de Junho de 1725,e pela ordem de 5 de 


ENE tr 


E dag em 


Julho do mesmo anno se Ibe declarou, que havia feito mal 
em mandar prender um lançador do contracto das entradas 
por lhe constar que estava conloiado com outros, antes 
de ter culpa formada. 

- 19. O mesmo governador creou um tribunal chamado 
da junta e conselho da fazenda por zelo da bôa adminis- 
tração della, o que lhe foi estranhado pela carta régia de 
2 de Fevereiro de 1626, declarando-se-lhe que se não. 
podia chamar zelo o que usurpava a regalia que singular- 
mente pertence aS. M. 

11. O mesmo governador nomeou o provedor de 
Villa-Rica para servir em logar do ouvidor, mas pela 
ordem de 29 de Abril passada em virtude da resolução de 
28, se lhe declarou, que arrogára uma jurisdicção, que 
por nenhum modo lhe era permittida, e que tudo quanto 
havia obrado aquelle provedor fôra nullo. 

12. O mesmo governador mandou soltar a Dionisio 
da Costa, culpado e preso na cadêa de São-José do Rio das 
Mortes, e prender o escrivão Custodio Pereira por lhe 
não entregar as culpas para as, romper, de cujo facto se 
lhe mandou tomar conhecimento na residencia do dito 
governador pela ordem de 5 de Maio de 1732, passado, 
em virtude da resolução de 9 de Abril. 

13. Deixo de referir outros factos semelhantes 
antigos e modernos, e passo a mostrar, que sem embargo 
das ordens referidas, ainda subsistem algumas praticas, 
que deverão abolir-se, ou determinar-se por lei, eque os 


“governadores fatos de conhecimentos necessarios obser- 


vam, na fé dos secretarios, que lhe attestam ser aquelle 
o estilo praticado por seus predecessores, o qual muitas 
vezes é o contrario ás resoluções de direito, e ás ordens, 
que se tem dirigido ao governo. Para maior clareza 
exporei alguns destes abusos, a que chamam estilos. 


PRIMEIRO ABUSO 


14. Em quaesquer materias civeis, ou estejam, ou 
não" estejam pendentes em juizo, costumam os autores, e 
os réos recorrer ao governador, allegando os primeiros 
o direito, que tem alguma propriedade, ou cobrança de 
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divida ; eos segundos o direito que tem para a não entre- 
garem, ou a não pagarem, mas que lhe faltam” os meios 
para sustentarem uma demanda, e que a sua parte é 
pessoa poderososa : feita esta supplica manda e gover- 
nador informar sobre ella a qualquer commandante, ou 
ministro, e ultimamente resolve afinal o que lhe pa- 
rece justo. 

15. Essa pratica é um abuso de jurisdicção, e um 
meio de se fazerem injustiças;nem é possivel,que por este 
modo se possa conhecer a razão, e dar a cada um o seu. 

16. As formalidades prescriptas pelas leis não se 
podem alterar nem ellas foram estabelecidas só para os 
litigantes ricos. O legislador é quem unicamente póde 
dispensar na pratica das ditas formalidades, e o gover- 
nador nunca póde adquirir semelhante jurisdicção fun- 
dado no exemplo de seu predecessor. 


SEGUNDO ABUSO 


17. Qualquer devedor, que é, ou teme ser deman- 
dado pelo seu credor, recorre ao governador allegando, 
que não póde pagar a divida que deve, por meio de 
execução, sem que se reduza a uma total ruina, mas que 
dando-se-lhe a espera de dous, tres, quatro, ou mais 
annos, poderá satisfazer ao seu credor. sem que sinta 
aquelle prejuizo. O governador, ao depois de procederem 
algumas informações, concede a espera pedida, com 
aquellas seguranças que parecem necessarias ao seu 
arbitrio. ; | 

18. Esta pratica é contraria á lei do reino, segundo 
a qual, só compete à S. M. dar espaço aos devedores, e 
esta é uma regalia,que privativamente pertence aos prin- 
cipes, que não reconhecem superior; e os governadores 
são vassallos, e não legisladores. 


E: TERCEIRO ABUSO ' 


19. Qualquer pessoa, que ou foi ofendida, ou se re- 
puta injuriada por outra, recorre ao governador, expondo 
a offensa, ou injuria, e allegando que o seu offensor é des: 
timido, regulo, e costumado a praticar excessos d'aquella 


Sa aa 


natureza. O governador muitas vezes procede a prisão, e 
ás vezes a degredo. 

20. Esta pratica é uma injustiça, por ser uma trans- 
gressão da lei do reino, a qual prohibe que por caso de 
injuria se prendam os réos, antes de haver sentença, e por 
caso crime, antes de haver culpa formada, ou qne ao menos 
se lhe forme dentro de oito dias; e ninguem póde ser de- 
gradado, sem ser ouvido, e sem preceder sentença. 


QUARTO ABUSO 


Qualquer possuidor de sesmaria, que tem alguma 
duvida sobre os limites d'ella, com o possuidor de outra 
confinante, recorre ao governador, e este manda ao juiz 
das sesmarias, que faça medição das terras da contenda, 
e que imposse a cada um nas que se incluem no seu res- 
pectivo titulo. 

22. Este procedimento além de ser arriscado á mil 
inconvenientes e enganos, é contrario aos principios de 
direito, que manda conservar os possuidores nas suas 
posses, e é contrario ás formalidades judiciacs prescriptas 
pelas leis. 

23. Estes. são os estilos, ou abusos mais atten- 
diveis dos quaes se tem seguido grandes prejuizos na 
administração da justiça, e grandes desordens entre os 
governadores e ministros. 

24. E' certo que a jurisdicção dos governadores é 
ilimitada em algumas materias especialmente, quanto ás 
contendas entre os mineiros sobre terras e aguas minei- 
raes, como se diz no cap. 13, origem 4.º n.º 11 e seguintes; 
“porém isto não dá jurisdicção aos mesmos governadores, 
sem que. S. M. que é o centro e origem della, lh'a 
confira. 

25. Sem embargo de tudo quanto fica dito, parece 
que aos. governadores lhe são permittidas algumas deter- 
minações arbitrarias, sendo ellas conformes á razão 


natural e tendentes à felicidade commum, quando se não - 


encontram com o espirito das leis; mas ainda as deter- 

minações d'esta natureza, só po dem ser licitas nos casos, 

que não admitiem demora, sem grave prejuizo da 
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capitania, e que não foram previstos pelas mesmas leis : 
por que se presume ser esta a intenção do monarcha. 

26. Porém esta autoridade devia ser determida por 
lei; porque como ella se funda na presumpção da vontade 
real, é sujeita o contestações. Póde um governador de- 
terminar o que lhe parecer justo, e decidir-se o contrario 
no juizo, ou na relação competente. Eis aqui um facto, que 
póde ser origem de desordens. A execução da sentença dos 
juizes não pópe suspender-se : segue-se logo, que a deter- 


minação do governador ha de ficar sem effeito. Assim tem 


succedido algumas vezes, e póde succeder muitas. 


27. Ainda que eu son ministro, não é o espirito de 


parcialidade, que sempre houve eni.e os governadores e 


ministro, quem me conduz a fazer estas reflexões sobre a | 


jurisdicção dos mesmos governadores; antes pelo contrario 
acho que ella deve ser maior. 

28. A distancia do rei, ou da rainha, a quem se 
recorra, e a quem se tema n'aquella conquista, é preciso 
que seja supprida por por algum poder subsidiario e 
prompto: este poder só púde residir no governador, por 
ser a pessoa mais authorizado, do qual deverá depender 
toda a jurisdicção em ultimo recurso, nos casos extra- 
ordinarios que podem offender o socego publico, os inte- 
resses reas, ou a conservação da provincia, emquanto 
S. M. não determinasse o contrario. 

29. Como é possivel que uma conquista tão distante 
da residencia do monareha, floresça sendo repartida a ju- 
risdieção, entre diversas pessoas entre si independentes 2 

30. Si o governador manda, e não obedece o ministro, 
fomentam-se parcialidades, e perturba-se a harmonia eco- 
nomica do corpo da provincia: o povo perde a veneração 
“e orespeito aos governadores, e dispõe-se para lhes des- 
obedecer. 

31, As consequencias desta desordem são evidentes, 
e já foram ponderadas pelo governador conde de Assumar, 
na carta que escreveu ao secretario de estado Diogo 
de Mendonça a 14 de Dezembro de 1720, na quai diz 
assim : 

« O limitado poder dos governadores faz, que elles 
«na ultima extremidade não obrem sem receio, porque 
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« se arrisca a sua authoridade, por meio da desobediencia, 
« e interpretações que o malquistam, e inhabilitam para 
« ser obedecido. » 

32. Ha diversos casos em que os monarcas, atten- 
dêndo à gravidade d'elles, procedem sem ser segundo as' 
formalidades prescriptas pelas leis. N'estes casos deviam 
os governadores proceder do mesmo modo, e dar conta a 
S. M., quando a demora pudesse occasionar damno 
muito prejudicial e irreparavel aos objectos que ficam 


- indicados. Esta autoridade sendo administrado por um 
“governador sabio e prudente, seria utilissima. 


33. De tudo isto se conelue à grande necessidade que 
ha de um regimento completo, para que tendo os gover- 
nadores uma legislação fixa, possam governar com acerto; 
regulando-se por principios solidos, que sejam isentos da 
contestação dos ministros. 

34. Mas como, emquanto S. M. não der esta pro- 
videncia, devem os governadores observar as ordens, 
darei aqui um catalogo do que por ellas se tem determi- 
nado nos casos mais frequentes, e que póde servir .de 
grande soccorro aos mesmos governadores, para o acerto 
de suas determinações. 


CATALIGO 


DE ALGUMAS DETERMINAÇÕES REAES, QUE DEVEM SABER 
OS GOVERNADORES 


35. Não devem largar o governo, de que tem dado 
homenagem nas mãos reaes, por nenhum acontecimento, . 
sem expressa ordem de S. M.—Ordem de 12 de Dezembro 
de 1717, passada em virtude da resolução de 26 de No- 
vembro. 

"86. Não podem commerciar por si, nem por outrem. 
—Não podem lançar nos bens que vão à praça.—Não 
podem mandar fazer sequestros. Ordem de 4 de Setembro 
de 1720, em observancia do alvará de 22 de Agosto do 
mesmo anno. 

37. Não podem acceitar cessões de dividas,nem devem 
consentir que as acceitem os seus creados.—Ordem de 16 
de Março de 1732 passada em virtude da resolução de 2 
do mesmo. —Ordem de 16 de Setenbro de 1733 passala 
em virtude da resolução d2 4 do mesm)». Ordem de 25 
de Junho de 1723. —Não podem mandar tirar devassas. 
— Ordem de 7 de Julho de 1725. 

38. Não devem prender sem calpa formada. —Não 
devem dar auxilio para se fazerem prisões, sem serem por 
ordens cumpridas pelas justiças do districto. —Ordem de 5 
de Julho de 1725. —0rdem de 12 de Abril de 1738. — 
Ordem de 15 de Dezembro de 1741. 

39. Não podem mandar pagar ajudas de custo. — 
Ordem de 29 de Abril de 1722. — Ordem de 18 de Feve- 
reiro de 1756. 

40. Não devem cumprir ordens de qualquer tribunal, 
ainda que sejam do desembargo do Paço, e só as do con- 
selho ultramarino. —Ordem de 24 de Dezembro de 1777. 

41. Não devem abrir cartas de pessoas particulares, 
com o pretexto de averiguarem descaminhos da real fa- 
zenda. —Ordem de 16 de Fevereiro de 1731 em virtude 
da resolução de 12 do mesmo. 
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42. Não devem consentir,que o procurador da corda, 
e fazenda leve emolumentos das partes pelas respostas. — 
Ordem de 28 de Junho de 1732. 

43. Não devem consentir, que os vintenarios exer- 
citem os seus ofícios fóra dos seus districtos. — Ordem de 
27 de Abril de 1744. 

44. Não devem prover offícios sem attestação dos mi- 
nistros, perante quem servem. — Ordem de 14 de Março de 
1743 passada em virtude da resolução de 11 do mesmo. 

45. Devem proceder contra os vadios na fórma da 


“carta régia de 22 de Julho de 1766. 


46. Devem ordenar aos officiaes militares dos dis- 
trictos, que prendam os negros, e mulatos forros ociosos, 
que commetterem algum delicto, e que lh'os remettam 
para serem exterminados; e que não consintam vadios. — 
espa de 24 de Novembro-de 1734. 

. Não devem consentir officiaes de ourives na sua 
a crde de 18 de Fevereiro de 1719, passada 
em virtude do Decreto de 17 do mesmo. —Carta régia 
de 8 de Fevereiro de 1730. — Aviso de 23 de Março de 
1751. —Carta régia de 30 de Julho de 1766. Avisode J0 


de Fevereiro de 1752. 


48. Não podem crear villas sem ordem de Sua Ma- 
gestade. — Ordem de 12 de Janeiro de 1719, passada em 
virtude da resolução de 7 do mesmo. 

49. Não podem conceder perdões de delictos, por ser 
da regalia de S. Magestade. —Carta régia de 11 de Ja- 
neiro de 1719. 

50. Nas con'as, que derem a S. Magestade, devem 
remetter a cópia das ordens, ou contas, que accusarem 
n'ellas. —Ordem de 9 de Julho de 1731. 

51. Nas cartas, que escreverem ao ministerio do real 
serviço, devem fazer tres partes; pondo na primeira as 
materias sobre o estado politico ; na segunda as materias 
sobre o estado militar ; e na terceira as materias sobre as 
rendas geraes, --Aviso-de 292 de Julio de 1766. 

52. Devem fazer conservar o secretario do governo 
na posse de estar sentado em cadeira rasa em todos os. 
actos, que fizer na sua presença. —Carta régia de 10 de 


Janeiro de 1704. : 
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53. Não devem prohibir, que os vassallos façam 
descobrimentos nas terras incultas. — Ordem de 17 de 
Dezembro de 1734. 

54, Devem evitar effcazmente a desordem de le- 
varem os offciaes de justiça e fazenda emolumentos exX- 
cessivos ás partes contra o regimento e ordens, para que, 
sendo castigados com o rigor da lei, não continuem as 
queixas. — Ordem de 23 de Dezembro de 1723 passada em 
virtude do decreto de 18 do mesmo. 

55. Podem mandar informar os ministros por des- 
pachos em petições.— Ordem de 12 de Dezembro de 
J7al. 

“56. Devem cuidar em que os miuistros observem o 
regimento dos seus salarios. —Ordem de 15 de Novembro 
de 1754 passada em virtude do decreto de 5 do mesmo. 

57. Devem saber si os ministros faltam á sua obri- 
gução, pelo que toca à arrecadação dos defuntos e 
ausentes; para os advertir, e dar conta a S. Magestade 
com documentos. —Ordem de 3 de Dezembro de 1717. 

58. Devem pôr todo o cuidado em que os ministros 
sindicantes não levem por esta commnissão interesse algum; 
e constando-lhes que o levam, devem dar conta, —Ordem 
de 28 de Julho de 1723. 

59. Devem fazer que as eleições dos juizes dos 
orphãos sejam feitas no tempo,em que se fazem as eleições 
das mais justiças. —Ordem de 7 de Julho de 1735. 

60. Não devem passar attestações aos ministros, du - 
rante o tempo dos seus logares. — Ordem de 14 de Março 
de 1738 passada em virtude da resolução de 27 de Feve- 
reiro do mesmo anno. t 

61. Não podem arbitrar salarios aos ministros por 
portarias. Ordem de 15 de Novembro de 1734. —Ordem 
(l: 30 Dezembro de 1735 passada em virtude da resolução 
de 17 do dito. 

62. Não devem consenti-, que os ouvidores passem 
provimentos aos officiaes que servem com elles, nem pelo 
sempo da lei, por lhes ser prohibido.— Ordem de 18 de 
Janeiro de 1736. —Ordem de 3 de Julho de 1739. — 
Ordem de 27 de Abril de 1746 passada em virtude da 
resolução de 17 de Março do mesmo anno. 
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63. Só podem receber das camaras por aposentadoria 
casas, e camas para elles, e sua comitiva,— Ordem de 13 
de Setembro de 1728. 

64. Não devem convocar camaras sem necessidade 
urgente, a beneficio d'ellas, ou do real serviço,— Ordem 
de ci pe Outubro de 1726. 

- Não podem obrigar os ofíciaes das camaras, à 
que a PEA visitar em corpo de camara. — Ordem de 20 de 
Janeiro de 1736. 

66. Podem prover os empregos de guardas móres 
“substitutos, não estando o guarda mór geral em Minas. — 
Ordem de 12 de Janeiro de 1720. 

67. Não devem permittir, que as camaras lancem 
fintas ao povo. — Ordem de 28 de Fevereiro de 1738. 

68. Devem passar provisões aos guardas móres 
substitutos nomeados pelo guarda mór geral, não consen- 
tindo que este remova os que tiver nomeado, sem culpa 
formada. —Ordem de 9 de Agosto de 1734. 

69. Devem dar as providencias necessarias para que 
se evitem as desordens na concessão das datas. —Ordêm 
de 3 de Agosto de 1734. 

70. Não devem consentir que o guarda mór geral. 
exceda a sua jurisdicção, sendo esta regulada pelas ordens - 
mis modernas. — Aviso do 1º de Julho de 1758. 

71. Não devem admittir os thesoureiros das inten-: 
dencias, a que sirvam mais de tres annos, sem darem 
contas, contra o regimento, no qual não podem dispensar. 
— Aviso de 25 de Janeiro de 1756. 

72. Podem mandar ás camaras, que obedeçam ás 
suas ordens em tudo o que respeita ao real serviço. — 
Carta régia de 5 de Setembro de 1704. 

73. Casando qualquer ministro sem licença de S. Ma- 
gestade, ficará logo suspenso, e o gover nador o fará em- 
barcar para o reino na primeira monção.-— Carta régia de 
27 de Março de 1734. 

74. Devem os governadores mardar logo aos minis- 
tros as cartas do serviço, que recebem para elles.— Ordem 
de 17 de Janeiro de 1721. 

75. Não podem conceder licença aos officiaes de 
dragões para irem fóra da A pi —Ordem de 16 de 
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Abril de 1722. Nem aos soldados para irem ao reino. — 
Ordem de 24 de Julho de 1728. 

76. Nas patentes que passarem dos postos militares, 
devem declarar as incapacidades, e ausencias das pessoas 
a quem se tiram os postos, e que precederam os avisos, e 
notificações do estylo, mandando documentos de tudo. — 
Ordem de 23 de Fevereiro de 1733. —0rdem de 10 de 
Julho de 1726. Ordem de 6 de Novembro de 1730. — 
Ordem de 26 de Outubro de 1733. 

77. Vagando alguns postos militares devem dar conta 
dos sujeitos capazes de os exercitarem.— Ordem de 22 de 
Outubro de 1733 passada em virtude da resolução de 20 
do mesmo. 

78. Devem mandar registar na vedoria todas as pa- 
tentes dos postos das ordenanças, e da tropa paga. — 
Ordem de 27 de Junho de 1725. 

79. Podem mandar pagar soldos dobrados aos offi- 
ciaes, e soldados, que vão a diligencias extraordinarias. 
do real serviço. —Ordem de 18 de Fevereiro de 1756. 

80. Não podem crear postos das ordenanças sem 
ordem de Sua Magestade.—Urdem de S de Agosto de 
1725. | 

"81. Não se devem intrometter os governadores nas 
eleições dos officiaes das ordenanças que hão de ser feitas 
segundo o regimento, e ordens. — Ordem de 19 de Abril 
de 1747 passada em virtude da. resolução de 15 de No- 
vembro de 1745. —Ordem de 10 de Junho de 1754. 

83. Não devem ter os governadores, creados com 
praça de soldados, ou de officiaes, e tendo-os se lhe deve 
dar em culpa na residencia, fazendo-se restituir a esses 
creados, o soldo que tiverem percebido, e o mesmo procede 
contra os creados dos ministros. — Ordem de 17 de Janeiro: 
de 1735 passada em virtude da resolução de 13 do dito. 
mez. 

84. Quando os governadores propuzerem tres pes- 
soas para os postos vagos, devem informar d'elles, e de 
todos os mais oppositores. — Ordem de 31 de Maio de 1742 
passada em virtude da resolução de 29 do dito. —Ordem 


“de 9-de Abril de 1743 passada em virtude da resolução de- 
12 de Março. . 
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85. Quando proverem postos, ou cargos civis, que 
hajam de confirmar-se, devem incluir nas patentes e 
nomeações as cópias das ordens, que lhos facultam.— 
Ordem de 23 de Novembro de 1744. 


Reilexão 2. 


Do secretario do governo de Minas-Geraes 


86. O secretario do governo de Minas-Geraes, é 

- quem governa a secretaria, e quem escreve todos os 

papeis do expediente d'ela. Tem um official que recebe 

de cada um dos papeis, de que se pagam emolumentos, a 
parte que lhe está assignada. 

87. Este official é um fiel do mesmo secretario, e 
devia ser nomeado por elle, porque não póde ser cons- 
trangido a que entregue a secretaria, de que tem obri- 
gação de dar conta, a um homem cuja pessou nunca 
approvou; mas os governadores desde (Gomes Freire de 
Andrade para cá, tem nomeado, os ditos oficiaes, o que 
não impugnam os secretarios com o receio dos mesmos 
governadores. 

88. D. Lourenço de Almeida, governando Minas, 
pretendeu que se nomeasse segundo official, por não ser 
bastante o que havia, e o secretario, para o expediente 
dos negocios, e repr esentando- o assim à Sua Magestade, 
se lhe respondem pela ordem de 19 de Maio de 1723, que 
a supplica só podia ter logar, precedendo o consentimento 
do mesmo secretario: d'onde se segue, que os governa- 
dores não podem obrigar os secretarios, a que paguem 
aos escreventes, ou ajudantes do official, que nomeam a 
seu arbitrio; cuja pratica foi introduzida injustamente, e 
se conserva á sombra do poder. 

89. O secretario tem de ordenado 4004000 réis 
pela ordem de 4 de Julho de 1718 passada em virtude 
da resolução de 9 de Junho do mesmo anno, e pagos pelos 
quintos do ouro, não havendo outro rendimento prompto, 
pela carta régia de 14 de Março de 1721. Tem mais 

- 404000 para aluguel de casas, e outros 405000 para 
papel e tinta, pela ordem de 21 de Janeiro de 1735. — 
a8 1852 
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Tem mais 108$000 réis nas occasiões de nascimentos, 
casamentos, e fallecimentos de pessoas reaes. 

90. Quando o secretario acompanha o governador 
em diligencias do serviço, se lhe deve dar á custa da real 
fazenda um cavallo com o sustento para elle, e as Car- 
ruagens que lhe fórem necessarias, pela ordem de 24 de 
Janeiro de 1727. ç 

91. O secretario tem a regalia de estar assentado 
em cadeira rasa em todos os actos do seu officio, que fizer 
na presença do governador, on seja lendo cartas de 
Sua Magestade, ou despachando petições, ou respon- 
dendo aos avisos, pela carta régia de 10 de Janeiro de 
1704—: e nas funcções publicas deve ter assento junto 
ao tenente do mestre de campo general, precedendo ao 
ajudante, e a outro qualquer official da milicia, pela 
ordem de 19 de Dezembro de 1725. 

“92. O mesmo secretmio pelas ordens de 20 de Ja- 
neiro de 1742, de 18 de Janeiro de 1743 e de 8 de Maio 
de 1744, que lhe foram dirigidas, tem obrigação de man- 
dar todos os annos ao conselho ultramarino listas das 
ordens, que do mesmo conselho se houverem remettido ao 
governo, e recibos das cartas do serviço que se mandarem 
dentro das vias, e que não forem para os gove nadores. 

93. Este emprego de secretario é de uma grande 
consideração, e deverá sempre ser exercisado por pessoas 
de talentos conhecidos, instruidas, e hoaradas por seus 
nascimentos. 


Reflexão 3º 
Da junta da fazenda real de Villa-Rica 


94. A fazenda real da capitania de Minas era admí- 
nistrada, segundo os regimentos, pelo provedor de Villa 
Rica, e seu escrivão, sendo ouvido o procurador da 
mesma fazenda, e concorrendo o governador com a sua 
presença e conselho, nos actos de arrematações, e em 
todos os mais do juizo voluntario. 

95. Esta pratica foi alterada pela carta régia de 6: 
de Março de 1765, pela qual se mandou crear em Villa 
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Rica, uma junta composta do governador como presi- 
dente, e do provedor, ouvidor, intendente, e procurador 
da fazenda, como deputados. N'esta junta se recebiam 
em cofre de tres chaves, os rendimentos reaes, e se 
tomavam as contas aos recebedores, passando-lhes qui- 
tações interinas, quando não tinham alcance. 

96. Achando Sua Magestade, que sem embargo d'esta 
carta régia e instrueções, que se tinham remettido áquella 
juncta, ainda era defeituosa a fórma da administração 
da real fazenda, mandou c:ear uma junta pela carta 
“de 7 de Setembro de 1771, a qual junta presidiria o go- 
vernador, e que seria composta do provedor da fazenda, 
do procurador d'ella, «do thesoureiro geral, e do escrivão ; 
tendo todos assento igual, ev oto nos negoci s que ali se 
tratasse. 

97. Foi creada esta junta, e sua contadoria, na 
fórma da dita carta régia, pelo conde de Valladares, a 30 
de Dezembro de 1871; e n'ella se decidem, e determinam 
definitivamente todas as duvidas relativas á administra- 
“ção da real fazenda, ou sejam.do juizo vo'untario, ou do 
contencioso, sem outro recurso mais do que o da appel- 
lação para a relação do Rio de Janeiro, que sempre deva 
receber-se sómente no effeito develutivo ; tudo em vir- 
tude da provisão expedida pelo real erario a 14 de Se- 
tombro de 1771" 

ad Pela provisão do mesmo “erario de 22 «de Agosto 
de 1775, se extinguio o logar de provedor, e se deter- 
minou a os ouvidores de Villa-Rica servissem de juizes 
dos feitos da fazenda com 4005000 réis de ajuda de custo, 
e que as propinas dos contractos que venciamn os prove- 
dores, se mettessem no cofre geral incorporando-se com 
os outros rendimentos reaes. 

99. Os provedores da fazenda eram nomeados pelos 
governadores, até que pela provisão do erario de 30 de 
Agosto de 1774 se ordenou que os intendentes do ouro de 
Villa-Rica servissem o dito cargo com 40075000 réis de 
ajuda de custo pagos pelas proprinas, e inteirados quando 
ellas não chegassem, pela fazenda real. 

100. A “pratica que se observa na sobredita junta 
sobre o despacho dos feitos das execuções, que se fazem 
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aos devedores, é contrario á lei de 22 de Dezembr ode 
1761; e á citada provisão de 14 de Setembro de 1771. 
porque determinando-se n'ellas que os processos devem 
ser meramente verbaes, feitos por modo mercantil, se 
continuam ainda as reprovadas formalidades judiciaes de 
termos superílwos, e longas demoras: que só podem ter 
logar em processos de outra natureza. 

101. Uma das ditas praticas é a seguinte:— Tanto 
que um devedor é condemnado, se extrahe sentença do 
processo, e se procede a penhora, quando ella se não fez 
primeiro, feita a dita penhora em bens, que ás vezes estão 
sitos em diversas comarcas na distancia de 10, 20, 30, 50 
e mais leguas, se poem a pregão na praça de Villa-Rica, 
onde não ha quem lance n'elles por falta de noticia, e de 
conhecimento de seu valor. E quanto aos moveis se passa 
mandado de prisão contra os depositarios para os trazerem 
à dita praça de Villa-Rica; sendo impossivel o condu- 
zirem-se de tão grandes distancias : depois de todo este 
apparato, como não apparecem lançadores, se passa se- 
gunda sentença dirigida ás justicas do districto, aonde 
estão situados os bens para os rematarem. 

102. Todos estes circuitos praticados só com o fim de 
extorquir salarios, são repugnantes à lei, e provisão ci- 
tadas, a direito, e ao regimento da fazenda, porque na 
fórma das ditas leis, só podem ser feitas as execuções das 
sentenças dos juizes privativos. fóra das comarcas das 
suas residencias, por cartas deprecadas. 

103. Outra pratica igualmente injusta e escanda- 
losa é a seguinte: —E' certo e conforme a direito, que os 
juizes e officiaes destinados para arrecadar a real fazenda 
não podem receber os seus salarios, emquanto ella não fôr 
effectivamente paga. O contrario praticam os juizes dos 
feitos, e seus officiaes com gravissimo prejuizo da real 
fazenda, á qual não resta, muitas vezes, com que se pague 
das dividas que lhe pertencem ; por se consumir quasi 
sempre todo o producto dos bens penhorados, com 
pagamento dos salarios; que cobram os ditos juizes 
seus officiaes. Esta pratica, além de ser contraria 
direito, é contra o estilo das junctas do Rio de Janeiro 
da Bahia. 
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104. Quando Sua Magestade me nomeou procu- 
rador da real fazenda, e deputado da sobredicta juncta, 
expuz nella todos estes abusos, e a mesma juncta fez um 
termo pelo qual os abolio ; mas a ambição do ouvidor que 
então servia de juiz dos feitos, fez que elle se não sujei- 
tasse ás justissimas determinações da referida juncta, e 
tudo ficou na mesma desordem; e assim está, porque Sua, 
Magestade não tem decidido as contas, que sobre esta 
materia se puzeram na sua real presença pelo erario. 

105. Pela carta régia de 29 de Janeiro de 1777 foi 
S. Magestade servida oecorrer com a sua paternal be- 
nignidade ás desordens, injustiças, e vexações com que os 
rendeiros e administradores dos dizimos da capitania de 
Minas-Geraes opprimiam os povos, determinando que 
todas as questões, que se movessem entre os ditos ren- 
deiros e layradores,-fossem verbalmente autoadas por via 
de simples querella, e do mesmo modo sentenciadas defi- 
nitivamente na juncta da real fazenda, sem custas ou 
assignaturas, como negocios do real, eimmediato serviço, 
e de utilidade publica dos vassallos; e que havia por 
abolidos os conservadores dos dizimos e seus officiaes. 

106. Não obstante esta justissima, pia, e real deter- 
minação, ainda o ouvidor de Villa-Rica está exercitando o 
emprego de juiz conservador dos ditos rendeiros, e pas- 
sando provimentos a um grande numero de meirinhos dos 
dizimos, que são uns ladrões publicos, que assolam os 
povos. De que servem as providencias reaes, si a ambição 
dos ministros as faz inuteis por meio de suas interpreta- 
ções dolosas ? E quando um governador deve usar melhor 
do seu poder, que quando se empenha em fazer observar 
as ordens da nossa angustissima soberana ? Este devia ser 
o seu maior cuidado. 

107. E ainda que os rendeiros dos dizimos se per- 
suadam, que aquella carta régia só manda sentenciar em 
juncta as questões sobre as avenças, e não as execuções 
dos creditos, que por effeito d'ellas lhes passam os lavra- 
dores, é esta uma intelligencia contraria ao espirito, e 
clara determinação da referida carta ; porque ao depois 
de serem geralmente abolidos nella os conservadores dos 
dizimos e seus officiaes, não podem uns, e outros fazer 
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algum acto judicial, «ue seja valido, nem a respeito 
das avenças nem a respeito da cobrança dos creditos, a 
qual nestes termos deveria ser feita perante as justiças 
ordinarias do domicilio dos devedores, como dividas pro- 
cedentes do contracto de compra e venda dos fructos, 
celebrado entre os rendeiros, e cs lavradores. 

108. Esta transgressão d'aquella carta régia, não só 
prejudica os povos, mas tambem os donativos dos officiaes 
das justiças ordinarias, porque como os meirinhos dos dizi- 
mos, que foram abolidos, e que ainda escandalosamente se 
conservam, fazem as execuções pertencentes aos officiaes 
destas justiças ordinarias, lhes ficam rendendo menos os 
officios. 

109. D'este modo se assolam, e se empobrecem os 
povos, é por consequencia-se impossibilitam para fazerem 
crescer os reaes interesses. 

N. B. Que pela provisão do erario régio dirigido á 
junta da fazenda real de Villa-Rica a 17 de Junho 
de 1775 se declara que desde a creação do mesmo era- 
rio, ficou cessando tudo o que havia determinado pelo 
conselho ultramarino ; o que parece é só quanto ás ordens 
do expediente do mesmo conselho, e não quanto ás ordens 
expedidas em virtude de decretos, e resoluções reaes. | 


Reilexão 4. 


“ Dajunta da justiça da capitania do Minas-Geraos 


110, Pela ordem de 24 de Feveceiro de 1731 passado- 
em virtude da resolução de 21 do mesmo se creou em 
Villa-Rica uma junta composta do governado, como 
presidente, e dos ouvidores das quatro comarcas, juiz de 
fóra da villa do Carmo, e provedor da fazenda, para 
serem sentenciados nella em ultima pena os delinquentes 
bastardos, Carijós, mulatos e negros ; mas como se não 
podiam juntar facilmente todos os ditos ministros, se 
determinou pela ordeni de 31 de Dezembao de 1735, pas- 
sada em virtude da resolução de 22 do mesmo, que aqueila. 
Juncta pudesse ser feita com v numero de quatro ministros, 
“OS quaes seriam o ouvidor de Villa-Rica, o juiz de fóra do- 


Ribeirão do Carmo,.e dous ministros actuaes que se achas- 
sem mais perto, E pela ordem de 11 de Junho de 1748, 
se regulou a formalidad: que se devia praticar na or dem 
dos ass-ntos. FA 

113. Ultimamente em resolução da conta, que deu o 
conde de Valladares, se lhe determinou pela carta régia 
de 12 de Agosto de 1771, que creasse uma nova junta 
das justiças | para serem sentenciados os réos dos delictos 
seguintes: — Desobediencia formal dos soldados, e officiaes 
aos seus superiores nas materias do real serviço, ou sejam 


- pagos, ou auxiliares, e ordenanças. —De deserção dos 


mesmos soldados s officiaes.— De sedição, rebellião e de 
todos os crimes de lesa magestade divina e humana, e 
dos que são contra o direito natural e das gentes, como 
homicidios voluntarios, rapinas de salteadores, e resis- 
tencia ás justiças, sem distincção de qualidade dos réos ; 
porque ou fôssem Europeos, ou Americanos, ou Africanos, 
ou livres, ou escravos, seriam sentenciados na dita junta. 
à qual presidiria o governador, sendo juiz relator o ouvi- 
dor de Villa-Rica, e adjuntos, cinco ministros letrados, 


“ou advogados em falta d'elles. 


Reflexão 5.º 


“Das juntas dos recursos da capitania de Minas-Geracs. 


112. Os ouvidores das comircas de Minas conheciam 
dos agravos, que se tiravam dos juizes ceclesiasticos com 
dois adjuntos nomeados pelo governador, como se deter- 
minou pela ordem de 12 de Maio de 1744, passa- 
da em.virtude da resolução de 6 do mesmo. Esta 
jurisdicção foi abolida, e restituida ás relações, determi- 
nando-se que os ouvidores sómente receberiam as peti- 
ções, e mandariam responder aos juizes, o que consta da 
ordem de 8 de Abril d> 1752, passada em virtude do de- 
creto de 19 de Fevereiro do mesmo anno. 

113. Ultimamente pelo alvará de 18 de Janeiro de 
1765, se mandaram estabelecer nas comarcas de Minas, 
junetas da justiça, para deferir aos recursos, sendo presi- 
dente dellas os ouvidores, e adjunctos dous ministros 
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letrados, que estivessem na terra, ou bachareis formados, 
que nomeassem os ouvidores, em falta de ministros. 

114. Não parece conveniente a formalidade d'estas 
juntas, pois ainda que S. M., na creação dellas, teve 
em vista o soccorro prompto “dos opprimido e vexados 
pelos juizes ecclesiasticos, se não consegue sempre este 
justissimo fim, por causa da omissão é parcialidade dos ou- 
vidores, e tambem dos adjunctos, os quaes sendo muitas 
vezes fóra de Villa-Rica bachareis formados, por falta de 
ministros e dependentes dos bispos, se corrompem facil- 
mente: o que succede do mesmo modo tambem, quanto 
aos procuradores da corda das comarcas, os quaes são no- 
meados pelos ouvidores. 

115. Tem-se visto em casos identicos decisões con- 
trarias nas diversas juntas. Tem-se visto procuradores 
da corda, queé,em logar de defenderem os direitos d'ella e 
a justiça dos recorrentes, se fazem advogados do bispo e 
dosseus vigarios. Fin2lmente tem-se visto ouvidores, que 
demoram o despacho dos aggravos por tempo de um e dous 
annos, e que não executam as cartas, que se tem passado 
aos mesmos recorrentes. 

116, O melhor meio para se por fim a estas injusti- 
ças, é o estabelecer-se uma unica junta de recursos em 
Villa-Rica, com quatro ajuntos ministros ou bachareis 
formados, na falta d"elles, sendo o governador presidente; 
porque deste modo será repeitada a mesma junta, e 
nella se satisfará ao objecto da lei. Nem parece justo, que 
sendo os governadores de Minas presidentes das juntas 
da justiça e fazenda o não sejam d'esta, onde defendem 
os direitos da corôa e se protejem os vassallos ho do =, 
mente opprimidos pelos ecclesiasticos. 


117. No caso deser precisa a interposição dos re-. 


“e 


cursos nas comarcas fôra de Villa-Rica, se podem logo 
fazer petições aos ouvidores d'ellas, para que estes man- 
dando responder aos juizes ecclesiasticos, e deferindo a 
tudo quanto fôr do preparo dos autos, os façam remetter 
áquella junta para serem sentenciados n'ella, assim 


como se praticou no tempo, que se deferia nas relações i 


aos recursos, em virtude da citada ordem de 8 de Abril 
de 1752. 


118. Eu fui procurador da corda no temvo, em que 
servi de intendente do ouro de Villa-Rica, e sou testi- 
munha ocular d'estes factos e do pôuco que se zelam os 
direitos da corôa. 


Reflexão 6.º 


Das intendencias do ouro das comarcas de Minas 


119. As intendencias das comarcas de Minas, onde 
“se funde o ouro, foram creadas pelo alyará de 3 de De- 
eae Ge 1750, e regimento de 4 de Março .de 1751. 

120. Os intendentes são nomeados por S. Mages- 
tade com os mais ministros de letras, e tem a jur isdicção. 
declarada nas ditas leis. 

121. Os fiscaes são nomeados cada trimestre pelas c?- 
maras respectivas por pluralidade de votos, e approvados 
pelos ouvidores, que lhes deferem juramento na fórma do 
cap. 3 da sobredita lei de 3 de Dezembro. 

122. Esta approvação parece, que devia ser feita 
pelos intendentes, que tem mais interesse que os ouvido- 
res, em que os fiscaes tenham as qualidades, que o regi 
mento requer no cap.IV S 2. Si assim fôsse, não se veriam 
-approvados fiscaes indignos de exercitar um emprego tão 
decoroso, contra a prohibição do mesmo regimento e da 
ordem de 2 de Setembro de 1760. 

223. Os ditos fiscaes, ainda que na falta dos inten- 
dentes, tem o governo economico das intendencias, nunta 
podem tomar o logar dos mesmos intendentes, nem elles 
os podem castigar, e só devem representar ao governador 
as suas culpas, cono se determina na ordem de 10 de Julho 
“de I754, 

124. Os thescureiros, na fórma do cap. V 8.1 do 
regimento, deviam ser nomeados pelas camaras para ser- 
virem por tempo de tres aunos, dando as fianças que de- 
termina o regimento da fazenda ; mas pratica-se 0 con- 
trario, porque as camaras pr opoem. tres pessoas, e O 
governador escolhe uma, a quem passa provisão, sem que 
para isso haja ordem de S, Magestade, como era preciso 
para. se alterar a disposição da Jei. 
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125. O thesonreiro da intendencia de Villa-Rica. 
devia receber sómente de ordenado 800%, como recebem 
os das outras intendencias, e não 1:0003, porque os 
200% que em outro tempo se lhe arbitraram de mais for 
pelo trabalho de se fazer no cofre d'esta intendencia o 
cumulo de todo o quinto das outras, para dahi se remetter 
ao Rio de Janeiro; porém este trabalho ficou cessando 
com a nova formalidade d'estas remessas determinadas 
pela carta régia de 7 de Setembro de 1771, que é a do 
estabelecimento da junta da fazenda. 

“126. Os escrivães da receita, os da conferencia e os 
da fundição, na fórma dos caps. 6, 7 e 8 do mesmo regi- 
mento, eram escolhidos annualmente das pessoas mais 
abonadas, propostos pelas camaras e approvados pelo- 
governador. Esta formalidade se acha alterada pela 
ordem régia, a que se refere a carta do governador inte- 
rino José Antonio Freire de Andrade, escripta ao doutor 
intendente de Villa-Rica na data de 25 de Fevereiro- 
de 1750. 

127. Em observancia da dita real ordem, a qual é o 
aviso de 22 de Fevereiro de 1754, deviam os ditos escri- 
vães, chegando a vagar os offícios, ser providos na fórma 
do sobredito regimento ; mas não se pratíca assim, porque 
os governadores arrogaram a autoridade do provimento: 
dos ditos officios, conferindo-os sem approvação dos inten- 
dentes, e muitas vezes a pessoas que não tem as quali- 
dades precisas para o desempenho de suas obrigações. 

128. O ensaiador e seu ajudante, o abridor, os fun- 
didores, os meirinhos e seus escrivães, todos são nomeados. 
por provisões do governador, o que parece contrario aos 
capitulos 9, 10 e 11 do regimento; porque declarando-se- 
n'elles que os governadores passem provisões aos escri- 
vães, o mesmo se declararia quanto aos ditos officios, si 
as mesmas provisões fôssem necessarias. | ; 

129. Ainda a ser este um caso omisso no regimento, 
devêra ser regulado pela pratica da casa da fundição e 
moeda antiga de Minas, na qual serviam aquelles officiaes 
por simples nomeações dos superintendentes, pela ordem 

“de 29 de Abril de 1727, passada em virtude da resolução 
de 23 do dito. 


— 307 == 


130. O officio de abridor, que ha na intendencia de 
Villa-Rica, é desnecessario ; elle tem de ordenado 800), 
e com esta quantia paga por uma vez, se podiam mandar 
abrir n'este reino os cunhos necessarios nas intendencias 
de Minas, para mais de vinte annos. 

131. O terceiro fundidor, que ha na intendencia de 
Villa-Rica, tem obrigação de fazer sem mais algum sa- 
lario, os cadinhos com o pó dos quebrados, o qual pó mis- 
turado com o barro da terra, faz excelente liga; e estes 
cadinhos resistem ao fogo mais que os do norte. 

|. 132. Seria conveniente, que, em logar dos cadinhos, 
se mandasse para Minas o barro do norte, de que se fa- 
zem, no que se evitava uma grande despeza e o prejuizo 
de chegar lá quebrada a maior parte dos que se mandam 
da casa da moeda da côrte. 


CAPITULO VIII 


REFLEXÕES SOBRE O ESTADO ECCLESIASTICO DA CAPITANIA 
DE MINAS k 


1. A noticia do descobrimento do ouro na capitania 
de Minas logo se espalhou por toda a- America e neste 
reino: de todas as partes entraram a concorrer os novos 
povoadores movidos da sua ambição. .Os frades de di- 
versas religiões levados pelo espirito do interesse, e nãe 
do bem das almas, accrescentaram em grande parte o nu- 
mero do povo: elles, como si fissem seculares, se fizeram 
mineiros e se occuparam em negociações, e em adquirir 
cabedaes, por meios illicitos, sordidos e improprios do 
seu éstado. : 

2. Seguiu-se logo a escandalosa relaxação dos cos- 
tumes, como succede sempre áquelles regulares que, 
abandonando as suas communidades, não observam os 
seus institutos: entraram logo a perturbar o socego dos 
- povos, aconselhando-os para não pagarem a S. M.os di- 
reitos, que lhe são devidos, e descompondo os governa- 
dores e ministros nos pulpitos, até que ultimamente pas- 
saram.a ser os principaes chefes do levante de Minas. 


cm 


3. Estes factos se verificam por documentos anthen- 
ticos, quaes são as cartas régias de 12 de Outubro de 
1710, de 9 de Junho de 1711, e as ordens de 12 de No- 
vembro de 1714 e de 1715; a de 12 de Julho de 1721, 
passada em virtude da resolução de 9 do mesmo, e a ordem 
de 19 de Maio de 1723. Igualmente se verificam pelas 
cartas,que o governador Antonio de Albuquerque Coelho 
de Carvalho escreveu a S. M.a 12 de Outubro de 1710, 
ea ds7 de Agosto de 1711;.e pela carta do conde de 
Assumar estripta ao ouvidor de Villa-Rica a 12 de Março 
de 1720. 

4. As desordens referidas obrigaram a S. M. a cuidar 
seriamente na conservação d'aquella provincia, não per- 
mittindo o estabelecimento de casas religiosas dentro dos 
limites della, à excepção dos hospicios da Terra Santa. 

5. Sem embargo d'isto pretenderam os jesuitas e 
capuchos estabelecer-se no Rio das Mortes, no ribeirão do 
Carmo e no Sabará, como se mostra da carta régia de 16 
de Novembro de 1712, e da provisão de 14 de Julho 
de 1714, 

6. Não só se probibiu o estabelecimento das casas 
religiosas dentro do continente de Minas, mas tambem 
que os frades como individuos particulares entrassem 
n'ellas sem licença de S. M.; e que fazendo-o fossem se- 
questrados e expulsos do mesmo continente, e remettidos 
presos aos seus prelados, como se declara nas cartas ré- 
gias e ordens citadas no n. 3 d'esta reflexão, e nas ordens 
de 27 de Janeiro de 1715, e de 23 de Outubro de 1721, 
passada em virtude da resolução de 20 do mesmo, de 27 
de Julho e de 9 de Novembro de 1723, e de 2 de Maio 
de 1725. ) 

7. E ainda que precedam as ditas licenças, se re- 
commenda aos governadores pelo aviso de 4 de Dezembro 
de 1739, que, achando não serem verdadeiras as causas 
que allegaram para se lhes concederem as mesmas licen- 
ças, e que não é conveniente em Minas a assistencia 
desses religiosos, os façam voltar para o reino. 

| 8 Ultimamente pela ordem de 21 de Julho de 1786, 
foi escusado o requerimento da irmandade do Carmo de 
S. João de El-rei, que pedia dous padres para seus 
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commissarios, por se ter conhecido que a assistencia dos 

frades em Minas era prejudicial á bôa ordem do go- 

verno. 

9. Os ecelesiasticos seculares não tem dado melhor 
prova da. sua conducta. O governador Antonio de Al- 
buguerque Coelho de Carvalho, nas contas que deu a 
S. M. a 12 de Ontubro de 1710 ea 7 de Agosto de 1711, 
se queixa, de que os clerigos são revoltosos, que faltam 
com o pasto espiritnal ás ovelhas, que são ambiciosos e 
simoniacos, e que são rebeldes em pagar os quintos, pre- 

“tendendo não serem a isso obrigados, e occultando os es- 
cravos na repartição das batêas. 

10. A mesma queixa fez o governador conde de 
Assumar na conta que deu a S. Magestade a 20 de Junho 
de 1719, e nas cartas que escreveu ao juiz ordinaiio, e ao 
vigario da vara da villa do Sabará a 26 e a 29 de Ja- 
neiro de 1721. 

11. Esta má conducta dos ecclesiasticos seculares 
se confirma pelos escandalosos factos, a que se referem 
as ordens de 6 de Novembro de 1717, de 19 de Julho, de 
10 de Setembro e de 20 de Outubro de 1725, de 20 de 
Fevereiro de 1731, passada em virtude da resolução ds 
15 de Janeiro e de 9 de Abril de 1728, passada em vir- 
tude da resolução de 6 de Março do mesmo anno. 

12. Como era impossivel, que na capitenia de Minas 
deixassem de residir sacerdotes para. a administração 
dos sacramentos e mais funcções santas da religião, e por 
isso não podiam ser expulsos, como o foram os frades, se 
determinou pelas ordens de 19 de Maio de 1723, de 16 
de Fevereiro de 1732, passada em virtude da resolução 
de 13, ede 21 de Fevereiro de 1738, que se não con- 
sentissem nas minas clerigos desnecessarios, e só aquelles 
que fossem precisos para o serviço das igrejas. 

“13. E pelo que respeita ao districto Diamantino, se 
prohibe pela carta régia de 11 de Agosto de 1753, que 
entrem ou que assistam n'elle, e cinco leguas ao redor 
quaesquer clerigos, que não forem deputados para cura 
de almas e administração de sacramentos. à 

14, Estas ordens rão tem tido a mclhor observancia, 
porque assistem ra capitania de Mínis muitos “clerigos 
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ociosos e innteis, que se occupam em negociações, e que 
escandalisam os povos com as suas licenciosas vidas, e 
com as perturbações, com que inquietam o socego publico; 
mas não deixam de haver muitos sacerdotes de bôas 
letras, que edificam pela sua virtude. 

15. Desde a nomeação do. bispo de Marianna D. 
Joaquim Borges de Figueirôa, se tem conferido ordens a 
um sem numero de sujeitos, sem necessidade e sem es- 
colha. Tem-se visto alguns, que, tendo aprendido ofícios 
mecanicos e servido de soldados pedestres, se acham 
hoje feitos sacerdotes. 

16. Tendo o Dr. Francisco Xavier da Rua, gover- 
nador que foi do bispado, com procuração do dito bispo, 
ordenado os sacerdotes, que eram precisos, não foi bas- 
tante para que o Dr. José Justino de Oliveira Gondim, 
que. lhe succedeu, deixasse de ordenar em menos de tres 
annos cento e um pretendentes, dispensando sem neces- 
sidade em mulatismos e illegitimidades. 

17. O Dr. Ignacia Corrêa de Sá, que succedeu a 
este José Justino no governo do bispado, ordenou oitenta 
e quatro pretendentes em menos de sete mezes, e entre 
elies um que era devedor á fazenda real. 

18. São muito prejndiciaes ao estado as conse- 
quencias d'este reprehensivel abuso, e tão patentes, que 
julgo inutil o demorar-me na exposição d'ellas. 

19 A extorsão de salarios injustos, que fazem os 
ministros ecclesiasticos, e o abuso de se passarem pro- 
visões annuaes, até para se dizer missa, confessar e pre- 
gar, e tambem para casar, é um novo motivo de es- 
candalo. 

20. Não é menor o abuso dos parocos na cobrança 
das conhecenças excessivas e dos outros direitos paro- 
chiaes. Tudo isto pôz na real presença de S. Magestade 
o governador Antonio Carlos Furtado de Mendonça ra 
conta, que deu a este respeito, quando governou Minas; 
não houve resolução. À 

| 21. Quanto ás comhecenças e mais direitos paro- 
chiaes, é certo, que os parocos se fundam no termo da 
Junta feito em Villa-Rica na presença do governador 
Gomes Freire de Andrade e ministros ecclesiasticos, e 
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seculares a 15 de Novembro de 1735 em execução da 
ordem de 20 de Janeiro do mesmo anno, passada em vir- 
tude da resolução de 13 do dito mez; mas como S. 
Magestaden'esta ordem determinou, que se lhe désse parte 
do que se assentasse na dita junta, sem ordenar que se 
-cumprisse sua appr ovação, nenhum direito se póde deduzir 
do que se determinou n'ella, em quanto não fôr appro- 
vado por ordem régia. 

22. O abuso, que os governadores do mesmo bispado 
tem feito nas visitas e com especialidade na administração 


. do sacramento da chrisma, é igualmente escandaloso. 


23. O sobredito José Justino de Oliveira Gondim 
tirou em poucos mezes, só em cêra, um cabedal avultado, 
porque não chrismava a pessoa alguma sem lhe dar uma 
vela; e tanto o cegou o espirito d'ambição, que mandou 
publicar na villa de Pitangui, que não havia de chrismar 
as pessoas que se lhe apresentassem com as vellas que- 
bradas, e a camara da dita villa se oppoz a estas extor- 
sões; mas como passou a injuriar o dito governador, lhe 
valeu D. Antonio de Noronha, que então governava Minas, 
fazendo conservar aos povos 0 respeito que devem ter ãos 
prelados da igreja. 

24, Estas multiplicadas extorsões empobrecem ir- 
sensivelmente os vassalos de S. M., e reduzidos elles 
a um estado de pobreza, se enfraquecem os interesses 
reaes e dos povos. 

Veja-se o que fica dito no cap. 2 886, 7,8€9. 


DISCURSO UNICO 


SOBRE A USURPAÇÃO QUE OS BISPOS DO BISPADO DE MARIANNA 
FAZEM DOS DIREITOS PERTENCENTES AO MESTRADO DA 
vVKDEM DE CHRISTO. 


A ordem de Christo é verdadeira regilião (1), e d'ella 
4 S. M. Fidelissima gran-mestra e prelada regular e or- 
dinaria, sujeita sómente á sé apostolica com jurisdicção 


(1) Carvalho. Enucl. Ord. Militar. part. 1 Enucl. 1, comprohat. & 
asa 119, et Enucl. 2, comprobal. 7, n.º 137. 
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ordinaria, Visitação, correcção e superioridade nas possoas, 
igrejas e bens da mesma ordem. (2) dd : 
E como as igrejas ultramarinas são sujeitas á ordem 
de Christo, (1) é certo que a respeito d'ellas deve a 
mesma Senhora, como gran-mestra, exercitar a sobredita 
jurisdicção, tambem a respeito de todos os cavalleiros, os. 
quaes como verdadeiros religiosos (2) sómente estão su-. 
jeitos (falo por ora das causas crimes, ainda que civil 
mente intentadas) a S. M. e aos ministros por S. M. 
deputados ; (3) nem os ditos cavaleiros podem consentir - 
tacita ou expressamente em outro juizo, (4) sem que se dê . 
differença para este fim entre es cavalleiros regulares e. | 
seculares, que todos são Verdadeiros religiosos, porque a- 1 
consiste na profissão, que é a mesma sem alguma diffe- | 
rença entre uns e ontros. (5) ] 
Este privilegio do fôro não compete só aos cavalleiros : 
da ordem, mas tambem a todos os clerigos seculares, que 
“fôrem providos por S. M. nas igrejas della, pois ainda que 
estas igrejas devem ser providas em clerigos da ordem, (6) 
comtudo em falta d'elles póde S. M. nomear para parocos 
das mesmás igrejas os clerigos seculares, (7) os quaes de- 
pois de nomeados ficam sujeitos como os cavaleiros à 


(W Pereira de Man. Reg. part. 1, cap. 16, n.º 13, et part. 2, cap. 45 
“— Reynos. tiservat. 5& mn Let 10. Bulla de Julio IH dada a 4 de Ja- 
neiro de 1551. Peg. tomo 8 ad ordinat. Lib. 2 tit. 12 ad princip. gles. 

2.2 num. 4. 

(1) Buila de Leão X dada a 7 de Janeiro de 1514, que transcreve 
Carvs supri, part. 2, Enucl. 6 collor. n.º 5, parg. mihi 278. 
(2) Pheb. Decis. 58 nº3. Zolorz. de Indiar. jur. Lib. 2, cap. 5 
n.º 17. etcap. 17n.º 70. Idem Carvalh. part. 1, Enucl. 2, comprobat. 
HD. & 

(3) Bullas de Leão X, de Nicolão Y. de Martinho Y e de Julio HI, 
que transcreve o mesmo Carvalho part. 1, Enucl. 1, comprobat. 5. 
ns. 73, 74 et 80. Pereira de Man, Reg. part. 2, cap. 55, n.º 26; et seg. 
Orden, Lib. 2, tit. 12, S 1. 

(t) Definições é estatutos da Ordém, part. 3, tit. 381. 

(5) Idem Carvalho, part. 2 Enucl. 4 comprobat. 8 n. 21. 


(6) Idem Carvalho, part. 1, Enucl. 4, comprobat. 8, n. 146 et Enucl. 
3, comprobat. 4, ns. 476 477, 478 € 479. 


(1) Brilla de Pio V dada ao 1º de Setembro de 1567, que transcreve o 
mesmo Carvalho part. 1, Enucl. 3, comprobat. 6, n. 475. 
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Jurisdicção privativa de S. M. como gran mestra, (1) e 
isentos da jurisdicção ordinaria dos bispos. (2) 

Nem os sacerdotes seculares que foram providos nos 
beneficios darordem, é que gozam por isso dos privilegios 
della, podem ser julgados por clerigos seculares, ou 
pelos ordinarios; porque ms eoutros são incapazes de 
excrar similhante jurisdicção (3). a qual está commettida 
- aos juizes competentes (4), nem se deve commetter ajuris- 

dicção para conhecer dos crimes Cos cavaleiros a pessoa 
que não fôr da ordem (5). 

Ainda que algnus dos prívilegios acima expostos 
forim concedidos ás ordens militares de Castela, par- 
ticipa d”elles a ordem de Christo (6). 

Estes privilegios devem ter a sua obserrancia, 
sem embargo do Concilio Tridentino, pelo qual se não 
derogam os privilegios das ordens militares, quando ce 
não faz expressa menção d'elles (7); é além d'isso 
foram confirmados e concedidos de novo depois do dito 
concilio (8). 

A referida isenção das igrejas da ordem e dos pa. 
“rocos d'ella procede tambem pelo que respeita á cura 
das almas e administração de sacramentos, e só na obri- 
gação de se pedirem aos ordinarios diocesanos as ordens, 


(1) Bulla de Julio 1, que transcreve o mesmo Carv. no logar 
proximo, 

(2) Carvalho, part. 2, Enucl. 6, coroll. ns. 10 et 12, et Enucl. 3, 
coriprobat. 6, pag. mibi 780. 

(3) Carvalho p. 1, Enuck. 1, comprobat. 5, ns. 81,82,83 et 8tet 
Enue'. 3, comprobat. 6, m. 4+2. Definit. e Estat. da ord. parte 3, tit. 
6,83. ; 

(4) Idem Carv. part. 1, Enucl. 1, comprobal. 5, n, 77, Definit. et 
Estat. da ordem, p. 3, lit. 4. . 

(5) Idem Carvalho, part. 1, Enucl. 1, comprobat. 5, an. 75. usquê 
80, et vide pag. mihi 768, ns. 359, 400, 401, 402 61 seg. : 

(6) Bnlkas de Gregorio XIH, de Julio H e de Nicolão V, que trans- 
creve o mesmo Carv. part. 1, Euucl. 1, comprobat, 4, ns. 69, 70 et 
q. Ã 

(7) Edem Carvalho, part. 1, Emmcl. 2, comprobat. 8, n. 158, el 
Enucl 3, comprobat. 2, ns. 41,42 et 45. ; 

(8) Pereira de Man, Reg. part. 2, cap. 55, ns. Jó et 16. 
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os santos oleos e a confirmação dos. beneficios cura-. 


dos (1). . 
ne mesmos privilegios devem ter a sua vbservancia, 
ainda que se allegue em contrario qualquer costume, 
sentenças, declarações ou constituições, porque tudo está 
reprovado por bullas pontificias, nas quaes se incluem 
o costume, sentenças, declarações e constituições futuras, 
debaixo de decreto irritante (2). 

Ainda que S. M. como gran-mestre da ordem de 
Christo não tem nomeado juizes da mesma ordem na 
America, como lhe é permittido (3), isso não confere 
jurisdicção aos bispos (4). 

Os mesmos bispos se persuadem que tem jurisdicção 
nas igrejas da ordem, e nos bens e parochos d'ella, ou 
seja por serem tambem da ordem, ou como delegados da 
gran-mestra; porémisto nada os favorece, porque não 
mostram delegação; e as formalidades judiciaes, que elles 
praticam nos processos crimes que formam contra os 
parochos das mesmas igrejas, são a prova mais dicisiva de 
que elles conhecem criminalmente dos mesmos parochos, 


não como delegados da gran-mestra, nem como juizes . 


competentes da ordem, mas como simplesmentes bispos. 

O conhecimento das causas criminaes dos cavalleiros 
da ordem de Christo, ou sejam seculares, ou regulares e 
ecclesiasticos, pertence em primeira instancia aos juizes 
nomeados pela gran-mestra ; em segunda ao tribunal da 


(1) Bulla de Leão X, que transcreve o mesmo Carv.. Enucl.3, 
comprobat. 6, sub num. 482. Bulla de Pio V, que transcreve o mesnio 
Carv. sub n, 483. Veja-se a determinação da junta convocada em 
- Evora por ordem de el-rei D. Sebastião a 22 de Junho de 1573, e o 
alvará do mesmo rei de 3 de Novembro do dito anno, que tudo trars- 
creve o referido Carvalho, Enucl. 3, comprobat. 2, n. 45. 

(2) Bullas de Leão X, de Pio 11, de Julio III, de Xisto V, de Gre- 
gorio XIV, de Clemente VIII, de Paulo YV, de Innocencio X e de Pio V, 
às Quaes transcreve o mesmo Carvalho, part. 1, Enucl. 3. comprobat. 
6, Sub numero 482, etcomprobat. 4, sub num. 147. Ozorio de Patron. 
fieg. Resolut. 37,n. 31 et seg. de 
(3) Carvalho Fabia, Enucl. 1 comprobat. 4, ns. 61, 62 et 63, et 
Enucl. 3, comprobat. 6, n. 490. Bullas do PioY e je Gregorio XII, 
«jue transcreve o mesmo Carvalho n. 388. 


(1) Veja-se Carvalho prox. n. 210, e é vulgar. 
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mesa de consciencia; e em terceira à mesma gran- 
mestra com assistencia das pessoas que lhe parecer ; e 
toda outra fórma de conhecimento é nulla (1) de tal sorte 
que para se perverter esta ordem das tres instancias no 
estado da India foi necessario uma bulla pontificia e uma 
determinação régia (2), o que não seria preciso, si c conhe- 
cimento criminal contra as pessoas da ordem pertencesse 
aos bispos, nem tambem seria preciso declarar-se nos 
definitorios da ordem, que a gran-mestra commettesse a 
jurisdicção aos bispos do ultramar para visitarem e cas- 
tigarem os cavalleiros, e que impetrasse bulla para or- 
| denaras tres instancias (3), mas não consta que assim se 
fizesse; e como é facto, não se presume, sem que se prove. 
Porém não se vê praticada esta formalidade das 
á.es instancias, porque as appellações das sentenças cri- 
minaes proferidas pelos juizes ecclesiasticos do bispado 
de Marianna vão á metropole e da metropole à legacia: 0 
«que mostra decisivamente, como fica dito, que os bispos 
de Marianna cochecem criminalmente, como simples 
bispos, dos vigarios que estão empregados nas igrejas do 
mesmo bispado, sendo ellas da ordem de Cliristo. 
Nestes termos parece, que a jurisdicção de S. M. Fi- 
delissima como grã-mestra da ordem de Christo se usurpa 
n'esta parte pelos bispos de Marianna ; os governadores 
de Minas devem representar -esta usurpação à mesma 
Senhora, para que possa dar a providencia, que lhe pa- 
recer conveniente, e que fôr de seu real agrado; pois 
ainda que esta Senhora tenha commettido a sua ju- 
risdicção aos ditos bispos para conhecerem criminalmente 
dos vigarios d'aquelle bispado,o que me não consta, sempre 
se verifica a usurpação quanto á irregularidade das apel- 
“lações das sentenças proferidas contra os mesmos vigarios. 


(1) Bulla das tres instancias de PiolV, provisões de el- rei D. Se- 
bastião de 10 de Novembro de 1562, e de 2 de Junho de 1563, referidas 
por Carvalho supra, Enucl. 1, comprobat 5, n. 86, et Enucl. 3, Com- 
probat. 6, sub-n. 495, Definit.e Estat, da ord., pag. Sã titul, 7. 

(2) Bulla de Clemente VIII de 14 de Gutubro de 1600, carta régia 
de 22 de Março de 1613, Carvalho supra, Enucl. 3, comprobat. 6, ns. 
398 et 396. 


(3) Detinit e estat. da ordem. part. 3, tit. 12,52. 
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Além disto é certo, que S. Magestade como gran-mestra 
da ordem de Christo, é prelada ordinaria, que se reputa 
como patriarca ou bispo (1); e como tal lhe compete não 
só o prover as igrejas ultramarinas de vigarios collados, 
mas tambem o nomear vigarios encommendados para ellas, 
emquanto estão vagas (2). 

Porém os bispos de Marianna e seus procuradores 
provém estas encommendações, e com tanta irregularidade 
que passam aos providos provisões annuaes, tirando uns 
e mettendo outros a sem arbitrio, sem que os expulsos 
tenham culpa, sendo isto contra o Concílio Tridentino e 
contra direito (3). ; 

Nomeem muito embora os bispos de Marianna en- 
commendados para as igrejas vagas, para que lhes não 
faltem pastores; mas representem-no logo a Sua Mages 
tade pela mesa de consciencia, para que por ella possa 
a mesma Senhora determinar o que lhe parecer justo; 
sem que os mesmos bispos possam expulsar sem cansa os 
encommendados que uma vez foram nomeados por elles. 


CAPITULO IX 


HISTORIA DO DESCOBRIMENTO DE MINAS-GERAES E DO SEU 


ESTADO ATÉ O TEMPO EM QUE, DESUNINDO-AS SUA MAGES- 


q* 


TADE DO GOVERNO DO RIO DE JANEIRO, FEZ D'ELLAS E 
DAS TERRAS DE SÃO-PAULO UMA CAPITANIA SEPARADA. 


nd 


1. Não cansarei em mostrar, que foram os primeiros 
descobridores das minas, tanto porque faltam os monn- 
mentos authenticos e individuaes d'este descobrimento. 
veduzindo-se a maior parte d'elles a relações manu- 
scriptas, que conservam alguns particulares, como por- 
que nenhum interesse resulta ao estado de similhantes 


(1) Peg. tomo VIH ad ord. lb. 2, tit. 12 ad prine. gles. 2,m. 8. 
(2) Barbos, Allegat. 60, ns. 2, 3et4, 
(3) Comcil. Trident. sess. 24 de refermat., cap. 18. Barb. ad. dict. 


Concil. ns. 30, :1 et 41, e ad sess. 7 de Reformat,, Cap. RBS. SAIA. 


et 30, 


" 
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averiguações, que unicamente podem servir de gloria 
aos descendentes dos mesmos descobridores. Questionem 
elles sobre esta materia, em quanto eu, desprezando as 
suas caprichosas contendas, me oceupo na exposição 
Vaquelles factos, que são essenciaes ao fim a que se 
encaminha esta obra, qual é o interesse publico. 

2. Alguns habitantes de São-Paulo, faltos dos senti- 
mentos da lei natural, e movidos da tyrannica cobiça de 
captivar os miseraveis Indios, penetraram os sertões que 
formam a capitania de Minas, e casualmente descobriram 
6 ouro nos córregos erios, que atravessam os mesmos 
sertões, e desaguam pelo sul no Rio-Doce. 

3. A noticia d'este successo animou aos outros Pau- 
listas e aos Europeos, a que em separados corpos, ou 
tompanhias armadas, a que chamam vandeiras, conti- 
nuassem aquelle descobrimento, do que resultou o desco- 
brir-se o ouro tambem do ribeirão do Carmo, no Ouro- 
Preto, no Sabará, no Rio das Mortes, e no Serro-Frio, 
no anno de 1693 e nos seguintes. 

4. No anno de 1695 é, que foram apresentadas as 
primeiras amostras do ouro ao governador do Rio de Ja- 
neiro, Antonio Paes Sande, por Carlos Pedroso da Sil- 
veira, natural da villa de Taubaté, districto de São-Paulo, 
a quem o mesmo governador nomeou provedor dos 
“quintos, ordenando-lhe que estabelecesse uma casa de 
- fundição na dita vílla.. 

À 5. Por falecimento do dito governador Antonio 
“Paes Sande ficou governando o Rio de Janeiro Sebastião 
de Castro Caldas, e foi quem mandou a el-rei D. Pedro 
“as sobreditas amostras de ouro, as quaes foram acom- 
panhadas da carta por elle escripta a 16 de Junho 


«de 1695. 
PRA 
Do governo de Arthur de Sá e Menezes 
6. N'este tempo nomeou S. Magestade a Arthur de 
Sá e Menezes governador e capitão general do Rio de 


Janeiro, por carta de 16 de Dezembro do dito anno, e 
lhe ordenou que passando ao descobrimento das minas do 
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sul, executasse o que se havia determinado ao gover- 
nador Antonio Paes Sande, e o mesmo se lhe recom- 
mendou por carta de 27 de Janeiro de 1697. 

7. Nos fins do anno de 1700, ou nos principios do 
seguinte, passou este governador Arthur de Sá e Menezes 
às terras de Minas, e tendo ncticia da sua chegada Ma- 
noel de Borba Gato, que vivia refugiado nos sertões do 
Rio-Doce pelo receio que tinha de ser punido pela morte 
de D. Rodrigo feita no anno de 1688, se apresentou ao 
dito governador, pedindo-lhe perdão do delicto,o qual este 
lhe concedeu em nome de S. Magestade, fazendo primeiro 
certo o descobrimento do Rio das Velhas; o que o dito 
Manoel de Borba cumpriu na companhia do mesmo gover- 
nador, que o deixou encarregado de evitar os extravios, 
e de fazer as remessas do quinto ao Rio de Janeiro. 

8. O referido governador, por uma portaria de 18 
de Abril de 1701, creou para a arrecadação do quinto 
superintendentes, escrivães, thesoureiros, e registos nos 
caminhos do Rio de Janeiro, de São-Paulo. da Bahia e de 
Pernambuco, prohibindo que nenhuma pessoa sahisse de 
Minas sem guia do ouro, pela qual se mostrasse haver 
pago a S. Mugestade o quinto d'elle; e retirando-se do 
Rio de Janeiro commetteu uma especie de jurisdicção no 
civel e crime ao mestre de campo Domingas da Silva 
Bueno, e ao depois d'isso encarregou de todo o governo 
politico ao superintendente e administrador geral o de- 
sembargador José Vaz Pinto, que o exercitou até o anno 
de 1705. ' 

9. A distancia, em que residia este governador, fez 
infructuosas todas as suas providencias, e se reduziram 
as minas a uma total desordem, sendo o melhor direito 
de cada um o do mais forte. 
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Do governo de D. Fernando Martins Mascarenhas 
«" Alencastro 

10. D. Fernando Martins Mascarenhas d' Alencastro 

succedeu no governo a Arthur de Sá e Menezes; e n'este 

tempo se suscitaram duvidas, que foram origem de con- 


— 3819 — 


tendas bem sanguinolentas entre os naturaes de S. Paulo 
e da Europa. Não é constante a tradição,que se conserva 
d'ellas; e o mais natural é que os Paulistas intentaram 
prohibir o estabelecimento dos Europeos nas terras, que 
elles tinham descuberto, e que os Europeos se persuadiam 
de que a habitação delas era commum a todos os vas- 
sallos do mesmo soberano. 

“11. Não ha duvida em que uns e outros eram delin- 
quentes; porque pertencendo sómente ao rei a decisão 
daquelas duvidas, não podiam os povos arrogar a auto- 
ridade de a disputar em com armas. 

12. Osde São-Paulo e seus panegyristas se empenham 
em defender e louvar a obdiencia e a fidelidade d'estes, 
fundadas em memorias apocriphas; mas o contrario se 
mostra pela morte, que Manoel de Borba Gato fez dar 
aleivosamente ao infeliz D. Rodrigo em 1688, e pelas su- 
blevações e resistencias formaes de Pitangui, especial- 
mente pela de Janeiro de 1720, feita por Domingos Ro- 
drigues do Prado e outros Paulistas, que eram povoado- 
res d'aquella terra. g 

13. Isto se mostra tambem pelo imparcial documento, 

qual é a carta régia de 24 de Julho de 1711,na qual recom- 
e S. Magestade ao governador Antonio de Albu- | 
querque Coelho de Carvalho, que não promovesse os Pau-, 
listas aos postos de infantaria paga, para se não entre- 
sarem as armas a uns homens, dos quaes não havia toda 
a confiança: e finalmente pela carta escripta a S. Mages- 
tade por este governador a 7 de Agosto de 1711, na qual 
declara terem sido os Paulistas os causadores do levan- 
tamento de Minas. 

14. Nem a carta do conde de Assumar dirigida ao 
marquez de Angeja, e escripta no Rio de Janeiro a 6 de 
Junho de 1717, é testimunho authentico, que persuada o 
contrario; porque mal podia aquelle governador ter cer- 
teza do que se passava em Minas antes de chegar a ellas. 
Eu tive entre as mãos e examinei todos os livros da se- 
cretaria do governo de Minas, e elles me ministravam as 
noções precisas para expôr individualmente esta materia, 
e a contradicção das cartas de alguns governadores ; 
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mas achei que não devia atacal-os, nem cançar-me na 
exposição de, factos inuteis ao fim que me propuz. 

15. Finalmente conseguiram os Europeos pelos annos 
de 1705 ou 1709, a total expulsão dos Paulistas, que 
perseguiram debaixo das direcções de Manel Nunes Vian- 
na e de Antonio Francisco. 

16. N'este calamitoso tempo não havia em Minas quem 
administrasse justiça aos povos, porque os governadores 
to Rio não tinham as forças necessarias para fazer exe- 
cutar as leis do soberano. Animado d'esta desordem o dito . 
Manoel Nunes Vianna arrogou a si o governo e adminis- 
tração da real fazenda, em que não houve descaminho, 
que é bem glorivso ao mesmo Vianna, do qual não consta. 
que commettesse, nem por si nem por seus confidentes, a; 
alguma acção prejudicial. Elle regia com igualdade os po- - 
vos: elle os soccorria com os seus cabedaes, e elle fin a 
mente apaziguava suas contendas. ; dao < 

17. Esta confissão fazem os Paulistas, e se deve 
acreditar, porque é de uns homens offendidos. Só lhe ar 
guem o dissimular os insultos, que praticavam alguns Eu- 
ropeos, a quem o povo attendia. o 

18.Isto não era delicto n'aquelles calamitosos tempos, 
em que os povos" furiosos se suppunham na liberdade na- 
tural, que competia a cada um dos que viveram antes do 
estabelecimento das díversas sociedades a que dão nome 
de estados: e mal podia um homem, por autoridade pro- 
pria, fazer obediente um povo disperso e perturbado. 

19, As noticias d'estes successos desassocegaram a 
D. Fernando Martins Mascarenhas, o qual se resolveu a 
passar a Minas para pacificar os povos, e para os reduzir 
à obediencia e à sujeição que deviam ter ao seu monarca. 
Chegou finalmente este governador no anno de 1709 ou 
1710 aositio de Congonhas, pertencente á comarca do 
Rio das Mortes ; foi avistar-se com elle o Vianna, e lhe 
prometteu entregar o governo: mais o dito gove a 
que era timido, se retirou precipitadamente para o Rio | 
de Janeiro, sem dar amenor providencia ás desordens 
que 1a atalhar . 


- 
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“CAPITULO X 


HISTORIA DE MINAS GERAES DESDE O TEMPO EM QUE, 
DESUNINDO-AS SUA MAGESTADE DO GOVERNO DO RIO DE 
JANEIRO, FEZ D'ELLAS E DE SÃO-PAULO UMA CAPITAL 
SEPARADA, ATÉ O TEMPO EM QUE O MESMO SENHOR 
DESUNIU MINAS DE SÃO-PAULO, CREANDO N'ELLAS UMA 
CAPITAL DISTINCTA. 


E 
E Do governo de Antonio de Albuquerque Coelho de 
e Carvalho 
seo 
Rar 1. Antonio de Albuquerque Coelho de Carvalho 


- succedeu no governo do Rio de Janeiro a D. Fernando. 
“Martins Mascasenhas d' Alencastro no anno de 1710. 

2. As noticias, que haviam chegado à real presença 

d; “de S. Magestade das desordens de “Minas, fizeram cui- 

“dar sériamente ao dito senhor nos meios mais efficazes 

para reduzir os povos á sujeição de vassallos. Para este 

separou do governo do Rio de Janeiro as.terras de 

SãoPaulo e Minas, creando n'ellas uma capitania nova, 

para que a residencia mais proxima de um governador 
prudente pudesse socegar os povos, 

3. Os grandes talentos de Antonio de Albuquerque 
eram constantes a S. Magestade:; e por isso o mesmo 
Senhor o nomeou, ou passou d'aquelle governo- para go- 
vernador e capitão general d'esta nova capitania por 
carta de 9, e patente de 23 de Novembro de 1709, e lhe 
concedeu uma jurisdicção ampla para crear novas povoa- 
ções, para cobrar os quintos do ouro pelo meio mais con- 
veniente, sem oppressão dos povos, e para levantar um 

“regimento de infantaria, que conciliasse o respeito a elle é 
aos ministros, de fórma que se pudessem executar as 
ordens, e que a justiça se administrasse com toda a li- 
berdade. 

4. Passou o dito governador a São- Paulo, e convo- 
“cando os prelados das religiões, os officiaes da camara da 
dita villa, os procuradores do districto e algumas pessoas 
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da nobreza, no dia 7 de Julho de 1710, lhes participou 
asordens que S. Magestade lhe havia dirigido. Toda a 
junta protestou, a sua devida obediencia e fidelidade, e se 
offereceu para tudo quanto respeitasse ao real serviço. 

5. No dia 17 do dito mez de Julho convocou o dito 
governador novamente os officiaes da camara de São-Paulo, 
os procuradores das outras camaras da capitania e as 
pessoas da nobreza, para se tratarem os negocios per- 
tencentes ao augmento da fazenda real, à cobrança dos 
quintos do ouro, e á creação da tropa paga. Na dita junta 
se assentou, que -os quintos do ouro se cobrassem por 
batêas : que nas cargas, escravos e gados que en- 
trassem para Minas, se puzesse uma contribuição justa - 
que se creasse a tropa paga, que fôsse necessaria para 0 
bem commum e observancia das leis: e que se limitasse o 
uso excessivo das armas. 

6. Ainda n'este tempo se conservavam alguns habi-, 
tantes de Minas na desordem, que a desunião entre os 


Paulistas e os Europeus havia introduzido n'ellas no | 


tempo do governador passado. Os Paulistas não se esque- 
ciam da sua expulsão affrontosa : elles figuravam a Al- 
buquerque os povos de Minas como rebeldes, ferozes e 
faltos de todos os sentimentos da humanidade : mas in- 
justamente, porque nunca deixaram de reconhecer. que 
eram vassallos, e sempre zelaram os interesses da real 
fazenda. 

+ T. Estas noticias desanimaram por algum tempo o 
grande Albuquerque, até que tomando as medidas que 
lhe pareceram ajustadas para o seu designio, passou 
disfarçado a Minas, e chegando ao arraial de Caieté, hoje 
villa, ali lhe foram prestar obediencia Manoel Nunes 
Vianna e Antonio Francisco, a quem os Paulistas dão o 
nome de chefes dos rebeldes. 

8. Socegou este governador os povos, pacificou as 
desordens, deu fórma ao governo, e fez observar as leis 
do soberano. 

- 9. A facilidade com que o governador entrou em 
Minas sem opposição é uma prova evidente da obediencia 
dos habitantes d'ellas, sem que se possa impnutar ao corpo: 


Vaquella provincia a rebeldia de alguns individuos 


EEENIN E ee 


infimos da plebe ; tanto assim que S. Magestade os achou 
merecedores do perdão, que concedeu aos que pegaram 
nas armas contra os Paulistas, pelo alvará de 27 de No- 
vembro de 1709. 

- 10. Vendo o mesmo governador os povos já soce- 
gados, convocou os vigarios das varas dos districtos do 
Rio das Velhas, do Caieté, do Sabará, do Ouro-Preto e 
do Rio das Mortes; e os superintendentes, capitães- 
móres, sargentos- -móres, guardas-móres, e os procuradores 
da real fazenda e dos povos, a 10 de Novembro de 1710, 
- na presença dos quaes mandou lêr a sua patente e carta 
régia acima declaradas. 

11. Ao depois d'isso lhes propôz, que em virtude das 
referidas ordens se devia tratar do estabelecimento ne- 
cessario para a conservação d'aquella nova conquista, 
considerando-se os meios mais uteis para o seu augmento ; 
e que como o mais principal era o socego dos povos, que 
elie governador já tinha conseguido, congraçando os de 
São-Paulo com os de Minas, e dando uns e outros provas 
de sua obediencia, se fazia preciso tratar primeiro da 
creação das villas, para que n'ellas e em seus termos vi- 
vessem os mesmos povos .em sociedade segundo as leis. 

12. Tambem propõz, que igualmente se devia tratar 
do meio mais suave para a bôa arrecadação dos quintos 
do ouro; e que ultimamente se deviam estabelecer rendi- 
mentos certos sem oppressão dos povos para as despezas 
dos ordenados dos ministros, dos soldos dos militares e 
para o mais que fôsse preciso para o augmento e conser- 
vação da mesma capitania ; mas que como estas materias 
eram de grande interesse, deviam todos os convocados 
ponderal-as, e apresentar por escripto os seus pareceres 
na junta futura. 

13. Fez-se esta junta no primeiro de Dezembro do 
mesmo anno de 1710; porém como foram differentes os 
arbitrios quanto á cobrança dos quintos (porque uns a es- 
tabeleciam por meio de batêas, pagando-se por cada uma 
oito até dez oitavas, e outros a estabeleciam por meio de 
casa de fundição), determinou o dito governador que fi- 
cava suspensa a ultima resolução deste particular, até 
«que elle fôsse bem informado do que era mais conveniente. 
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14, E pelo que respeitava à estabelecerem-se ren- 
«limentos cestos para a real fazenda, concordaram todos 
em que se podia pôr de direitos em cada carga de fazenda 
sêca que entrasse para Minas quatro oitavas de ouro, 
em cada carga de molhados duas oitavas, em cada es- 
cravo negro quatro oitavas, em cada mulato ou mulata 
escravos seis oitavas, e em cada cabeça de gado vaccum 
uma oitava; porém o sobredito governador “determinou, 
que o estabelecimento d'esta imposição ficaria suspenso 
. até resolação de Sua Magestade, a quem dava conta, como 
deu em diversas cartas, especialmente na de 7 de Agosto 
de 1711, na qual expôz tambem as difficuldades que oc- 
corriam na cobrança do quinto por batêas, por causa da 
seducção que os ecclesiasticos faziam aos povos para oc- 
cultarem osescraros, capacitando-os de que o pagamento 
do CLA quinto era um tributo. 

15. O dito governador passou ao arraial do Ribeirão 
do Carmo, que erigiu em villa pelo termo de junta feito a 
8 de Abril de 1711. Do mesmo modo erigiu em villa, com 
o titulo de Villa-Rica, ao arraial do Onro-Preto a 8 de 
Julho do mesmo anno; e nodia 17 de Julho creou tam- 
bem a villa de Nossa Senhora da Conceição do Sabará no 
arraial da Barra. 
16. D'este modo, sem a menor opposição, em menos 
de um anno reduziu este governador os habitantes de 
Minas a uma tranquillidade geral, e fez que uns povos 
dispersos, sem governo legitimo, se unissem nas villas 
que creon, sujeitando a liberdade em que viviam, para 
serem verdadeiramente livres e felizes, debaixo da pro- 
tecção das leis, que é o grande objecto d'ellas. 


is À 


Do governo de D. Braz iinrne uéi da Silveira 


17. D. Braz Balthazar da Silveira succedeu no go- 
veno de São-Paulo e Minas a Antonio de Aibuquerque : 
entrou em São-Paulo a 29 de Setembro de 1713, e tomou 

posse a 31 do dito mez. 
18. Este governador passou logo a Minas-Geraes, e 


. 
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convocou os ministros, nobreza e povo, em Villa-Rica a 7 
de Dezembro do mesmo anno, para se dar fórma á bôa ar- 
recadação dos quintos do ouro; eos povos se obrigaram 
a pagar a S. Magestade em satisfação delles, pelo tempo 
de um anno, trinta arrubas de ouro, com a condição de se 
levantarem os registos dos caminhos, para que todos pu- 
dessem levar o seu ouro livre, como quintado ; e que esta 


obrigação teria vigor só por um anno, dando- -se parte a 


S. Magestade para resolver o que fôsse servido, 

19. Ainda que, visto o termo de junta referido, pa- 
rece, que esta obrigação era relativa aos quisitos do dito 
anno de 1713, comtudo o novo termo de junta feito em 
Villa-Rica a 6 de Janeiro de 1714 faz vêr que o offereci- 
mento dos povos só teve vigor no dito anno de 1714; nem 
era possivel que os povos se obrigassem a pagar por meio 
de ajuste os quintos do anno de 1713 no fim d'elle, e ao 
depois de os haverem pago pelo modo até aquelle tempo 
praticado. 

20. Além d'isto não se podia repartir o quanto to- 
cava pagar a cada uma das comarcas antes da divisão 
d'ellas feita pelo termo de junta-de 6 de Abril de 1714, 
depois da qual se fez a repartição pelo termo de 12 do' 
dito mez de Abril, e ficaram pertencendo ás camaras os 
direitos dos gados que entravam da Bahia para Minas: e 
ultimamente do termo do 1.º de Fevereiro de 1715 se 
mostra, que aquelle anno do ajuste principiou a contar-se : 
no e 20 de Março de 1714, 

O mesmo governador pelo termo de 29 de Ja- 
CA dó 1714 creou a villa do Principe no arraial do 
Serro-Frio, e a Villa-Nova da Rainha no arraial do 
Caieté. 

22 Como não havia chegado a resolução de S. Ma- 
Drs sobre o referido ajuste das trinta arrobas de 
ouro, feito entre este governador e os povos para 0 paga- 
mento dos quintos, convocou o mesmo governador os vi- 
gariosdas varas, os procuradores das camaras e à nobre- 
za na villa do Ribeirão dó Carmo no 1.º de Fevereiro de 
1715, para se tratar da fórma do pagamento dos quintos 
do ouro pertencentes ao dito annode 1715,para o de 1716, 
e se fez novo ajuste de trinta arrobas. 


23. Pelos dois termos de 3 de Fevereiro do dito 
anno de 1715 se deu fórma á repartição das ditas trinta 
arrobas, declarando-se que o anno deste ajuste teria prin- 
cipio no dia 20 de Março proximo, e que ficariam perten- 
cendo ás camaras os direitos das cargas, que entrassem 
para Minas, visto ter-se resolvido que d'ellas se pagasse 
alguma porção, com a qual se satisfaria parte d'aquellas 
trinta arrobas do ajuste; e assentaram, que esta IMposição 
seria a seguinte: De cada carga sêca oitava e meia de 
ouro, de cada carga de molhados meia oitava, de cada 
cabeça de boi ou vaca uma oitava. Essa foi a origem dos 
“direitos das entradas, que hoje se cobram pela real fa- 
zenda. 

24. A falta de approvação de S. Magestade sobre 
esta fórma de cobrança dos quintos fez que o dito gover- 
nador convocasse na villa do Carmo os ecclesiasticos, os 
ministros, os procuradores das camaras e a nobreza a 13 
de Março do dito anno de 1715; e ponderando tudo quanto 
lhe pareceu conveniente se assentou, que no caso de S. 
Magestade não approvar o ajuste de pagarem os povos 
trinta arrobas de ouro pelos quintos do anno de 1715, 
para o de 1716 se obrigavam a pagar 24 arrobas de ouro, 
ficando livres os direitos das cargas, gados, e tambem dos 
negros, para S. Magestade impôr n'elles a contribuição 
que fôsse servido. 

25. Esta fórma de cobrança dos quintos do ouro pelo 
meio do ajuste não foi approvada por S. Magestade, 
como consta das tres cartas régias de 16 de Novembro de 
1714, nas quaes se recommenda, que se cobrem os mesmos 
quintos por batêas, e se declaram os inconvenientes, que 
resultam da outra fórma de cobrança, sendo o maior d'el- 
les pagarem-se os quintos, que deviam os mineiros do 
ouro, que tiravam das lavras, pelos direitos das entradas 
dos negros, cargas e gados; gravando-se d'este modo o 
commercio, e impossibilitando-o para outro encargo que 
fosse necessario impôr-se no mesmo commercio, para acu- 
dir às necessidades publicas. 

26. Em execução das ditas reaes ordens convocou o 
governador em Villa-Rica os officiaes das camaras, os 
ministros, os ecclesiasticos e a nobreza a 18 de Maio de 
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1715; e representando-lhes oc que S. Magestade havia 
determinado, se assentou, que se praticasse a fórma da 
cobrança dos quintos por batêas, pagando-se de cada uma 
dez oitavas de ouro; mas não teve effeito este ajuste por- 
que S. Magestade vendo as representações dos povos, € 
poderando os inconvenientes, que se seguiam, pondo-se em 
pratica o ajuste das batêas, ordenou por carta de 20 de 
Outubro de 1715, que se observasse o outro ajuste das 
trinta arrobas, que se tinha praticado no anno de 1714, 
em quanto não mandasse o contrario. 

27. Para se executar esta nova ordem convocou o- 
governador em Villa-Rica os ecclesiasticos, os ministros, 
os officiaes, e procuradores das camaras e nobreza a 22 de 
Julho de 1716 e se obrigaram os povos a pagar trinta ar- 
robas de ouro em satisfação dos quintos de um anno, que 
teria principio no mesmo dia 22 de Julho. 

28. No dia immediato 28 de Julho se fez novo termo 
de junta, composta das mesmas pessoas da antecedente, 
na qual se tratou da fórma da cobrança d'aquellas trinta 
arrobas de ouro, promettidas pelos povos para o pagamento 
dos quintos de um anno ; e se resolveram os pontos se- 
guintes: —As camaras poriam registos nos caminhos 
onde lhe parecesse conveniente : que nomeariam pessoas 
para a cobrança dos direitos das cargas a ellas perten- 
centes: que se pagariam nos-ditos registos por cada ca- 
beça de gado uma oitava, por cada carga seca oitava e 
meia, por cada carga de molhados meia oitava, por cada 
escravo ou escrava que entrasse a primeira vez para 
Minas duas oitavas : que as camaras tirariam listas de 
todos os negros de suas repartições, e tambem das lojas e 
vendas, para se pagar de cada uma dez oitavas: e que 
abatendo-se das trinta arrobas promettidas o que rendes- 
sem os direitos das entradas, lojas e vendas, se repartiria 
pelos povos o que faltasse a respeito dos negros,que cada 
um tivesse, inclusos os ecclesiasticos. 

29, Estes são os direitos chamados das entradas, ou 
“quintos, que hoje recebe S. Magestade nos registos de 
Minas, com a differença que em seu logar se declara. 

30. N'este tempo chegou a Minas a noticia de haver 
S.Magestade nomeado para governador d'ellasa D. Pedro: 
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de Almeida, e logo a camara de Villa-Rica mandou o 
seu procurador á villa do Carmo, onde residia o governa- 
dor D. Braz Balthazar da Silveira,, requerendo-lhe que 
não se ausentasse para São-Panlo até à chegada do seu 
successor,eque protestava a S.Ex.por todas as desordens, 
que resultassem da sua ansencia ao socego dos povos: o 
que consta do termo de 20 de Julho de 1717. 

13. O mesmo praticou pessoalmente a camara da 
villa do Carmo, representando ao dito governador que 
não era justo, que só para o fim de satisfazer a formali- 
dade de ir dar posse em São-Paulo ao seu smccessor, se 
apartasse de Minas, que tinha governado com tanta feli- 
cidade e approvação geral dos povos. evitando prudente- 
mente as controversias e dissensões, que por varias vezes 
tiveram arruinado o socego d'elles : o que consta do termo 
de 20 de Julho de 1717. A” vista d'este procedimento das 
camaras, ainda dirão os Paulistas, que os povos de Minas 
eram uns rebeldes ? 

32. Como o anno do ajuste das trinta arrobas de 
ouro pelos quintos havia acabado a 21 de Julho d'este anno, 
convocou o mesmo governador, na villa do Carmo, as 
camaras e nobreza a 14 de Agosto do mesmo anno, e se 
obrigaram os povos a pagar a S. Magestade outras trinta 
arrobas de ouro pelos quintos do anno, que princiava a 22 
de Julho do referido anno de 1717. 

33. Este governador foi muito prudente e feliz, por- 
que soube dominar com brandura os corações dos povos, 
que o amavam como pai; elle soube cobrar ultimamente | 
os reaes quintos sem oppressão dos habitantes de Minas, | 
que conservou em socego; e elle finalmente se fez respeitar . 


e obedecer. a 
8.3. 
Do governo de D. Pedro de Almeida, Conde de 
Assumar 


34. D. Pedro de* Almeida succedeu no governo de 
São-Paulo e Minas a D. Braz Balthazar da Silveira tomou 
posse em São-Paulo a 4 de Setembro de 1717, e passando a 
Minas-Geraes creou a villa de São-José do Rio das Mortes 
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no Arraial Velho a 19 de Janeiro de 1718, ao depois de 
haver entrado em Villa-Rica no 1º de Dezembro de ET, 

e dirigindo-se á villa do Carmo, convocou os ecclesiasti- 
<os, ministros, camaras e nobreza no 1º de Março de 
1718; e lhes ponderou, que deviam attender ao maior 
augmento da real fazenda, acrescentando os quintos de 
ouro por ter crescido.o numero dos habitantes; e que na 
junta futura se assentariã no melhor meio para o dito fim. 

35. Fez-se a dita junta no dia seguinte 2 de Março, 
e assentaram, que se fizessem listas exactas de todos os 
negros, para se resolver o que se devia pagar por cada 
um d'elles; mas pelo termo feito a 3 do dito mez de Março 
se obrigaram os povos a pagar a S. Magestade nos annos 

uturos em satisfação dos quintos vinte e cinco arrobas de 
ouro, ficando livres para o mesmo Senhor os direitos das 
entradas, os quaes se principiaram a cobrar pela real fa- 
zenda no 1º de Outubro de 1718, pondo-se em praça em 
Agosto do dito ano. 

36. Pelo regimento feito a 4 de Março do dito anno 
de 1718 se declarou a obrigação-dos nóvos provedores dos 
quintos, que foram nomeados em virtude do assento, que 
se tomou na sobredita junta de 2 de Março. Estes prove- 
dores e seus escrivães eram destinados,em cada freguezia, 
a fazer listas exactas dos negros d'ellas para se evitar o 
dolo dos que os occultavam, afim de que o lançamento óu 
repartição das vinte e cinco arrobas de ouro, que E 
povos se obrigaram a pagar pelos quintos, fôsse igual ; 
os ditos provedores eram subordinados aos provedores En 


“fazenda real das comarcas, que eram os ouvidores. 


37. Sendo presente ao Senhor D. João V a desigual- 


“dade com que eram fintados os póvos de Minas para a 


contribuição das arrobas de ouro, que os mesmos povos se 
obrigaram a pagar ao governador D. Braz Balthazar da 
Silveira e ao dito D. Pedro de Almeida, em satisfação dos 
quintos que lhe pertenciam pela regalia e senhoriagem 
das mesmas minas, determinou pela. lei de 11 de Feve- 
reiro de 1719, que do dia da publicação d'ella em diante 
não tivesse vigor a sobredita contribuição ; e que para 
effeito de se cobrarem os quintos do ouro se fabricassem 
e estabelecessem á custa da real fazenda uma ou mais 
42 1852 
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casás, nas quaes se fundisse e reduzisse a barras todo o 


ouro extrahido das minas, prohibindo-se o leval-o para. 


fóra d'ellas sem ser em barras; e que não devendo os 
povos pagar nas casas da fundição o quinto do ouro, de 
que já o haviam pago pela contribuição, se lhes concediam 
quatro mezes livres, contados desde o dia em que as ditas 
casas estivessem promptas. 

38. Para se executar a dita lei convocou o gover- 
nador D. Pedro de Almeida, já então conde de Assumar, 
a 16 de Junho de 1719 os provedores da real fazenda das 
tres comarcas de Villa-Rica, do Sabará e de S. João de 
El-rei, e todas as pessoas zelosas do serviço de S. 
Magestade ; e mandando lêr aquella lei, pedin os pare- 
ceres não sobre a sua observancia, mas sobre os sitios em 
que se deviam erigir as novas casas da fundição; e se 


- assentou, que fossem erectas, uma em Villa-Rica, outra 


na villa do Sabará, outra na villa de S. João de El-rei, 
e outra na villa do Principe, e que-como no dia 22'de 
Julho proximo futuro de 1719 acabava o anno do ajuste 
que se havia feito com os povos para a contribuição das 


vinte e cinco arrobas de ouro pelos quintos, e as casas se. 
não podiam apromptar em menos de sete ou oito mezes, 


contribuiriam aquelles povos com as mesmas vinte e cinco 
arrobas por mais um anno, que havia de acabar a 22 de 
Julho de 1720, principiando a ter vigor a lei no dia 23 
immediato; e que a mesma lei se faria logo publicar, 
como se publicou pelo bando de 18 de Julho de 1719. 

39. N'ºeste mesmo anno de 1719 se descobriu e se 
evitou a sublevação, que tinham machinado, para a noite 
de quinta-feira santa, os negros do Rio das Mortes, 
Forquim, Ouro-Branco, São-Bartholomeu, Ouro-Preto, e 
de outras partes. 

40. Em Janeiro de 1720 perturbou o socego dos 
povos da villa de Pitangui um Domingos Rodrigues do 
Prado, Paulista da villa de Taubaté, homem revoltoso, 
regulo, e costumado a seduzir os povos para não pagarem 
os quintos. 

41: Este homem associado com alguns Paulistas, ao 
depois de expulsar violentamente do emprego ao capitão- 
mór d'aquella villa de Pitanguí, assassinou o juiz ordinario 
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della na propria casa da sua habitação; e receando ser 
preso, se foi fortificar com trincheiras e casa forte nas 
margens do rio de São-João, em distancia de duas leguas 
da mesma villa, tendo comsigo uma multidão de gente 
armada. | 

+42. O onvidor da comarca do Sabará foitirar devassa 
d'aquelles delitos na fórma da lei, sendo escoltado por 
diversos destacamentos de cavallaria paga e das orde- 
nanças, que o governador lhe apromptou parasua deteza; 


Jo achando tomadas e fortificadas as passagens foi preciso 


atacar as trincheiras com-os dragões, que com bastante 
damno de mortos e feridos desalojaram e puzeram em fu- 
gida o regulo e seus seguazes. 

43. Estas inquietações foram o-preludio de outra mais 


“horrorosa; porque no mesmo anno entraram alguns homens 


cheios dê espirito de rebellião a seduzir os povos para se 
amotinarem; pertu: bando a tranquillidade em que viviam. 


“ Consegniram aquelles villissimos antores da discordia os 
desígnios, alterando os povos até o ponto de romperem: 


atrevida e escandalosamente no excesso «de pôr em pratica 
uma rebelião fornial. 

44. As noticias que se conservam d'este attentado são 
varias; mas en exporei o facto revestido d'aquellas cir- 
cumstancias. que constam dos livros da secretaria de 
Minas, como monumentos mais authenticos. 

45. No dia 28 de Junho de 1720,.das 11 horas para 
meia noite, se levantou em Villa-Rica um grande motim, 
com intento de matar o ouvidor geral da mesma villa 
Martinho Vieira, e como elle não estava na casa da sua 
residencia, lh'a escalaram, destruindo tudo quanto se 
achou n'élla : entrou logo o povo à clamar contra ascasas 
da fundição que S. Magestade havia mandado estabe- 
lecer. O governador para socegar Os povos furiosos de- 
clarou pelo bando do 1º de Julho proximo, que as casas 
da fundição principiariam sómente a ter vigor passado um 
anno da data do bando. 

46. Irritando esta providencia ainda mais os animos 
dos povos, convocou no mesmo dia o governador na villa 
do Carmo o ouvidor da comarca, o superintendente das 
casas da fundição e alguns militares, expondo-lhes os 


successos passados, e à noticia de que o povo de Villa-Rica 
se conservava ainda tumultuoso com as armas nas mãos, 
pretendendo passar áquella villa do Carmo, pata, unir ao 
seu partido; e que além d'isto os cabeças de motim man- 
davam emissarios a diversas partes da capitania, para se 
accrescentar o numero dos sublevados ; estava na duvida 
se se devia conceder o perdão que imploravam: e sendo 
ponderadas as circumstancias do successo, e a perigosa 
sitnação em que se achavam o governador e os interesses 
régios, se assentou que se concedesse o dito perdão. 

“47. No dia seguinte 2 de Julho de 1720 marchou o 
corpo dos sublevados para a villa do Carmo, levando 
comsigo violentamente osofficiaes da camara de Villa-Rica 
e as pessoas principaes d'ella, e dirigindo-se ao gover- 
nador apresentaram a sua proposta em 14 artigos, pe- 
dindo-lhe a concessão do que requeriam n'elles. 

48. Convocou logo no mesmo-dia o governador as 
pessoas principaes, e todas votaram uniformemente, que 
"se devia conceder ao povo tudo quanto implorava, do 
que se fez termo, e por effeito d'elle se publicou o perdão 
a-son de caixas, e se ratificou ao depois pelo bando de 10 
do dito mez de Julho. 

49. Sem embargo d'este perdão foram presos e jus- 
tiçados os cabeças do motim, com o pretexto de que ao 
depois do mesmo perdão continuaram em sublevar o povo; 
e assim o declarou o governador pelo bando de 14 de Julho 
do mesmo anno : porém os homens antigos da capitania de 
Minas atfirmam, que esta reincidencia fôra phantastica, e 
imputada por alguns Paulistas inimigos irreconciliaveis 
dos Europêos. 

50. Socegado d'este modo aquelle motim, convocou 
“9 governador em Villa-Rica a 24 de Outubro de 1720 os 
procuradores das camaras, os ministros e as pessoas prin- 
cipaes, para se conferir sobre a execução da carta régia 
de 19 de Março do mesmo anno, pela qual S. Mages 
tade revogou a sobredita lei de 11 de Fevereiro de 1719- 
na parte que concedia o uso do ouro em pó no districto de 
Minas, determinando que só correria ouro em barra, e o 
ftinheiro cunhado na cisa da moeda, que mandava erigir ; 
- assentaram, que se não executasse esta real ordem sem 
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nova resolução sobre os movimentos que occorriam "0 
que em quanto ella não chegasse, se obrigavam as camaras 
a pagar os salarios dos officiaes que tinham sido mandados 
para a nova casa da moeda. 

51. No mesmo dia 24 de Outubro de 1720 se fez nova 
junta, e ratificando-se n'ella o que se havia resolvido na 
antecedente, se declarou mais, que a cobrança da contri- 
buição, por meio da qual se pagavam os quintos na 
fórma do ajuste, fosse feita pelas camaras, sem embargo 
de se ter determinado o contrario pelos termos das juntas 
de 2 e 3 de Março de 1718, e regulamento de 4 do dito 
mez. +. 

52. Por ordem d'este governador fez o superinten- 
dente nomeado para as casas da fundição e moeda, Eugenio 
Freire de Andrade, um regimento com a data de 5 de Abril 
de 1721, para os provedores, contadores, escrivães e the- 
soureiros da real fazenda observarem na arrecadação della, 
mas não se observa por ser feito sem ordem de S. Ma- 
gestade, e ser bastante o regimento da fazenda. 

53. Este governadorteve a infelicidade de não serem 
efficazes as suas providencias para conter os povos na 
submissão devida. E” certo, que elles se oppuzeram com as 
armas á execução das sagradas leis de S. Magestade, 
fazendo-se abominaveis e réos de morte; mas a indepen- 
dencia dos que tinham a seu cargo ás diversas partes do 
governo publico, as extorsões e as violencias com que os 
mesmos povos eram opprimidos, fizeram, que esquecendo-se 
das obrigações da lei natural e divina, e faltos de con- 
stancia para o soffrimento, se precipitassem a romper, de 
mão armada, o jugo da tirannia que os vexava, passando 
depois disso a impugnar sacrilegamente as reaes ordens 
do seu legitimo monarcha. 
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CAPITULO XI 


HISTORIA DAS MÍNAS GERAES DESDE O TEM?0 EM QUE, DES- 
UNINDO-AS SUA MAGESTADE DO GOVERNO DE SÃO-PAULO, 
CREOU N'ELLAS UMA CAPITANIA DISTINTA, ATE O 
ANNO DE 1779. 


EA 


Do governo de D. Lourenço de Almeida 


1. Os grandes successos, que fazem memoravel o 
tempo do governo do conde de Assucar, ainda penetram de 
horror a quem os ouve ; e os prejuizos ainda subsistentes, 
que manaram dºaquelles suecessos, são o monumento ter- 
rivel, que devera apresentar-se sempre aos olhos dos go- 
vernadores de Minas. 

2. O Senhor D. João V, penetrado do espirito da 


justiçã e da humanidade, esteve irresolnto na escolha do- 


meio de conservar a sua independencia, sem oppressão dos 
povos. Lembrava-se de que as sedições passadas eram 


merecedoras de um castigo. que servisse de exemplo aos . 


rebeldes; Jembrava-se de que são infelizes os monarchas, 

que sem dominar nos corações dos povos, se fazem respei- 
tados e temidos á custa das preciosas vidas dos vassallos, 
cuja multidão é quem segura os reinos, e quem os faz 


respeitar pelos estranhos; lembrava-se finalmente de que - 


os odios entre os Paulistas e Europeos não se extinguiam. 
3. Estas considerações obrigaram o mesmo erande 


rei a confirmar pelo alvará de 26 de Maio de 1721 o: 
perdão, que o conde Assumar havia concedido aos rebeldes: 
de Minas, e a crear n'ellas uma capitania distinta de. 


São-Paulo; mas a situação critica, em que se achavam os 
negocios daquela provincia dilatada, fazia necessaria a 
nomeação de um governador prudente, a que conciliasse os 
interesses reaes com os dos povos e que os fizesse cumprir, 
sem violencia, as obrigações de vassallos. 

4. D. Lourenço de Almeida, que ao depois de haver 
feito grandes serviços na Ásia tinha mostrado os seus ta- 


tentos. no serviço de Pernambuco, foi a quem o sobredito 
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tel nomeou para primeiro governador de Minas, pela pa 
tente de 23 de Dezembro de 1720; tomou posse em Villa- 
Rica na matriz do Ouro-Preto à 18 de Agosto de 1721, e 
logo entrou a socegar os povos tratando-os com brandura, 
e expondo-lhes a piedade do rei, que havia perdoado aos 
rebeldes, para que d'este modo se extinguissem os restos 
do incendio passado. 

5. A 25 de Outubro de 1722 convocou este gover- 
nador em Villa-Rica os ministros, os procuradores das 
camaras e as pessoas de nobreza, e lhes communicou a 
real ordem, pela qual novamente se mandavam estabelecer 
as casas da fundição e moeda. 

6. Os procuradores das camaras fizeram protestos 
da sua fidelidade, dizendo que estavam promptos para a 
observancia da lei, como vassallos fieis; porém que como 
as ditas casas tinham causado horror ao povo espalhado 


pelas habitações dos matos, e faltos do discernamento. 


preciso para conhecer os interesse,que lhe podiam resultar 
do estabelecimento indicado, poderia alterar-se novamente 
e que para se evitarem outras desordens similhantes ás 
que tinham succedido no governo passado, offereciam a 
S. Magestade mais doze arrobas de ouro em cada um, 
anno para satisfação dos quintos, vindo a ser ao todo 
trinta e sete arrobas, e que pot este meio ficava a 


real fazenda utilisada, e .os habitantes de. Minas em, 


socego. 
7. Aceitou D. Lourenço esta offerta, porque co- 


nheceu, que as suas forças ainda não eram eficazes para | 


subjugar os povos, e porque não queria, que sobre o san- 
gue dos vassalos se levantasse o padrão da soberania in- 
ependente do rei. d 
8. A 15 de Janeiro de 1724 convocou novamente o 
governador em Villa-Rica os ministros, camaras e no- 
breza, expondo-lhes que S. Magestade fôra servido or- 
denar se estabelecessem as casas de fundição e moeda, 
que havia mandado crear pelas suas leis e ordens; logo. 
lhes intimou, que elle não pedia conselho sobre a execução 
dºellas mas que- sómente queria os pareceres sobre 0 
modo por que as mesmas leis e ordens se poderiam cum- 
prir com mais acerto. 
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9. Toda ajunta conveio no estabelecimento das sobre- 
ditas casas de fundição e moeda, e em qne n'ellas se prin- 
cipiaria a quintar o ouro no 1º de Fevereiro de 1725; e que 
como o anno do ajuste das trinta e sete arrobas, em satis- 
fação dos quintos, findava nos ultimos de Julho do dito 
anno de 1724, se obrigavam a pagar,além do anno, os seis 
mezes que haviam acabar no ultimo de Janeirode 1725. 

10. D'este modo conseguiu D. Lourenço de Almeida, . 
sem usar de força, que perdendo os povos aquelle horror 
que tinham concebido ás casas de fundição e moeda, as 
aceitassem persuadidos da justiça das leis e ordens, pelas 
quaes havia S. Magestade ordenado a creação d'ellas. 

11. E” certo, que os povos por direito divino, na- 
tural e revelado, devem submetter-se ás leis do monarca, 
soffrendo os inconvenientes que lhe podem resultar da sua 
execução. Si assim não fósse, como era possivel o con- 
servar-se a união dos differentes sentimentos e inclinações 
que tem os homens, e aquella grande harmonia que é es- 
sencial do estado, e que dirige todas as acções dos mem- 
bros d”elle, para se conseguir o repouso publico e a feli- 
cidade commum?' Que desordens e que rebelliões se não 
introduziriam no estado, si fôsse licito aos vassallos O 
julgar da justiça e conveniencia das leis? 

- 12. Porém como os povos de Minas eram na maior 
parte uns homens barbaros, e faltos de discernimento 
preciso para conhecer as suas obrigações, judiciosamente. 
entendet o dito governador, que pelo meio da politica de- 


via persuadil-os a que eram conformes aos objectos essen- 


ciaes da legislação as leis, que ordenavam o estabeleci- 
mento das casas da fundição e moeda, e que d'ellas resul- 
tava uma grande utilidade publica. 

13. D'este modo inspirou a todos as verdadeiras 
idéas e os sentimentos rectos, que devem convencer inte- 
riormente os vassallos de que S. Magestade só manda 
observar o que é justo, e de que só Deus é quem póde jul- 
gar da sua conducta. 

14. Aprendam os governadores de Minas d'este 
grande homem a regular com prudencia a execução das. 
ordens, que se lhes dirigem, quando os povos entendem 
que ellas são prejudiciaes aos seus interesses, mas de. 
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fórma, como elle praticou, que nunca fique dependente a 
força das leis do consentimento dos vassalos. 

15. Concluido este importantissimo negocio das casas 
da fundição e moeda, passou o mesmo governador a dar 
as suas providencias em outros negocios uteis: elle pro- 
hibiu o uso das armas aos mulatos, negros, carijós e bas- 
tardos, pelos bandos de 29 de Abril e de 26 de Outubro 
de 1724, de 21 de Março de 1725, de 31 de Março de 
1730, de 19 de Fevereiro de 1731, e de 9 de Janeiro de 
1732: elle compoz as duvidas entre as camaras, relativas 
aos districtos d'ellas, pelo bando de 19 de Setembro de 
1724; elle cohibiu as desordens, que as negras das vendas 
volantes introduziam nos serviços minoraes, pela portaria 
de 13 de Maio de 1725, e pelos bandos de 28 de Junho do 
“mesmo anno, de 11 de Junho de 1728, e de 11 de Se- 
tembro de 1729; elle finalmente terminou as duvidas, que 
se haviam movido entre os mineiros, e que retardavam os 
progressos dos serviços mineraes, pela portaria e bando 
de 26 de Setembro de 1721, pelos bandos de 14 de Junho 
de 1722, de 22 de Março e de 24 de Novembro de 1728, 
e pelas portarias de 2 de Outubro de 1728 e de 19 de Ja- 
neiro de 1730. Q 

16. No fm do anno de 1727, ou nos principios de 
1728, se descobriram os diamantes em alguns ribeiros da 
comarca do Serro-Frio, e este governador occorreu à do- 
losa ambição dos mineiros, prohibindo pela portaria de 2 
de Dezembro do mesmo anno. que os guarda-móres conce- 
dessem datas de terras nos sitios aonde apparecessem dia- 
mantes. Ao depois d'isso deu o mesmo governador di- 
versas providencias relativas áquelle descobrimento, as 
quaes vão declaradas em seu logar. 


Ultimamente entregou o governo ao conde das Galvêas. 


$:2, 
Do governo do Conde das Galvêas André de Mello 
e Castro 
17. Andrê de Mello e Castro, conde das Galvêas, 
succedeu no governo de Minas a D. Lourenço de Almeida; 
tomou posse na igreja matriz de Nossa Senhora da 
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Conceição, de Antonio Dias de Villa-Rica, no 1º de 
Setembro de 1732. 

18. Este governador levou ordens de S. Magestade 
para pôr em practica a commutação do quinto do ouro em 
capitação dos escravos e censo das industrias ; e seguindo 
o louvavel exemplo de seus predecessores, que sempre 
ouviram os povos nas materias relativas aos novos esta- 
belecimentos, convocou -os procuradores das camaras, € 


fez uma juxzta na villa do Carmo a 20 de Março de 1734... 


19. Na dita junta se assentou, que este methodo de 
capitação necessariamente havia de causar grande ruina 
aos moradores de Minas, e grande prejuizo á real fazenda; 
e que como o fim do dito methodo era o de evitarem os 
extravios, e de segurar a S. Magestade o seu quinto, se 
obrigavam os povos a perfazer ao mesmo Senhor cem ar- 
robas de ouro no caso de não clegar á dita quantia o que 
produzisse a casa da fundição ; e que esta promessa co- 
meçcaria a ter vigor desde o dia 22 do sobre dito mez,para 
findar em outro similhante dia do anno futuro de 1735. 

20. O mesmo se assentou pelo termo, que fez o dito 
governador e ministros a 24 de Março de 1734; o que 
tudo se fez observar pelo bando de 7 de Abril do mesmo 
anno, nos quaes termo e bando se declara extincta a casa 
da moeda, que ficaria sendo de fundição sómente, e se 
prohibiu o uso das moedas de ouro, menos das de 400 e 
de 800, passados seis mezes. 

21. Depois de feito este assento, receben o conde das 
Galvêas as duas cartas régias de 18 de Julho de 1734, nas 
quaes lhe fecommendou S. Magestade, que procurasse 
todos os meios de facilitar a execução do methodo pro- 
posto «la capitação e censo com o parecer de Martinho de 
Mendonça ; porém o conde, prevendo a ruina dos povos, 
e os mais inconvenientes que haviam.de resultar de um 
estabelecimento repugnante á razão e á natureza do paiz, 
nunca executou aquellas ordens, vistas as clausulas com 
que lhe eram dirigidas, pois que devendo sómente pagar 
o quinto quem tira ouro,.se viria a cobrar o mesmo quinto 
dos mineiros, que o não achassem, accrescentando-lhes ao 
prejuizo de trabalharem sem lucro a vexação de uma co- 
brança incompetente, feita pelo valor dos proprios fundos 
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de caca um q elles, até se reduzirem a uma extrema 
pobreza. 


22. Além d'isto deu varias providencias a respeito 


das minas dos diamantes do Serro- Frio, as quaes vão de- 
claradas em seu logar. 


23. Este governador tinha um grande talento e luzes 
superiores: foi prudentissimo, e nunca seguiu a pessima 
conducta de fazer avultar os seus serviços à custa das 
lagrimas e da substancia dos povos. Governou pouco 
tempo, mas com acerto; e os mesmos povos lamentaram 


— à sua retirada, que fixou a época da ruina de Minas. 


$ 3. 


Do governo de Gomes Freire de Andrade, conde de 


Bobadella, e dos governadores interinos 


24. Gomes Freire de Andrade, ao depois conde de 


“* Bobadella, sendo governador do Rio de Janeiro, succedeu 


ao conde das Galvêas no governo de Minas-Geraes por 
carta de 4 de Janeiro de 1735; .temou posse na igreja 
de Nossa Senhora da Conceição de Antonio Dias de Villa: 
Rica a 26 de Março do mesmo anno. ; 
25. O zelo d'este governador em promover os inte- 

teresses reaes foi a origem da decadencia futura, que 
arruinou os mesmos interesses. O conde de Galvêas, como : 
fica dito, não pôz em pratica as ordens reaes relativas à 


-commutação do quinto do ouro em capitação dos escravos e 


censo das industrias, porque previu os grandes prejuizos, 
que haviam de resultar d'este novo estabelecimento: 
porém Gomes Freire de Andrade, discorrendo por outro 
modo, se persuadiu, que elle era util. 

26. Por esta razão convocou os procuradores das ca- 
maras em Villa-Rica a 30 de Juuho de 1735, e fazendo-se 
uma junta se assentou nella que era conveniente o esta- 
belecer-se a mesma capitação, para se cobrarem por meio 
della os reaes quintos, sem embargo de votarem o con- 


-trario os procuradores das camaras do Sabará, de Villa, 


Nova da Rainha e da villa do Principe, os quaes, pondo de 
parte os motivos que influiram nos outros, impugnaram, 


nc 


com razões solidas, sem faltarem á submissão de vassalos, 
um estabelecimento incompativel com os fins a que era. 
dirigido. E 

27. Tomada esta resolução, se assentou pelo termo 
do 1º de Julho do dito anno, que cada negro escravo ou 
forro pagasse quatro oitavas e tres quartos do ouro, cada 
officio o mesmo, cada loja grande vinte e quatro oitavas, 
cada loja mediocre dezeseis oitavas, cada loja inferior oito. 
oitavas, cada venda dezeseis oitavas; e que as negras 
captivas que estivessem nas ditas vendas nada mais pa- 
gariam por si; e que os negros, negras, mulatos e mulatas 
forros, que tivessem escravos, só pagariam pelos mesmos 
escravos. 

28. Esta determinação se mandou executar pelo 
bando de 11 do dito mez de Julho, e n'elle se isentaram: 
os crioulos nascidos em Minas de idade de quatorze annos 
para baixo. a 

29. Como no sobredito termo do 1º de Julho se não. 
tinha feito menção dos mascates, das boticas e dos córtes: 
de carnes, se entrou a cobrar dos primeiros oito oitavas, 
dos segundos e dos terceiros dezeseis oitavas. 

30. Os escravos necessarios para o serviço dos eccle-. 
siásticos, governadores, officiaes de guerra e ministros,. 
eram isentos da capitação, que se lhes restituia, em vir- 
tude da carta régia de 21 de Março de 1734 e bando de- 
10 de Janeiro de 1736. 

31. Principiou a capitação no 1º de Julho de 1735, 
probibindo-se o uso da moeda, e ficando livre o ouro em 
pó, para que os donos o pudessem levar até os portos do: 
mar; porém que d'elles o poderiam conduzir sómente- 
para o porto de Lisboa: o que consta dos bandos do mesmo 
dia, feitos em observancia da carta régia de 3 de Janeiro: 
do mesmo anno. - ; 

32. Este methodo da cobrança do quinto era pre-- 
Judicial na mera especulação, e o confirmou a experiencia. 
Ninguem duvida, que o quinto é um direito senhoreaF 
devido a S. Magestade como fructo das terras perten-. 
centes à mesma Senhora; mas tambem se não póde du- 
vidar, que como esta divida se contrae pela extração do- 
ouro, só deve pagal-a quem o extrahir. O homem de 
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negocio,o roceiro, o artifice e os mais que não tiram ouro, 
como podem ser constrangidos a pagar uma divida, que 
devem os mineiros? Como póde ser obrigado a pagar 0 
fôro quem não possue o fundo emphiteutico ? 

33. Nem se diga, como já ouvi, que isto era uma con- 
tribuição ou um tributo que pagavam os habitantes de 
Minas, em cujo numero se comprehendem não só mineiros, 
mas tambem os outros moradores d'aquella provincia, 
porque S. Magestade não recebia o importe da capitação 
dos escravos e censo das industrias como tributo, mas 
como uma commutação do quinto do ouro, que se tirava das 
lavras, o que consta das ordens do seu estabelecimento. 

34. Si assim não fôsse, viria o Senhor D. João V. 
quando estabeleceu a capitação, a perdoar uma divida 
que justamente deviam os mineiros,e a lançar aos povos 
de Minas um tributo talvez, sem preceder a necessidade 
urgente do estado e as outras causas, que fazem os tri- 
butos lícitos na presença do nte Supremo, que é o unico 
e rectissimo juiz das acções dos monarcas. 

35. Além d'isto, alguns mineiros fazem serviços 
muito importantes nas suas lavras, conduzindo aguas para, 
ellas pelos regos que abrem na distancia de quatro, cinco, 
seis e mais leguas, lhes é preciso ás vezes desmontar 
os morros altos para chegarem ao cascalho, onde está o 
ouro. Estes serviços custosos duram annos, no decurso dos 
quaes, sem extrabirem ouro, trabalham os mineiros. 
levados da esperença da utilidade futura. 

36. Outros mineiros encostam os rios, ou mudam a 
corrente d'elles, e por fim ou não acham ouro, ou o não 
chegam a tirar, porque as trovoadas lhes arrombam os 
serviços. Pois si a divida do quinto procede do ouro ex- 
trahido, como a deveriam pagar estes mineiros no tempo 
em que o não tiravam, por meio da capitação ? Isto era 
accrescentar ás despezas, que os primeiros faziam levados 
do lucro futuro e talvez imaginario, e ao prejuizo que ti- 
veram os segundos no erro dos serviços: ou no arromba- 
mento d'elles, a vexação da cobrança de um direito, que 
só deve quem tira ouro. a 

37. A consequencia d'este methodo foi a de se ar- 
ruinarem e de se reduzirem á ultima pobreza os mineiros 
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que não tiravam ouro, aos quaes se remataram os proz 
fundos e escravos para nda à da Bos pis que. 
foi lançada. 


Si todos seguissem o seu exemplo, não se persuadiria o 
Senhor D. João V e o seu ministerio, que era conveniente 
este methodo ; a condescendencia e a lisonja, especial- 
mente em materia de estado, são dois monstros que de- 
voram a felicidade verdadeira na sua origem, porque 
fazem procurar a que é sómente imaginaria. 

Quanto ás minas dos diamantes, fez este governador 
o que vai declarado em sen lugar. 

39. Emquanto o dito governador Gomes Freire de 
Andrade esteve no Rio de Janeiro, governou Minas inte- 
rinamente Martinho de Mendonça de Pina e Proença, em 
virtude da carta dirigida á aquelle governador a 12 de 
Maio de 1736, em cujas mãos jurou homenagem o dito 
Martinho de Mendonça, a qual lhe foi levantada a 26 de 
Dezembro de-1737. 

40. No tempo em que o mesmo governador Gomes 
Freire se occupou na expedição das missões do Uruguay, | 
governou Minas interinamente o tenente-coronel da pode 
vallaria José Antonio Freire de Andrade, hoje conde de 
Bobadella, em virtude da carta para nomeação de 22 de e 
Setembro de 1751, concedida ao referido Gomes Freire, 


em cujas mãos jurou homenagem o mesmo José Antonio a 


17 de Fevereiro de 1752, e durou este governo interino 

até o anno de 1761. Este governador interino estabeleceu 

o subsídio voluntario para a reedificação de Lisboa, por 

tempo de dez annos, que principiaram no 1º de Agosto 

de 1756, como se declara no capitulo 19. o 
41. Gomes Freire de Andrade foi um governador ze- 

loso, desinteressado e amante dos povos, que conservou em. 


socego : faleceu no Rio de Janeiro ao 1º do mez de Janeiro. 


de 1763: passou o governo de Minas ao bispo da dita ci- no | 
dade do Rio de Janeiro D. Fr. Antonio do Desterro, caos 
mais chamados nas vias da successão, que o administra- 

ram até a posse do governador Luiz Diogo Lobo da Silva. 
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Da governo de Luiz Diogo Lobo da Silva 


42. Luiz Diogo Lobo da Silva tomeu posse do go- 
verno da capitania de Minas-Geraes na igreja do Ouro- 
Preto de Villa-Rica a-28 de Dezembro de 1763, em vir- 
tude da carta régia de 15 de Junho do mesmo anno. 

43. No anno de 1764 passou este governador aos 
descobertos de S. João de Jacuhy, S. Pedro de Alcantara, 
“Almas, Cabo-Verde e sítios immediatos, que partem com 
a capitania de São-Paulo, e que distam de Villa-Rica mais 
de noventa leguas: levou comsigo o provedor da fazenda 
real José Gomes de Araujo, e o intendente do Rio das 
Mortes Manoel Caetano Monteiro e alguns militares. 

44. O fim d'esta jornada foi o de dar asprovidencias 
necessarias para se promoverem aquelles descobrimentos, 
e para se evitarem por aquella parte os descaminhos do 
ouro e diamantes, o que fez o dito governador pelo bando 
publicado nos ditos sitios à 924 de “Setembro de: 1764, e 
pelo termo de junta feito em S. João de El-rei a 26 de 
“Novembro do mesmó anno, que tudo foi approvado pelo 

aviso de 25 de Março de 1767. 
45. N'aquelle giro de mais de 350 leguas, feito no 
espaço de tres mezes de marchas por caminhos asperos 
“e solitarios, mandou Luiz Diogo abrir diversas picadas, 
para se communicarem os moradores de umas e outras po- 
voações; estabeleceu registos com guardas, e creou fieis 

para a permuta do ouro. 

46. Toda a despeza foi à custa do governador, mas o 
“tempo mostrou, que aquelles descobertos não eram tão 
“uteis como se suppunha, pela razão de serem pobres as 
faisqueiras d'elles, 

47. O mesmo governador publicou muitos bandos ex- 
“citando a observancia de algumas leis e ordens sobre 
“Sesmarias, sobre extravios do ouro e diamantes, sobre os 

direitos das entradas, sobre quilombolas, vadios, etc.; «e 
“fez administrar os contractos das entradas e dizimos por 
conta da-real fazenda com grande utilidade d'ella, o que 
“mereceu a approvação de S. Magestade, como consta do 


aviso dirigido ao conde de Valladares a 16 de Abril de 
48. A sua bondade natural deu causa a que alguns 
individuos, que figuram n'aquella capitania, lhe faltassem 
ao respeito, e que fizessem espalhar falsamente em toda 
a America e n'este reino differentes calumnias, para ma- 
cularem as suas intenções rectas e os seus procedimentos 
justos. Eu fiquei convencido d'estas verdades ro tempo, 
que residi em Villa-Rica, onde ha de. durar sempre à 


| lembrança das excellentes qualidades e virtudes do bom 


governador Luiz Diogo Lobo da Silva, que foi muito pru- 
dente, zelosissimo, incansavel e activo na administração 
e arrecadação da real fazenda, muito desinteressado e 
amante dos povos. 


é = 
95. 
Do governo do conde de Valladares. 


49. O conde de Valladares, D. José Luiz de Me- 
nezes Abranches Castel-branco e Noronha, succedeu no 
governo da capitania de Minas-Geraes ao governador 
Luiz Diogo Lobo da Silva: tomou posse na igreja do . 
Ouro-Preto de Villa-Rica a 16 de Julho de 1768, em | 
virtude da patente de 22 de Agosto de 1767. 

50. Quando este governador tomou posse do go- 
verno era menor de vinte e cinco annos, mas o seu ta-. 
lento e a sua prudencia suppriam a falta de idade. 

51. O primeiro negocio em que o mostrou foi o do 
subsidio voluntario. Este donativo o haviam offerecido os 
povos de Minas, por tempo de dez annos, para a reedifi- 
cação Ge Lisboa, no tempo em que José Antonio Freire 


- de Andrade, hoje conde de Bobadela, as governou inte- 


rinamente. “Como os ditos dez annos hayiam findado em 
Julho de 1766, estavam as camaras, a nobreza e o povo. 
na resolução de fazerem cessar aquelle donativo nos re- 
gistos, porque quanto” ao sas iqoara ás vendas já o não . 
pagavam. 

620 AS ordens, que se deram ao conde de Valladares 
a este respeito, eram positivas á continuação do dito 


* 


o Lobo O, a 0 qual as não A cumprir, porque 
as camaras se oppunham á sua execução. 
— 53. Estas delicadas circumstancias fizeram vêr ao 
conde de Valiadares, que o meio mais pr oporcionado para 
caminhar ao fim proposto não era o da força, era o da 
brandura, quando se não arriscava a soberania indepen- 
dente do rei; e pondo em uso todas as idéas que lhe pa- 


“Treciam acertadas, ao depois de uma ponderação cireum- 


specta, chegou a persuadir pessoalmente as camaras da 


cidade de Marianna e de Villa-Rica à offerecerem de novo . 


por outros dez annos aquelle donativo. 

“54. Passou immediatamente a Villa Nova da Rainha, 
e ainda que a camara d'esta villa tinha sido a mais re- 
belde, a presença do conde de Valladares removeu todos 
os embaraços passados, e reduziu a mesma camara a uma 
constante obediencia.- 

Bb. Passou logo o mesmo governador á villa do Sa- 
bará, e esta camara conveio do mesmo imodo na conti- 
nuação do referido subsidio, ainda que não sem re- 
pugnancia; e nada se concluíria, si nos dias em que 
os membros della, convocando: a nobreza, fizeram as 
suas sessões faltasse ahi a presença d'este governador, 
o qual dissolvia as duvidas, que pareciam racionaveis 


“por modo brando, e severamente increpava aos que às 


excitavam futeis e sediciosas. Eu fui testimunha ocular 
d'estes factos, porque acompanhei o dito governador 
n'estas diligencias. 

56. Persuadido o mesmo conde de Valkadares de que 


as camaras das outras villas da capitania se não exporiam. 


a deixar de seguir o exemplo das de Marianna, Villa- 
Rica, Villa Nova da Rainha e Sabará, e que por isso 


-não seria necessario ir elle pessoalmente ás ditas villas 


fazendo jornadas muito dilatadas, e isto em o tempo das 
aguas, no qual são perigosissimas as estradas e as pas- 
sagens dos rios ; e reflectindo que nesta diligencia, pondo 
de parte todos os perigos, havia de gastar muitos mezes, 
seresolveu a commetter a conclusão della aos ouvidores 
das comarcas, mandando-lhes as instrucções precisas, 
e tudo-se concluiu fermento, Este serviço foi muito 
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importante, porque fez entrar no real erario, até o anno 
de 1778, 365:6999334 rs., como se mostra do calculo que 
se acha no fim do capitulo 19- d'esta obra; e ainda 
hão de entrar no mesmo erario as quantias, que se vão 
cobrando. 

57. Tendo noticia este governador nos annos antece- 
dentes houvera uma grande confusão na cobrança do 
sobredito subsidio, ficando a fazenda real prejudicada, 
entrou na averiguação d'esta materia, e conseguiu des- 
cobrir quantias avultadas que estavam retidas em mãos 
particulares, as quaes fez cobrar e recolher ao cofre da 
real fazenda, tomando contas ás camaras que achou al- 
cançadas; o que se lhe approvou pela ordem expedida 
pelo erario à junta da fazenda de Villa-Rica a 2 de Junho 
de 1772. 

58. Para obviar á malicia dos povos e á omissão 
dos ofíiciaes das comarcas, e para -se evitarem para 0. 
futuro os ditos prejuizos, ordenou este governador, que 
nas camaras se fizessem livros, para se descreverem n'elle 
distintamente qs nomes de todos os rendeiros, e as 
quantias que pagassem, e que estes livros se apresen- 
tassem nas respectivas intendencias, ao tempo em que 
os thesoureiros das mesmas camaras fizessem os paga- 
mentos de cada um dos quarteis do dito donativo; e- 
ordenou tambem aos commandantes, que lhe remettessem 
relações individuaes dos rendeiros dos seus distritos, 
para que sendo conferidas pelos livros das camaras, 
se pudesse averiguar a verdadeira somma do mesmo 
donativo. Ny 


59. Estas acertadas providencias, as quaes o conde 
de Valladares pôz na presença de S. Magestade, fizeram 
que se expedisse pelo erario á junta da fazenda de Villa- . 
Rica a ordem de 16 de Maio de 1772, na qual se recom- 
menda a vigilancia e cuidado sobre a arrecadação do 
referido subsidio; o que se repetiu pela provisão de 23 de 
Maio do mesmo anno. | A 

60, Vendo o conde de Valladares que se não costu- 
mavam cobrar os direitos do subsidio dos mulatos e 
crionlos que entravam para Minas, contra a fórma do 
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estabelecimento d'este donatario, o representou a 8. 


Magestade; e se mandou cobrar pela ordem do erario di- 
rigida à junta de Villa-Rica a 30 de Maio de 1772. 

61. Sendo informado o conde de Valladares, pelas 
queixas repetidas dos moradores de Mihas, que viviam 
como bons vassallos,empregando-se louvavelmente nos mi- 
nisterios de minerar e de cultivar as terras, que o socego 
publico estava perturbado com as frequentes mortes vio- 
lentas e roubos que praticavam escandalosamente alguns 
d"aquelles moradores,que viviam como feras nos arraiaes, 


mos sertões e nos logares inacessiveis; e conhecendo que a. 


origem. de todas estas desordens procedia da tolerancia 
dos vadios, os quaes vivendo na ociosidade se precipitam 
em alguns absurdos, até que perdendo o horror aos de- 
lictos se fazem assassinos e roubadores, e que as justiças 
ordinarias não podiam extirpar estes membros infectos de 
corpo da provincia, se resolveu a dar n'esta materia al- 
gumas providencias. - 

62. E ainda que pela carta régia de 22 de Julho de 


“1766 se mandam arranchar os vadios, e proceder contra 


elles com as penas dos salteadores,não é possivel, que esta 


justa determinação se possa executar, porque como elles - 


gostaram uma vez dos effeitos da ociosidade, não querem 
sujeitar-se ao trabalho, nem a extensão do paiz permitte 
a regularidade d'aquella real ordem, a qual prejudicaria 
muito á população de Minas. 

63. Os vadios são o odio de todas as nações civili- 
sadas, e contra elles se tem muitas vezes legislado; porém 
as regras communs relativas a este ponto não podem ser 
applicaveis em toda a sua extensão ao territorio de Minas, 
porque estes vadios, que em outra parte seriam prejudi- 
ciaes, são aliuteis. Elles, à excepção de um pequeno nu- 
mero de brancos, são todos mulatos, cabras, mestiços e 
negros forros: por estes homens atrevidos é que são po- 
voados os sitios remotos do Cuieté, Abre-Campo, Pessanha 
e outros ; d'elles é que se compoem as esquadras, que de- 
fendem o presídio do mesmo Cuieté da irrupção do genio 
barbaro, e que penetram como féras os matos virgens no 
seguimento do mesmo gentio : e d'elles é finalmente que se 
compoem tambem as esquadras, que muitas vezes se 
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espalham pelos matos para destruir os quilombos dos ne- 
gros fugidos,e que ajudam as justiças nas prisões dos réos 

64. Estas circumstancias persuadiram o conde de 
Valladares a que era necessario procéder de outro modo 
contra os vadios, e ordenou aos commandantes, que lhes 


remettessem presos todos os que achassem nos seus 


distritos, com os autos dos quaes se verificassem Os re- 
quisitos precisos por ditos de testimunhas. 

65. Uns d'estes vadios eram castigados com prisão, 
e outros eram mandados conduzir pelo mesmo governador 


à conquista do Cuieté ; porque como a conservação d'esta 


conquista era necessaria, e se não podia conseguir sem 
que n'ella houvesse um corpo de tropas da dita qualidade, 
para se oppôr aos assaltos dos indios, lhe pareceu, que era 
mais conforme á razão o ser a mesma tropa composta de 
homens vadios e facinorosos, do que de homens bem mori- 


“gerados e precisos para a cultura das terras. A existencia 


d'aquella tropa de pedestres no dito sítio foi approvada 
pela ordem do erario dirigida á junta da fazenda de Villa- 
Rica a 18 de Novembro de 1773. 


66. Os ministros da capitania se queixavam de que 


“este governador lhes usurpava a jurisdicção, mandando 


fazer auto aos vadios pelos commandantes, pertencendo 
isto ás justiças; mas injustamente, porque esta pratica 
era fundada na sobredita carta régia de 22 de Julho de 
1766,que autoriza os particulares para formarêm autos da 


dita natureza. Nem as queixas dos ministros tinham por 
objecto a bôa administração da justiça, mas o interesse de 


receber salarios. 

67. Além d'isto mandou o conde de Valladares 
entrar os sitios de Antonio Dias- abaixo e do Pessanha, 
que eram uns coutos de matadores e ladrões, onde não 
iam as justiças, as quaes hoje entram n'elles com o mesmo 
socego e segurança com que o fazem nos arraiaes. 

68. Por documentos junto aos requerimentos, que 
fizeram ao conde de Valladares o capitão José Caetano 
Nunes de Macedo Vianna e outros, lhe constou, que o 
doutor Miguel Nunes Vianna, senhor da fazenda da 
Tabúa, sita nos serties da comarca do Sabará, que con- 


finam com os da capitania da Bahia, incorporado com os. 
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Seus sequazes, que eram homens facinorosos, viviam como 
regulos, fazendo-se, pelas mortes e violencias que tinham 
executado, o terror dos povos e da mesma justiça, cujos 


“Officiaes não executavam as ordens n'aquelles sitios com 


o receio de perderem as vidas. 

69. Isto se confirmou por um despacho de seu pre- 
detessor Luiz Diogo Lobo da Silva de 28 de Março de 
1767, no qual se deram as providencias necessarias para 
à prisão dos  sobreditos regulos, que não teve effeito; 
como tambem o não teve outro despacho do conde de 
Valladares de 11 de Abril de 1769 para o mesmo fim; 


"porque todos aquelles, a quem se dirigiram as ordens, se 


não quizeram expôr a execução d'ellas, receiosos do 
poder e da inhumanidade dos referidos regulos, que 
unidos em grande corpo e armados se faziam timidos. 

70. Considerando o dito conde de Valladares que da 
tolerancia de similhantes pessoas no dilatado paiz de 
Minas podiam resultar consequencias perigosas ao socego 
publico, se resclveu mandar entrar por uma esquadra de 
soldados pagos e auxiliares aquella fazenda da Talbúa, não 
só para, se prenderem os réos que n'ella se. achassem, 
mas tambem para a fazer accessivel ás justiças para 0 . 
futuro; e assim se executou, sendo chefe da diligencia 
o capitão-mór da villa do Principe, e da execução d'ella o 
“tenente-coronel Francisco Martins Pereira. 

71. Ao depois d'isso foi presente ao mesmo conde 
de Valladares, que o dito tenente-. oronel se houvera com 


“excesso na dita diligência, causando gravissimos pre- 


“Jjuizos na mesma fazenda da Tabúa e nas immediatas, e 


- praticando outras violencias contra as suas ordens, que 
"não se dirigiam mais que a promover a paz, e a fazer 


obedecida a justiça. 

“ 72. Para se certificar o conde d'esses excessos, or- 
denou ao juiz ordinario de São-Romão que conhecesse 
d'elles, e o informasse. O mesmo ordenou ao capitão-mor 
dovio de São=Francisco, Thomaz da Costa de Alcami Fer- 
reira, cujasimformações lhes não chegaram até o tempo em 


“que acabou o governo, mas sem embargo disso mandou 
“recolher para o Cuyeté o referido tenente-coronel ;suspen- 
“ dendo-o do exercicio de seu posto. ' 
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73. Estes foram os procedimentos acertados, que O 


conde de Valladares fez praticar, a respeito da fazenda | 


da Tabúa, e que tem sido o objecto dos discursos errados 
das pessoas, que faltas das noticias precisas se arrojam à 
notar as acções mais justas e as mais innocentes. * 

74. Tendo noticia o mesmo governador que no rio 


Tucambirusú da comarca do Serro-Frio, onde faz barra | 


no rio Gequitinhonha, se tinham extrahido diamantes, e 
que se estavam fazendo novos serviços para a extracção 
d'elles, o participou ao intendente dos diamantes do 
Serro-Frio, o qual lhe respondeu, que esse facto não era 
verdadeiro. | : 

75. O conde de Valladares persnadindo-se que o era, 
elevado do zelo com que sempre serviu a S. Magestade, 
mandou fazer os exames necessarios, e mandando ir à 
Villa-Rica alguns moradores do sobredito sítio do Tucam- 
virusú, achou, que era verdade o terem-se extrahido n'elle 
diamantes, de fórma que o sargento-mór José de Abreu 
Guimarães Mota chegou a entregar trinta pedras d'elles. 

76. D'estas averiguações fiz eu os termos neces- 
sarios, por ordem do dito governador, sendo intendente 
do ouro em Villa-Rica, e tudo foi remettido áquelle inten- 
dente dos diamantes do Serro-Frio para proceder na fórma 
do direito. 

77. As contas do conde de Valladares moveram a 
S. Magestade para mandar estabelecer pelo mesmo 
conde as juntas da justiça da fazenda pelas cartas régias 
de 12 de Agosto e de 7 de Setembro de 1771, seguindo-se 
d'estas reaes determinações o punirem-se os delitos, e 
administrar-se utilmente a real fazenda. [ 

78. O mesmo conde tirou aos soldados dos destaca- 
mentos os capinas, que se lhes pagavam para o sustento 
dos cavallos que elles traziam ao pasto, evitando d'este 
modo uma grande despeza, que se fazia inutilmente à 
real fazenda ; e se lhe approvou esta providencia pela 


ordem do erario dirigida à junta da mesma fazenda a 16 
de Junho de 1772. 


» 


79. O mesmo governador fez pagar ao thesoureiro 
dos ausentes do Sabará Manoel Rodrigues da Costa o 
donativo do tempo que havia servido o dito officio, sem 
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embargo das sentenças, que tinha a seu favor proferidas 
pelo ouvidor da comarca, e pela relação do distrito, por 
ignorancia das ordens: o que se lhe approvou pela pro- 
visão do erario dirigida à junta da fazenda de Villa-Rica 
a 5 de Junho de 1772. 

- -80. O mesmo governador deu nova fórma ao cura- 
tivo dos soldados pagos, que antes era arrematado, esta- 
belecendo hospitaes por conta da real fazenda, com no- 
toria utilidade d'ella e dos mesmossoldados : o que se lhe 
approvou pelas ordens do erarío dirigidas à junta de 
Villa-Rica a 23 de Outubro de 1772, ea 11 de Oulubro 
de 1773; etambem se lhe approvou a providencia de se 
rematar a munição de bocca para a tropa paga, pela ordem 
x erario dirigida à mesma junta a 14 de Outubro de 

773. 

81. O mesmo governador fez pagar os direitos das 
crias, que se haviam sorprehendido nos quilombos, fóra, 
dos registos; o que se lhe approvou pela ordem da erario 
dirigida à mesma junta a 18 de Novembro de 1773: e 
tambem fez pagar direitos dos barris grandes, que para 
os fraudar haviam mandado fazer os viandantes; o que 
se lhe approvou pela ordem do erario á mesma junta a 25 
de Novembro de 1773. 

82. O mesmo governador fez pagar âos serventuarios 
dos officios os novos direitos, terças partes e donativos, 
do tempo em que tinha havidointervallo nas serventias ; 
o que se lhe approvou pela ordem do erario dirigida á 
mesma junta a 26 de Novembro de 1773. 

83. O mesmo governador fez tirar, contra o estilo 
até aquelle tempo praticado, uma data no descoberto dos 
topazios, feito nas vizinhaças de Villa-Rica, para S. Ma- 
gestade, a quem pertencem as minas das pedras preciosas, 


“assim como -lhe pertencem as dos metaes: o que se lhe 


approvou pela ordem do erario dirigida à mesma junta a 
7 de Abril de 1774. à 

84. O mesmo governador, pela conta que pôz na pre- 
sença de S. Magestade, fez que se expedisse pelo erario 
à junta de Villa-Rica a ordem de 5 de Agosto de 1772, 
pela qual se concedeu aos devedores dos contractos O 
g-ande beneficio das prestações annuaes. 
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85. Constando ao conde de Valladares que a facul- 


“ dade, com que se commettiam mortes e roubos, procedia. 


tambem de se não punirem os réos, e que as justiças não 
procuravam prendel-os, mórmente quando elles não 
tinham bens para o pagamento dos salarios, fez ir a sua 
presença os traslados dos réos dos culpados, e os fez 
prender pelos militares, mandando os entregar ás justiças; 

é tanto se interessou nesta materia que só lhe escaparam 
dous réos de delictos de mortes, que fugiram para 
fóra da capitania, um chamado . Jardim, o outro o Quia- 
Boss & : 

86. Deste modo pôz toda a capitania em socego, pelo 
temor que todos os mãos tinham do zelo e da constancia 
com que procurava fazer executar as leis proferidas 
contra os delinquentes. Os poderosos não opprimiam os 
pobres e os fracos; os mulatos e negros respeitavam 
os brancos; e os facinorosos moderavam a sua inhuma- 
nidade. 

- 87. Mandou o mesmo doFeniindE atacar aleuns qui- 
lombos de negros fugidos, entre os quaes foi um muito 
numeroso, que havia na comarca do Rio das Mortes, e 
que se governa por modo de republica, da qual era rei 
um negro atrevido chamado o Bateeiro ; foram presos al- 
guns dos negros dos ditos quilombos, rêos de mortes e de” 
roubos, e foram punidos pelas justiças. 

88. Deu o mesmo 'góvernador repetidas pr ovidencias 
por bandos e por cartas de officios sobre os extravios de 
ouro e diamantes; e por effeito d'estas diligencias se 
apprehenderam no. caminho novo do Rio de Janeiro pela. 


patrulha militar vinte e sete oitavas de diamantes. 


89. Accommodou amigavelmente por meio de arbi- 
trio muitas contendas entre os. mineiros, que embaraça- 


vam a extracção do ouro 


- 90. Fez crescer muito os donativos dos ofíicios, pelo 
cela com que se havia nas arrematações d'elles, o mesmo 


praticou nas arrematações dos contractos das entradas 


dos dizimos e das passagens. . 

91. Fez cobrar muitas dividas da real fazenda por 
soldados, para evitar o clamor dos povos nascido das ve- 
xações e dos furtos, que lhes faziam os meirinhos; mas não 


ta 


pôde perpetuar esta pratica, ainda que justa, porque al- 
guns ministros a impugnaram. 

92. Dissiplinou a tropa paga, que estava em desor- 
dem, e craouos regimentos auxiliares, que hoje existem 
por “virtude da carta régia de 22 de Marco de 1776. 

"93. Promoveu com actividade os novos descobri- 
mentos, mas teve o desgosto de vêr sem effeito as suas 
deligencias, porque foi rendido, quando a sua parana era 
mais necessaria á felicidade de Minas. 


94. Trabalhou muito para que o quinto «o onro che- 
gasse à quota das cem arrobas, e conseguiu, que a dimi- 


nuição fôsse menor do que a que houve nos governos ' 


seguintes. 


95. Executou as ordens, que ha pâra não residirem | 


frades em Minas, e fez expulsar todos os que se achavam 


nellas, com escandalo dos povos e descredito das suas 


commodidades. 

96. Não consentin, que se edificasse engenhos novos 
de canna, e quiz mandar demolir os que haviam-se feito 
depois da ordem de 12 de Junho do 1743, passada em 


virtude da resolução de 6; mas attendendo ao prejuizo, . 


que se lhe representou, deu conta a S. Magestade. 
97. Este governador tinha uma comprehensão gran- 
de, um genio indagador, constante e inalteravel ; foi pru- 


dentissimo, de um procedimento exemplar; foi muito. 


desinteressado, muito recto, e muito zeloso na adminis- 


tração e cobrança da real fazenila:; foi incansavel no. 


serviço de S. Magestade, e procurou com toda a acti- 
vidade o reduzir a capitania, que estava relaxada, a 
uma bôa ordem para fazer felizes os povos della. 


98. Não foram bastantes estas qualidades e estas 


virtudes para que se preservasse o credito do conde de 


Valladares das calumnias, com que os habitantes de Minas 
costumam declamar contra as pessoas as mais caracteri- 
sadas, as mais irreprehensiveis e. as mais puras; porém 
estas são as producções proprias da relaxação dos costu- 
mes dos'mesmos habitantes de Minas, onde a virtude é 
suffocada pela ambição, pela soberba, e pelo orgulho ; a 


riqueza é, que faz a honsa e a veneração popular; a 
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“vingança é que adquire e estabelece o respeito; e a grandeza 
do fausto é o unico caracter da nobreza e da fidalguia. 

99. Como este governador entrou a castigar os re- 
gulos, a evitar os furtos e as extorsões, a zelar a co- 
brança da real fazenda, e a fazer que os delitos não fi- 
cassem escandalosamente impunidos, é certo, que havia 
ficar sendo o odio de muitos. Assim succedeu, porque os 
mãos lhe imputaram defeitos que nunca teve, e seduzindo 
os povos com artifício, conseguiram, que a fama espa- 
lhasse a impostura coberta com o véo da verdade. 

100. Até alguns (custa-me dizel-o), até alguns (não 
digo todos) que tinham a seu cargo a execução das leis 
ea quem S. Magestade tinha commettido uma parte do 
seu real poder, conspiraram contra o mesmo governador, 
porque elle não attendia ás suas pretenções injustas, e 
porque não queria regular pelos conselhos de homens 
parciaes as disposições do seu governo. 

101. Eu presenciei estes factos, e não faço sobre 
cada um d'elles uma dissertação nervosa para não ser ex- 
tenso, e para que não pareça, que eu, em logar de escre- 
ver uma obra historica, faça uma apologia. 

102. Ainda que os homens mãos da capitania de 
Minas imputaram ao conde de Valladares defeitos que 
nunca teve, não faltam na mesma capitania pessoas que 
conheçam os seus talentos e as suas virtudes, e que 
clamem publicamente contra os impostores; e o tempo 
mostrou que elle fez uma grande falta ao socego daquella 
provincia, onde depois da sua ausencia se animaram os 
roubadores e assassinos a perpetrar os delitos mais abo- 
minaveis. Infelizes os governadores de Minas, que sempre 
são julgados sobre noticias vagas, e sobre os ditos de 
homens vis, ou velas suas pessoas, ou pelos seus costumes ! 


g 6. 


Do governo de Antonio Carlos Furtado de Mendonça, 
e do governador interino 


103. Antonio Carlos Furtado de Mendonça succedeu 
no governo da capitania de Minas-Geraes ao conde de 
Valladares ; tomou posse na igreja do Ouro-Preto de Villa- 
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Rica a 22 de Maio de 1773, em virtude da carta de 18 de 
Dezembro de 1778. 

“104, O pouco tempo que o dito Antonio Carlos go- 
vernou Minas lhe não permittiu, que fizesse acções que 
sirvam de materia á historia do seu governo : elle tinha 
espirito de rectidão, e desejava acertar ; qualidades pre- 
gisas aos governadores. 

-— 105. Sua Magestade o nomeou marechal de campo 
pela carta régia dirigida ao marquez de Lavradio, vice- 
rei do estado, a 14 de Junho de 1774, e passando a com- 
mandar o corpo de tropas que guarnecia a ilha de Santa 
“Catharina, ficou governando Minas interinamente o te- 
nente-coronel Pedro Antonio da Gama e Freitas, em vir- 
tude das ordens reaes e da carta do mesmo vice-rei do 
Estado, de 27 de Dezembro do dito anno. Este gover- 
nador interino foi pacifico e prudente, e tendo merecido 
o amor dos povos, deixou uma geral saudade na capitania 
de Minas, no tempo em que, entregando a D. Antonio de 
Noronha o governo d'ella, se recolheu ao Rio de Janeiro. 
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Do governo de D. Antonio de Noronha 


105. D. Antonio de Noronha tomou posse do governo 
da capitania de Minas-Geraes na igreja de Nossa Senhora 
do Pilar do Ouro-Preto de Villa-Rica a 29 de Maio de 
1775, em virtude da patente de 2 de Janeiro do mesmo 
anno. 

107. N'aquelle tempo não se cuidava na America 
mais do que em fortificar os portos, e em pôr as forças de 
terra e as maritimas em estado de rebater a furia caste- 
lhana; porque esta nação bellicosa, estimulada dos pro- 
gressos que os Portuguezes haviam feito no Rio-Grande 
do Sul para se empossarem das terras que ella injusta- 
mente retinha contra a bôa fé dos ultimos tratados, pre- 
parava uma armada numerosa no porto de Cadiz, para 
desafrontar a honra das suas armas. 

108. O justo receio de que esta armada iria invadir 
a cidade do Rio de Janeiro, capital do estado, obrigou o 
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nosso ministerio a dar aquellas providencias que parece- 
ram necessarias para a defeza de uma cidade tão popu- 
losa e rica: foi uma d'ellas a de se ordenar ao sobredito- 
governador, pelas instrucções judiciosas que se lhe expe- 
diram pela secretaria de estado dos negocios ultramari- 
nos a 24 de Janeiro de 1775, que examinando a situação 
em que se achavam a tropa paga, os corpos auxiliares e 
milícias da capitania de Minas-Geras, puzesse tudo em 
estado de ser util à defesa do Rio de Janeiro. 

109. Em execução da dita ordem creou este gover- 
nador um regimento de dragões com os soldos competen- 
tes; e pôz em bôa regularidade os corpos auxiliares e as 
milícias, nomeando os officiaes necessarios, e reformando 
os incapazes; porque só d'este modo podia satisfazer ao 

espirito das sobreditas instrucções. 

110. Mandou 241 praças do dito regimento pago que 
estava disciplinado ao soccorro do Rio de Janeiro; e o 
resto ficou guarnecendo os registos e serviços diamanti- 
nos. Tambem mandoú ao mesmo soccorro diversos corpos 
de tropa auxiliar e companhias francas, todos fardados e 
bem armados ; e o mesmo governador esteve prompto com 

o seu trem já encaixotado para passar em pessoa á refe- 
vida cidade do Rio, logo que chegasse o aviso do vice-rei 
do Estado, e a nomeação de otficial que governasse a ca- 
pitania durante a sua ausencia, em execução das ordens. 
reaes. ] 

111. O dito vice-rei lhe pediu recrutas para engros- 
Sar 0 exercito, que estava acampado no Rio-Grande,e com 
brevidade incrivel apromptou quatro mil pessoas, que fez 
logo pôr-em marcha para 'o dito continente, em corpos se- 
parados, dando todas as providencias que eram necessa- 
rias para que estes corpos não experimentassem falta de 
viveres no seu dilatado transito. 


112. Estas disposições marciaes não pertubaram o- 


espirito de D. Antonio de Noronha; elle, entre o estrondo 
das armas, cumpria as' “ubrigações de um bom politico. 
Lembrava-se de que o objecto mais importante” do go- 
verno da capitania de Minas era o. conservar os minei- 
ros, e promover oS descobrimentos novos. Lembrava-se 
de que este objecto pedia maior attenção no tempo 
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presente, em que as minas haviam declinado da opulencia 
em que existiram, e em que se experimentavam n'ellas 
uma successiva e feliz decadencia, a qual não só prejudi- 
cava o estado em commum, mas tambem particularmente 
os habitantes da capitania “de Minas, os quaes eram obri- 
gados a completar por meio da derrama a falta, que tinha 
havido na quota das cem arrobas do quinto nos annos 
preteritos, e a que houvesse para o futuro. 

113. Estas reflexões, e os pareceres de algumas pes- 
soas mais experimentadas, o fizeram lançar os “olhos ao 
tibeirão do Carmo. Este rio, que tendo a sua origem nas 
vertentes das serras de Villa-Rica e de Antonio Pereira, 
e que unindo-se com o rio Piranga toma o nome de Rio- 
Doce, foi e ainda é muito rico desde as suas cabeceiras 
até à barra, mórmente desde Marianna até ao Forquim;mas 
o mão methodo que se tem praticado em Minas, traba- 
lhando-se sem ser debaixo de preceito, e extrahindo-se o 
ouro nos sitios altos antes de se extrahir o dos taboleiros, 
guapiáras e rios, fez que descendo os desmontes, e enchen- 
do-os mesmos rios de infinitas arêas, sejam àgora difficul- 
tosas e quasi impossiveis as layras que se pretendem fazer 
n'elles. Por esta razão se occultam grandes riquezas nó 
alveo e nas margens do ribeirão do Carmo, as quues 
não podem extrahir utilmente os mineiros, por lhes ser 
preciso para chegar ao cascalho fazer primeiro o desmonte 
de oitenta, noventa e cem palmos de altura. 

114. “Como este rio desde o sitio -das Lavras-Velhas 
até ao -Crasto corre precipitado por muitas cachoeiras, e 
fórma uma peninsula de mais de meia legua em circuito, a 
qual açaba em um quasi -isthmo, que tem meio quarto de 
legua, pretendeu D. Antonio de Noronha romper este 
isthmo para dar novo curso ao rio por aquelle sitio, de 
fórma que dando-se sahida ás arêas com a maior corrente 
das aguas desde as Lavras-Velhas para cima, ficasse mais 
facil a extracção do ouro desde este sitio até Marianna, e 
para que ficando emsêcco o alveo da circumferencia da dita 
peninsula, desde as mesmas Lavras-Velhas até o Crasto, 
“se pudesse lavrar sem receio das enchentes. 

115, Foi o dito governador examinar o sitio, o. 
vendo-o accommodado para esta grande obra, me ordenou, 


que fizesse os exames necessarios, e que o informasse- 
sobre o modo por que ella devia ser feita. Passei ao sitio 
com alguns mineiros e pessoas de maior experiencia, e 
fazendo os ditos exames no espaço de onze dias, se achou 
que o isthmo era todo lageado de vinte até trinta palmos 
para baixo, e que d'este modo não era possivel fazer-se 
aquella obra sem uma grande despeza e trabalho de 
annos. 

116. Vendo D. Antonio de Noronha frustadas n'esta 

parte as suas idéas, se resolveu a continuar a conquista: 
do Cuieté. Esta conquista comprehende os vastos sertões 
que ficam ao lado do sul do Rio-Doce ; elles são cortados 
por diversos rios, ribeiros e corregos, que desaguam 
no mesmo Rio-Doce, em cujas barras se tem achado e 
extrabido ouro com jornaes avultados, e que necessaria- 
mente hão de ser mais ricos nas suas cabeceiras e nas 
serras donde manam, sendo examinados ao depois de 
se expulsarem os indios bravos, que habitam aquelle 
continente. 
117. A dita conquista foi promovida pelos governa- 
dores Luiz Diogo Lobo da Silva e conde de Valladares,mas 
sem effeito, por não haver para ella outro caminho mais 
que o da dilatada e perigosa navegação do Rio-Doce, 
cheio de cachoeiras e infestado de indios; e ainda que 
os ditos governadores pretenderam abrir uma estrada 
por terra foi inutilmente, porque os picadores por diversas 
vezes se perderam nos matos, e se retiraram. 

118. Estas noticias desassocegaram o espirito activo 
de D. Antonio de Noronha, mas não e consternaram : 
elle cheio de constancia e de zelo patrio se determinou a 
emprehender uma obra já abandonada, e que toda a 
capitania julgava impossivel : sómente eu e o coronel 
João da Silva Tavares é que sustentâmos a possibilidade- 
e a utilidade d'ella, apezar das calumnias com que se 
atacavam os nossos pareceres. 

- 119. Não se duvida de que esta obra era sujeita « 
mil embaraços, e que n'ella se havia de gastar uma con- 
sideravel somma de dinheiro na esperança de um lucro - 
futuro e incerto ; porém estas são as qualidades sempre 
inseparaveis das acções grandes: o trabalho, a despeza 
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e o risco, é quem as realça, e a constancia do animo 
quem as consuma. 

120, Além d'isto a grave molestia da capitania, 
isto é a successiva decadencia dos seus interesses, pedia 
a pratica dos remedios mais fortes, que parecessem 
efficazes. y 

121. Tomou o dito D. Antonio de Noronha as me- 
didas necessarias para a bda execução do seu projecto. 
Armou esquadras para cobrir os pilotos do rumo, os 
picadores e os operarios, da invasão dos-indios, pediu 
aos pevos um moderado e voluntario donativo para as- 
despezas, que elles pagaram com gosto; e finalmente 
encarregou esta importante diligencia ao sobredito coronel 
e guarda-mór João da Silva Tavares, homem de honra, 
de experiencia, intelligente e valoroso, que tem tra- 
balhado com muita fidelidade e zelo nas diligencias do 
real serviço, com prejuizo dos seus interesses. 

122, Debaixo das direcções d'este incansavel homem 
se trabalhou em duas successivas sêcas na factura do 
novo caminho : entre matos nunca penetrados, e sempre 
com armas na mão, fizeram-se pontes nos rios, aplaina- 
ram-se morros, e se concluiu felizmente a obra prin-' 
cipiada, na extensão de mais de vinte leguas, abrindo-se 
por este meio uma porta franca para se desentranharema 
os immensos thesouros que creou a natureza n'aquelle 
sertão. R 

123. Feito isto, determinou D. Antonio de Noronha 
que se fizesse uma povoação nova, por se achar o pequeno 
presidio que existia em sitio baixo e pantanoso ; deu o 
plano para ella, e as instrucções pelas quaes se devia 
regular o governo politico; deu a fórma com que se 
deviam fezar utilmente os serviços nas lavras; deu a 
fórma para a conveniente concessão das sesmarias ; e deu 
as providencias precisas para se evitarem os descaminhos 
da real fazenda, tudo com proporção ao terreno e aos 
costumes dos habitantes de Minas. 

124, Não parou aqui o seu zelo, antes sem embargo 
de S. Magestade ter dado successor, quiz examinar 
pessoalmente as terras d'aquella conquista, e animar 
com a sua presença os novos povoadores, arriscando a 
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sua vida ás emboscadas e ataques dos indios, e expon- 
do-se em sítios desertos, e desprovidos de todas as com- 
modidades precisas, á corrupção dos ares, is Equpre 
são doentios nas terras novas de matos. 

125. No dia 12 de Setembro de 1770 s se pôz o dito 
governador em marcha para a dita conquista, e se reco- 
lheu no dia 30 do mesmo mez, ao depois de dar as pro- 
videncias que achou serem necessarias para o estabele- 
cimento da nova povoação, a qual se se não abandonar, 
hade vir a sera melhor da capitania de Minas. 

126. E' certo, que na dita capitania muitas pessoas, 
especialmente os vigarios e os roceiros, se oppõem ao 
adiantamento da referida conquista, negando os factos 
mais constantes e a conhecida riqueza d'aquelle paiz e en- 
ganando os povos para que não entrem para elle; mas o 
interesse proprio é quem os cega. Os vigarios receiam 
verem menos povoadas as suas freguezias, com dimi- 
nuição dos seus emolumentos ; e os roceiros temem, que os . 
fructos das suas fazendas tenham menor sahida. Estes 
são os diversos motivos porque uns e outros negam a 
verdade, e enganam os povos com prejuizo do interesse 
publico. 

* 127. Além dos vigarios e dos roceiros ha em Minas 
outra qualidade de homens ainda mais abominaveis, por- 
que sem outro interesse mais que o de satisfazerem o odio 
concebido contra os governadores, que ou se não deixa- 
ram governar pelas suas direcções parciaes, ou que não 
foram benignos ás suas adquirições injustas, se empenham 
em disfigurar as acções mais acertadas dos mesmos go-, 
vernadores, atacando caluniosamente por meio de razões 
apparentes o plano dos seus governos, e persuadindo os 
novos governadores que os mesmos planos são prejudi- 
ciaes ao interesse publico. 

128. Estes novos governadores, susceptiveis por 
falta de experiencia de todos os enganos, com que de- 
baixo de um zelo fingido se lhes inspiram sentimentos 
errados, caem facilmente no laço, e abandonam os gran- 
des projectos de seus antecessores 

129, Eu receio, que todas estas maquinas se ponham 
“em movimento, e que a conquista de Cuiete, unica fiadora 
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das minas, ou se abandone, ou s2 promova sem aquella 


actividade que tem D. Antonio de Noronha, sempre cons- 
tante e sempre infatigavel, e sem a qual é impossivel que 
a mesma capitania possa florescer. AS. Magestade Fi- 
delissima e ao seu ministro pertence o reflectir seriamente 
n'este importantissimo assumpto, e em que os governa- 
dores novos, ou enganados pelas pessoas de um zelo falso, 


«ou emulos da gloria que lhes não pertence, quasi sempre 


trabalham em adiantar as suas idéas, e em suffocar as dos 


seus antecesseres; e por isso nunca chega aquella 


desgraçada conquista ao desejado ponto da sua feli- 
cidade. 

130. Não foi esta grande obra relativa á conquista 
do Cuiete o unico objecto das idéas de D. Antonio de No- 
ronha: elle soube, que nas margens do rio Percicaba se 
achavam taboleiros extensos e guapiaras dilatadas, com 
pinta rica; mas que a estagnação das aguas do mesmo 


“rio, occasionada pela Cachoeira-alegre, que está n'elle, 


servia de embaraço á extracção do ouro. 
131. Occorreu a este damno, e mandando examinar o 


sitio pelo coronel e guarda-mór João da Silva Tavares, - 


ordenou, que se rompesse a dita cachoeira, para que tendo 


as aguas o seu curso livre, ficassem aquellas terras 


mais sêcas e capazes de se layrarem, cuja obra ainda 


não estava acabada, quando o sobredito governador foi . 


rendido. 

132. O mesmo governador D. Antonio de Noronha 
soube, que todos os annos se perdiam muitos serviços mi- 
neraes no Rio das Velhas, porque não tendo os mineiros 
bastante fabrica para os fazer com segurança, e para os 


“acabar no tempo da sêcca, chegam as aguas e lhes ar- 
-rombam os cercos, levando ás vezes o mesmo cascalho e 


as rodas. 

133. Pareceu-lhe, que o meio mais facil, e o mais ef- 
ficaz para occorrer a este prejuizo, era o de persuadir aos 
mineiros, que tinham datas naquelle rio a que associados 
entrassem a fazer os serviços difficultosos com forças pro- 
porcionadas à difficuldade d'elles, o que já havia intentadó 
o conde de Valladares. Entrou na diligencia de pôr em exe- 
cução este projecto; mas não chegou a ter efeito, porque 
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a noticia de que S. Magestade lhe dera successor descon- 
certou as suas utilissimas idéas. 

134. Além d'isto expedio diversas ordens para que 
nos teares de algodão se fabricassem sómente pannos 


grosseiros; recommendou aos commandantes, que não | 
consentissem a edificação de novos engenhos de canna, - 


entendeu sobre o concerto das estradas; e deu muitas . 
providencias para se evitarem os descaminhos da real 
fazenda. 

135. Ultimamente entregou o governo da capitania 
em Fevereiro de 1780. ; ) 

136. Este governador tem grandes talentos, e um 
genio forte ; mas a humanidade, de que é dotado, e faci- 
lidade com que cede ao conselho e á razão, fazem, que o 
seu ardor natural se contenha nos limites justos : elle é 
inclinado ás acções grandes, constante e activo na exe- 
cução d'ellas, é muito desinteressado, e liberal com 
excesso, é muito esmoler, ouve com affabilidade os 
pequenos, e é o terror dos mãos. 

137. A capitania de Minas perdeu n'elle um restau- 
rador ; se fôsse conservado no governo por mais alguns 
annos, se veria mudada a face dos interesses d'aquella 
provincia. Praza a Deus,que as idéas sejam adoptadas, e 
que se continue na execução dos seus grandes projectos ! 
Eu fui testimunha ocular dos factos, que tenho referido, 
e tive tempo para conhecer bem o seu espirito. 

138. Mas nada foi bastante para que algumas 
pessoas da capitania de Minas deixassem de desfigurar as 
acções grandes de D. Antonio de Noronha, e de lhe 
imputar defeitos. Entre elles foram alguns d'aquelles 
ministros, que só cuidam em adiantar os negocios de que 
vencem salarios, e que nunca querem ajudar os governa- 
dores nas materias que respeitam ao interesse publico, 
do que já se queixou o conde de Assumar na carta, que 
pri ao ouvidor de Villa-Rica a 17 de Novembro 

e 1720: 


ho 


139. Estes são os ministros, que enfatuados pela - 


“veneração affecta dos povos se enchem de soberba, e 
querem dominar os mesmos governadores ; si estes lhes 
resistem, conspiram logo contra o seu credito; persuadem 
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os povos ignorantes, fazem liga com os mãos, e espalham 
na côrte imposturas falsas e abominaveis. Esta já foi a 
origem, que teve a diffamação dos governadores Luiz Diogo 


Lobo da Silva e conde de Valladares, e o será da dos 


governadores futuros. 
140. Eu mão falo d'aquelles ministros cheios de 
“honra, que tem havido, e que ha na capitania de Minas, 
e só falo dos outros. que são dominados pelo espirito da 
“ambição e da intriga. 


CAPITULO XII 


DO QUINTO DO OURO, DAS DIVERSAS FÓRMAS DE COBRANÇA 


QUE SE TEM PRATICADO, E DOS DIFFERENTES VALORES 
QUE TEM TIDO COM OS CALCULOS DO SEU RENDIMENTO. 


1. O quinto do ouro é nm direito senhorial devido a 
S. Magestade como Ífructo das terras, de quea mesma 
Senhora tem o dominio para vsar d'ellas e como bem lhe 
parecer. PRA 
2. Este direito commum a todas as nações, ou as 
minas se achem no lugar publico, ou no particular, é diffe- 
rente pelo que respeita á quantidade, e costuma variar 
“segundo o podem as circumstancias, o tempo, e outras 
razões politicas. N'este reino temos lei, que determina, 
que todos os metaes que se tharem, depois de fundidos 
e apurados, se pague a S. Magestade o quinto. Mas 
deixando estas particularidades, das quaes se não duvida, 
passo a mostrar os diversos modos, que se tem prati- 
cado na cobrança do. referido direito,.e os differentes 
valores que tem tido o ouro. 

3. Sendo descoberto o ouro na capitania de Minas- 


Geraes, como fica dito, no anno de 1690, e multiplican- . 


do-se successivamente os mineiros, se crearam no anno 
de 1700 provedores e seus escrivães para a cobrança do 
quinto devido a S. Magestade do ouro, que se extrahia 
das lavras, e se prohibiu, que pessoa nenhuma o pudesse 
levar para fóra dos registos, que se estabeleceram, sem 
guia pela-qual constasse o haver-se pago o quinto “delle. 


Su 
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A» depois se ordenou por carta régia de 26 de Junho de 
1711, que os ouvidores geraes servissem de provedores 
nos seus distritos. 

4. Continuou esta fórma de cobrança até que pelo 
termo de junta feito a 7 de Dezembro de 1713 em Villa- 
Rica se obrigaram os povos a pagar a S. Magestade pelos 
quintos trinta arrobas de ouro,-com a condição de se 
lévantarem os registos dos caminhos, para poderem levar 
todo o seu ouro livre e como quintado. 

“6. Esta obrigação foi ractificada pelo termo feito em 
Villa-Rica a 6 de Janeiro de 1714, e principiou a ter vigor 
a 20 de Março do mesmo anno. 

6. A mesma obrigação iizeram os povos para 0 paga- 
mento dos quintos do anno, que havia de principiar a 20 
de Março de 1715 para acabar em outro igual dia do anno 
de 1716, pelos termos feitos na viila do Carmono 1ºe a 
3 de Fevereiro de 1715. 

7. A mesma obrigação fizeram os povos para o paga- 
mento dos quintos do anno, que havia de principiar a 22 
de Julho de 1716 para acabar em outro igual dia no anno 
de 1717, pelo termo de junta feito em Villa-Rica a 22 de 
Julho de 1716. 

8. A mesma obrigação fizeram os povos para 0 paga- 
mento dos quintos do anno que havia principiar a 22 de 
Julho de 1717 para acabar em outro igual dia no anno de 
1718. pelo termo de junta feito na villa do Carmo a 14 de 
Agosto de 1717. 

9. Pelo termo de junta feito na villa do Carmo a 3 
de Março de 1718 se obrigaram os povos a pagar as, 
Magestade pelos quintos dos annos vindouros, que se 
principiariam a contar de 22 de Julho do dito anno, 25 
arrobas de ouro, ficando livres para S. Magestade os 
rendimentos das cargas, gados e negros que entravam 
pelos registos; os quaes direitos pertenciam ás camaras. 

10. Continuaram os povos a fazer o pagamento 
anta a arrobas de ouro em satisfação dos quintos 
por tempo de quatro annos abar: 

Julho é 1722. SR AIN 

11. Pelo termo de junta feito em Villa-Rica a 25 de 
Outubro de 1722 se obrigaram os povos o pagar a S. 
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Magestade, em satisfação dos quintos dos annos seguintes, 
37 arrobas de ouro, para se não estabelecer a casa da fun- 
dição da moeda. Pagaram os povos o dito ajuste por tempo 
de dous annos e meio, que acabaram nos fins de Janeiro 
de 1725. ; 

| 12. No 1º de Fevereiro de 1725 se principiou a 
quintar o ouro na casa da fundição e moeda, que se havia 
estabelecido no 1º de Outubro de 1724, e nella pelo de- 
curso de quatro mezes contados desde o dia primeiro do 
dito mez até o ultimo de Janeiro de 1725 se fundiu todo-o 
ouro livre de quinto, na fórma que S. Magestade havia 
ordenado, para que os povos não pagassem quinto do 
mesmo ouro, de que já o haviam pago pela contribuição 
das 37 arrobas; o que consta do termo de 15 de Janeiro 
de 1724, e do bando de 23 de Julho do mesm anno. 

13. D'este modo cobrava S. Magestade o quinto,que 
produzia o ouro fundido na dita casa da moda à razão de 
vinte por cento; assim se praticou até o dia 24 de Maio 
de 1730, em que pelo termo de junta feito no mesmo dia se 
reduzio o quinto do ouro a 12 por 100, cuja reducção se 
publicou pelo bando de 25 do dito mez, e se observou até 
o dia 4 de Setembro de 1732, porque, não approvando S. 
Magestade a dita reducção por carta dirigida ao conde das 
Galvêas a 24 de Abril de 1732, foi revogada pelo edital e 
bando de 3 e 4 de Setembro do mesmo anno. 

14. Expedindo S. Magestade as ordens necessarias 
para se pôr em practica a commutação do quinto por ca- 
pitação e censo, convocou o governador os procuradores 
das camaras, e fazendo uma junta na villa do Carmo a 20 
de Março de 1734, se assentou que este methodo era pre- 
judicial, e que como o fim d'elle não era outro mais que o 
de se evitarem os extravios, se obrigavam os povos à per- 
fazer a S. Magestade cem arrobas de ouro, no caso que 0 
quinto, que produzisse a casa da fundição, não chegasse à 
dita quantia, e que essa promessa começaria a correr no 
dia 22 de Março do mesmo anno, para acabar em outro 
igual dia do anno futuro de 1735. ; 

15. O mesmo se assentou pelo termo de junta feito a 
24 de Março de 1734; 0 que se fez observar pelo bando de 
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7 de Abril do mesmo amo, declarando-se extinta. a casa 
da moeda. A É 

16. Mas sem embargo d”isto se estabeleceu a capI- 
tação dos escravos e censo das industrias, pelo termo de 
junta feito em Villa-Rica a 30 de Junho de 1735, e pelo 
outro termo do 1º de Julho do dito anmo se assentou em 
que cada negro escravo ou fórro pagasse quatro oitavas é 
tres quartos de ouro, cada officio o mesmo, cada loja 
grande vinte e quatro oitavas, cada loja mediocre dezeseis 
oitavas, cada Toja inferior oito oitavas, cada venda de- 
zeseis oitavas, e que as negras captivas, que estivessem 
nas ditas vendas,nada mais pagariam por si, € que os me- 
gros, negras, mulatos e mulatas fórros não pagartam por 
si, más só pelos eseravos que tivessem. 

17. Depois deste termo se deelarow, pelo bando de 
11 de Julho de 1735, que dos escravos ertoulos nascidos 
em Minas, de idade de quatorze annos para baixo, se não 
pagaria cousa alguma ; e que cada. negro, negra, mulato 
ow mulata fórros, que como mimeiros ow roceiros não tives- 
sem escravos, nem. vendas, lojas, ou ofícios, pagariam 
duas oitavas, um quarto e quatro vimtens. 

18. Quanto aos mascates, pagavam estes oito oita- 
vas; é quanto aos córtes das carnes é boticas, pagavam 
dezeseis oitavas. 

19. Principiou a capitação mo 1.º de Julho de 1735, 
e se prohibiu o uso da moeda, ficando livre o euro em pó 
para que os donos.o pudessem levar até os partos do. mar; 
porêm quê d'estes só o poderiam conduzir para o porto de 
Lisboa: o que consta dos bandos do 1.º de Julho do dito 
auno, feito em observancia da. carta régia. de 3 de Janeiro 
de 1735. 

20. Os escravos necessarios para o serviço dos ecele- 
siasticos, governador, ministros e officises de guerra, 
eram isentos da capitação, que se lhes restituia. em vir- 
tule da carta régia de 21 de Março de 1734, mandada. 
observar pelo bando de TO de Janeiro de 1736. 

21. Foi abolido este methodo da. cobrança do quinto 
po" capitação e censo, e se estabeleceu o methodo actual 
das casas da fundição em virtude da lei de 3 de Dezembro 
de 1750, e principiou a praticar-se no 1.º de Agosto de 


e 


1751, como consta do bando de 8 de Junho do mesmo 
anno. 

22. O ouro em pó tem tido diversos valores no giro 
do commercio, dentro de Minas, os quaes são os se- 
a 

. Até o anno de 1713 valeu a oitava a 1:5500 réis. 

au! Desde o anno de 1713 até o ultimo de Janeiro de 

1725, dia em que principiou a laborar a casa da fundição e 
moeda de Minas, valeu igualmente a oitava a 15500, 
porque era já quintado o ouro pela razão de pagarem nesse 
A os povos o quinto do ajuste. 

Desde o 1.º de Fevereiro de 1725 até 24 de 
Maio dé 1730 valeu a oitava a 14200, porque o ouro gy- 
rava por quintar, e se quintava quando se fundia na casa 
da moeda. 

26. Desde 25 de Maio de 1730 até 4 de Setembro de 
1732 valeu a oitava de ouro a 14320, porque o governa- 
dor D. Lourenço de Almeida reduzio o quinto a doze por 
cento pelo termo de 24 de Maio do dito anno, como 
fica dito. 

27. Desde 5 de Setembro de 1732 até o ultimo de 
Junho de 1735, dia em que se extinguiu a casa da moeda, 
de uns valeu a oitava a 15200, 

Do 1.º de Julho de 1735, em que principiou a co- 
Eis do quinto por meio da capitação, até o ultimo de 
Julho de 17 51,em que ella se aboliu, valeu a 15500, como 
quintado, e assim se mostra do bando de 11 de J ulho de 
1735. 

29. Do 1.º de Agosto de 1751, em que se estabele- 
ceram as casas de fundição actuaes, principiou a valer a. 
oitava a 15200, e assim se está praticando. 
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Caleulo do rendimento do quinto do ouro desde o principio 
de Minas até o anno de 1713, em que os povos entra- 
ram a pagar o mesmo quinto por aquste. 


ANOS QUINTO CONFISCOS 


o 


Cao ga A É o os “e 
Oitavas Grãos Uitava Grãvus- 


170076 dE a ES Va DA. RES at, 
17087, costs o RALIS 6,064 ... 695 
ip RR AR o Pela PEQ o Mt 669 ... 
170%. ce o rio cedo Te 1,648 57 6,823 .. 
1704: SR RU 2926 50 4,708 36 
1TOgRRE PR a t 637 Tg ABADE a 
LZDB Sor amam sppud AE so 0 AG RAM) aii 182: “ou 
1707p6. + seres ae fa 2,151 ... 2,905 54 
17ÓSSAS E e aba e 1,163 18 7,824 18 
1709 PRO lisas ET e TO o 
1710.5358 care quenes 526 E 5,68% «eos, DAME 
17 ARTE UC DE CE STB CE ETA 

1719254 Es SR O po * SS EA SS 
EE DER ja DR pa o 2,781 18 7,106 54 


56,655 53 46,975 29 


Reducção a arrobas Reducção a dinheiro 
Arrob, marc. onças oitay. grãos 
Quinto.. 13 53 1 7 53 Quinto... 84:9834667 
Confiscos 12 12 6 7 29 Confiscos 70:4635105 


—— 


26 .2 Ara SAR) 155:4469772 
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Calculo do rendimento do quinto de Minas-Geraes no 
tempo em que os povos o pagaram a S. Magestade 
por ajuste * 


k Ê Arrobas: 
De 20 de Março de 1714 até 19 de Março 
de 1715..... aa a =. 80 
De 20 de Março de 1715 até 19 de Março 
MEME A O a do Sa Sra aos 30 
De 22 de Julho de 1716 até 21 de Julho de 
É de RO E Apa E A A E 30 
De 22 de Julho de 1717 até 21 de Julho de 
RR AR SRU 6 ra aja n/a disto 4 efe ia 30 
De 22 de Julho de 1718 até 21 de Julho de 
ALGEMAS o IRÃO 25 
De 22 de Julho de 1719 até 21 de Julho de 
DIDO ser q É ESSE rp te SE É Rg MA DR E 25 
De 22 do Julho de 1720 até 21 de Julho de 
SA DS ENIO DEAN pe RE ED Ef SR Sa 25 
De 22 de Julho de 1721 até 21 de Julho de 
E ora ASR RO PT QRO A SA 25 
Do 1º de Agosto de 1722 até o fim de Julho 
SESC ME E AB o opere Sae RED DOR RD 37 
Do 1º de Agosto de 1723 até o fim de Julho 
bis ese E ES EN EPE 37 
Do 1º de Agosto de 1724 até o fim de Janeiro 
O e (AP RES PRP RP RE 18 1/2 
312 1/2 
milhões 
' Reducção a milhões. .... ...... 4 1/2  112:216000 


N. B.—Não se inclue n'este calculo o que produziu o 
quinto desde o 1º de Fevereiro de 1725, dia em que se 
estabeleceu a casa da moeda de Miras, até o 1º de Julho 
de 1735, em que se aboliu, e se entrou a cobrar O quinto 
por meio da capitação, porque os livros da dita casa da 
"moeda de Minas passaram n'esse tempo para a do Rio de 
Janeiro, onde se acham. 
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Caleulo do rendimento do real quinto do ouro da capita- 
nia de Minas-Geraes desde o 1º de Julho de 1735 até 
o ultimo de Julho de 1751, que se cobrou por meio da 
rapitação dos escravos e censo das industrias 


Peso do povo pelo 
qual se fazia a co- 


brança, 
Intendencia de Villa- 
Ritacos a Re 1:8S74,IS4— 11 
Intendencia, de Ma- 
COPIA ater ee ga pad 2:123,055—42 


Intendencia do Sabará 
Sertão da mesma in- 


:998,105—58 


tendencia... ..... .. 145,173-—01 
Intendencia de: Para- 
catis. At aa 298,299-68 
Sertão da mesma in- 
tendençia......... 28,393—00 
Intendencia do Rio das 
Martes..... ERRAR 1:277,173-—32 
Intendencia do Serro- 
FuHds...c.seo: mo. 686,955—58 
Sertão da mesma in- 
tendencia... ....«. 6,207—00 
Somma..... 


Importam as remessas feitas para 
o Rio de Janeiro com alguns. 
acrescimos que se acharam.... 


8:437,477—54 


Peso da moeda pelo 


qual se faia a re- 
messa. 
Oitavas Grãcs 


1:879,248-—41 


2:129,420—94 
2:003,892—66 


145.674—13 
298,973—68 
28,468—00 


1:281,552—08 
688,944—37 


6,218—00 


—— —. 


8:462,392-—41 


Oitavas trios 


8:462,940—51 


E SS! Sem 


Arrob, Mure. Onças Oit. Grãos: 

Roducção a 
arrobas.. 2066 9 3 4 51 
Reducção à dinheiro a 1500 a oi- 


RSAB a  anae SnR so o So va) 12,694:4118062:3/6 
Acrescimos que se acharam no Rio: 
dio hameiro. o. . sussa as. Seus e 5:9355770 


12,700:3469832 3/6 


é N Milhões 
Somma tudo: quanto S. Ma-: 
gestade recebeu reduzido a 
milhões. ....-ccccumeroo 31 1/2. 100:3468832 3/6 
- Tudo consta do livro da receita da capitação, que se 
acha na casa da intendencia do ouro de Villa-Rica a fl. 240 
et seqq . 
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Calculo do que tem rendido o quinto do ouro da capitania” 
de Minas-Geraes, desde o 1.º de Agosto de 1751 até e 
ultimo de Dezembro de 1777. 


Quinto de o re da per- 


Quinto de ouro tirado nas|| muta do registo da 
casas da fundição de Parabybuna, tirado 
na casa da moeda 


Minas 
do Rio de Janeiro. 
; 4 |S065| O |az655 
Do'1.º de Agosto de 1751 | | 
até ofim deJulho de 1752|] 55/34] 6 1331 | | 
De 17524 1158... .2.»0- 107/50] 6| 7/2511 | 
De 1753 ai 118/22! 4/ 3/56 2 703 |+ 
De Isis 19 oo 117/57). 0, 5/00 
De-1755%a 1bG si diaas 114/45 5 1330 12] 0| 4/32] 2 
De asianito(ç e 110/48! 01 5/36 0 bl4| 8/71 
De Tibta tios 88/58) 2 7/82 17, 6) 6/67 1 
De 1758 à 1759......... 116/46 1 423/4 13 1 4/36, O 
De 1759 a 1760......... 97/32) 0 1/ 1/3 1/2 271) 3 14 2 
Do LT6Ó arara WI19 2 6/64/4 16 6/ 626 2 
De 16l ads 102/1010 1611 293 9 7/71 
De 1762 a 17635 ..10.. 8247) 5 3/1131 23 4 5/36! 0 
De iréga LIGAR RA. 99/44/ 1 7/3013 1 0/0611 
De 17042-766... caes 93/30: 7) 653/92 18 5| 362] 2 
De31765 a 1766......... 85/27] 5| 6| 2/3 21 5) 1/64] 4 
Do 1º de Agosto até o fim | | 
de Dezembro........... 46/49 5] 1,68/3 8 7,765 2 
De 1767 RR ip 87/15) 1| 044]1 is 9 664] 4 
Da 1080 ar iso RR 84/50, 0) 4611 13 0) 1/57] 3: 
De 1769...... PR 84/20/ 4! 6 49/4 124/29] 71 
De 1770...... ERR 99/19, 4 | W11/2 | 6 2 3/68] 8 
De BEN o costa 80/54] 0) 1591 12 7) 4/48] 1 
E TD dl 821 6/5 1403 10 51 6925] 1 
Do ITBI  cu l 78/17! 6] 21310 5 5) 4/00! O 
De 1015 qo Ra E 75/22 7] T|42]0 14 31 668 2 
Do 1776 A 74/50! 5| 0/43)2 9 81/00 0 
Dec TT6 co A a 76/12) 6| 7/64/92 10 3/ 6/14] 9 
De LRP at dc RR to) 21 0! Ol5olo 5 92 1/57] 1 
Somma......... 2380/25] 6] 5| 53 5/11, 2) 1 1) 2 
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ETA 
|$ Blásals 
E sjRÉ/E|S 
q Siololb| & 
Vem importando o quinto de ouro das casas da, . 
fundição de Minas, como se mostra........ 238025 6) 5| 5 3 
Vem importando o quinto do outro da permuta! 
da Parahibuna, como se mostra........ 511) 2] 1) 1/2 
Quinto das parcellas do ouro mandado fundir 
pela fazenda real na intendencia de Villa- 
Rica, até o dia 14 de Outubro de 1756; 
porque desde este diz por diante se quitarem 
quando sefFundirarmi as eralerajate alo b)ape dioto o sé 31/54] 0| 4/61 
Acerescimos do peso do ouro. 
Lin LU open bo Quien va ad NENON baga ds 1) 0, 6 
Ee PAGO Se Sopa, e cofio o sato TO Pad Ea etelo feia SE 0| 7) 2/61 
Confiscos. 
Bis OGUM PD ci de EO Bo Aida SAE 1/3] 7/36 
Bib ISO, sinta o cen dito dt «ER o DEDE toe 
Quantias da derrama que se lançaram para o 
complemento da quota das cem arrobas do 
quinto. 
Do 1.º de Agosto de 1762) até o fim de Julho 
CPU o potBha oe sue iz ator Plofo lv ato fo pe edo aa Mare eo LR OST 4 
DOR GORE ER sc oie ato piore olotolo e e 'ofe talo so.) 10/57) 2) 55121/2 
Botanaetotalo: 5. me 50 ae soam ed ovais » (2441551) 5165)t 


CAPITULO XIII. 


DA EXTRACÇÃO DO OURO DA CAPITANIA DE MINAS-GERAES? 
E DAS ORIGENS DA FALTA D'ELLE. 


1. A experiencia é a luz, que ba de guiar o meu dis- 
curso n'este campo vasto, onde a cada passo se encontram 
precipicios : eu me não fundarei totalmente sobre a fé dos 
outros, mas sobre as minhas observações repetidas, para 


SA ju 


mostrar quaes são as verdadeiras origens da decadencia 
das minas. 
2. Nºeste ponto se unem a utilidade publica ea dos 


“particulares ; e n'elle um sentimento errado sobre o qual 


se chega a estabelecer um principio, que se suppõe certo, 
póde entranhar consequencias as mais perigosas e as mais 
funestas, e póde fazer a época do restabelecim 

Minas, ou da ruina dºellas. 

3. E' facil o attribuir sómente aos extravios a falta 
do ouro do quinto, pondo de má fé na real presença de 
S. Magestade: os habitantes de Minas. D'este modo 
poupam o trabalho os que assim'o representam, devendo 
ser mais exactos, e devendo fazer n'esta materia muito 
importante uma applicação, e uma indagação mais pro- 
funda. 

4. Persuadem-se muitos de que o presente methodo 
da cobrança do quinto nas casas da fundição do ouro con- 
corre para a diminuição d'elle porque facilita os extra- 
vios; eu não nego que o dito methodo tem seus inconve- 
nientes, mas não cabe .na providencia dinpuaam o estabe- 
lecer um, que os não tenha. 

5. À prova que ha dos extravios no ouro não é evi- 
dente, é conjectural. Não ha duvida em que podem lu- 
crar dezesete por cento os contrabandistas de ouro, mas 
nem por isso passa da classe de provavel a consequencia 
de que com effeito se fazem contrabandos d'elle: e uma 
consequencia provavel, ou um raciocinio prudente, nunca 
podem ser fundamentos solidos para se abolir um me- 
thodo como prejudicial, e para se estabelecer outro que se 
suppõe util. . 

6. Todos os homens judiciosos da capitania de Mi- 
nas, ou que estiveram n'ellá com os olhos abertos, estão 
per suadidos de que a falta de ôuro procede unicamente 
de se não tirar da terra. Isto se funda nas razões, que 
abaixo se declaram, e na experiencia; fundamentos que 

não poderão destruir 08 que pensam de outro modo, e o 
tem chegado a pôr na real presença de S. Magestade e 
do seu ministerio, occasionando, assim maior prejuizo ; 
porque dirigindo-se, neste supposto, as reaes providen- 
cias a extinguir uma cansa que não existe, se não 
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trabalha na indagação e extinção das fontes, d'onde 
realmente manam os damnos que se encaminham á ruina 
dos interesses do estado. 

7. Os governadores da capitania de Minas tem até 
agora procurado evitar os extravios com a maior vigi- 
lancia, dando a este fim todas as providencias que lhes 
occorreram, e lhes pareceu, que seriam uteis, como se 
mostra das repetidas ordens, que se acham registadas nos 
livros da secretaria d'aquelle governo, e o effeito que 
resultou destas diligencias foi de nenhuma ntilidade, 
porque nunca se encontrou extravio consideravel de ouro, 
nem o quinto chegou ás cem arrobas da quota. 

— 8. Não ha duvida em que no porto de Lisboa se tem 
achado algumas parcellas de ouro em pó nos navios, que 
tem vindo do Rio de Janeiro; mas eu me persuado, que 
esse ouro não é de Minas, e que é tirado na mesma capi- 
tania do Rio, cende tambem ha lavras nas vertentes da 
serra, que fica ao sul do rio Parahiba, e onde se tem tra- 
balhado occultamente, como é constante. 

9. A pobreza de todos os mineiros e negociantes da 
capitania de Minas os impossibilita para que possam fazer 
extravios, e si estes ainda se fazem só póde ser em quan- 
tias muito limitadas; ao mesmo tempo que para haver na 
quota das cem arrobas do quinto a falta de 25 e mais, 
como succede, é preciso, que se extraviem 125 arrobas, e - 
d'ahi para cima; e é impossivel, que, extraviando-se an-' 
nual e successivamente estas tão grandes quantias de 
ouro, não constasse do consumo d'ellas, nem se houvessem 

feito algumas apprehensões, como succede quanto aos 
“diamantes, sendo o extravio d'elies mais facil que o 
do ouro. 

10. Tambem se não póde remediar a falta do ouro, 
como se suppõe, animando os mineiros a que procurem 
novos descobertos: a experiencia tem mostrado a inuti- 
lidade d'este meio por causa da pobreza dos mesmos: 
mineiros. 

11. Alguns governadores desta, capitania, especial- 
mente o conde de Valladares, promoveram com grande 
actividade a extracção do ouro, excitando os mineiros a 
fazerem descobrimentos novos; e o effeito que resultou 
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das suas repetidas diligencias não foi outro mais do que 
o prejuizo dos povos na expedição dos descobridores, e O 
crescer a falta do ouro á proporção do decurso dos annos. 
Tem as minas muito ouro; e a causa de se não extrahir 
procede de diversas origens, que são as seguintes. 


PRIMEIRA ORIGEM. 


Pobreza dos mineiros 


12. Os mineiros que se acham faltos de cabedaes, e 
onerados com muitas dividas, não podem fazer serviços 
custosos; contentam-se pela maior parte, por causa das 
suas indigencias, em serem simples faiscadores. Sabem, 
que em alguns sitios das suas terras se occultam ricas 
formações e veeiros de ouro; porém como para o extrahi- 
rem lhes é preciso fazer serviços, que excedem ás suas 
possibilidades, não s2 animam a entrar na execução de 
uma obra, que não tem proporção com as suas forças. Sa- 
be-se, que as margens e alveo do ribeirão do Carmo tem 
muito ouro, porém como este se não póde extrahir sem 
grande despeza,o que é impossivel a um, eainda a muitos 
mineiros, fica sendo inutil o dito ouro. 

13. Em outros sitios, por não haver quem possa rom- 
per cachoeiras, conduzir aguas altas e desmontar morros“ 
se experimenta a mesma inutilidade : o que igualmente 
sucçcede em diversos ribeirões, por estarem as suas cabe- 
ceiras e margens infestadas de Indios bravos. Ultima- 
mente no Rio das Velhas se perdem muitos serviços, por- 
que não tendo os mineiros bastante fabrica para os fazer 
com segurança, e para os acabar no tempo da sêca, che- 
gam as aguas, arrombam-lhes os cer:os,e lhes leyam muitas 
vezes 0 cascalho e as rodas. 


14. Si alguns mineiros tem com effeito os escravoe 
necessarios para estes serviços do rio, divertem parts 
d'elles por causa das suas pobrezas para faiscarem, e 
lhes irem tirando algumas pequenas quantidades de 
ouro, com que possam acudir ás despezas precizas; e 
d'este modo, diminuidas as fabricas, já não ficam sendo 
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proporcionadas para os serviços, e por isso mesmo se 
vem a perder. 

15. Os mineiros, tendo apenas os negros necessarios 
para o trabalho das suas lavras, se servem de parte dos 
mesmos para o serviço das roças, o que enfraquece a fa- 
brica mineral, e vem os ditos mineiros à tirar muito me- 
nos ouro, do que tirariam, si-tivessem os negros precisos 
para um e outro trabalho, 


SEGUNDA ORIGEM 


“Falta de negros, monopolio dºelles,e direitos que pagam 


16. Ha uma grande falta de escravos na capitania de 
Minas, porque se não promove cuidadosamente aextrac- 
ção d'elles na costa da Mina e em Angola, é porque no 
Rio de Janeiro se costuma fazer um monopolio dos mesmos 
escravos, como é constante. 

17. No anno de 1779, estando eu n'aquella cidade do 
Rio de Janeiro, chegaram ao porto d”ella dous navios car- 
regados de negros, e logo uma-sociedade de negociantes 
comprou as carregações inteiras. 

18. Estes negociantes, como ficam sendo senhores qe 
todos os negros, são arbitros dos preços d'elles, e os mi- 
neiros que estão pobres, como acham os negros caros, não 
compram todos os de que necessitam, e por esta causa 
nunca tem. as suas fabricas em estado de fazerem ser- 
viços uteis. 

19. Não se póde duvidar de que o mineiro,que tem cin- 
coente escravos, e que tira em cada um anno com elles mil 
oitavas, havia tirar duas mil oitavas, si tivesse cem es- 
cravos, o que procede proporcionalmente quanto aos outros 
mineiros ; donde se segue, que a estração dos escravos em 
Angola é costã da mina, e o evitar-se o monopolio d'elles, 
para que se reduzam a um preço racionavel, é um objecto 
que pede uma particular attenção. 

20.Não ha duvida em quê sem embargo de Ars são 
os negros mais baratos, do que foram em outro tempo, 
mas assim mesmo são caros; porque as utilidades das 
lavras de Minas, no estado presente, são muito menores 
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do que eram por causa de se ter tirado o ouro dos logares 
mais faceis de se lavrarem, e se trabalhar agora nos sítios 
difficultosos. À 

91. Os direitos que se pagam dos escravos são exces- 
sivos, porque além dos que se cobram na Africa, se pagam 
os seguintes: No Rio de - Janeiro se paga de cada negro 
ao contrato da cahida 4500 réis; de despacho 500, de 
passagens nos rivs Parahiba e Parahibuna 160, e aos 
soldados que estão de guarda n'ellas, 40, de cada des- 
pacho na Parahybuna 640; e se alguns dos escravos ficam 
detidos por causa de molestia, e não passam juntos, se 
paga ao depois de cada um 640, e no registo de Mathias 
Barboza, de entradas 35000 réis. 

22. Além d'isso se paga de cada negro no Rio de Ja- 


neiro ao escrivão da polícia 40 réis, no que tem havido 


suas differenças, porque ao principio se pagavam 40 réis 
de cada passaporte, ou se incluisse n'elle uma pessoa on 
muitas, sendo familiares: ao depois ordenou o vice-rei 
conde da Cunha que se não pagasse cousa alguma: no 
tempo do governo seguinte se tornaram a pagar como no 
principio 40 réis de cada passaporte; mas de quatro ou 
cinco annos a esta parte se pagam de cada pessoa, ainda 
que seja familiar, 40 réis, que é o que se paga de cada 
negro. 

23. Pagava-se mais de cada negro ao subsidio vo- 
luntario 44800; mas este subsidio, que durou mais de 
vinte anno, já se acabou, 

24. Todos estes direitos que se pagam dos negros, e 
asmais causas que ficam ponderadas, fazem crescer o preço 
d'elles, e dificultam a compra dos necessarios aos mi- 
neiros, nenhum dos quaes tem os que lhe são precisos: o 
que é um facto constante e indubitavel, e do qual eu posso 
attestar, porque vi os maiores serviços da camarca de 
Villa-Rica, do Sabará e do Rio das Mortes. 

25. Tem-se calculado, que em cada anno entram para 
Minas quatro mil negros pouco mais ou menos ; tirando-se 
destes os que são precisos para o serviço dos particulares 


e para os roceiros, não póde restar quantidade que seja 


attendivel para se repartir entre os mineiros; e só por 


estecalculo se conhece á primeira vista, que as ; fabricas 
mineraes não podem estar completas. 


TERCEIRA ORIGEM 


Abuso nas concessões dos guardas-móres 


26. À ignorancia e a cavillação dos guardas-móres 
das terras e aguas mineraes, na execução das santas é 
providentes leis e regimentos que se tem publicado para 
se fazer utilmente a repartição das ditas terras e aguas, 
faz com que estas sendo concedidas em grandes porções a 
pessoas que as não podem lavrar, as conservem intactas, 
tazendo n'ellas o patrimonio de seus filhos e herdeiros. Ha 
pessoas a quem se concederam mais de quatro leguas de 
terras sem medição, declarando-se sómente nas concessões 
as balizas aonde principiam e aonde acabam, ao que 
chamam córtes. D'este modo se acham inuteis aquellas 
terras, ao mesmo tempo que muitos mineiros não tem onde 
possam pedir datas, nem onde occupem os seus negros. 

27. Esta cavilação dos guardás-móres se estende até . 
o ponto de concederem aguas a muitas pessoas, que pe- 
dindo-se com affectado pretexto de tirarem ouro em terras 
que o não tem, ou que são conhecidamente pobres, divertem 
as mesmas aguas para 0sS seus moinhos e para as plantas . 
das suas roças, ficando ao mesmo tempo alguns mineiros 
por falta de aguas impossibilitados para fazerem os 
serviços uteis nas terras que possuem, e onde sabem que 
ha pinta rica : este é um facto constante, e eu sou teste- 
munha d'elle, porque o vi praticado em Catas-Altas da 
Noruega, 

28. Ultimamente os mesmos guardas-móres chegam 
a conceder por suas provisões as aguas das chuvas, a que 
dão o nome de aguas saudaveis. Por meio d'estas conces- 
sões, que sempre são feitas em serras e morros altos e 
extensos, fazem n'ellastanques grandes as pessoas a quem 
se concederam aquellas aguas saudaveis, e dahi as con- 
«luzem pelos regos, que abrem, para as suas terras. 

29. As aguas das fontes, córregos e rios não pro- 
cedem senão das aguas das chuvas, que se introduzem 
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pelos poros ou ductos das terras, as quaes, precipitando-se 
nas cavidades d'ellas formam os mananciaes das ditas 
fontes, córregos e rios, o que se mostra bem por levarem 
menos aguas, e ás vezes nenhuma nos annos secos: d'onde 
se segue que os mineiros a quem primeiro se concedem as 
guas dos córregos e lagrimas, que vertem das serras e 
morros, são prejudicados por aquellas concessões poste- 
teriores das aguas saudaveis, que foram introduzidas pela 
ignorancia dos guardas-móres, e pela ambição dos salarios 
que vencem, multiplicando-se as mesmas concessões das 
aguas, que já foram essencialmente concedidas aos mi- 
neiros, a quem se concederam os córregos e lagrimas, que 
se formam d'ellas. 

30. O abuso que o guarda-mór geral faz da faculdade, 
que tem para nomear substitutos, é uma das causas 
d'estas desordens: elle nomeia pessoas indignas e inca- 
pazes de exercitarem empregos de tanta ponderação, 
preferindo sempre as que lhe offerecem maior donativo. 
Os ouvidores do Rio das Velhas e do Rio das Mortes já 
representaram a Sua Magestade este abuso ; o que deu 
causa ás ordens de 17 de Outubro de 1732 e de 9 de 
Agosto de 1734, dirigidas ao governador de Minas para 
informar, e dar logo as providencias precisas; mas tudo 
ficou e está na mesma desordem: eu conheço guardas- 
móres substitutos incapazes de ser meirinhos. 

31. Não ha cousa mais inutil do que o emprego de 
guarda-mór geral: elle nunca está em Minas, e só vai a 
ellas para fazer nomeações de substitutos por avultadas 
quantias de ouro, vendendo-as publicamente. Que justiça 
se póde administrar, uma vez que os empregos publicos 
se fazem o objecto de um commercio sordido ! 


QUARTA ORIGEM 
Demandas sobre terras e aguas mineraes 


32. Não é de menor consideração o abuso,que fazem 
da determinação das leis os ouvidores, como superinten- 
dentes das terras e aguas mineraes: nos $$ 1 e4 do 
regimento de Minas, de 19 de Abril de 1702, se ordena, 
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que o superintendente ponha toda a diligencia em atalhar 
as duvidas entre os mineiros, procedendo até com prisão, 
e que, ouvindo as partes vocalmente, faça compôr os 
esbulhos, dando appellação e aggravo só no efeito devo- 
lutivo; o que tambem se acha determinado pela ordem 
de 24 de Fevereiro de 1720, passada em virtude da re- 
solução de 19 do mesmo. 

33. Não obstante estas justissimas determinações, 
que respeitam ao interesse publico, tem achado os advo- 
gados nas intelligencias dos doutores meios para demo- 
rarem as decisões das demandas, fazendo que fiquem 
illudidas aquellas determinações justas, e que os serviços 
mineraes estejam embargados por muitos annos, cessando 
nelles a extracção do ouro, ccm prejuizo irreparavel, 
para o qual concorrem os mesmos superintendentes, ad- 
mittindo as erradas intelligencias acima indicadas, leva- 
dos talves do interesse dos salarios que hão de receber, 
multiplicando-se e protelando-se as demandas, e fazendo- 
se repetidas vestorias nos logares litigiosos, as quaes em 
algumas distancias fazem a despeza de cem oitavas de 
ouro, de uma libra, e de mais. g 

34. Na passagem de Marianna houve duvidas entre . 
dous mineiros, que são Manoel da Fonseca e o tenente- 
coronel Bernardo Vasco Cardoso e sua mãi, das quaes 
se originou uma demanda, que pende ha mais de quarenta 
annos, e ainda corria no de 1779; eu vios autos, nos 
quaes se acham sentenças contrarias e incompativeis com 
os titulos e com o terreno sobre o qual se litiga. 

35. O conde de Valladares se empenhou muito em 
destruir estes embaraços, que retardam a extração do 
ouro ; mas inutilmente, porque os ouvidores se oppuzeram 
ás suas idéas. » 

36. Eu observei uma pratica prejudicialissima n'esta 
materia, a qual é a seguinte: Qualquer mineiro, que en- 
tende que outro o prejudica com o seu serviço, e ás vezes 
por simples emulação, recorre ao ouvidor do distrito, o 
qual só pela prova do juramento da parte que requer, 
manda fazer embargo na lavra da contenda, e depois 
procede à vistoria : esta vistoria se demora muitas vezes 
por tempo consideravel, e n'esse meio tempo está o 


serviço embargado, e não se tira delle 0 ouro. Os damnos 
que resulta d'esta practica contraria ao regimento são 
evidentes. 

37. A falta de um regimento mineral completo é, que 
occasiona os damnos, que ficam ponderados. O de 8 de 
Agosto de 1718, e o de 19 de Abril de 1702 com o seu 
additamento de 13 de Maio de 1736 feito pelo governador 
Gomes Freire de Andrade, e as ordens respectivas, estão 
confusos à força de serem explicados. A diversa face 
do estado das lavras de Minas pede novas providencias 
para que cessem as contendas, e para que se fixe a juris- 
dicção dos guardas-móres e dos ouvidor. 

38. Os guardas-móres, fundados na ordem terminante 
de 17 de Janeiro de 1735, pretende conhecer na primeira 
instancia das causas de força e de todas as mais questões, 
que se moverem a respeito das minas, e que só por appel- 
lação ou aggravo se podem devolver aos ouvidores, como 
superintendentes. 

39. Os ouvídores, sem embargo d' aquella ordem, 
arrogam a jurisdicção do conhcimento das sobreditas 
causas na primeira instancia, com grave prejuizo dos li- 
tigantes, que d'este modo são obrigados a tratar perante 
os mesmos ouvidores das suas demandas, ás vezes nas 
distancias de quarenta, cincoenta e mais legnas, onde 
lhes é preciso levar as testemunhas, e d'onde é necessario 
que vão os ouvidores e seus ofíiciaes fazer vestorias no 
logar da contenda, vencendo custas excessivas ; o que 
tudo arruina os mineiros, e os impossibilita para com- 
prarem os escravos, o ferro, o aço e a polvora, que lhes 
são necessarios para as suas fabricas. 

40. O estilo de se reputarem os morros realengos, 
não se dando n'elles datas, é outro motivo de desordens. 
Nos morros da Passagem, de São-Vicente, de Congonhas, 
do córrego de Agua-limpa,de Sant'Anna e de Catas-Altas, 


onde se trabalha por minas e buracos, se observam di- 
versas praticas: 


41. No morto de Villa-Rica tem prevalecido o cos- - 
tume de fazerem os-mineiros seus proprios os interesses 
alheios, regulando-se pelo maior poder, e introduzindo-se 
uns nas minas dos outros que cortam nas cabeceiras, sem 
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mais titulo que o da ambição e da injustiça; o que tudo 
necessita de providencia, que reduza estes serviços a uma 
uniformidade proporcionada á sua natureza. 

- 42, Parece, que o unico meio de se evitarem os in- 
convenientes expostos é o de se commetter aos governa- 
dores a decisão de todas as contendas mineraes ; ellas 
consistem todas em pontos de facto, e se decidem pelos 
titulos das concessões e pelas vestorias. 

43. O governador D. Lourenço de Almeida, pela 
portaria e bando de 26 de Setembro de 1721, terminou 
“as duvidas entre os mineiros do morro Mata-Cavallos, e 

assistio à vistoria feita a 31 de Dezembro de 1722; e 
pelo bando de 14 de Junho de 1722 as dos mineiros do 
morro de Catas-Altas, ao depois de assistir á vistoria, que 
se fez n'elle; e ultimamente determinou as duvidas entre 
os mineiros do morro do Padre Faria e Córrego Secco, 
pela portaria de 2 de Outubro de 1728as do morro de 
São-Vicente pelo bando de 22 de Março do mesmo anno ; 
e as do morro de S. João d'El-rei pelo bando de 24 de 
Novembro, tambem do mesmo anno. 

44, O governador conde das Galvêas fez o mesmo 
sobre as duvidas entre os mineiros de Catas-Altas, pelo 
bando de 2 de Maio de 1734. 

45. D'este modo se concluiram todas aquellas con- 
tendas, que pelos meios judiciaes durariam muitos annos, 
arruinando-se os mineiros com despezas inuteis. 

46. Assim deviam fazer todos os governadores nas 
contendas mineraes, não arbitrariamente, mas mandando 
fazer vistorias com assistencia dos guardas-móres mais 
intelligentes, de louvados peritos, e dos ministros que lhe 
parecesse nomear, assistindo o mesmo governador ao acto 
d'ellas, para que á vista dos titulos e da determinação 
dos louvados se decidisse a contenda de plano, sem algum 
recurso; e quando as duvidas se movessem nas comarcas 
fóra de Villa-Rica, se podia praticar a mesma formalidade 
perante a pessoa a quem o governador quizesse com- 
metter as suas vezes; mas para isto se necessita de lei, 
que determine, porque sem ella nada, se poderá concluir 
pela impugnação dos ouvidores. 
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47. O conde de Assumar já se lembrou d'esta ma- 
teria, como consta do que se refere na ordem de 14 de 
Outubro de 1718, mas não houve resolução . 


QUINTA ORIGEM 


Mau methodo de minerar 


48. O governador Antonio de Albuquerque Coelho 
de Carvalho, na carta que escreveu a S. M. a 7 de Agosto 
de 1711, expôz a necessidade que havia da arte de mi- 
nerar debaixo de preceito, e que o ouro se não tirava por 
falta de sciencia. Este erro não se emendou, e sempre os 
mineiros foram fazendo os serviços mineraes a seu ar- 
bitrio. Nunca passou a Minas um unico engenheiro, que 
pudesse dirigir os mesmos serviços : a experiencia é quem 
ensinou os mineiros, mas nunca o são perfeitos por falta 
de principios. 

49. Por esta causa se tem feito serviços dos quaes 
não resultou utilidade alguma, e nos quaes se fizeram 
inutilmente despezas avultadas. 

50. O erro de se minerar nos sitios altos, antes de 


“extrahir o ouro dos sitios baixos, é incomprehensivel. 


Estes sitios baixos ficaram aterrados com os desmontes 
que desceram dos altos, e o ouro que n'elles existia ficará 
para sempre occulto nas entranhas da terra, por não ser 
possivel tiral-o. 

51. E” para admirar que se tenham ereado inten- 
dentes de agricultura para diversas partes da America, 
e que nunca se creassem intendentes da extracção do 
ouro, que regulem os serviços mineraes e a fórma d'elles; 
o que procede de se não terem posto na real presença 
de Sua Magestade, ou do seu ministerio, as sobreditas 
desordens. ; 

52. Estes intendentes, ou não devem ser ministros, 
ou se devem escolher entre elles os que tiverem bôa ex- 
periencia das minas, e “genio proporcionado para este 
fim, porque o estudo simples das Ordenações do reino e 
das leis dos Romanos não póde ser bastante para que um 
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intendente da extração do ouro seja homem habil para 
similhante emprego, que pede outros conhecimentos. 

58. Si os mineiros do Rio das Velhas não fizessem 
os serviços a seu arbitrio, e se lhes prohibisse o entrar 
nelles sem ser com o numero preciso de escravos, não 
se veriam tantos serviços perdidos por falta de forças dos 
donos d'elles,os quaes voluntariamente se haviam de asso- 
ciar, para que unidas as fabricas dos socios formassem um 
corpo capaz de vencer as difficuldades que a um só eram 
impossiveis: mas não ha em Minas quem tenha juris- 
dicção para regular o serviço das lavras, e para fazer 
trabalhar n'ellas debaixo de preceito. 

54. D'este erro resulta a consequencia tão prejudi- 
cial ao interesse publico, qual é a de se não tirar todo o: 
ouro, que póde extrahir-se, e de se entupirem muitas. 
terras que tinham pinta rica. 


SEXTA ORIGEM 


Demandas sobre o privilegio dos mineiros q que se 
chamam da trintada 


55. Pela ordem de 29 de Fevereiro de 1752, passada 
em virtude do decreto de 19 do mesmo, e declarada pela, 
ordem de 25 de Maio de 1753, passada em virtude da 
resolução de 22 do dito, se concedeu aos mineiros que 
tiverem trinta escravos proprios, e dahi para cima, 0 
privilegio de se lhes não fazer execução e penhora n'elles 
ou na fabrica de minerar; correndo a dita execução só- 
mente nos mais bens, e na terça parte do lucro que tira- 
rem das minas. | 

56. Este privilegio tanto não é util, que é preju- 
dicial aos mineiros por causa das interpretações que se 
lhe tem dado, e nas diversas sentenças que a respeito 
delle se tem proferido, umas contrarias ás outras. 

57. As palavras do dito privilegio--escravos pro- 
prios—se tem entendido por diversos modos; umas vezes 
quando os mineiros os tem pago, e outras ainda que 
devam o preço da compra d'elles: quanto ao numero de 
trinta escravos succede o mesmo, porque umas vezes se 
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tem entendido dos escravos, que actualmente trabalham 
nas lavras, sem contar os que se occupam nos serviços 
domesticos e das roças, nem os pequenos, que não são 
capazes ainda de trabalho, e outras vezes se tem enten- 
dido de todos. 

58. Esta diversidade de intelligencias faz, que se 
multipliquem as demandas sobre a impugnação e defeza 
do referido privilegio, no que se despendem quantias 
avultadas, e ás vezes maiores do que o importe das di- 
vidas perdidas, e d'esta fórma redunda em prejuizo dos 
mineiros o mesmo privilegio, que foi dirigido á utilidade 
e conservação d'elles, gastando em demandas o ouro, que 
podiam applicar para a compra dos escravos que lhes 
são precisos. 

59. Além d'isto certamente não é mais util ao in- 
teresse publico um mineiro de trinta escravos, do que 
tres mineiros cada um de dez; antes tem mostrado a 
experiencia, que estes pequenos "mineiros fazem crescer 
mais o quinto do que os grandes; e parece, que todos se 
fazem dignos do mesmo privilegio, ou que nenhum o deve 
ter. 

60. A experiencia tem mostrado, que este privilegio 
não foi util à extração do ouro, porque o quinto d'elle, 
que se tira nas casas das fundições sempre foi diminuido, 
desde que se poz em practica aquelle privilegio. 

61. Tambem não foi util o dito privilegio aos 
mineiros, que se empregam com zelo no trabalho das 
lavras, porque como lhes é preciso muitas vezes fazer 
serviços custosos sem tirarem ouro, e elles por isso o não 
tem, deixam de fazer esses serviços. Antes de haver o 
referido privilegio lhes fiavam os negociantes ouro, es- 
cravos, ferro, aço e polvora; mas agora nada lhes fiam, 
porque nunca podem ser pagos pelas terças partes dos 
rendimentos das lavras, nem os mineiros, que as tem 
penhoradas, se empenham a tirar ouro d'ellas, antes 
mandam faiscar os negros em diversas partes para fun- 
darem d'este modo os seus credores. 

62. Outros mineiros, como se consideram cheios de 
dividas, procuram completar o numero de trinta escravos 
por meios illicitos, para não pagarem ; e ás vezes usam 
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do seu privilegio contra os mesmos a quem compram 
fiado as lavras e os escravos. 

63. Não ha duvida em que é conveniente ao inte- 
resse publico, e à conservação das minas, que as fabricas 
mineraes se não enfraquecam, e é certo, que ellas se 
arruinariam rematando-se os escravos aos mineiros para, 
o pagamento do que devem aos credores; mas podia evi- 
tar-se este prejuizo, sem se occasionar os outros que 
ficam ponderados. Pouco importa, que seja Pedro, ou que 
seja Paulo o mineiro, com tanto que a fabrica se remate 
a outro mineiro habil, sem se dividir. 

64. O mineiro, que está cheio de dividas, e que tem 
a sua fabrica penhorada para pagar pelas terças partes 
dos lucros aos seus credores, é certo, que não póde com- 
prar escravos novos, e que os que tem se vão fazendo 
velhos: apenas compra algum escravo já cansado e es- 
tropiado para conservar o numero dos trinta, e poder 
usar do privilegio ; e deste modo nunca faz serviços cus- 
tosos, e se reduz a um simples faiscador. 

65. N'estes termos, é mais conveniente, que a fabrica 
«Veste mineiro penhorado e pobre passe inteira a outro 
mineiro rico, que possa fazer serviços uteis. 


SETIMA ORIGEM 


Divisão das fabricas 


66. A divisão das fabricas mineraes da capitania 
«le Minas é outro obstaculo prejudicial à extracção do 
ouro. O privilegio concedido aos mineiros de trinta es- 
cravos, de que tratei na origem proxima, foi dirigido á 
“conservação das fabricas mineraes; e ellas se enfraque- 
cem e se arruinam pelo fallecimento dos mineiros. 

67. Si o possuidor da fabrica fallece e tem filhos, se 
faz inventario dos seus bens pelo juiz competente, e se 
«dividem entre os mesmos filhos as lavras e os escravos. 
A maior parte d'estes filhos vendem os escravos, e aban- 
“lonando as lavras se fazem ociosos e vadios ; e os outros 


«jue não tem estes vicios, ficam sem forças para fazerem 
serviços uteis. - 
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68. Si o mesmo possuidor não tem filhos ou her- 
deiros presentes, e morre sem testamento, se arrecada a. 
herança pelo provedor dos ausentes do distrito, o qual re- 
mata os escravos a diversas pessoas, e as lavras a ouvras. 

69. D'este modo se acabam as fabricas mais avul- 
tadas, e os interesses publicos successivamente vão di- 
minuindo, O conde de Valladares conheceu bem os pre- 
juizos d'esta perniciosa practica,e não só pretendeu, que 
as fabricas grandes se não dividissem, mas passou a 
querer,que os senhores das pequenas fizessem sociedades, 
para que unidas as forças pudessem tirar o ouro dos sitios. 
difficultosos. 

70. Esta divisão das fabricas ainda é mais preju- | 
dicial nos logares distantes das povoações, e que con- 
finam com os matos desertos e habitados pelos indios ; 
porque abandonando-se estas lavras se facilita o passo 
aos mesmos indios para commetterem os seus insultos 
nas vizinhanças das mesmas povoações. 

71. O governador D. Antonio de Noronha persuadido- 
d'esta verdade,e sabendo que no presídio de Abre-Campo, 
que o conde de Valladares havia promovido, falecêra um 
Manoel Pinto Guimarães, e que a sua herança se arreca- 
dava pelo juizo dos ausentes, escreveu ao juiz de fóra 
de Marianna a carta seguinte, que copio por ser digna 
de selêr : 

« O commandante de São-José da Barra, Antonio Paes 
« de Almeida, me deu parte de que em 13 do corrente 
<« assaltára o gentio Puri a fazenda de Manoel Pinto 
« Guimarães, sitanas vizinhanças de Abre-Campo, termo 
« desta cidade, e que deixando morto o dito Guimarães e 
« frechado um camarada, se retirára por lhe haverem 
«morto o capataz que os dirigia; e que este aconteci- 
« mento fôra o que salvára as vidas ás mais, que residem 
« na dita fazenda. 

« O dito commandante me certifica de que o mesmo- 
« Guimarães morrera ab-intestado, e que por isso ficou 
« pertencendo a arrecadação dos seus bens aos júizo dos 
« ausentes desta cidade : pelo que se me faz preciso par- 
«ticipar a V. M. as circumstancias, que occorrem, para 
« que observando-se essencialmente as leis e ordens, que: 
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< tem sido dirigidas ao mesmo juizo, se não pratiquem 
« algumas formalidades, que, sendo accidentaes, não 
« pôde encontrar a omissão d'ellas o espirito das 
« mesmas leis. 

« À conservação do presídio de Abre-Campo é uti- 
«lissima à segurança d'esta capitania; porque além de 
« haverem n'elle minas donde se extrahe onro, serve de 
« embaraço ao gentio para penetrar aquelle sertão, e hos- 
« tilisar as muitas fazendas que se acham povoadas e cul- 
« tivadas nas vizinhanças do Rio da Casca, as quaes sendo 
« abandonadas, sera facil ao mesmo gentio o vir assaltar 

" < as outras fazendas e povoações do Turvo, Xopotó e Pi- 
.«ranga, onde se produzem os mantimentos que fazem 
« abundante essa cidade. 

« Além disto a sobredita fazenda daquelle Guimarães, 
« que fica tres quartos de legua distante do referido presi- 
« dio, serve como de barreira aos insultos dos gentios, que 
« não se anima a assaltal-o emquanto a mesma fazenda 
« existir na fórma em que se acha. 

« Estas circumtancias, que não foram previstas pelas 
« leis e ordens, devem fazer que ellas se modifiquem pelo 

“« modo que fôr menos prejudicial aos particulares, e 
« mais conveniente aos publicos interesses que resultam 
«de se conservar aquella nova e util povoação, a qual 
« se não póde regular absolutamente pela legislação com- 
« mum, que não contemplou os casos desta natureza. 

« Nºestes termos deve V. M. pôr embôa arrecadação 
« à herança d'aquelle falecido, sem que se tirem da men- 
« cionada fazenda os escravos que a cultivam, e à fabrica, 
« que n'ella existir, e quando seja preciso rematar-se, o 
«fará V. M. individualmente; nem os escravos podem 
« estar mais seguros n'esse meio tempo em poder do the- 
« soureiro do juizo, a quem o regimento manda prestar 
« uma insignificante fiança, do que em poder de qualquer 
« administrador abonado, que V. M. eleger. 

«Si V.M. necessitar de auxilio para a execução do 
« que acabo de expôr, o pedirá da minha parte ao capitão- 
« mór dessa cidade.» 

“ 72. Concluo finalmente, que seria muito util à extra- 
ção do ouro, e ao augmento dos interesses reaes da 
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capitania de Minas, que Sua Magestade determinasse por: 
lei,que as fabricas mineraes grandes nunca se dividissem, 
e que só pudessem ser rematadas, vendidas ou doadas in- 
dividualmente, e que por falecimento dos mineiros que 
as possuissem, succedesse n'ellas o herdeiro mais velho do 
falecido, pagando aos outros herdeiros as porções, que 
lhes tocassem ; e que no saso de não querer, ou de se não 
ajustarem os herdeiros, se vendam as ditas fabricas intei- 
ras para se repartir o preço d'ellas entre os mesmos her-- 
deirvs, tudo na fórma que se pratica nos prazos perpetuos. 

73 D'esta fórma se evitava a pouca subsistencia das 
mesmas fabricas grandes, que quasi todas se tem acabado 
por causa das divisões que n'ellas se tem feito, e se vão 
fazendo. 

74. Estas são as verdadeiras origens da falta do ouro. 
da pobreza da capitania de Minas, e da diminuição das 
rendas reaes, por causa do mão pagamento d'ellas. Sobre 
a extinção d'estas causas é, que se deve trabalhar, e não- 
sobre a extinção dos extravios. 

75. Praza a Deus, que, pondo Sua Magestade atten- 
tamente os olhos na capitania de Minas Geraes, a reduza 


ao estado da sua antiga riqueza, fazendo que cessem os - 


ozstaculos, que embaraçam a extracção do ouro, por meio 
de um estabelecimento proporcionado à natureza do paiz. 
D'este modo erguerá a mesma Senhora a importante e 


abatida columna, que serve de base aos interesses da mo- - 


narchia portugueza, fazendo que o erario régio seja opu- 
lento, sem oprressão dos povos. Póde ser que a Provi- 
dencia reservasse para o tempo do presente reinado o 
fazer felizes o reino e os vassallos d'aquella conquista, 
que corre a passos largos á sua fatal ruina-- 


REFLEXÃO 1.º 


Sobre os motivos por que a junta da fazenda real 
de Villa-Rica não tem feito lançar a derrama para 


o complemento da quota das cem arrobas do ouro 
do quinto. 


76. A extração do ouro na capitania de Minas-Ge- 
raes é a fonte donde manam as riquezas, que fazem opu- 
lento o real erario; ao mesmo passo que se seccar esta 
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fonte, ou que diminuir a corrente della, ficará o mesmo 
erario pobre. E 
77. Não produzem as Minas outro genero, que possa 
sahir para fóra d'ellas, e pelo qual se possam permutar 
as fazendas que gaistam os seus habitantes, mais do que o 
ouro, que n'este caso se deve reputar como fructo da terra; 
si elle faltar, cessará o consumo das ditas fazendas, e fi- 
cará Sua Magestade perdendo os importantes direitos 
das entradas, que se lhe pagam d'ellas nos registos de 
Minas: 

78. Além disto os mineiros por falta de interesses, 

os- negociantes por falta de commercio, e os roceiros por 
“falta de habitantes que consumam os fructos, hão de aban- 
donar uma terra que só faz habitavel a ambição do ouro ; 
e ficará quasi deserta aquella extensa provincia, e Sua 
Magestade privada do que rerrdem os dizimos, os dona- 
tivos dos officios, o subsidio literario, e os direitos das 

passagens dos rios.: 
79. Todos estes direitos são importantissimos, como 
se mostra do calculo seguinte : 


Os direitos das entradas rendem no estado É 
DLESGRLe =... ETA p o ana AR Cape = o 157:3334333 

Dos quaes no anno de 1776 tocaram aos 
das fazendas que vão do reino, eque. 
se pagaram nos registos do caminho 


ta screen Dede OPA . 109:668715 | 
O contracto dos dizimos rendeu no estado - 

presente..... ER qe NOR o Ai doi esses 00:4670532 
Os direitos das passagens dos rios rendem 

po estudo presente. >.....ascsersos 4:3820166 
O subsidio literario rendeu no anno de 

TE UERR e o eriatonia (oO ef SURRAE E 7a io, Br Es 6:6465499 


Os donativos, as terças partes, e novos di- 
reitos dos offícios de justiça e fazenda, f 
rendem no estado presente...... ...  65:651055 


80. O mesmo ha de succeder aos direitos reaes que 
se pagam no Rio de Janeiro, que consistem no rendi- 
mento da casa da moeda, no rendimento da alfandega, no 
rendimento das passagens da Parahiba e Parahibuna, e 
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no rendimento dos escravos que vão para Minas; o que é 
evidente quanto à casa da moeda, porque não se póde 
cunhar dinheiro, não havendo ouro : quanto à alfandega, 
porque a maior parte das fazendas que entram n'ella 
passam para Minas, e deixarão de passar si se esterilisa- 
rem as lavras: quanto á renda dos escravos, porque à 
maior parte dos que entram para Minas são para os mi- 
neiros e roceiros, e deixarão de entrar não os havendo, ot 
faltando ouro com que se paguem : e quanto á renda das 
passagens, porque como ella procede do grande negocio, 
que se faz para Minas, ha de cessar não havendo com- 
mercio. 

81. Todos estes direitos são importantes, como se | 
mostra do calculo seguinte feito no anno de 1778. 


O rendimento da casa da moeda do Rio... 145:3398194 
O rendimento da alfandega da mesma ci- 

dade ih sê € Gisa PU SS -174:972%661 
O rendimento dos escravos que vão para 

Minas ..... Re aunids, mé é Se E 13:6713000 
O rendimento das passagens da Parahiba 

e Parahibagãs: 402 da 11:661M40 


; 345:6443295 

82. A mesma capitania do Rio de Janeiro hade ficar 
deserta e pobre, porque cinco ou seis mil caixas de assu- 
car, algum anil, arroz, farinha, couros, cabello, gomma e 
madeira, que fazem o fundo das suas producções,não póde 
occupar o grande numero de negociantes que se acham es- 
tabelecido naquella cidade; nem a exportação dos ditos 
generos póde balançar o grande commercio, que se está 
fazendo para o porto d'ella. 

83. Não só se arrilinarão os referidos interesses de 
Minas e do Rio, arruinados qué sejam os mineiros, mas 
tambem os direitos das alfandegas de Lisboa e Porto hão 
de ser menores ; porque uma grande parte das fazendas 
que entram nas ditas alfandegas deixarão de entrar não 
tendo sahida para o Brazil, por falta de ouro-para à com- 
pra d'ellas. N 

84. Todos os interesses, que deixo indicados, depen- 
dem da conservação dos mineiros, como fica dito, e esta 
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conservação é é incompativel com os lançamentos da der- 
rama ; porque se ella: se lançar hade ser preciso cobrar-se 
pelos fundos dos habitantes de Minas. Os fundos e cabe- 
daes desses habitantes são roças, lavras e escravos : as 
roças € lavras não convém a Sua Magestade, como se diz 
no cap. 16 n.º 24, 25 €26; eno cap. 18 n.º 14, 25 e 26. 
Segue-se logo, que os eser avos é, que hão de ser penhora» 
dos e rematados para o pagamento da dita derrama. 

85. Rematados assim os escravos aos mineiros, se 
deminuem e enfraquecem as fabricas mineraes, e necessa- 
riamente hade vir a ser a falta do quinto cada vez maior: 
os direitos das entradas e das outras rendas reaes hão de 
diminuir ; os habitantes de Minas hão de desertar,abondo- 
nando os serviços daslavras; e ultimamente toda a Ame- 
rica hade reduzir-se ao ponto de uma inevitavel pobreza. 

86. Estas consequencias, que resultam da cobrança 
exacta da derrama, vão abalar os alicerces que sustentam 
o peso dos interesses do estado. Segue-se pois, que as mi- 
nas devem conservar-se apezar dos prejuizos apparentes 
da corda; o que será impossivel, si os moradores d'ellas 
fórem constrangidos a completar. todos os annos por meio 
da derrama as cem arrobas do quinto, cuja falta se deve 
tolerar como mal menor pura que se não arruinem os im- 
portantes direitos, que Sua Magestade recebe por causa 
das minas, maiormente porque removendo-se as causas, 
que embaraçam a extracção do ouro, as quaes ficam decla- 
radas n'este cap., provavelmente se ha de completar a 
quota do quinto nas casas da fundição. 

87. Estas são as causas porque a junta da real fa- 
zenda de Villa-Rica não tem feito lançar pelos povos a 
derrama para o complemento da quota das cem arrobas 
de ouro em todos os annos, em que não chega á dita quan- 
tia o quinto, que “se tira nas casas da fundição, contra 0 
que se lhe tem recommendado pelas provisões do erario 
de 26 de Maio, de 3e 11 de Junho de 1772, e de 27-de 
Setembro de 1773 passadas em observancia do cap. 1. da 
lei de 3 de Dezembro de 1750, e do cap. 1. do regimento 
das intendencias de 4 de Março de 1751, 0 que a sobre- 
pita junta poz na real presença de Sua Magestada pelo 
mesmo real erario. 
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REFLEXÃO 2*. 


Sobre a moeda corrente na capitania de Minas, e da 
que deve correr nella. 


ss. A moeda corrente na capitania de Minas consis- 
te nas barras de ouro, sendo acompanhadas das guias que 
legetimem as suas marcas; no dinheiro provincial de pra- 
ta e cobre, e no ouro em pó a razão de 13200 réis a oita- 
va. As barras podem sahir para fóra da capitania ; o di- 
nheiro de prata e cobre tambem sae, e gira nas outras 
capitanias, contra a sua natureza, e contra O objecto da 
lei de 3 de Dezembro de 1750; e o ouro em pó sómente 
póde girar em Minas. 

89. Parece que seria utilo permittir-se o giro da 
moeda legal de ouro, prata e cobre, naquella extensa ca- 
pitania, e juntamente o giro das barras e do.ouro em pó, 
declarando-se que ninguem seja obrigado a receber em 


pagamento o mesmo ouro em pó, sem contudo se prohibir. 


ouso d'elle, mais que indirectamente, porque . similhante 
drohibição seria, sem duvida, uma “origem da ruina dos 
habitantes de Minas, por meio das culpas procedidas das 
devassas, e das denuncias fomentadas pela vingança e 
pelo odio. , : 

90. Além d'isto uma grande e consideravel parte 
“dos mineiros da dita capitania são faiscadores, cada um 
dos quaes tira nas lavras deixadas, nos corregos e nos 
rios, dous, tres e quairo vintens por dia: muitos destes 
faiscadores, quando acabam a noite o seu trabalho, pas- 
sam ás vendas, e n'ellis gastam qu todo, ou parte do 
ouro que tiraram; nem podem deixar de o fazer, porque 
elles necessitam de gastar no seu sustento: elles não 
podem juntar quantias, que levem a fundir ; e elles final- 
mente não poderão achar quem lhes troque por moeda o 
ouro. 


- 91. O receio de que n'aquella capitania se possa 


edificar alguma casa de moeda falsa, como já succedeu, 
não deve embaraçar o indicado givo da moeda legal; este 
receio é um terror panico, que só póde realizar a phan- 
tasia d'aquelles que discorrem, ou superficialmente, ou 
sem conheceram o estado actual de Minas. 


e O 


92. Em outro tempo era aquelle continente pouco 
povoado, os matos eram extensos e impenetraveis, e os 
povos eram ricos, porque o ouro se extrahia com mais 
facilidade ; tudo isto concorria para se poderem edificar 
casas de moeda pelos particulares : porém hoje tudo é 
differente, porque estão as minas muito povoadas, os 
matos estão todos penetrados, e as utilidades dos mineiros 
são diminutas. - . 

93. O conde de Valladares, no tempo que governou 
Minas, se empenhou em extinguir tudo quanto podia per- 
turbar o socego dos habitantes d'ellas; para este fim fez 
prender e punir todos os roubadores e assassinos, até os 
que se haviam refugiado nos logares inaccessiveis de 
Antonio Dias e do Peçanha, e só lhe escaparam dous, um 
chamado o Quiabos e outro o Jardim, porque fugiram para 
fóra da capitania. Pois si um homem, que se move para 
onde quer, e que facilmente se esconde, não escapa a um 
governador vigilante, como é possivel, que se occulte ao 
mesmo governador uma casa de moeda, que é um corpo 
immovel, que necessita “de diversos instrumentos e ge- 
neros, e de muitos operarios ? 

94. Estabelecido d'este modo o principio de que 
em Minas se não póde construir uma casa de moeda faisa, 
passo a mostrar as utilidades, que resultam de se per- 
mittir n'ellas o giro da moeda legal de ouro, prata e 
cobre, juntamente com ouro em pó e barras. 


Primeira utilidade 


95. Uma vez que gire em Minas a moeda legal na 
fórma sobredita, poucas pessoas hão de querer acceitar 
em pagamento o ouro em pó, sempre sujeito ás quebras 
que costuma ter na fundição, e por este meio necessaria- 
mente hão de entrar nas intendencias as grandes e muitas 
quantidades de ouro que conservam os povos para as 
“suas despezas, recebendo Sua Magestade o quinto delle. 

96. Os governadores de Minas, especialmente Luiz 
Diogo Lobo da Silva e o conde de Valladares, se) em- 
penharam em fazer entrar nas casas de fundição o ouro 
em pó, probibindo que os particulares pudessem"reter 
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maior quantia do que a necessaria para as suas despezas 
- ordinarias, e mandando dar buscas nas casas onde se 
- suppunha, que haveria ouro detido. 

97. Mas esta providencia é sujeita a mil inconve- 
nientes; porque os executores d'ella sempre fazem desor- 
dens, e os povos se queixam de que se lhes coarcta à 
liberdade, e de que as suas casas são entradas por força 
contra o decóro de suas familias. 

98. Além d'isto aquellas buscas não se podem re- 
petir successivamente; e o ouro se está extrahindo todos 


os dias. 
Segunda utilidade 


- 99. São innumeras as quantias de ouro em pó, que 
giram na capitania de' Minas, e inínitos os pagamentos 
que se fazem com elle. Está calculada a perda que cos- 
tuma haver nestes pagamentos miudos em cinco por 
cento, porque a experiencia tem mostrado que toda a 
pessoa que tiver cem oitavas de ouro, e as fôr gastando 
em pagamentos miudos, vem a perder cinco ; parte d'este 
ouro fica pegado nas balanças, parte nos papeis em que 
se embrulha, e parte se desencaminha com o ar, o que - 
acontece ás particulas mais subtis. 

- 100. Esta perda é muito attendivel, porque ninguem 
se aproveita daquelle ouro assim desencaminhado, e ella 
se evita girando a moeda; porque havendo-a poucos 
hão de aceitar ouro, como fca dito. 


Terceira utilidade 


101. Ha em Minas muitos homens ricos, que não 
negoceiam, e que os seus cabedaes em barras de ouro : 
estes homens, permittindo-se o giro da moeda legal, 
necessariamente hão de ter nella os ditos cabedaes, e não 
em barras, para evitarem o risco e incommodo de se lhes 
desemcaminharem, ou romperem as guias, que as acom- 
panham. D'este modo todos mandarão reduzir as ditas 
barras a moeda, recebendo Sua Magestade os direitos de 
senhoreagem, que se lhe paga pelo cunho d'ella. 
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Quarta utilidade 


102. Ainda que os pagamentos das dividas da real 
fazenda devem ser feitos em barras, sempre se aceitam 
aos devedores as parcellas pequenas em ouro em pó, as 
- Quaes, por serem muitas, vem a fazer cada anno uma 
avultada quantia. Este ouro necessariamente se ha de 
fundir; ena fundição delle se perdem dous e meio até tres 
por cento; mas permittido que seja o giro da moeda, já 
se pódem fazer com ella os pagamentos das parcelas 
Ra e vem Sua Magestade a evitar a referida 
perda. 


Quinta utilidade 


103. Na capitania de Minas ha presentemente vinte 
e dous fieis, que estão nos registos, e que são destinados 
para permutar aos viandantes que sahem da mesma capi- 
tanta para as do Rio, São-Paulo e Bahia, o ouro,que levam 
por moeda, e aos que entram a moeda por ouro : além 
d'estes fieis, ha mais dous escrivães das guias para fm 
pouco differente. A cada um d'estes officises se pagam 
cada anno pela real fazenda 300000, e vem a despen- 
der se com todos 7:200072:000. Esta despeza se evita 


pondo-se em pratica o giro da moeda. = 


Sexta utilidade 


104. Pela lei 3 de Dezembro de 1750 se prohibiu em 
Minas o uso da moeda de ouro, e fóra d'ellas o uso do ouro 
em pó ; e isto fez necessario o dar-se alguma providencia 
para que os viandantes e homens de negocio, que entram 
para Minas, e saem d'ellas, não sentissem os incom- 
modos d'aquella prohibição. 

105. A dita providencia foi dada na mesma lei no 
decreto do 1.º de Janeiro de 1755, e no alvará de 15 de 
Janeiro 1757; determinando-se que nos cofres estabele- 
cidos em cada um dos registos das entradas para Minas 
existissem as quantias de ouro em pó, e de moeda legal 
de ouro e provincial de prata e cobre, que fôssem neces- 


” 


sarias para a permuta dos viandantes; isto é, para se 
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permutar aos que saem de Minas o ouro em pó por 
moeda legal, e aos que entram a moeda legal por ouro 
tos em pó, ou por moeda provincial de prata e cobre. 

106. Em execução destas reaes ordens arbitraram 
os governadores de Minas o fundo da permuta, que devia, 
ter cada uma das intendencias para fornecerem os registos - 
das suas repartições ; o qual fundo é o seguinte : 


A intendencia do Rio das Mortes. ....... “16:0005000 
A intendentia dO «Serigdas. ts uoo «E 16:000:000 
A intendencia do Sabará... cics cartao 15:00035000 

* 48:0003000 


107. Como os viandantes, que entram para Minas 
raras vezes, levam moeda, e os que saem para fóra 
sempre levam ouro, importa mais a permuta que se faz 
nostegistos do ouro dos viandantes por moeda, do que a 
permuta que se faz da da moeda dos mesmo viandantes 
por ouro; e daqui resulta à necessidade, que ha de se 
mandar fundir este ouro permutado, com prejuizo da real 
fazenda nas quebras das fundições. l 

Até o anno de 1766 não se puderam calcular com 
toda a exacção as ditas quebras; eas que honveram desde 
o dito anno até o de 1776 são as segaintes: 


No anno deLTEG RM Ses e DR E 1:3523185 
No annô-de IG E. sp area 2 O DR 1:34195437 
No-annó de 17688. 4. v a 1:6045782 
No bumo da 63. as side LT LEE AA 1:0115642 
No anho de IDEs os 1:1665632 
No ato da INtiia. cs cudia se 3545899 
No sans de LTS ALIAS Mage 3345335 
No ano do LAB es cla ad 2083240 
No amo det Ae RR ra 75038 
No atsando 1775 Ai. A RES pe DR 458552783 
No snmo A ITI 6 SST rd 1:6735810 

“9:54039237 


NM, B. Neste calculo não entra a permuta do registo 
da Parahibuna; porque este registo, ainda: que está na 
capitania de Minas, é administrado incompetentemente 
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pelo governo do Rio de Janeiro, e n'elle se troca mais 
ouro por moeda do que em todos osmais registos da dita 
capitania de Minas, como se póde vêr no calculo já feito ; 
e por isso ha-de ter Sua Magestade perdido mais nas 
fundições do ouro da permuta do sobredito registo, do 
que nas fundições do ouro da permuta de todos os 
outros. 

108. Todo o prejuizo que Sua Magestade recebe nas 
quebras da fundição do ouro da permuta, e que consta 
«Veste calculo, é certo que fica cessando para o futuro, 
permittindo-se o giro da moeda legal no continente de 
Minas; e além d'isto evita á mesma Senhora o ter empa- 
tada no funda d'aquella permuta a sobredita quantia de 
48:000%, que póde entrar logo no seu real erario. 


Setima utilidade 


109. A contadoria da junta da fazenda real de Villa- 
Rica tem para a escripturação precisa seis escripturarios 
e tres ajidantes; a cada um dos primeiros se paga de or- 
denado 4007000, e a cada um dos segundos 240000 réis. 
“Todo este numero de officiaes seria desnecessario, permit- 
tindo-se o uso da moeda legal, porque se evitavam as 
carregas extensas das diversas e avultadas sommas de 
barras, e as declarações dos seus numeros, toques e va- 
lores; o que retarda e embaraça muito as contas, e as faz 
“mais difficultosos, e d'este modo ficando aquella conta- 
doria só com dous escripturarios e com dous ajudantes, 
por serem os mais superfluos, poupava Sua Magestade em 
cada um anno 1:840:3000 réis. 

110. Eu não entro no exame das mais utilidades que 
resultam aos povos, e ao commercio, do giro da moeda 
legal; são ellas patentes, assim como 0 são os incommodos 
e os embaraços que nascem de ser preciso 0 uso dos pesos, 
algumas vezes falsificados pela malicia,e outras pela igno- 
rancia; e o prejuizo que causa à necessidade, que todos 
tem de aceitarem o ouro em pó, muitas vezes viciado ou 
falso por ser de toque baixo do valor intrinseco,que as leis 


We dão. 
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CAPITULO XIV 


DAS RENDAS REAES DA CAPITANIA DE MINAS.QUE SE CO- 
BRAM POR MEIO DE CONTRATOS, E DAS ORDENS RELA- 
TIVAS À -ADMINISTRAÇÃO D'ELLAS. 


1. Asrendas reaes da capitania de Minas, que se 
arrematam e cobram por contracto, são os dizimos e os 
direitos das entradas que se pagam nos diversos registos 
d'ellas, que se acham estabelecidos nos caminhos por 
onde entram os viandantes do Rio de Janeiro, de S.Paulo, 
do sertão da Bahia, e de Pernambuco. . 

2, Além d'estas rendas. ha tambem as das passa- 
genus dos diferentes rios caudalosos, que atravessam O 
continente de Minas. De cada uma das ditas rendas se 


“tratará em separados capitulos, e n'este se porá o que 


respeita a todas. 

3. No Rio de Janeiro é, que se rematavam os con- 
tractos dos dizimos, e os maís que então existiam na ca- 
pitania de Minas, até que n'esta dita capitania se man- 
daram ramatar pela ordem de 6 de Abril de 1714, 
passada em virtude do decreto de 6 do mesmo; o que se 
repetiu pelas ordens de 18 de Abril, e de 30 de Outubro 
do mesmo anno de 1714.. SR 

4. Ao depois d'isso se mandaram rematar na côrte, 
pondo-se primeiro a lanços na dita capitania, pela ordem 
de 12 de Maio de 1723 passada em virtude da resolução 
de 10 do mesmo ; pela ordem de 30 de Abril de 1725, pela 
ordem de 8 de Março de 1729, e pela ordem de 8 de 
Março de 1731. 

5. Assim se praticou até que pela ordem de 17 de 
Novembro de 1731 passada em virtude do decreto de 15 
do mesmo se revogaram aquellas ordens, e se continuaram 
a rematar os contratos nas Minas, com assistencia dos 
governadores, provedores e procuradores da fazenda real, 
e tambem dos ouvidores das comarcas onde existissem as 
rendas. 

6. Pela ordem de 3 de Março de 1736 passada 
em virtude da resolução de 2 do mesmo, se tornou a 
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determinar, que no conselho ultramarino se rematassem os 
contratos de Minas, pondo-se n'ellas a lanços, os quaes 
seriam remettidos para a côrte com citação dos licitantes, 
até que por aviso de 20 de Agosto de 1769 se ordenou, 
que os ditos contratos se rematassem pela junta da real 
fazenda, quando não fôssem rematados pelo conselho, não 
sendo por preço menor ao das rematações antecedentes ; 
e ultimamente pela carta régia de 7 de Setembro de 1771 
se commetteu á junta da fazenda de Villa-Rica toda a ju- 
risdieção para rematar ou administrar os contratos de 
Minas. 

7. Às pessoas encaaregadas da administração da 
real fazenda devem procurar, que cresça o preço das re- 
matações dos contratos, mas não lhes é licito usar para 
esse fim de lanços suppostos, como determina a ordem de 
19 de Janeiro de 1719; nem devem admittir condições 
novas, ou alterar as que se acham estabelecidas, sem 
determinação régia, na fórma da ordem de 7 de Dezem- 
bro de 1731, passada em virtude do decreto de 6 do 
mesmo, do aviso de 11 do mesmo, e do alvará de 21 de 
Abril de 1737. . 

8. Todos os contratos se devem rematar um mez 
antes do tempo em que hão de principiar, pela ordem de 
10 de Fevereiro de 1759; e todos, exceptos os dos di- 
zimos, devem principiar do 19 de Janeiro dos annos res- 
pectivos, como determina a ordem de 15 de Julho de 1766, 
passada em virtude do decreto de 12 do mesmo. 

9. Todos os cabedaes pertencentes á real fazenda, e 
letras do contrato dos diamantes, se devem mandar aos 
quarteis para o Rio de Janeiro, para d'ahi serem remet- 
tidos ao erario régio, na fórma do aviso de 4 de Dezembro 
de 1764, o que se determinou de novo pela carta régia 
de 27 de Maio de 1766; e ultimamente pela provisão 
expedida pelo erario a 4 de Outubro de 1771 se manda- 
vam remetter os ditos cabedaes régios para o Rio em 
todas as cecasiões opportunas, assim como se fôrem 
apurando. 

10. Ainda que os contratos sejam rematados a ar- 
robas de ouro, sempre devem ser feitos os pagamentos 
em ouro fundido, como se determinou pelo alvará de 21 
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de Dezembro de 1752, pelo qual se revogou o ontro al- 
vará de 9 de Novembro do dito anno, e o mesmo se de- 
terminou pelos avisos de 2 de Julho Ge 1756, e de 12 de 
Abril de 1769. 

11. A cobrança das dividas dos coútratadores, que 
o foram até o anno de 1761 se deve fazer com toda à 
prudencia, para que nem se deixe de cobiar o que fôr 
possivel, nem se arruinem os contratadores de fórma 
que inteiramente fiquem impossibilitados para o paga- 
mento do que devem; o que se não entende com OS con- 
tratadores, cujos contratos tiveram principio depois 
das leis de 22 de Dezembro de 1761, porque estes devem 
ser regulados na conformidade das ditas leis e das novas 
condições : assim se determinou pelo aviso de 6 de Ou- 
tnbro de 1766. 

12. Ultimamente pela provisão do erario expedida á 
junta da fazenda a 5 de Agosto de 1772 se determinou 
que aos devedores das dividas antigas dos contratos das 
entradas, dizimos e passagens, se concedessem prestações 
annuaes á proporção das quantias das dividas, e dos bens 
que possuissem ; porém que d'este benefício seriam ex- 
cluidas as dividas dos annos correntes, e dos ultimos pro- 
ximos, e tambem as que procedessem de recebimento ; e 
pelo termo da sobredita junta feito a 3 de Agosto de 1774 
está declarado,que as dividas antigas se entende serem as 
que se contrahirem até o fim de Dezembro de 1768. - 

13. Os contratos estão onerados com diversas pro- 
pinas e outros encargos que pagam os rematantes, os 
quaes encargos e propinas vão declarados nos seus re- 
spectivos capitulos. 

14. De todos os mesmos contratos se paga na fórma 
das leis e ordens, para a obra pia, um por cento do total 
das suas rematações, menos quanto aos dos dizimos, porque 
deste só se paga: um por cento do que resta depois de 
satisfeita a folha ecclesiastica. 

15. Quanto ás propinas dos ministros do conselho 
ultramarino, ás ordinarias, e ás' munições, só se pagam 
dos contractos dos dizimos e entradas. 

16. Algumas vezes se tem rematado por seis anos 
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os contratos de Minas, mas pela provisão do erario 
expedida a 17 de Julho de 1778 se prohibe á junta de 
Villa-Rica o rematal-os por mais de tres annos. 


CAPITULO XV 


DO CONTRATO DOS DIZIMOS DA CAPITANIA DE MINAS GERAES, 
E CALCULO DO SEU RENDIMENTO 


— À. O contrato dos dizimos da capitania de Minas 
Geraes, pertencentes a Sua Magestade por concessão 
pontificia, teve principio no anno de 1704. Pagam-se 
«elle aos deputados da junta da fazenda de Villa-Rica, e 
aos officiaes da fazenda dependentes da mesma junta, 
as propinas que vão declaradas no cap. 2$3,n. 10. 

2. Além d'aquellas propinas se paga d'este contrato 
um por cento do total da sua rematação para a obra pia, 
“40 depois de satisfeita a folha ecclesiastica, como fica dito 
no cap. 14, onde se trata das ordens geraes, que compre- 

hendem todos os contratos. 

3 Pagam-se mais de propinas ao5 ministros do con- 
selho ultramarino 990603, e de ordinarias e munições 
l:il4d7. 

4. Pela ordem de 12 de Janeiro de 1739, passada em 
“virtude da resolução de 23 de Dezembro de 1738,se conce- 
deram aos contratadores dos dizimos tres annos, ao depois 
de findos os dos seus arrendamentos, para cobrarem dentro 
d'elles o que se lhe ficar devendo como dividas reaes. 

5. Às causas de dizimos, quando se trata de se de- 
verem ou não por direito, se devem disputar perante O 
juiz geral das ordens; e quando se trata da cobrança e 

arrecadação dos mesmos dizimos, se devem disputar pe- 
rante o juiz leigo e competente, como está determinado 
pela ordem de 13 de Dezembro de 1750, passada em vir- 
tude do decreto de 3 de Novembro do mesmo anno. 

6. Pela carta régia de 20 de Janeiro de 1777 se 
“acantelam as injustiças e vexações com que os rendeiros 
dos dizimos opprimiam os povos, multiplicando pleitos ; e 
se ordena, que todas as questões, que se moverem entre os 
ditos rendeiros, administradores e lavradores, sejam 
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verbalmente autuadas por via de simples querela, imme- 
diatamente levadas 4 junta da fazenda de Villa-Rica com 
os ditos das testimunhas, que provarem os factos, e n'ella 
verbalmente julgadas e decididas definitivamente, sem 
custas ou assignaturas algumas, quaesquer que ellas sejam: 
e pela mesma carta se hão por abolidos os conservadores 
dos dizimos e seus officiaes. 

7. Este contrato dos dizimos da capitania de Minas 
foi rematado ultimamente por tempo de seis annos e cinco 
mezes, que principiaram no 1.º de Agosto de 1777 para 
acabar no ultimo de Dezembro de 1783, pela quantia de 
388:0005000. b 

8. O rendimento d'este contrato desde que princi- 
piou até o anno de 1776 é o que consta do calculo seguinte: 


Calculo do rendimento dos dizimos da capitania de Minas- 
Geraes, desde o seu principio até o anno de 1776. 


Annos| Rendimentos Annos Rendimentos Annos Rendimentos 


1704 6683750 1729, 53:118+957 4) | 1754 64:3855013 2/ 
1705] 1:2063330 1730, 53:1183957 4/| 1755] 64:3853013 2/ 
1706) 1:2253270 1731] 58:6073124 | 1756) 67:2813541 
1707] 2:4485895 1732] 66:2903555 1/ | 1757) 71:3363680 
1708, 1:5313270 1733, 66:2903555 1/ | 1758, 71:3363680 
1709 1258101 1734) 82:3573947 4/ | 1759| 73:4053439 
1710 1758270 1735 /104:8523298 4/ | 1760) 76:3013680 
111 | 1736 /104:8523298 4/ | 1761 76:3013680 


1712 Destes annos! 1737| 97:71083529 5/ | 1762] 76:6803846 4) 
1713); não apparecem| 1738, 94:7633730 1763) 77:211 5680 
I7i4ivros. 1739/104:6423798 2/ | 1764, 77:2113680 
1115 : 1740/104:6423798 2/ | 1765) 81:6923739 
1716/19:2813830 1741/104:4273332 2/| 1766] 87:9673461 
1717/46:2 768395 1742 /104:1253680 2/ | 1767) 87:9673461 
1718/46:2763395 1743 /104:1258680 2/ | 1768) 77:2553689 


1719/46:6133393 1744) 99:0893147 | 1769) 62:2593200 
1720/47:0853440 1745, 92:0383000 ITTO] 62:25939200 - 
1721/47:055 7440 1746/ 92:0383000 1771, 62:2603867 
1722/40:0823117 3/6 | 1747| 92:0383000 1772] 62:2638200 o 
1728/49:1113646 3/ | 1748 92:0383000 1773! 62:2633200 
1724/49:1113646 3/ | 1749 92:03835000 1774 62:2638200 
1725/61:4233980 2/ *| 1750, 92:0683700 1775. 62:2638200 
1726/78:6613245 5/ | 1751 92:1115680 2/| 1776, 62:26233200 
1727/78:6618245 5/ | 1752, 92:1115680 2/ 
1728,68:0183625 2/ | 1753, 80:5583902 4/ 
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CAPITULO XVI 


DO CONTRATO DAS ENTRADAS DA CAPITANIA DE MINAS 
GERAES, E CALCULO DO SEU RENDIMENTO. 


1. No primeiro de Dezembro de 1810, sendo Antonio 
de Albuquerque Coelho. de Carvalho governador de S. 
Paulo e Minas convocou os povos a uma junta, e expondo 
n'ella que necessitava de rendimentos certos e considera- 
veis para as despezas dos soldos e ordenados dos milita- 
res e ministros, se assentou em lançar uma imposição no 
negocio de fazenda, escravos, gado e cavallos,que entras- 
sem pelos registos de Minas; e com effeito determina- 
ram, que de cada carga de fazenda seca se pagassem 
* quatro oitavas de ouro de mile quinhentos; de cada carga 
de molhados, duas oitavas; de cada escravo negro, quatro 
oitavas; de cada escravo mulato, seis oitavas; e de cada 
cabeça de gado vacum ou cavallar, uma oitava. 

2, Este tributo não se poz logo em pratica, porque o. 
governador deu conta a Sua Magestade por carta de 6 
de Dezembro de 1710, e se lhe respondeu, que fizera bem 
em não o cobrar logo, recommendando-se-lhe que não 
fizesse novidade em materia de tributos; o que consta da 
carta régia do 1º de Abril de 1713. 

3. Porém de carta régia de 24 de Julho de 1711 se 
mostra que no negocio dos gados, que entravam da Bahia 
para Minas, estava imposto um tributo excessivo, o qual 
dera causa a se alterarem os povos, e que por isso se 
mandára tirar; e. que se puzesse um novo tributo nos 
mesmos gados, que fosse moderado : mas não teve effeito 
n'aquelle tempo a determinação da dita carta régia. 

4, Sendo governador de Minas D. Braz Balthazar da 
Silveira, e tendo-se obrigado os povos a pagar a Sua 
Magestade, em satisfação dos quintos, trinta arrobas de 
ouro, se assentou pelo termo de junta feito na villa do 
Ribeirão do Carmo a 3 de Fevereiro de 1715,que ficariam 
pertencendo ás camaras os direitos das cargas, que en- 
trassem para Minas, visto ter-se resolvido que d"ellas se 
pagasse alguma porção, com a qual se satisfaria parte 
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das trinta arrobas de ouro do ajuste, e que esta imposi- 
ção seria a seguinte :— De cada carga de fazenda seca, 
“oitava e meia de ouro; de cada carga de molhados, meia 
oitava; de cada cabeça de boi ou vaca, uma oitava. 

5. Esta imposição foi cobrada pelas camaras, para 
com o producto d'ella pagarem a Sua Magestade parte do 
ajuste das trinta arrobas de ouro, em satisfação dos 
quintos. - 

6. A dita imposição foi alterada pelo termo de junta 
feito em Villa-Rica a 23 de Julho de 1716, no qual se 
assentou, que dahi em diante de cada cabeça de gado se 
pagaria uma oitava de ouro de mile quinhentos, de cada 
carga secca oitava e meia: de cada carga de molhados, 
meia oitava; e de cada escravo ou escrava que entrasse a 
primeira vez em Minas, duas oitavas. 

7. Ao depois d'isto, sendo governador de Minas 
D. Pedro de Almeida, a quem se fez a mercê do titulo de 
conde de Assumar, fez novo ajuste com o povos, os quaes 
pelo termo de junta feito na villa do Ribeirão do Carmo 
a 3 de Março de 1718 se obrigaram a pagar vinte e cinco 
arrobas de ouro em satisfação dos quintos, ficando livres 
para Sua Magestade os direitos das cargas, os quaes se 
principiariam a cobrar pela real fazenda no 1º de Outubro 
do dito anno de 1718; o que fez o dito governador em 
execução do que se havia ordenado pelas duas cartas 
régias de 16 de Novembro de 1714, e se lhe repetio 
poe nd pela carta régia de 11 de Fevereiro 
MNA RR k 

8. Estes são os direitos das entradas de Minas, nos 
quaes ha presentemente algumas differenças, que são as 
seguintes : 

De eada escravo, que entra a primeira vez em Minas, 
se pagam duas oitavas de ouro quintadas. 

De cala cabeça de gado, uma oitava. : 

De: cada cavallo ou besta, não sendo carregada ou | 
montada, duas oitavas. 

De cada carga de fazenda seca, de duas arrobas, 
oitava e meia; dando-se a cada uma das ditas cargas | 
ea libras de tara; e de cada carga de molhados, meia 

oitava. 
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9. Deve-se notar, que por fazenda seca se entende 
o que se não come nem bebe, e serve para vestir; º por 
fazenda de molhados se entende os comestiveis, "ferro, 
aço, polvora, e tudo o mais que se não veste. 


10. As órdens geraes que comprehendem todos os 
contratos, em que é “contemplado este das entradas, se 
declaram no cap. 14º e aqui só se fará menção das que 
privativamente lhe respeitam. 

11. D'este contrato se paga, como dos mais, um 
por cento para a obra pia; e além d'isso se pagam aos 
deputados da junta da fazenda real de Villa-Rica, e offi- 
ciaes dependentes d'ella, as propinas que vão declar adas 
no cap. 2$3m. 10,0 que se entende, quando se remata, 
porque, sendo administrado por conta da fazenda real, 
não se pagam estas propinas, como se determinou pela 
provisão do erario expedida á dita junta a 22 de Julho 
do 1771. 

12. Paga-se mais d'este contrato aos ministros do 
conselho ultramarino 3: ri "e de ordinarias e muni- 
ções 1:2065000 réis. 

13. Este contrato das entradas de Minas compre- 
hende tambem as capitanias de São-Paulo, Goiazes e: 
Cuiabá, pela provisão expedida pelo erario a 20 de No- 
vembro de 1772, e dirigida à junta da fazenda de Villa- 
Rica, para ser administrado o contracto das mesmas en- 
tradas de todas as ditas capitanias debaixo da sua ins-. 
pecção; o que se repetio por outra provisão expedida 
pelo mesmo real erario a 13 de Outubro de 1774. 

14, Como este contracto comprehende, na fórma que 
fica dito, as capitanias de Minas, Goiazes, Cuiabá e São- 
Paulo, se divide no importe da rematação o que toca a 
cada uma das ditas capitanias. 

15. Esta divisão não é fundada em ordem posi- 
tiva, e se faz a exemplo das divisões, que se faziam- no 
conselho ultramarino, quando se rematáva n'elle o dito 
contracto. 

16. A ultima rematação do dito contrato foi feita por 
seis annos à João Rodrigues de Macedo pela quantia de 
944:0005000, e a divisão que se fez é a seguinte : 
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A capitania de Minas-Geraes..... ...... T54:9535082 


A capitania de Goiazes +... ..ccccceceo. 154:32435014 
A capitania de Cuiabá ........... 0.0... |  27:0065704 
A capitania de São-Paulo........... o e 4 TETAS 


-—— — 


944:0003000 


17. Pelo que respeita a ser mais util á real fazenda 
o administrar-se por conta d'ella o contrato das en- 
tradas, ou rematar-se a rendeiros abonados, ha diversas 
ordens. 

18. Pelo aviso de 24 de Março de 1767 se mandou 
continuar na administração d'este contrato, na fórma 
que praticou o governador Luiz Diogo Lobo da Silva. 

19. Esta determinação foi revogada pelo outro aviso 
de 8 de Fevereiro de 1768, no qual se ordena, que se 
remate o dito contrato das entradas, porque regular- 
mente não convém ao patrimonio régio administração das 
rendas reaes. 

20. Depois disso se determinou o contrario pelo aviso 
de 16 de abril de 1769, tornando-se a excitar e a mandar 
praticar a admistração, que se havia pratidado no tempo 
daquelle governador Luiz Diogo Lobo da Silva ; e pela 
carta régia de 7 de Setembro de 1771, que é a do estabe- 
lecimento da junta da fazenda de Villa-Rica, se concedeu 
a esta toda a jurisdição para administrar ou rematar o re- 
ferido contrato, como lhe parecesse mais conveniente. 

21. Pelas instrucções dadas pelo erario régio ao go- 
vernador D. Antonio de Noronha, e relativas à adminis- 
tração da real fazenda de Minas, se concedeu tambem a 
mesma junta a faculdade de rematar ou de administrar o 
sobredito contrato. 

22. Ultimamente pela provisão do erario de 13 de 
Outubro de 1774 se ordena á junta de Villa-Rica que ad- 
ministre por conta da real fazenda o contrato das en- 
tradas da capitania de Minas, e das mais annexas. 

23. Este methodo é sem duvida o mais seguro, porque 
todas as Minas não tem pessoas tão abandonadas, que se- 
jam capazes de segurar um contrato tão importante, qual 
é o das entradas. Ê 
24. Asriquezas dos moradores de Minas consistem 


ERR: 
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nas roças, lavras e escravos, que possiem ; os escravos 


morrem ;eas lavras e roçasnão tem valor sem elles. 
* 25. A experiencia trostra, que uma fazenda, a qual. 
pela estimação commum, bem que phantastica, se avalia 


em cincoenta, cem, duzentos e mais mil cruzados, si acaso 


se penhora, e se põe em praça para se rematar, não appa- 
rece lançador, que offereça á vista a quarta parte da sua 
avaliação; e de vinte fazendas que sê rematam fiadas a 
pagamentos, apenas ha um rematante, qite pagúe passados 
vinte ou trinta anhos. 

26. Assim sticcede com as lavras e roças sequestradas 


“pela real fazenda ; porque si acaso sê rematam é só pará 


mudar de devedores,que núnca pagam, fazendo-se preciso 
requerer contra ellésnovas exectições;e siacaso se mandam 
administrar por conta da real fazenda, sempre a despeza 
excede à receita, de fórma que as dividas grandes, por 
estes motivos, se fazem incobraveis. 

27. O mesmo methodo de administração é tambem o 
mais util à Sma Magestade é ão povo, porque o contrato 
pelos calculos que se tem feito, e tenho em meu poder, 
rende mais pot administração do qtie sendo arrematado ; 
o dinheiro entra com mais proptidão no cofre geral: e 6 
povo não é vexádo com tantas execuções. 

28: Além disto, como pela provisão do erario de 22 
de Julho de 1771 senão pagam propinas dos contratos 
administrados, acresce 0 avultado importe d'ellas ao cor- 
po do rendimento deste contrato ; pois ainda que as ditas 
propinas são pagas pelos rendeiros, é certo, que estes lan-. 
cam menos quando rematam, attendendo á despeza das 
propinas, que sempre vem a sahir da real fazenda: e fóra 
melhor, que se accrescentassem os ordetiados das péssoas 
a quem está encarregada à administração da mesma real 
fazenda, e que-se abolissem as propiias, para que nithica 
se suspeitasse, que pela ambição de as receber se remata- 
ria este, é os mais contratos, precipitada é inúfilmente. 

29, O escrivão da junta de Villa-Rica Carlos José 
da Silva, homem zeloso, desinteressado é intelligente, fez 
à mesma junta, sobre esta materia, ta representação 
judiciosa, 

52 1853 
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30. O costume inventerado de se não, pagarem os - 
direitos das entradas à vista dos registos de Minas, e de 
passarem creditos delles os negociantes, parece,que deve 
abolir-se. Quasi todos clamam, que isto é impossivel; mas 
a preoccupação ordinariamente céga os discursos, e os 
homens sempre são tenazes em sustentar as praticas 
antigas. 

91. Eu não nego, que havia de ser menor o numero 
dos negociantes, porém os poucos que ficassem existindo 
haviam de ter maiores fundos. Isto mesmo era util, por- 
que se extinguia a immensidade de pequenos negociantes, 
que giram pelos caminhos de Minas, que estão fallindo a 
cada passo, que são uns enganadores, e que prejudicam as 
casas de negocio estabelecidas no Rio de Janeiro e nas 
Minas. 


32. E' impossivel,que em quanto em Minas honver 
ouro se deixem de introduzir n'ellas todas as fazendas, e 
todos os generos necessarios para o consumo dos seus ha- 
bitantes. Os homens de negocio do Rio e das Minas terão 
certamente esse cuidado. 


33. Para que se deve permittir, que tenham o nome à 
de negociantes tantos homens, que o não merecem 2? Elles 
podem servir mais utilmente ao estado em outros empre- 
gos; e a capitania de Minas ficava livre d'estes indivi- 
duos sempre suspeitosos no extravio dos diamantes. 

34. E” certo, que nos principios d'esta mudança hão 
de render menos os registos, mas depois de estabelecida 
hão de render o mesmo, porque o consumo dos generos 
precisos nunca diminue sinão quando não ha com que se 
paguem. 

35. Si em todas as alfandegas d'este reino e dos. 
outros se pagam os direitos á vista, como é possivel, que 
só nas Minas não possa praticar-se o mesmo? Falo dos 
portos secos. 


36. D'este modo segurava Sua Magestade os seus 
direitos com os pagamentos promptos, e se evitavam exe- 
cuções para a cobrança d'elles, as quaes arruinam os 
povos. Quando ha de cobrar a mesma Senhora a grande 
quantia de 1.212:1465176, que se lhe está devendo de 
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contratos na capitania de Minas? Nunca. Pois então 
é preciso nova providencia para que a divida não cresça ; 
e esta me parece efficaz. Aos contratadores não será 
util, porque lhes não convém novidades no tempo limitado 
dos seus contratos; mas ella é util a Sua Magestade, que 
é senhora perpetua dos mesmos-contratos. 


37. Eu falo só quanto ao registo do caminho novo, 
por onde entram para Minas os escravos, e as fazendas e 
generos que vão do reino; e não falo dos outros registos 
por onde entram boiadas, cavallos, bestas, couros e outros 
generos, nos quaes só podem negociar os homens robustos 
e capazes de soffrer os incommodos dos sertões e matos, | 
Os quaes como são pobres, não é possível, que paguem à 
vista os direitos das entradas. 


38. Veja-se o que se diz no capitulo 18, porque é 
applicavel a este assumpto, desde o n. 22 até 26. 

39. Os annos para a cobrança dos direitos das en- - 
tradas se contavam do primeiro de Outubro até o fim de 
Setembro dos annos respectivos; e assim se praticou até 
o fim de Dezembro de 1758, principiando-se desde então a 
contar os annos de Janeiro a Dezembro. 


40. Para se saber quaes são os registos de Minas, 
onde se cobram os diveitos das entradas, e que o do ca- 
minho novo rende mais que todos, ponho aqui a relação 
dos mesmos registos e dos seus rendimentos, feito o 
calculo no anno de 1776: 


Da 
Do 
De 
Do 
De 
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1705331 1/2 
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4819125 
28435933 1/2 
9145812 1/2 


Da 


Santo-Antonio 
Santa-Izabel. 
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Itucambira .. 


Rio-Pardo.. <<... 


O rendimento d'este contrato das entradas, desde 
. que se estabeleceu até o anno de 1776, se mostra do 
“calculo seguinte : 


.. 


e'p» rodo cw uva É od luso qua 


va oito GE aa Ta o 6 pao US 


“ecc... ..... 


mo. caso ti io SU 


“vc... yo...” 


“o e" empleo fe te dE O Qu 


“ue... .... “a. . 


caco. a. 


LEOA RIA GV TES O ASR 


me E US q O O a 


tia q ond ciel a tau we 


TALL E.. 


3105125 
935000 
1:90933891 
1:5452859 
5379243 
2:3033249 
9385623 
1043250 

- 1:0193250 
1:4013947 
TSBSTA 
4582750 


147:16235311 1/2 


EA . 
” 


= UNgu A 


Calculo dos rendimentos das entradas da capitania de 
Minas-Geraes desde o seu principio até o anno de 1776. 


kmnos, Rendimentos | Annos | Rendimentos. | Annos. | Rendimentis. 


| 


1718| 13:5375678- | 1738 [158:3983546 3/ | 1758 [114:28935194/ 
1719] 55:1343720 4 1739 [162:4903458 2/ | 1759 |195:7293000 
1720) 55:1348720 | 1740 |[174:4863319" | 1760 [195:7393000 
1721) 65:0713102 | 1741 |174:4868319 | 1761 /195:7593000 
1722] 93:8503240 | 1749 [174:5028475 5/| 1762 |195:8815000 
1723) 93:8803240 | 1743 [174:5508958 | 1763 |195:851 3000" 
1724] 94:7443808 | 1744 [174:5505958 | 1764 [195:8818000 
1725) 97:3383480 | 1745 |178:6793838 1/ | 1765 203:42524908/ 
1726] 97:3388480 | 1746 |191:0663479 | 1766 [182:29434704 
1727) 94:75138694/6] 1747 [191:0663479 | 1767 [1892:99434704/ 
“W28| 86:9908038 /4 | 1748 |197:0588391 &/ | 1768 [166:6102853 
1729] 86:9903038 /4 | 1749 [191:0343128 9/ | 1769 |125:6383908 
1730) 89:2598991 | 1750 |191:0345128 97 | 1770 |125:638290% 
1731 96:0698851 4/ | 1751 |192:5855566 2/ | 1771 |125:6385908 
1722) 96:0693851 4/ | 1752 [197:2398600 5/ | 1772 [166:6603173 
1733/104:9448060 1/ | 1753 |197:2393600 5/ | 1773 |168:0995010 
1734/131:5669612 | 1754 |198:9213544 | | 1774 168:6323796 
1735/131:5665612 | 1755 |203:9675338 2/] 177% [156:7885 32 
1736 /138:2745580 | 1756 |2(3:9673383 2/| 177.6 |195:8252518 
1797/158:3983546/3/] 1757 /181:52533795/ | - | 


CAPITULO XVII. 


DOS CONTRATOS DAS PASSAGENS DA CAPITANIA DE MINAS 
GERAES COM OS CALCULOS DOS SEUS RENDIMENTOS. 


1. São diversos os contratos das passagens dos rios 
caudalosos da capitania de Minas-Geraes. Estes contratos 
se regulam pelas ordens geraes que ficam referidas no 
cap. 14. D'elles se paga o um por cento do total das suas 

“rematações, e as propinas que vão declaradas no capitulo 
283.10; mas não se pagam propinas aos ministros 
do conselho ultramarino nem as ordinarias e munições. 
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“2, Foram estabelecidas as ditas passagens em di- 
versos tempos, segundo o pedia o maior numero dos 
povos, e a necessidade d'elles. Algumas se aboliram como 
- inuteis ; e outras se uniram para maior commodidade das 
rematações. 

3. Todas estas differenças, e os rendimentos de cada 
uma das ditas passagens, se declaram no calculo seguinte : 


Calculo do rendimento das passagens do Rio das Mortes 
até o anno de 1776 


Annos.| Recebimentos. Annos.| Recebimentos. Annos. | Recebimentos. 


1711 | 1:4853000 1733 | 2:6663400 1755 | 5:9593000 
1712 3 1734 | 2:6663400 1756 | 5:9593000 
1713 | 5:8298000 1735 | 2:7713331 1757 | 3:3123800 
1714 | 1:9365847 1736 | 2:83133664/ | 1758 | 3:4343000 
1715 | 1:9445250 1637 | 2:83153664/ | 1759 | 3:3833500 
1716 | 1:9443250 1638 | 3:79239341/ | 1760 | 3:0303000 
1717 | 1:8305836 1639 | 5:13736221/ | 1761 | 2:3233000 
1718 | 1:7673500 1740 | 5:61636664/ | 1762 | 2:238383392/ 
1719 | 1:7673500 1741 | 5:6165666 1763 | 2:23838332/ 
1720 | 2:2928813 1742 | 5:7383333 1764 | 2:23838332/ 
1721 | 2:5753000 1743 | 5:7383333 1765 | 2:20531664/ 
1722 | 2:5753000 1744 | 5:7383333 | 17,66 | 2:183339392/ 
1723 | 4:22081372/6) 1745 | 6:4053000 1767 | 2:18333932/ 
1724 | 4:5455000 1746 | 6:4053000 1768 | 2:66636664/ 
1725 | 4:5453000 1747 | 6:4053000 | 1769 | 2:66636664/ 
1726 | 4:1053542 1748 | 6:5003000 ITTO | 2:6663666 
1127 | 3:70086384/ | 1749 | 6:5003000 ITTI | 2:0435333 
1728 | 3:70036384/ | 1750 | 6:5003000 | ITT2 | 2:0433334 


1729 | 3:32952954/ | 1751 | 5:7053000 | 1773 | 2:0433333 
1730 | 3:1333020 1752 | 5:7053000 ITT4 | 2:9573415 
1731 | 3:1335020 1753 | 5:7053000 1775 | 2:05793416 
1732 | 2:8363185 1754 | 5:9593000 1TTo 


2:9573416 


-" 


Calculo dos rendimentos das passagens do Rio-Grande 
e de Mivas-Novas até o anno de 1776. 


E TÉÉKÉKÉKRÓRTIDDRIT£PF£PZRZPSPFPFPEÉERÉO PJ]!!! Ê ºC —— 
RS Rio-Grande. |Annos.| Rio-Grande. |Annos.| Minas-Novas. 


us ———s ma 


1714 7075000 1746 | 2:5453200 1757 568560 - 
1715 7073000 1747 | 1:9198000 1758 | 3438804 
1716 7073000 1748 | 1:9198000 1759 | 3528591 
RN 6813750 1749 | 1:0503400 1760 | 3088550 
1718 6813750 1750 | 1:2178050 1761 | 4265018 
1719 8815750 1751 | 1:25585574/ | 1762 | 9198150 
1720 7073000 1752 | 1:2178050 1763 | 3398360 
1721 7073000 1753 | 1:2173050 1764 | 3418986 
1722 7073000 1754 | 1:5403250 : 1765 | 2958830 


1723 | 7073000 1755 | 1:5403250 1766 | 3678600 
1724 | 7073000 1756 | 1:5408250 1767 | 367,8600 
1125 7073000 1757 4043000 1768 | 4278600 


1726 | 1:4163020 1758 3033000 1769 | 3608000 

- 1727 | 1:4163020 1759 2528500 170 | 3608000 
1728 | 2:4163020 1760 20238000 Iii | 3608000 
1729 | 1:25835574/6| 1761 603600 I772 | 3708166 
1730 | 1:25835574/ | 1762 11057032/ | 1773 | 3708167 
1731 | 1:3335200 1763 11037032) | 1774 | 3708167 
1732 | 1:3333200 1764 11037032/ | 1775 | 3708333 
1733 | 1:3335200 1765 2025000 NM76 | 3708333 
1734 | 1:29631669/ | 1766 693666 
1735 | 1:29681662/ | 1767 663666 
1736 | 1:29631662/ | 1768 5332333 
1737 | 1:8183000 1769 | "53328333 
1738 | 1:46636664/ | 1770 5335333 
1739 | 1:46636664/ | 1771 2263667 
1740 | 1:46636664/ | 1772 2265666 
1741 | 1:6008000 1773 2265667 
1742 | 1:6003000 1774 3993251 
1743 | 1:6003000 «1775 3998251 
1744 | 2:5453200 1776 3995251 
1745 | 2:5453200 


Calculo dos rendimentos das passagens dos rios Sapucahy, | 
Rio- Verde, fio-Grande de Jacuhy na barra do 


Sapucahay até o anno de 1776. 


Arnos|. 


1788 
VER 
1740 
1741 
1742. 
1743 
1744 
1745 
1746 
1747 
1748 
1749 
1750 
1751 
1752 
1753: 
1704 
1755. 
1756 
1757 
1758 
17.59 
1760 
1761 
1762 
1763 
1764 


Sto 


1766 
Vidor 


1768 | 


1769 
ITTO 
Ia. 
CTA 
173 
Is 


RELTCO 


ATTG 


/ Tilda: esta passa- 


| 


Sepucahy. 


498557 
738964 
1198160 
- S69404 
243431 
8425 Q 
6eBT4S 
815737 
828500 
958100 
938300 
87600 
998300 
1028900 
1053000 
1263600 - 
1483800 
1573336 


- 1668667 


1668667 
1663666 
1663666 
1663666 
1663667 
1603667 


gem á seguinte. 


BESS5O 
8és=50 
SE3s50 

- 858850 
858850 
83850 
6€56€0 
ACSICO 
D25183 27 
D28183 2/ 
028183 27 
D2S1S3 27 


513666 47. | 


0193666 4/ 
1208000 
403000 
408000 + 
403000 
408000 
403000, 
408000 — 
2118833 
2H8833 


128414 
123793 
123793 
173212 
103000 
108000 


| 
E 
| 
| 
| 


Calculo dos rendimentos das passagens dos rios Paroupéba 
e suas annexas, Orucujá e suas annexas, Rio das 
Velha se suas annexas, e rio de São:Francisco, até o 


o anno de 1776. 


== = 


E = es em — 


Cos 


| 1 a 
. is : Rio de São- 
Annos Paroupeba | Orucujá RiodasVelhas/Annos Prapulêco 
ÍTI4 | 1879051 | 1745 | 1:0958711 
1715 | 4558000 À 1746 | 1:0259711 
1716 | 5095167 1747 | 1:0259711 
1717 | 3638327 1748 | 2:0208000 
1718 | 989744 1749 | 2:0208000 
1719 1023000 1750 | 2:0208000 
1720 | 1028900 1151 | 1:5208050 * 
1721 1703623 107270 [1752 | 1:5203050 
1722 : 1618500 1753 | 1:5208050 
1723 |, 1615500 O je 1754 | 6063000 
“1724 1759000 1755 |. 6098080 
1725 2028900 3088000. [1756 | 6315250 
1726 | 2028000 | 6068000  75T | 8088000 
1727 | 22952024/6 “6068000 [1758 |. 8598510 
1728 | 2835608 | 4248200 [1859 | 1:0043950 
1729 | 2838608 |. 2318116 4/ [1760 | 6068000 
1730 | 3158006 . | -- 2498400 |1761 | 8538500: 
1781 | 3778304 | 2428400 [1762 | 336956664/6 
1732 , 3719804 2498400 -|1763 | 33636664/6 
1733 | 3208549 3/ | 1215200 [1764 | 33656664/ 
1734 | 2065940 4/ 2425400 [1765 | 609336647 
1735 2069540 4/ | 11131032/6/1766 6035383 
1736 | 1873860 3/ 33383102/ [1767 6033383. . 
1737 | 1513500 33383102/ [1768 | 6103300 
1838 | 1515500 | 1559074 2298207 11769 | 6108000 
1739 | 1512500 5428033 2/6] Gard |ITTO | 6108000 
1740 | 1513500 5428933 2) | 25558664] [1TTL.| 4165666 
1741 | 1513500 5428033 2/ | 25528664/ [1772 |. 4165666 
1742 | 1525006 4/ | 6113386 4] | 25085664/ [1773 4168668 
1743 | 1533.20 6112386 4/| 28181164, [1774 | 4338384 
1744 | 1538:2) - | 6112386 4/| 28181164/ |1775'| 4338383 
; ] 1776 | 4333383 


Todas estas tres passagens se uniram á do rio de 
São-Francisco no anno de 1745, e é esta a passagem, que . 
existe. 

53 1852 
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Calculo dos rendimentos das passagens dos rios Maipendy, 
Jequitinhonha, Pará de Pitangui e do Porto de 
Pitangui, desde os seus principios até que foram 
abolidas. 


Annos. |  Maipendy Jequitinhonha | Porto de Pitangui |Pará de Pitangui 


—— — e e | e e, 


1715 98093 263225 
1716 278083 258000 713000 
1717 658000 258000 715000 
1718 658000 158907 445775 
1719 373917 Abolida Abolida. 
1720 | Abolida. 

1721 | 

1722 

1728 

1724 

1725 

1726 

1727 

1728 

1729 

1730 

1731 

1732 

1733 

1734 

1735 

1736 

1737 

1738 

1739 | 

1740 | 

1741 
17492 
1743 
1744 
1745 
1746 


1213200 
1213200 
Abolida. 
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CAPITULO XVIII 


DOS DONATIVOS, TERÇAS PARTES, E NOVOS DIREITOS DOS 
OFFICIOS DE JUSTIÇA E FAZENDA DA CAPITANIA DE 
MINAS-GERAES, E DA NOMEAÇÃO DAS SERVENTIAS DOS 
MESMOS OFFICIOS COM O CALCULO DOS SEUS RENDIMEN- 
TOS NO ANNO DE 1777. 


1. A creação das villas da c apitania de Minas-Ge- 
Yaes fez necessaria a creação dos ofícios de justiça e fa- 
zenda. Conferiu-se a serventia dos ditos officios, que 
successivamente se foram creando, e algumas proprieda- 
des d'elles a pessoas aptas, as quaes só pagavam os novos 
direitos regulados na fórma dasleis; e esta pratica durou 
até o anno de 1721. 

2. Por decreto de 18 de Maio de 1722, ao qual se re- 
ferem as ordens de 21 do dito mez e anno, e de 23 de De- 
zembro de 1723, determinou Sua Magestade, que as ser- 
ventias dos ofícios do Brazil (excepto dos de recebimento) 
que se achavam creados, ou se creassem para o futuro, em 
quanto não tivessem proprietarios se conferissem por do- 
nativo a pessoas idoneas, contribuindo estas no fim de 
cada um anno com a terça parte dos seus respectivos 
rendimentos, que seriam arbitrados pelo sovernador e 
ouvidores das comarcas ; 2 assim se praticou. 

3. Ao depois d'isso, pot decreto de 18 de Fevereiro 
de 1741, ao qual se refere a ordem de 28 do dito mez e 
anno, determinou Sua Magestade, que as serventias de 
todos os officios, que não tivessem proprietarios, se con- 
ferissem ás pessoas que offerecessem maior donativo, e que 
isto se praticaria ainda n'aquelles officios que não pagas- 
sem as sobreditas terças partes. 

4, O provimento d'estas serventias é sem duvida, que 
pertencia ao conselho ultramarino ; e assim se mostra pelas 
ordens de 13 de Janeiro de 1719, de 28 de Fevereiro de 
1721, de 17 de Abril de 1725, de 17 de Outubro de 1726, 
de 14 de Março de 1727, ede 16 de Abril de 1756 pas- 
sada em virtude do decreto de 23 de Março do mesmo 
anno. 
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5. Porém quando se não apresentavam provimentos. 
do conselho, os deviam passar os governadores por tempo 
de seis mezes, e não os ouvidores, sem embargo da lei do: 
reino, que está derogada n'esta parte, como se declara 
nas ordens de 28 de Maio de 1733, de 18 de Janeiro de 
17836, de 3 de Julho de 1739, de 27 de Abril de 1746 pas- 
sada em virtude da resolução de 17 de Março do mesmo 
anno, e no aviso de 28 de Abril de 1742, pelo qual se con- 
cede aos mesmos governadores a faculdade de prorogarem 
o tempo do primeiro provimento de seis em seis mezes 
até que chegue o do conselho ultramarino, sem necessi- 
dade de se recorrer ao vice-rei, como determinava a 
ordem de 17 de Novembro de 1730, ao que não obsta o 
aviso de 4 de Julho de 1756, porque não deroga as ordens. 
citadas ; nem c ponto que fez o objecto da sua decisão foi 
o determinar as distintas jurisdicções entre os governa- 
dores e ministros. 

6. A 927 de Fevereiro de 1765 se ordenou pela secre- 
taria do governo de Minas, em virtude das reaes ordens, 
que as serventias dos ofícios da dita capitania haviam de 
ser rematadas por tres annos na junta do Rio de Janeiro, 
e que só interinamente se poderiam rematar pelos gover- 
nadores da mesma capitania pelo tempo de seis mezes, ou 
de um anno ; e assim se praticou até que pelo aviso de 16 
de Abril de 1769 se ordenou ao conde de Valladares, que: 
rematasse elle pela secretaria os ditos ofícios por tres 
annos, tirando essa jurisdicção à junta do Rio de Ja- 
neiro. 

7. Ultimamente pela provisão de 9 de Agosto de 
1771, expedida pelo real erario, se commeteu à junta da 
dita capitania a rematação dos referidos oficios, permit- 
tindo-se-lhe que a fizesse ainda quando os rematantes offe- 
recessem donativos menores aos das ultimas rematações, 
ou dando-os por administração pela terça parte, ou por 
duas dos seus rendimentos, e assim se observa. 

| 8. Não se devem admittir a lançar pessoas, que não 
sejam idoneas, como-se determina na ordem de 14 de 
Março de 1743 passada em virtude da resolução de 11 do 


mesmo, e na ordem de 28 de Fevereiro de 1741; nem. 
tambem as que fôrem devedoras á real fazenda, como se | 
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determina no aviso de 23 de Julho de 1766 dirigido ao 
provedor da fazenda de Villa-Rica. 

9. Não se deve permittir, que os serventuarios tras- 
passem os officios contra a prohibição da ordem de 14 de 
Março de 1731; porém quando os rematantes tiverem 
graves e legitimos impedimentos para os servirem, devem 
a beneplacito d'elles nomear os ministros pessoas idoneas, 
que sirvam em seus logares na fórma determinada no 
aviso de 4 de Janeiro de 1769. 

10. Estes serventuarios substitutos de rematantes 
não devem pagar novos direitos, como se determina nas 
“ordens de 6 de Julho de 1746, de 24 de Outubro .de 1850, 
e na de 18 de Janeiro de 1761 passada em virtude da 
resolução de 25 de Agosto de 1760. 

11. Falecendo algum. provido em officio antes de 
findar o tempo do provimento, deve servir o mesmo officio 
o herdeiro do falecido, ou a pessoa que elle nomear, sendo 
idoneos, na férma do aviso de 10 de Março de 1741. 

12, Quando por suspensãodo rematante entrar outro 
na serventia do officio, se deve regular o donativo pela 
rematação antecedente, não havendo quem o ofereça 
maior, na fórma das ordens de 7 de Março de 1746, e'de 

2 de Abril de 1756 passada em virtude do decreto de 23 
de Março do mesmo anno. 

13. Devem-se cumprir os Epi no tempo 
prefixo n'elles, que se contará do dia da posse ; e no caso 
que seja suspenso algum seryentuario,e se lhe metta outro 
interino, ainda que aquelle serventuario se julgue livre, 
não ha de completar depois o tempo da mercê, servindo 
além d'elle o tempo que durou a suspensão. Porém sendo 
a suspensão por erro de officio, ou porque tenha perdi- 
mento d'elle, e mostrando-se depois o provido sem culpa, 
receberá do serventuario interino o donativo a respeito 
do tempo que elle tiver servido, e não correspondendo ao 
seu justo rendimento haverá o prejuizo da pessoa que foi 
causa da suspensão: e si esta suspensão não fôr por culpa 
de erro do officio,ou por outra que tenha perdimento d'elle 
póde o serventuario nomear pessoa, que sirva no seu impe- 
dimento:tudo se declara na ordem de 16 de Abril de 1756 
passada em virtude dos decretos de 18 de Fevereiro de 


1. 
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1741, de 26 ou 27 de Abril de 1742, e de 23 de Março de 
de 1756. À 

14. Os rematantes devem pagar os donativos de seis 
em seis mezes, como declara a ordem de 28 de Fevereiro 
de 1741 passada em virtude do decreto de 18 do mesmo. 

15. Todos os provimentos se devem registar na pro- 
vedoria, apresentando os providos certidão da posse dentro 
de tres mezes na fórma da ordem de 26 de Agosto de 1738 
passada em virtude da resolução de 13 do dito; e o mesmo 
se declara na ordem de 28 de Fevereiro de 1741 pas- 
sada em virtude do decreto de 18, e na ordem de 16 
de Abril de 1756 passada em virtude-do decreto de 26 de 
Abril de 1742. 

16. Não se devem pagar terças partes dos officios,cujo 
rendimento ou avaliação não exceder a quantia de 2002000 
réis, porém excedendo esta quantia se devem pagar de 
todo o rendimento, inclusos os ditos 2005000 réis ; o que 
foi determinado pela ordem-de 29 de Janeiro de 1726 
passada em virtude da resolução de 27 do mesmo, man- 
dada observar pela outra ordem de 2 de Junho de 1730. 

17. As serventias dos ofícios de thesoureiro dos au- 
sentes devem ser dadas por donativo, vista a generalidade 
do decreto de 18 de Fevereiro de 1741, a que se refere a 
ordem de 28 do mesmo: porém das serventias dos ditos 
officios se não devem pagar terças partes, porque o de- 
creto de 18 de Maio de 1722, a que se refere “a ordem de 
21 do dito mez e anno, pela qual se estabeleceu o donativo. 
das terças partes,exceptua do pagamento d'ellas os ofícios 


de recebimento ; e este decreto não está derogado pelo 


outro de 18 de Fevereiro de 1741, o qual nada alterou a 
respeito do donativo das terças partes, e só acrescentou 
sobre ellas outro donativo, qual é o que offerecem os re- 
matantes. 

18. Esta é a verdadeira intelligencia das ditas, e 
não a que lhes dava o ouvidor do Sabará e a Relação do 
Rio de Janeiro, a respeito do thesoureiro dos ausentes da 
dita villa do Sabará Manoel Rodrigues da Costa, ao qual 
sem embargo das sentenças fez pagar donativo do tempo 
que serviu o conde de Valladares no tempo que governou 


Minas : o que lhe foi approvado pelo real erario, como se 
declara no cap. 11 $ 5. 


7) 
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19. E ainda que pela ordem de 12 de Dezembro de 
1726 se determina que se paguem terças partes dosofficios 
do juizo dos ausentes, como esta ordem se refere á gene- 
ralidade d'aquella real resolução de 18 de Maio de 1722, 
na qual se exceptuam os officios de recebimento, é evi- 
dente que na dita ordem de 12 de Dezembro de 1726 só 
se comprehendem os officios de escrivães dos ausentes e 
outros, e não de theseureiro. Além d'isto, pela ordem de 
24 de Outubro de 1750, que manda observar o dito de- 
creto de 18 de Maio de 1722, se declara, que os officios de 
thesoureiro dos ausentes não devem pagar terças partes. 

20. Osofíicios de alcaides devem ser nomeados pelas 
camaras na fórma da ordenação do liv. 1.º t. 75 8 92, 
porque c decreto sobre os donativos a não revoga, o que 
se não entende quanto aos escrivães dos alcaides, como 
se declara na ordem de 19 de Outubro de 1726, e na de 
30 de Junho de 1742, sem embargo da ordem de 23 de 
Novembro de 1725, que detarminava o contrario. 

21. Os officios de letras,ou de julgar com jurisdicção 
ordinaria, os quaes propriamente são cargos, e não offi- 
cios, não se devem prover por donativo, nem devem pagar 
terças partes, como se declarou pelo aviso de 28 de Abril 
de 1742. 

22. As rematações das serventias dos ofícios de 
justiça e fazenda da capitania de Minas-Geraes, na 
fórma que se estão praticando, são prejudiciaes á bôa ad- 
ministração da justiça. Os rematantes lançam ás vezes 
quantias mais avultadas do que as dos rendimentos dos 
officios rematados ; d'onde resultam os inconvenientes, que 
se ponderam no alvará de 22 de Junho de 1767,no qual se 
determina que os serventuarios dos officios que tiverem 
proprietarios não paguem a estes mais do que a terça 
parte do rendimento dos mesmos officios regulados 
pelas suas avaliações. Para obviar os ditos inconve- 
nientes seria justo, que S. Magestade ordenasse á junta 
da fazenda real de Minas, que, arbitrando o donativo ra- 
ciônal que pudesse pagar cada um dos officios d'aquella 
capitania, conferisse as serventias d'elles a pessoas aptas, 
e que estas fossem conservadas em quanto fizessem paga- 

— mentos promptos, 


ce 


pMioçá 
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93. No anno de 1777 se estavam devendo á real fa- 
zenda de donativos e terças partes dos ofícios 344. 7645080 
réis. A cobrança d'esta divida é mnito difficultosa,e ainda 
digo mais, é impossivel; porque como não ha quem re- 
mate com dinheiro á vista 0s bens dos devedorese de seus 
fiadores, que estão penhorados, e não é conveniente, que 
se rematem a pagamentos pelas razões expostas no cap 
16 n. 25 26, só resta o meio de se rematarem para 08 
proprios com abatimento da terça parte das suas avalia- 
ções, na fórma do regimento da fazenda, e do alvará de 
20 de Junho de 1774, que excitou a observancia d'elle. 

24, Isto não convém aos interesses régios, porque 
S. Magestade não ha de comprar d'este modo os bens de 
raiz, que concedeu de graça por titulos de sesmarias e 
datas. Os escravos morrem ; os roceiros e mineiros ficam 
sem bens e desertam ; as fazendas administradas fazem 
maior despeza do que lucro, como a experiencia mostra; é 
ultimamente por este meio ficará S. Magestade sendo 
credora e devedora dos direitos das entradas e dizimos, 
e a capitania de Minas acabará de arrninar-se sem a 
remedio. Eu fui procurador da fazenda real na dita capi- 
tania, e conheci pela experiencia (e muitos annos, que as 
execuções para a cobrança das dividas são quasi inuteis. 

25. Por estes motivos é necessario trabalhar-se para 
que os habitantes de Minas se não constituam devedores 
á real fazenda para o futuro. Este é o grande ponto onde 
se devem unir todas as diversas providencias relativas à 
bôa administração da mesma real fazenda ; é não devem 
dirigir-se como se tem feito a uma exacta cobrança, a qual 
arruina os povos bem como as leis, que só determinam as 
penas dos delitos, e não atalham a origem dos vicios por 
meio da reformação dos costumes, as quaes, fazendo der- 
ramar o sangue dos réos, nunca os: podem vêr extintos, 
porque elles se multiplicam successivamente por causa das 
educações depravadas. 

26. O unico meio que ha para isso, quanto á esta 
materia, é o de conferir á junta da fazenda de: Villa-Rica 
as serventias dos officios de sua repartição a pessoas aptas 
por donativos certos e racionaveis, como fica dito no na- 


mero 23 d'este cap., pagando os serventuarios sempre 
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adiantados no principio de cada um dos trimestre os res- 


“pectivos donativos dos ofícios que servirem, porque d”este 


modo se evitam as execuções e as demoras na cobrança 
d'este ramo das rendas reaes. 

27. Nem se póde dizer,que é impraticavel esta forma- 
lidade; a experiencia mostrará, que ella é util. 

28. No anno de 1778 estava pagando o escrivão da 
ouvidoria do Rio das Mortes o donativo d'aquelle officio 


“adiantado, porquenão achou, quemo affiançasse ; ao mesmo 


tempo que no triennio antecedente, tendo o mesmo escri- 
vão servido o officio da ouvidoria do Sabará, ficou e es- 
tava devendo quasi todo o donativo pelo qual o havia re-. 
matado. Si elle desse fianças, seria um pagador remisso, 
como o foi no Sabará, e como o são todós ; mas como as 
não deu, e tem interesse em ser conservado n'aquelle of- 
ficio do Rio das Mortes, esforça-se, e paga adiantado. 
O mesmo succederia aos outros serventuarios, pondo-se 
em practica o arbitrio proposto. 

— 29. Tambem seria conveniente, que a junta da fa- 
zenda real de Villa-Rica tivesse autoridade para conferir 
os ofíícios a pessoas abonadas, e que tem impedimento 
para os servirem, admittindo-se-lhes indistinctamente os 
serventuarios substitutos que nomeassem, sendo aptos ; 
porque d'este modo cresceria o numero dos pretendentes, 
e poderia a mesma junta fazer melhor escolha. 

30. Não ha duvida em que d'este niodo hão de dimi- 
nuir os donativos; mas os que se arbitrarem a cada um dos 
officios hão de ser infallivelmente pagos. Que importa 
que os mesmos donativos pelo meio das rematações sejam 
mais vantajosos ? Como se não pagam nem,se podem co- 
brar, vem a ser as dividas que procedem d'elles umas di- 
vidas quimericas, imaginarias e não existentes. 

“81. O estado em que se acham os officios de justiça e 


fazenda da capitania Minas-Geraes no anno de 1777 é O 


que consta do calculo seguinte : 


ger. 1852 
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Lista dos oficios de justiça e fazenda da capitania de Minas-Geraes, . 
cujas serventias se conferem por donativos ; € calculo dos seus 
rendimentos feito no anno de ITTT. 

N. B.—Que os ofícios aos quaes não vão carregados 
novos direitos nem terças partes é porque ainda não foram 
lotados, e se fazem prestar fianças aos rematantes, para 
pagarem o importe d'esses novos direitos e terças partes 
quando se lotarem. E os ofícios aos quaes só vão carre- 
gados novos direitos, e não terças partes, é porque as não 
pagam, por não excederem os seus rendimentos á quantia 
de duzentos mil réis. 


—. mem 


OFFICIOS DA COMARCA DE VILLA | Donativo por | Terças partes Novos direitos 
BICA. anno por anno. | por anno. 


Termo de Villa-Rica 


Escrivão da ouvidoria....... 1:0663666| 6503000 1953000 
Meirinho/ peral- ter sino sean 453000 8 | 2038000 
EScrivaoido UH e 208000 8 158000 
Primeiro tabellião........... 5668666) 3003000 908000 


Segundo tabellião, servido por 
conta de Sua Magestade no 


Annorde LULA 6633516) 3005000 908000 
Terceiro tabellião....... .. =. 5663666! 3008000 9038000 
Escrivão das execuções. ... .. .| 1:3338333] 20038000 “608000 
Inquiridor da ouvidoria...... 663666! 2508000 753000 
Inquiridor do juizo ordinario.|  1003000| 2003000 608000 
Alcaide provido pela camara... 3 1258000 378500 

- Escrivão do dito noanno de 1775 308000 Es) 153000 
Meirinho das execuções no anno 

de a cpa ds FEAR? 258000 É) 1553000 
Escrivão do UitO-. cede saa os 203000 8 153000 
Meirinho do campo no ano de 

dad US pr cm re ng sa 58000] 8 158000 
Escrivão do dito no anno de 1775 308000 8 155000 
Esvrivão da camara. ......... 2908333, 15538000 463500 
Meirinho da almotaceria (vago B 8 158000 
Escrivão dos feitos da fazenda.| 1:9533333 3 758000 
Meirinho da fazenda... ....... 2758000 8 153000 
Escrivão do dito.......... NA 2758000 ê “158000 
Thesoureiro Jos ausentes..... 1133333 8 758000 


Escrivão dos ausentes servido 
- por conta de Sua Magestade.| 2435297] 2008000 608000: 
Meirinho dos ausentes, ...... 268666 8 158000 

Escrivão do dito..... US 408000 8: 159000 
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SS 


COMARCA DE VILLA-RICA. 


Escrivão dos orphãos......... 
Porteiro dos auditorios., ...... 
Primeiro partidor em 1778..... 
Segundo partidor em 1778..... 
Procuradores de causas não ha 
numero certo, e só pagam.... 
Escrivão do meirinho da almota- 
garia (Vvago).. esc csccee e. 


E] 


Escrivão da almotaçaria....... 


Termo de Marianna. 


Escrivão da camara tem proprie-|' 


DEEUELO Sete fa ol Meo taro ed esa no o data 
* Primeiro tabellião era proprie- 
tario Antonio Carlos Pereira, e 
por seu falecimento se entrou 
a rematar pelo fazenda real. 
Segundo tabellião............ 


Donativos por 
anno. 


7000800 
1068666 


28000 
E 


B 
E 


7718666 
7008000 


Escrivão das execuções 
Enquiridor, Peter... er os ces 
Meirinho-das execuções... ..... 
Eiserivão do dito. =. ses aaa 


scores. 


9008000 
4008000 

875933 
1008000 


Alcaide provido pela camara... 
Escrivão do dito..... ..ecte see. 
Meirinho do campo........... 
ESCrIvaoido MITOS E clras es ceisto 
Escrivão da almotaçaria (vago). 
Escrivão dos orphãos......... 
Thesoureiro dos ausentes. ..... 
PECAVaOdONAIDO, 080 np rio vo tiç es 
Meirinho dos ausentes. .... ... 
Escrivão do dito... 00 mes voa 


Porteiro dos auditorios........ À 


Meirinho da almotaçaria (vago, 
e rendeu no anno de (1775)... 
Escrivão do dito (vago), e rendeu 
TO ano AGR romero o» + 


Primeiro: partidorx «> sda asa a a 


Procurador de causas não ha 
numero certo, e só pagam.... 
Tabellião de Catas-Altas de 


concorra Devo .. 


B 
562000 
608000 
568000 


B 
6662666 
SEIPISO 
1338333 

658000 
508000 
832339 


134333 


228000 
28000 


pb 


604666 
28000 


28000, . 


Terças partes 
por anno. 


me BB Bm 


3008000 
3008000 
1503000 
1508000 


EE Ba Ba Ba Ba Sa Ba Be Ba Ba 


“nO 
fas 
s 
o 


Us tt tm TB BBB 


Novos direitos 
por anno. 


————— 


98000 
158000 
B 
B 


48000 


152000 
48000 


908000 
908000 
458000 
458000 
114000 
113000 
168666 
112000 
112000 
118000 

38000 

78500 
758000 
608000 
118000 
118000 
158000 
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O SABARA! Donativos por Terças partes Novos direitos 
OFFICIOS DA COMARCA D rg e er de bmér 


Termo da vila do Sabará. 
| 
Escrivão da ouvidoria.... ....| 3:5033338 7008000 | 2108000 


Primeiro tabellião............ 6668666 3008000 
Segundo tabellião... ......... | 2708000 3008000 908000 
Escrivão da camara...... 1. ..| 3178833 1008000 | 308000 
Meirinho geral... .. os. suraoso | 1338383 ô * 188000 
Escrivão do dito............. 1218833 — & 188000 
Inquiridor, ete................| 6538533 2508000 158000 
Escrivão da almotaçaria....... 68000. . ô 5 
Meirinho das execuções. ...... 868666 ô 183000 
Escrivão do dito..............] 8695666 ê 188000 
Meirinho do campo........... | º 868666 E 188000 
à EncrivRoddo “dio. emo foe a a as - 868666 ê 183000 - 

Alcaide provido pela camara.... DE pa B 168666 
Escrivão do dito............. 868665 ê 183000 
Meirinho dos ausentes........ 868666 8 188000 
Escrivão de dito .........2...| 1008000 E) 188000 
Thesoureiro dos ausentes. ....' 8008000 8 | 1208000 
Escrivão doidito.L.. =. uu. | 2:4003333 2008000 | 608000 
Escrivão das execuções. ....... | 1:060338383 4008000 | 1208000 
Escrivão dos orphãos......... | 1:6403000 E 98000 
Meirinho da almotaçaria...... | 78000 ô ê 
Escrivão do dito...... PE Rd | 338383 E) ô 
Porteiro dos auditorios........ | 908000 É 158000 
Primeiro partidor (vago)...... | B | 8 8 
Segundo partidor (vago)....... 8. É) E) 
Procuradores de causas não ha : | 

numero certo, e só pagam... 3 3 38000 


Termo da villa do Caeté. 


Escrivão da camara........... 4165606 B | TH50 
Primeiro tabellião............ 9398000 2003000 | 608000 
Segundo tabellião......... «| 9398000 2008000 | 608000 
Ent doR Clos peso sous PR SE 2008000 8 | 178250 
Alcaide provido pela camara... 8 8 | 158000 
Escrivão do dito.............. 568000 8 | 158000 
Escrivão da almotaçaria....... 163624) 8 78500 
Meirinho do campo, ......... j 118333) 758000 | 228500 
Escrivão do dito ,....... RANA 118000 758000 228500 
Escrivão dos orphãos........ | 7338333 8 758500 
Meirinho das execuções..... | 4698666 8 158000 
Escrivão do dito. .......ceees 638333 ê 158000 
Meirinho da almotaçaria...... 138333 8 ê 

Escrivão do dito... .....ccos 138333 Ê Ê 
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COMARCA DO SABARA), 


BOREOIROR SA Este viiaranrura der a dio 
Procuradores de causas não ha 
numero certo, e só pagam... 


Termo da villa de Pitangui. 


Escrivão da camara, tabellião, 
almotaçaria e orphãos....... 

Inquiridor, ete., servido por 
conta de Sua Magestade no 
anno de 177,6 rendeu. ...... 

Alcaide provido pela camara... 


BESCEIVAO CO ILOS. e 2 ecc rede oa DO é 


Ps aro RAS RAS SERRO cs of 
Distrito de Paracutú. 


Escrivão dos orphãos......... o 
Tabelhão e escrivão da almota- 


Inquiridor, etc., servidopor con- 
ta de Sua Magestade rendeu 
mnadanno de TO spp eres 

Meirinho do campo........... 

Escrivão do dito (vagô), e ren- 
deu no anno de 1772........ 

Porteiro (vago), e rendeu no 
apro SL 6A aro to ado o ota ho + 


Distrito de São-Romão. 


Tabelliãoe escrivão dosorphãos. 
Meirinho,rendeu no anno del775 
Escrivão do dito nomesmo anno. 
Meirinho do campc nomesmo anno 
Escrivão do dito no mesmo anno 
Inquiridor, ete.......recerere 


Distrito do Papagaio. 
Tabellião e escrivão dos orphãos 


PAouinidor, 616.5. serao lo fofo é areve 
INTERINO 76. oe tegerato dp o fp o o a car é 


anão. 


| 


208000 
ô 


1:4758000 


| 


658850, 


[à 
268400 


58333, 


4188353 
1:4008000 


688606, 


338393 
738000 


108000 


28383383 
68666 
64666 


Donativos por Terças partes 


por anno. 


2008000 


2668666 
B 


Ba Ba Ba Te Ba Be 


B 

B 
1008000 
100800. 


Novos dircitos 
por anno. 


68000 
38000: 


288500 
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OFFICIOS DA COMARCA DO RIO 
DAS MORTES, 


Termo da Villa de 8. João d'El-Rei. 


Escrivão da ouvidoria......... 
Meirinho geral... . coeso cu. Er 
Escrivão do dito ie mts cfeisonato 
Tabelião cio cmo o ola o E 
Inquimidor, Ctes. isa» a grita ea te | 
Escrivão dos orphãos......... 
Escrivão das execuções 
Escrivão da camara........... 
Alcaide provido pela camara... 
Estriyão dor ditos =. ee tetas | 
Escrivão da almotaçaria 
Meirinho do campo 
MS CLIva OM OTQNLO iso fofo ato alo atada 
Meirinho das execuções 
Escrivão do dito 2... cen 
'Thesoureiro dos ausentes. ..... 
Escrivão dos ausentes tem pro- 

PrLGta pior ts ia paro a a 
Meirinho dos ausentes... ....... | 
Escrivão do dito... .......v.. E 
Porteiro dos auditorios rendeu 

no anno de 1776 
Primeiro partidor 
Segundo partidor............ 
Procuradores de causas não ha 

numero certo, e paga cada um 


cce... 


E OQa 


ecaco res o. 


Donativos por 
anno. 


3:5508000 
408000 
128700 
2:1713666 


6533333 
6283333 
1:6533333 
2033333 


E) 
435637 
173533 

83000 
235333 
303000 
113000 

3333338 


3 
783323 


343333 


Julgado da Campanha do Rio-Verde. 


Tabelião: ao cit ao a 
Inquiridor ete 
Alcaide 


cerne era es 
“ecc ora o o non on cano so 


encena ras 


Julgado da Juruóca . 


Tabellião e mais annexos...... 
Inquiridor, ete 
Alcaide 


deve vio pica qa a es 


oco reco qeu as 04 


“ec onco cone no. 


Porteiro (vago)...... Ae PR 


4333333 
103000 
113000 
273166 


3003000 
113666 
333333 
303000 

ô 


Terças partes 
por anno. 


Co Te Ta to 


Ta Bo tu Ca Ba 


Novos direitos 
por anno « 


os! 
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COMARCA DO RIO DAS MORTES, 


Termo da villa de São-José. 


Escrivão da camara. .......... 
" Primeiro tabellião ... «N.atad. 
Segundo tabeilião............ 
Escrivão das execuções....... 
Fomuiridor, ELLE. . oa + 
“Alcaide provido pela camara... 
Escrivão do-ditosn.: = ctnh. 
' Meirinho do 'campo........... 
Escrivão do dito. ...... Ra Rlrá 
Meirinho das execuções. ...... 
Escrivão do dito... 2... emas o 


io Ea Pepe ARDE nt cad 
Escrivão dos orphãos.........- 
DELETE Os 00 lote res o ea iE 
Primeiro partidor Ego ar q 
Segundo partidor (vago)...... 
Procuradores de causas não ha 

numero certo, e só pagam... 


Julgado de Sapucahy E 


CPabelião e é auto MA Sea 
Alcaide (vago) no anno de 1765 
Escrivão do dito (vago) no anno 

GEREZDOS S ps os 65 p A O é 
Inquiridor (vago) em 1765..... 


dulgado de Jacuhy. 
FRADE NLAO. Rr aaa arnterero SUA adoro 
Inquiridor, ete., em 1W72...... 
dileaide ae Ele Ta Ea CR RUE 
Julgado do Itajubá. 
PEABEMNÃO io iss Sos TIP 


Aleaide (vago)....ccerscreraso 
Escrivão do dito (vago). RT Patetas a 


Donativos por 
anno . 


1338333 
6668666 


1338666. . 


3338333 
1788333 


õ 
308000 
288333 
162666 
268666 
258000 


48000 
5208000 
168666 
B 
B 


B 


218333 


218000, . 


402000 
248000 


428000 
132333 
SBIS 
35333 


À 


Terças partes] Novos direitos 


por anno. 


SS. Baba Batel Bata ta Ba Ba Be Ba Ba 


Ba Be Ba Be Et Bl 


- EB 


por anno. 


Ba Ba Ba Ba 


300 
200 
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a, f | - - . 
orricios DA ComARCA DO SERRO Donativos por| Terças partes Novos direitos. 
FRIO, | anno. por anno. | por anvo. 


| 


ee 


| 


Termo da villa do Principe. | | 


Escrivão da ouvidoria..,...... | 1:0003000| - 3508000 1053000 
Meirinho geralils. es coreano! 713666 Blicd 123000- 
Escrivão do dIto: x « «rs aca 808000 Ed 123000 
Inquaridor. «s -elejee o a é tolo leio 108000) 1508000" 453000- 
Escrivão das execuções. ento fagato e À | 4165666, 1508000 453000 
- Escrivão da camara... ......... 508000, 1003000 303000 
Meirinho do campo........... 408000] 8 | 123000 
Escrivão do dito. ..... ........| 403000 de, 4 125000- 
Pábellião 4... dies aro mao | 8868666, 2505000 753000. 
Alcaide provido pela camara só 
Pago ccsnsLovANE o 6 0 ta NA ato | 8 Buu 125000 
ES GUiv SOCORRO ecra mtoo O | 408000 SR 123000 
Thesoureiro dos ausentes... .... | 92838333 Bd 603000- 
Escrivão do dito.............| 8338283) 1005000 303000: 
Meirinho dos ausentes... ....... 403000 Ro 123000 
Escrivão do dito em 1776...... | 405000 So! 123000 
Escrivão da almotaçaria....... | 45364 E) 73500 
Meirinho das execuções., ..... 405000 8 | 125000 
Escrivão do dito (vago) em 1772 4038000 8 | 125000 
Meirinho da almotaçaria.. ..... 405000 8 | 123000 
Egseriyão:do dito sa ente ea ae e raio 403000 8 1235000 
Escrivão dosorphãos.......... 1:0703000 3 63000 
Porteiro (vago) em l773....... , 348500) * 8 103000- 
Meirinho da fazenda real ..... 408000 3 123000 
Escrivão do dito... 408000 3 | 123000 
Meirinho do fisco (vago) em 1762 315200 É) | 1253000 
Arraial do Tejuco. , 
Escrivão do contencioso... .. ...| 6258333 S | 125400 
Meirinho do contencioso. ...... 668666 3 43200- 
Escrivão do dito... ...etensteo) + 408000 8 | 43200- 
Termo de Minas-Novas. 
Escrivão dos orphãos. ......... 7348000 103000- 
Escrivão da camara e ain E 808000 $ 253000: 
Primeiro tabellião............. 1215666 3 253000 
Segundo tabellião............ 1228000 B 258000- 
In quinidor, ete...sessaset ese, 1038666 3 85000 
Meirinho do campo........... 158000 3 63000 
Escrivão do dito. ........ PR 158000 3 63000 


» + 
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“comarca DO semro-rrio.  |Ponalivos por) Terças partes Novos direitos 
anno. por anno. | por anno, 

Meirinho da almotaçaria...... 153000, 3 68000 
Eserivsordo ditone as alsnia de 153000 E) 68000 
Alcaide provido pela camara... 5 E 43500 
 Meirinho das execuções........ 155000 3 648000 
Escrivão do dito.............. 153000. ô 68000 
Meirinho da fazenda real...... 153000, 3 68000 
Escrivão do dito.............. 153000 5 65000 
Escrivão do alcaide no anno de | : 

ACESS paredão ds irado RE PARRRT ee 88333, ê 45500 
dulgado da Barra do Hio das Velhas. 
Tabellião e escrivão dosorphãos| 2008000 ô E) 
ATE AULA Basis > 53333 ô ô 
Escrivão do dito... ....civ... 59333 ô E 
Meirinho do campo (vago)..... ô E 


CAPITULO XIX 


DO SUBSÍDIO VOLUNTARIO, E CALCULO DO SEU RENDIMENTO 


1. O governador interino da capitania de Minas-Ge- 
raes José Antonio Freire de Andrade, em cumprimento 
das reaes ordens que lhe foram dirigidas, convocou as ca- 
maras por seus procuradores, e expondo-lhes o estado em 
que se achava a cidade de Lisboa, conseguio, que as 
mesmas camaras offerecessem voluntariamente a Sua Ma- 
gestade por tempo de dez annos para reedificação da 
mesma cidade a imposição seguinte: que de cada escravo 
novo que entrasse pelos registos para a dita capitania se 
pagariam 44800 ; de cada besta muar nova 23400 ; de 
cada cavallo ou egoa nova 1200; de cada cabeça de 
gado vaccum 450 rs.; de cada barril de vinho ou de 
aguardente do reino, ou de cada frasqueira dos ditos ge- 
neros 800 rs.; de cada venda de aguardente de canna 

55 1852 
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fabricada no paiz 14200 rs. por mez, e que o mesmo pa- 
gariam os senhores dos engenhos, vendendo-a à tabernada 
dentro ou fóra dos mesmos engenhos. 

2. Este offerecimento foi feito por termo na presença 
do dito governador a 6 de Julho de 1756, e n'elle se de- 
clarou, que, findos os dez annos, ficaria logo cessando o 
dito subsidio, sem que fosse preciso recorrer a Sua Ma- 
gestade. 

3. Teve principio este subsidio em Agosto de 1756, 
e findou em Julho de 1766; porém quanto ao que se pa- 
gava nos registos, sempre se foi cobrando sem alguma dif- 
ferença, não obstante o clamarem os povos, que se lhes 
faltava à boa fé, e que eram obrigados a pagar o mesmo 
subsidio, contra o que se estipulára no seu estabeleci- 
mento. 

4. Finalmente no anno de 1768 passando o conde de 
Valladares a governar aquella capitania, e levando ordens 
para persuadir as camaras, que conviessem na continuação 
do subsidio voluntario, entrou n'este projecto com aquelle 
zelo e prudencia que formam o seu caracter; e pondo em 
practica todos os meios, que lhe pareceram conducentes 
para ter effeito a sua pretenção, removeu as duvidas e 
acalmou a opposição das camaras, de fórma que todas 
ellas ofereceram voluntariamente o novo subsidio por 
tempo de dez annos, na fórma do antigo, quanto aos re- 
gistos; porém quanto às vendas com a differença se- 
guinte : 


Camara de Villa-Rica 


5. Que das vendas de qualquer qualidade se pagariam 
tres oitavas de ouro por anno, pelo termo feito na mesma 
camara a 11 de Outubro de 1768. 


Camara de Marianna 


6. Que das vendas dos generos do reino se pagariam 
quatro oitavas e meia por anno ; e das vendas dos generos 
da terra duas oitavas e um quarto de ouro por anno ; pelo 
termo feito na mesma camara à 7 de Outubro de 1768. 
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Camara do Sabará 


7. Que das vendas de qualquer qualidade se paga- 
gariam tres mil e seiscentos por anno ; pelo termo feito 
na mesma camara a 19 de Outubro de 1768. 


Camara da Villa Nova da Rainha. 


8. Que das vendas dos generos do reino se pagariam 
quatro oitavas e meia por anno;e das vendas dos ge- 
neros da terra duas oitavas e um “quarto por anno ; pelo 
termo feito na mesma camara a 17 de Outubro de 1768. 


Camara de Pitangui. 


"9. Que das vendas de qualquer qualidade se pa- 
garia meia pataca por mez; pelo termo feito na mesma 
camara a 26 de Novembro de 1768. 


Camara de São-João d' El-res. 


10. Que das vendas dos generos do reino se pagariam 
quatro oitavas e meia por anno, e das vendas dos ge- 
neros da terra duas oitavase um quarto por anno ; pelo 
termo feito na mesma camara a 18 de Janeiro de 1769. 


Camara de São-José do Rio das Mortes. 


11. Que das vendas dos generos do reino se pagariam 
quatro oitavas e meia por anno, e das vendas dos ge- 
- neros da terra duas oitavas e um quarto por anno; pelo 
termo feito na mesma camara a 15 de Novembro de 1768. 


“Camara da villa do Principe. 


12. Que das vendas de qualquer qualidade se paga- 
riam tres oitavas por anno ; pelo termo feito na mesma 
camara a 8 de Janeiro de 1769. 
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Camara do Bom-Successo de Minas-Novas. 


13. Que das vendas de qualquer qualidade se paga- 
riam tres oitavas de ouro por anno ; pelo termo feito 
na mesma camara a 29 de Dezembro de 1769. 

14. Todas as ditas camaras estrbeleceram de novo 
este subsidio por dez annos, que haviam de principiar em 
Janeiro de 1769 para acabar em Dezembro de 1778, sem de- 
pendencia de outra alguma resolução ; e a cobrança d'elle 
se tem feito pelas intendencias do ouro das comarcas. 

15. No anno de 1778 requereram as camaras, na 
fórma do referido ajuste, á junta da fazenda de Villa-Rica, 
que se houvesse porextincto este subsidio,e assim se deter- 
minou, dando-se conta à Sua Magestade pelo real erario. 

16. Não se pôde averiguar o rendimento liquido de 
cada um dos annos,que elle durou, nem separar-se o rendi- 
mento dos registos do das vendas ; porque para isso era 
necessario fazer-se exame nos livros de todas as inten- 
dencias da capitania de Minas, e só se pôde fazer o cal- 
culo seguinte, que é das remessas que se fizeram para a 
côrte em cada um anno. 


Calculo das remessas que se fizeram para a côrte do 
subsidio voluntario offerecido pelas camaras da capita- 
ma de Minas-Geraes para a reedificação da cidade de 
Lisboa, em cada um dos annos em que se pagou o 
mesmo subsidio. 


Remessas feitas pela intendencia do ouro de Villa-Rica 


Annos Remessas Annos | Remessas 
1757 62:738%380 1765 86:3645161 
1758 DT: 388814 1766 59:5325630 
1759 48:8815956 1767 34:748%891 
1760 D2:891)224 1768 31:0119425 
1761 54: 8015020 1769 46:965294 
17692 51:45095721 1770 53:6683116 
1763 53: 55654068 dr 38:5135143 


1764 27:0669934 1772 65:884883 
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Remessas feitas pela junta da fazenda real de Villa- 


Rica. 
Annos Remessas Annos Remessas 
ETA ÁS: 42:95053854 FNATÃO) 25:6715993 
1774 38:43295511 TT 18:25591992 
1775 32:3 125748 1778 - 3:034)650 
CAPITULO XX - 


DO SUBSIDIO LITERARIO, E CALCULO DO SEU RENDIMENTO 
“FEITO NO ANNO DE 1775. 


1. Havendo S. Magestade estabelecido pela carta 
de lei de 10 de Novembro de 1772 o subsidio literario 
para sustentação dos mestres régios, commetteu o esta- 
belecimento e a cobrança d'elle na capitania de Minas- 
Geraes à junta da fazenda de Villa-Rica pela DO 
expedida pelo real erario a 17 de Outubro de 1773; 
que a dita junta executou. 


O dito subsidio literario rendeu nó anno de 1775 o 
que consta do calculo seguinte : 


A comarca de Villa-Rica. . + cc. 2:397%056 
A comarca do Rio das Mortes . + c. 1:257%3992 
A comarca do Serroafrio, . +... 964352 


À comarta do Sabará..." , sa cu 2:027699 
6:6465499 


+ 
cá 
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CAPITULO XXI 


DAS MINAS DOS DIAMANTES, E DE ALGUMAS ORIGENS DO 
EXTRAVIO D'ELLES 


1. No anno de 1727 ou 1728 se descobriram alguns 
diamantes nos ribeirões da comarca do Serro-Frio. D. 
Lourenço de Almeida, que governava então a capitania 
de Minas, foi omisso em participar a S. Magestade a 
noticia d'este descobrimento; o que se lhe estranhou pela 
carta régia de 8 de Fevereiro de 1730, e n'ella se lhe 
ordenou, que promovesse 'o mesmo descobrimento, dando 
a respeito d'elle as providencias que fôssem necessarias. 

2. Assim o fez o dito governador, porque em pri- 
meiro logar determinou pela portaria de 2 de Dezembro | 
de 1729, que as concessções feitas por titulos de datas 
pelos guardas móres n'aquelles ribeirões, onde appare- 
cessem diamantes, ficariam sem effeito. 

3. Em segundo logar estabeleceu a fórma com que | 
se deviam extrahir os diamantes; e arbitrou e capitação | 
de 5000 réis, que se devia pagar de cada um doses- 
cravos, que se empregassem n'este exercicio, em satis- 
fação do quinto que é devido a Sua Magestade das pedras 
preciosas; o que consta da portaria de 24 de Junho de 
1730, a qual foi declarada e acrescentada por outra 
portaria de 22 de Dezembro do mesmo anno. 

4. Em terceiro logar determinou pelo bando de 9 de 
Janeiro de 1732, que todos os negros, negras e mulatos | 
forros, fôssem expulsos da comarca do Serro-Frio, de-. 
baixo de penas graves, por ser este o unico meio de se 
evitarem os furtos dos diamantes, e de se executarem as 
reas ordens. E. | 4 


5. Em quarto -logar. fez o regimento de 28 de J a 
J o. 


neiro de 1732, dirigindo a execução d'elle ao ouvidor. 
Serro, e deu ao commandante do destacamento da mesma 
comarca as instrucções de 4 de Fevereiro do mesmo anno, 

6. Em quinto logar permittiu pelo bando de 22 de. 
Abril do dito anno de 1732, que, visto não se ter conse- 
guido a rematação das minas dos diamantes determinada 
pela carta régia de 16 de Março de 1731, pudessem todos K 


F, 
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os mineiros extrahir os mesmos diamantes por tempo de 
um anno, pagando a capitação de 207000 réis por cada 
escravo. 
7. O governador conde das Galvêas, André de Mello 
e Castro, em execução das cartas régias de 15 de Maio e 
de 30 de Outubro, e do aviso de 16 de Maio de 1733, 
publicou os tres bandos de'16 de Abril e de 2 de De- 
zembro de 1733, e de 19 de Julho de 1734. 
- 8. No primeiro bando acrescentou a capitação de 
205000 réis, que D. Lourenço de Almeida havia posto 
em cada escravo, que minerasse diamante, reduzindo-a a 


“255600 réis, desde Maio até Dezembro de 1733. No, 


mesmo bando prohibiu a compra e venda dos diamantes 
fóra do arraial do Tejuco, e aos escravos em qualquer 
parte. Probibiu mais a entrada nos serviços diamantinos 
aos vagabundos e pedidores de esmolas. Prohibiu mais 
as vendas fóra do sobredito arraial, e junto ás lavras é 
ribeirões. Prohibiu finalmente, que as tabernas do mesmo 


“arraial se abrissem de noite. 


9. No segundo bando ordenou, que a capitação dos 


escravos e pessoas que minerassem diamantes, desde Ja- 


neiro de 1734 por diante, fósse de 405000 réis. Renovou 
as penas contra os que comprassem diamantes fóra do 
Tejuco, e contra as vendas e negras de taboleiro; e 
mandou expulsar da comarca do Serro as mulheres es- 
candalosas. 

10. No terceiro bando declarou extinta a referida 
capitação; e permittiu, que os mineiros dos diamantes 
pudessem extrahir,até o ultimo de Agosto d'aquelle anno, 
os seus cascalhos dos rios. 

11. .Ordenou mais, que fóra dos rios se não pudesse 
minerar, ou faiscar : que dentro do districto diamantino, 
que se havia de demarcar, se não fizessem descobrimentos ; 
e que apparecendo algum fóra do dito districto, se par- 
ticipasse ao intendente, para dar as providencias que 
fossem necessarias. Annulou todas as cartas de data para 
tirar ouro, passadas dentro do mesmo distrito desde o 
anno de 1730; e que quanto ás antecedentes se recor- 
resse ao intendente para determinar os escravos, que 


deviam trabalhar n'ellas. Ordenou mais, que dentro do re- 
ferido districto ninguem pudesse minerar, ou faiscar ouro; 
e que nenhum roceiro tivesse almocafre, batêa, alavanca, 
nem outro instrumento de minerar, e que ficassem em 
vigor os bandos dirigidos ao regimento do Tejuco e seu 
distrito, 

12. Além disto determinou o mesmo governador pela 
portaria de 8 de Novembro de 1734 que o intendente dos 
diamantes fizesse pagar a cada pessoa que tivesse venda 
trinta oitavas de ouro, e a cada pessoa que tivesse loja 
no Tejuco cincoenta oitavas; e que o producto seria 
applicado para as despezas da tropa e capitães do mato. 
Ultimamente ordenou, que se não consentissem no Tejuco 
officiaes dos auditorios, e que estando n'elle sem motivo 
de diligencias necessarias fossem presos. 

13. Pela ordem de 4 de Fevereiro de 1755, passada 
em virtude da resolução de 20 de Janeiro do mesmo 
anno, e dirigida ao intendente Thomaz Ruby de Barros, 
se determinou, que o ouvidor do Serro-Frio devia residir 
na villa do Principe, e ir ao Tejuco sómente no exercicio 
da correição; e que, sendo-lhe preciso mandar officiaes 
ao Tejuco, devia communicar a ordem, que se lhe désse ao 
intendente, para este lhe permittir a assistencia. 

14. O governador Gomes Freire de Andrade pelo 
bando de 26 de Agosto de 1739 declarou os sitios, onde 
os moradores do Tejuco podiam faiscar ouro, e as pes- 
soas que não podiam assistir no distrito dos diamantes : 
e pelo outro bando do mesmo dia declarou os verdadeiros 
limites d'aquelle distrito, os quaes foram ampliados pelo 
bando do governador interino José Antonio Freire de 
Andrade, de 2 de Janeiro de 1753. 

15. O mesmo governador rematou o primeiro con- 
trato dos diamantes no Tejuco a João Fernandes de Oli- 
veira, com seiscentos negros, por quatro annos, que prin- 
cipiaram-se a contar do primeiro de Janeiro de 1740. 

16. Rematou tambem o segundo contrato ao mesmo 
João Fernandes de Oliveira por outros quatro annos, que 
se principiaram a contar do 19 de Janeiro de 1744, com 
as mesmas condições, e além d'ellas a de se lhe darem ao 
depois de findo o contrato tres mezes para lavar os 


Rms 1 
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E asba ias e ade se lhe fazer o emprestimo annual de 
cento e cincoenta. mil cruzados, em virtude do aviso de 
3 de Abril de 1748. 


17. Rematou tambem o mesmo governador o ter- 
ceiro contrato a Felisberto Caldeira Brant por quatro 
annos, que principiaram no 1º de Janeiro de 1749, com 
as mesmas condições, e com a de 400 negros para 0 Serro 
e 200 para Goiazes. 


18. O quarto contrato foi rematado no conselho 
ultramarino por seis annos a João Fernandes de Oliveira 
ea Francisco Ferreira da Silva. 

19. Todas estas rematações se acham no liv. 12 do | 
registo dos bandos e portarias a fl. 52, 57, 58 v., 
125 e 148. 


- 20. Pelo alvará de 11 de Agosto de 1753 tomou 8. 
Magestade debaixo da sua real protecção o contrato dos. 
diamantes, e fez exclusivo o commercio d'elles; e ainda 
que pelo aviso de 15 de Setembro do mesmo anno se havia 
declarado, que os ministros criminaes deviam proceder 
contra os extraviadores dos mesmos diamantes, impon- 

“do-lhes por suas sentenças a pena da lei, comtudo pela 
carta régia de 16 de Novembro de 1770, dirigida ao go- 
vernador conde de Valladares, se ordenou, que os réos de 
similhante delito fôssem sequestrados, presos e remettidos 
ás cadeias do Limoeiro da cidade de Lisboa ; e que os BO=, 
vernadores remettessem á secretaria destado, de seis em 
seis mezes, certidões, pelas quaes constasse o haverem-se 
tirado as devassas do estilo. 

21. Pela carta régia de 28 de Julho de 1759 se de- 
clara, que Sua Magestade fôra servido rematar a João 
Fernandes de Oliveira, a Antonio dos Santos Pinto, e a 
Domingos de Bastos Vianna o contrato da extração dos 
diamantes por tempo de um anno, com as obrigações de- 
claradas no auto da rematação, “condições e alvará de 
confirmação e prorogação, dadas na córte a 16 do dito mez 
e anno, e que findo o tempo desta rematação se devia 
sempre. entender prorogado aos mesmos, contratadores 
debaixo da recondução tacita : o mesmo se determinou 
tambem pelo aviso de 16 de Agosto de 1760. 

56 1852 
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99 O emprestimo de cento e cincoenta mil cruzados, 
que se fazia annualmente pela fazenda real aos contrata- 
dores dos diamantes, foi acrescentado a duzentos contos 
de réis pela carta régia de 26 de Fevereiro de 1765, na. 
qual se ordenou, que pelo rendimento da provedoria de 
Minas, e em falta d'elle pelo real quinto, se fizesse o dito 
emprestimo de duzentos contos de réis em cada um anno 
aos procuradores do contratador João Fernandes de 
Oliveira. 

23. Ultimamente pelo regimento de 2 de Agosto de 
1771 foi abolido o contrato dos diamantes, e se mandou 
administrar a extração d'elles debaixo das direcções de 
uma junta composta dos membros declarados no cap. 5 
S$3, à qual se faz annualmente a mesma assistencia de 
duzentos contos de réis, que se fazia aos contratadores, 
como se determinou pela provisão expedida pelo erario 
régio á junta da fazenda de Villa-Rica a 14 de Outubro. 
dona 

24. Como a secretaria de Minas e mais archivos de 
Villa-Rica dão poucas luzes para a historia dos diamantes, 
não me demoro nella, porque não é justo, que eu refira 
factos, que não acho verificados por monumentos authen- 
ticos elivres de tóda a suspeita, e passo a fazer algumas. 
reflexões sobre o extravio dos mesmos diamantes. 

25. Os governadores de Minas tem multiplicado as 
guardas, repetido as buscas, e dado todas as outras provi- 
dencias que lhe occorreram ao fim de se evitar o dito ex- 
travio; mas tudo foi inutil, porque sendo os diamantes 
extraviados na sua origem, isto é, nos serviços onde se 
extrahem não ha cautelas, não ha guardas. nem ha penas 
que possam impedir a sahida para os portos do mar. 

26. À capitania de Minas pela parte em que confina 
com a do Rio de Janeiro está cercada de matos impene- 
traveis e de rios caudalosos, nem tem outro caminho, além 
do ordinario. Este caminho é defendido por uma guarda 
militar, que continuamente gyra por elle em patrulhas ; 
e na passagem necessaria do rio rio Parahibuna ha of- 
ficiaes destinados para darem busca aos viandantes, o que 
ça faz difficultoso por esta parte o extravio dos dia- 

es. 


std 
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27. Mas pela parte que a dita capitania de Minas 
confina com a da Bahia, é tudo um extenso e aberto 
sertão : n'elle se conservam diversos destacamentos, 
donde sahem repetidas guardas, que giram e cruzam 
as estradas e passos mais acommodados para os extra-. 
vios. Estes destacamentos têm ordens apertadas e rela- 
tivas aos contrabandistas; porém a natureza do paiz 
ea sua dilatada extensão faz muito difficultosa e quasi 
impossivel a aprehensão d'elles. 

28. Pela parte em que a mesma capitania de Minas 
confina com a de São-Paulo tambem se não podem evitar os 
extravios dos diamantes, porque as caprichosas preten- 
ções e especiosos pretextos dos governadores da dita ca- 
pitania de São-Paulo tem feito que elles se introduzam 
violentamente pelas terras da capitania de Minas, pondo 
os limites de uma e outra em confusão, abrindo uns ca- 
minhos e tapando outros, e occasionando que pela incer- 
teza das jurisdicções fiquem os dilitos impunidos. 

29. Sugue-se, pois, que todas as providencias, que 
se derem para se evitar o extravio dos diamantes fóra dos 
serviços da extraccão d'elles, são absolutamente inuteis, 
e só servem para se perturbar o giro e a liberdade -do 
commercio, com gravissimo prejuizo da real fazenda. 

30. Pensam alguns que o presente methodo da ex- 
tracção contribue muito para os extravios, porém qual 
será o mothodo que seja isento d'elles ? No tempo em que 
se extrahiam por contracto se vendiam publicamente nó 
Tejuco, e o contractador comprava muitos por faculdade 
que tinha para isso. Em quanto houver diamantes, e em 
quanto os homens fôrem ambiciosos, não se hade extin- 
guir este reprovado commercio, mas poderá diminuir des-. 
truindo-se algumas origens d'elle, que são as seguintes: 


PRIMEIRA ORIGEM 


A má escolha de feitores para os serviços diamantinos 


31. Os feitores da extração dos diamantes, no tempo | 
em que se administrou por contracto, tinham maiores sa-' 
“Jlarios, e se lhes admittiam quatro, seis e mais negros que 


BE bios 


venciam jornaes, e estes negros eram muitas vezes com- 
prados pelos contratadores, que se pagavam do importe 
d”elles pelos mesmos jornaes, porém agora os salarios são 
mais diminutos, os feitores menos, e se lhes não admittem 
negros com tanta liberalidade; o que necessariamente 
obriga os mesmos feitores necessitados a procurar os seus 
interesses por meio do contrabando, e os faz pouco zelo- 
sos em vigiar os negros das suas inspecções. 

92. Por este mesmo principio se não póde fazer 
escolha de homens de probidade para feitores, nem elles, 
por um insignificante interesse, querem sujeitar-se a ser- 
viços tão laboriosos, e deste modo se admittem pessoas 
necessitadas e suspeitosas, que nunca deram provas da 
sua fidelidade. 


SEGUNDA ORIGEM 


A incapacidade dos soldados para fieis dos serviços dia- 
mantinos . 


33. Em outro tempo a tropa de Minas constava de 
tres companhias, e tinha cada soldado 300 réis por dia. 
de soldo, além do fardamento e farinha. Como o soldo 
era avultado, e as praças eram poucas, concorriam a 
pedil-as muitos pretendentes, e os governadores podiam 
escolher os mais capazes. O conde de Valladares, antes 
que désse uma praça de soldado, fazia servir os preten- 
dentes, a quem chamava noviços, seis, oito e mais mezes, 
e escolhia depois os mais benemeritos. D'este modo se 
achavam na dita tropa soldados tão bons, e ás vezes me- 
lhores que os offciaes, e capazes de se far d'elles as 
incumbencias mais interessantes. 

34. A creação do novo regimento de dragões de Minas 
e a diminuição dos soldos alterou esta formalidade, de 
sorte que agora é preciso assentar praça de soldados por 
força a todos os moços, que tem corpo para o serviço. 
*3,435. Estes soldados.do dito novo regimento é certo, 
que são mais capazes para o exercicio das armas por 
causa da disciplina, mas não para servirem de fieis da 
real fazenda, como estão servindo na extração dos 
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diamantes, onde a necessidade os hade obrigar a que dis- 
farcem os extravios, a que se unam com os extraviadores 
pelos seus interesses, e a que pratiquem outros factos de 
infidelidade, aos quaes conduz ordinariamente a pobreza. 


TERCEIRA ORIGEM 


A entrada dos mascates e cobradores no distrito 
diamantino. 


36. E” certo, que se não deixam entrar no distrito 
diamantino negociantes, mascates, nem cobradores, sem | 
se legitimarem perante o intendente. Esta cautela ainda 
não é bastante, e se devêra prohibir absolutamente a 
entrada áquelles homens suspeitosos, ordenando-se que 
quem tivesse cobranças n'aquelle distrito, as fizesse con- 
stituindo por procuradores as pessoas que morassem 
p'elle. 


QUARTA ORIGEM 


A introdução dos negros superfluos no arraial do Tejuco 
e suas vizinhanças 1 


37. À facilidade com que se tem admittido e intro- 
duzido furtivamente escravos no arraial do Tejuco faz 
que elles sejam infinitos. No tempo em que nos serviços 
diamantinos se necessita de maior numero de escravos, 
se occupam todos; e no tempo em que não são necessarios, 
se expulsam. Estes escravos, que não tem em que sirvam 
então a seus senhores, e que estão costumados a tirar 
diamantes, occupam-se em escalar os córregos, e em 
roubar os serviços, onde se não trabalha, porque as pa- 
trulhas não podem vigiar tudo. 

38. Isto é tão certo, que no tempo do governo de 
D. Antonio de Noronha chegaram estes escravos, que 
andavam roubando os serviços e escalando os córregos, 
a resistir escandalosamente com armas às patrulhas. 

39. Parase evitar este inconveniente é preciso re- 
gular-se o numero de escravos, que se deve permittir aos 
moradores do distrito diamantino, matriculando-se para 
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que se evite a introdução de outros: estes escravos 
devem ser conservados sempre nos serviços, expulsando- 
se sómente, nas occasiões necessarias, os que fórem de 
fóra do mesmo distrito. 


E Sa QUINTA ORIGEM 
A demasiada piedade com os negros extraviadores 


40. E” certo, que os senhores dos escravos não tem 
culpa nos extravios, que estes commettem, sio não sabem, 
e tambem é certo que o castigo d'estes escravos redunda 
em prejuizo dos mesmos senhores. Talvez que por esta 
razão se não tenha visto, que fôssem castigados os es- 
cravos, que se achou serem extraviadores. 

41. A piedade n'esta materia não póde deixar de 
ser nociva aos interesses da real fazenda. Os escravos 
que matam, que furtam, ou que commettem outros de- 
litos são punidos segundo as leis; e o mesmo deve pra- 
ticar-se com os que fôrem comprehendidos no crime de 
extraviadores. Por este meio se evitará. que alguns 
senhores sejam socios nos extravios cem os seus escravos; 
e que outros senhores introduzam nos serviços diaman- 


tinos muitos escravos mal educados, e conhecidamente 
ladrões. 


SEXTA ORIGEM 


O excessivo numero de lojas de negocio e de tavernas no 
ea arraial do Tejuco 


tea 42. O grande numero de lojas de negocio e de 
tavernas, que ha no Tejuco, não é conveniente. Os nego- 
ciantes e os taverneiros sempre foram os maiores extra- 
viadores ; e os empregos que exercitam lhes facilita muito 
a compra dos diamantes, não só porque sempre tem 
dinheiro, mas tambem porque tratam familiarmente com 
os escravos. Sobre esta materia tem dado os governadores 


de Minas providencias uteis, que devem observar-se, 
com as mais que occorrerem. 
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SETIMA ORIGEM 
Augmento do arraial do Tejuco 


43. Tem-se estabelecido de novo muitas pessoas no 
arraial do Tejuco. Este é um erro político muito preju- 
dicial. Não devêra deixar-se assistir, e muito menos esta- 
' belecer de novo no dito arraial pessoa alguma, sem que 

fôsse necessaria ao reaes e publicos interesses; nem 
tambem se deverão edificar novas casas. O augmento das 
terras é util ao estado; mas é prejudicial no Tejuco. 


OITAVA ORIGEM 
A falta de uma exacta policia no arraial do Tejuco 


44. A falta de uma exacta policia no arraial do 
Tejuco, e seu distrito, é igualmente prejudicial. Ali é 
grande o luxo, e são muitos os vadios e os incontinentes. 
Todos estes fazem despezas com os seus vicios. Ha muitos 
filhos familias sem outra oceupação mais do que a de 
perturbar o socego das casas, manchando a honra d'ellas. 

45. Deve-se pois examinar o modo de vida que tem 
cada um dos moradores d'aquelle distrito para se saber 
de que vivem, e em que se occupam, calculando-se os 
seus rendimentos, e saldando-os com as despezas, para se 
averiguar deste modo si elles fazem negociações injustas. 

46. Quantos aos filhos familias, a quem os pais não 
sabem educar, devem ser punidos e expulsos com os ou- 
tros mal procedidos, porque uns e outros, além de servi- 
rem de escandalo, se fazem suspeitosos ; ea demasiada 
indulgencia a estes respeitos facilita as occasiões para os 


extravios. 


CAPITULO XXII. 


DAS ESMERALDAS, TOPAZIOS, CRISOLITAS, AGUAS-MARINHAS, 
GRANADAS E SAPHIRAS DA CAPITANIA DE MINAS-GERAES. 


1. No anno de 1664 commetteu el-rei D. Affonso 
VI o descobrimento das esmeraldas, que se diz tinha 
achado Marcos de Azeredo, a Agostinho' Barbalho, e 
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talecendo este se encarregou a mesma diligencia a Fernão. 

Dias Paes, a quem o governador do estado Affonso Furta- 

“do de Mendonça deu a patente de primeiro chefe d'aquella. 
expedição em 1672. 


2, Trabalhou Fernão Dias n'este descobrimento sete 
annos pelos sertões da comarca do Serro-Frio. Dizem, que 
achou os socavões de Marcos de Azeredo, e algumas esme- 
raldas; mas ignora-se o sitio. 

3. Recolheu-se o dito Fernão Dias, e morreu no Rio 
das Velhas, onde seu genro Manoel de Borba Gato matou 
ou fez matar a D. Rodrigo, que ia por ordem de S. Ma- 
gestade ao descobrimento das mesmas esmeraldas ; o que 
succedeu no anno de 1688 ou nos immediatos. 


4. Pela ordem de 16 de Abril de 1722 se tornou a 
recommendar este descobrimento a Garcia Rodrigues 
Paes; mas não teve effeito, porque elle se escusou; e pela 
outra ordem de 8 de Abril de 1732, passada em virtude 
da resolução de 5 do mesmo, novamente se mandou pro- 
mover o dito descobrimento. 


5. Da carta escripta a 22 de Outubro de 1731 pelo 
mestre de campo Francisco de Mello Coutinho Sotomaior 
ao governador D. Lourenço de Almeida, e da resposta 
que este lhe deu a 31 de Janeiro de 1732, se mostra, que 
o dito mestre de campo penetrou o sertão, que fica ao nor- 
“te do Rio-Doce, e que achou algumas esmeraldas, que re- 


metteu. Isto é tudo quanto consta dos livros da secretaria. 
de Minas a este respeito. 


6. Na comarca do Serro se tiram algumas esmeral- 
das, mas são muito escuras e brandas. No anno de 1778 
se acharam tambem no Cuieté por deligencia do gover- 
nador D. Antonio de Noronha ; e são melhores. Este go- 
vernador no anno de 1779, em que eu me ausentei de Mi- 
nas-Geraes, havia dado as ordens necessarias para que 
na sêca futura partissem alguns mineiros acompanhados 
de uma esquadra de pedestres para os sertões, que ficam 
“ao norte do Rio-Doce, para se fazer exame nas minas das 
esmeraldas, que por diligencia do mesmo governador se 
haviam descoberto nos mesmos sertões; mas ignoro o ef- 
feito que resultou desta diligencia. : 


E 
E 
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RE topazios da capitania de Minas são excellen- 

“tes; tiram-se no Rio das Velhas, na Itatiáia, no Chiquei- 

“Yo, em um morro proximo a Villa-Rica, na cachoeira do 

Campo, no Serro-Frio, e ultimamente appareceram tam- 
bem no Cuieté. 

8.1 08 crisolitos, aguas-marinhas, granadas, e algu- 
mas saphiras de má qualidade, se tiram na comarca do 
Serro-Frio: e no Ouieté appareceram tambem proxima- 
mente crisolitos e granadas. . 
9. O conde de Valladares foi o primeiro governador 

que teve a lembrança do prejuizo, que n'esta parte recebia 
a real fazenda; porque fez tirar uma data para S. Mages- 
tade no descoberto novo de topazios feito nas-vizinhan- 
ças de Vilia-Rica no anno de 1773; 0 que se lhe approvou a 
pela provisão do erario de 7 de Abril de 1774; porém em ae 
quanto ao quinto das pedras, que se estão tirando” no dito | 
descoberto e em outras partes, não se tem dado providen- 
cia. Seria justo, que assim como se não podem extrahir 
metaes sem titulo de data, igualmente se praticasse esta 
formalidade na extr ação das. pedras preciosas, cobrando- 
se o quinto d'ellas (que é devido a S. Magestade, como dos 
metaes) por meio de uma capitação moderada, posta nos 
escravos, que se empregassem na mesma extracção. 


CAPITULO AXUI 


DAS SESMARIAS 


1. As sesmarias são as porções das terras ou matos 
maninhos e bravos pertencentes a S. Magestade, que 
nunca foram lavrados, nem aproveitados, e que se con- 
cedem a sesmeiros que os rompam e semêem, para que 
haja abundancia de mantimentos. 

Aa governadores é que concedem sesmarias, ou- 
vindo primeiro as camaras dos distritos, os provedores 
da Pgennio os procuradores da mesma fazenda e corda. 

Sendo as sesmarias pedidas nas terras, onde se 
ca aa minas, ou caminhos para ellas, devem ser de 
meia legua em quadro, e no sertão dé tres lJeguas. Quando 
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se derem nas margens de rios caudalosos, que neces- 
sitam de barcas para se atravessarem, não só deve ficar 
de ambas as margens dos rios a terra, que baste para 0 
uso publico e commodidade dos passageiros, mas tambem 
se deve reservar de uma das margens meia legua em 
quadro junto da passagem. 

4. Na concessão das sesmarias se deve pôr a clausula 
de que n'ellas não succedam religiões ; e que no caso que 
as possuam, seja com o encargo de pagarem dizimos. 

5' Não se deve conceder uma sesmaria a quem se 
tiver concedido outra, ainda que a peça em diferente 
nome ; e-o que possuir uma não póde possuir ontra, ainda 
que seja por titulo de compra, ou herança. 

6. As diligencias das posses e demarcações das ses- 
marias se commetteram aos intendentes, os quaes não 
exercitavam outra jurisdicção a este respeito mais do que 
aquella que exercitam osjuizes dos tombos, para decidir 
as duvidas sobre as medições, e serem estas conforme a 
mercê ;e quando se movia alguma duvida sobre a vali- 
dade ou nullidade das concessões, a determinavam as 
justiças ordinarias. 

7. Assim se praticou até o anno de 1763, em que 
S. Magestade ordenou, que as camaras propuzessem an- 
nualmente aos governadores tres letrados com cartas de 
formaturas, que fôssem moradores dentro da comarca, 
para juizes das demarcações das sesmarias em primeira 
instancia, e que d'elles nomeassem os governadores an- 
nualmente e que lhes parecesse mais idoneo, vencendo a 
quarta parte dos emolumentos que se pagavam aos inten- 
dentes, e dando appellação e aggravo para os ouvidores. 

8. Tudo isto é tirado das cartas régias de 15 e de 27 
de Junho de 1771, da carta régia do 1.º de Abril de 1713, 
da ordem de 20 de Novembro de 1725, da ordem de 13 
de Abril de 1738, da ordem de 28 de Março de 1743, da 
ordem de 15 de Março de 1731, passada em virtude da 
resolução do mesmo, das ordens de 16 de Abril e de 25 
de Maio de 1744 passadas em virtude da dita resolução 
de 15 de Março de 1731, das ordens de 15 de Fevereiro e 
de 5 de Março. de 1764, das ordens de 9 de Julho e de 
20 do mesmo, e de 30 de Agosto de 1748, das ordens de 
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1 de Março, de 28 e de 31 de Dezembro de 1754, da 
ordem de 2 de Março de 1757, e da ordem de 7 de Maio 
de 1763 passada em virtude da resolução de 27 de No- 
vembro de 1761. 

9. A pratica que se observa nas concessões das 
sesmarias é a seguinte: Faz o que pretende alguma ses- 
maria petição ao governador, manda este informar a 
camara do distrito, e com a dita informação manda in- 
formar o provedor da real fazenda, ouve este o procurador 
da mesma real fazenda e corda, e depois d'isso manda o 
provedor, que é hoje o juiz dos feitos, que o sesmeiro jus- 
tifique, que não tem outra sesmaria, e que tem a fabrica 
necessaria para cultivar a que pede. 

10. As testimunhas que os sesmeiros apresentam, e 
que o escrivão pergunta sem assistencia do ministro, são 
quasi sempre de Villa-Rica, as quaes não tem nem podem 
ter conhecimento dos factos que se justificam, nem das 
terras que se pedem, e que muitas vezes estão situadas 
em distancia de dez, vinte, trinta, quarenta, cincoenta e 
mais leguas. Ultimamente os sesmeiros justificam quanto 
querem ; o juiz dos feitos dá uma informação do estilo, e 
o governador concede a sesmaria. 

11. Esta pratica não é conforme ás ordens, que se tem 
expedido para acautelar o dolo dos sesmeiros; nem por 
meio d'ella se póde averiguar a verdade, e só serve para 
levarem os juizes dos feitos e seus escrivães salarios in- 
justos de uns processos inuteis e desnecessarios. 

12. As ordens de 9 de Julho e de 30 de Agosto de 
1748 não approvam similhantes justificações, e só de- 
terminam, que os governadores ouçam as camaras. e pro- 
“vedores da fazenda na concessão das sesmarias. As 
mesmas camaras é que devem, e é que podem averiguar, 
si os sesmeiros estão nas circumstancias de serem- atten- 
didos, sem que sejam vexados com o onus de uma in- 
toleravel despeza. 

13. Sendo eu procurador da corda e fazenda na ca- 
pitania de Minas-Geraes, expuz os inconvenientes desta 
practica perniciosa, mas uada foi bastante para que os 
provedores, que então serviam, deixassem de seguir a 
mesma pratica tão cheia de inconvenientes, e que não 
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teve outra origem mais do que o desejo ambicioso de ex- 
torquir salarios. 

14. A facilidade que tem havido na concessão das 
sesmarias tem sido muito prejudicial, porque se tem quei- 
mado os matos melhores, e os mais proximos ás po- 
voações, as quaes já sentem a falta das madeiras, das 
lenhas e dos capins, de fórma que os proprios logradouros 
das mesmas povoações se tem concedido por sesmarias, 
causando mais prejuizo do que utilidade, porque não 
tem os povos onde vão buscar lenhas e capins, nem onde 
tragam ao pasto os seus gados; o que se prohibe pela 
ordenação do liv. 4. t. 43 $ 10. Além d'isto não pra- 
ticam os lavradores alguma fórma de cultura, porque a 
exercitam sem beneficiarem as terras, sendo infinitas as 
que estão deixadas, e que haviam de produzir fructos em 
mais abundancia do que as d'este reino, se as bene- 
ficiassem. 

15. Aquella facilidade faz com que os bens da ca- 
pitania de Minas não sejam estaveis; porque os roceiros, 
como se lhes não difficulta a concessão de novas terras, 
não fazem bemfeitorias attendiveis nas que possuem, e 
as abandonam por quaesquer motivos de conveniencias 
phantasticas. 

16. Ha na mesma capitania centos de sesmarias con- 
cedidas ha muitos annos, sem a menor cultura ; e sempre 
os povos vão pedindo novas terras, sem que haja neces- 
sidade de se lhes concederem; porque os fructos das 
actuaes são de sobejo para os habitantes da referida ca- 
pitania, onde muitas vezes se vende nas roças o alqueire 
de milho, que tem dous de Lisboa, a setenta e cinco réis, 
quando ha muito; e os mais fructos se vendem á pro- 
porção do milho. 

. 17. Estas desordens, que produzem consequencias 
muito prejudiciaes, só terão fim, quando S. Magestade 
fôr servido crear para aquella capitania um intendente 
da agricultura, que a faça exercitar debaixo de preceito. 


- 
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CAPITULO XXIV 


DOS ENGENHOS DE ASSUCAR E DE AGUARDENTE DE CANNA 


1. Logo que as minas foram descobertas, e se en- 
traram a povoar, se fez n'ellas um grande numero de 
engenhos de distillar aguardente de canna. S. Magestade 
toi informado de que estas fabricas eram prejudiciaes á 
real fazenda, porque n'ellas se occupam infinitas pessoas, 
“que podiam empregar-se em outros ministerios; e tam- 
bem constou ao mesmo Senhor, que as ditas fabricas eram 
prejudiciaes ao socego publico, o qual se perturbava com 
as desordens causadas pelas bebedices dos negros. 

2. Para se evitarem estas desordens se ordenou ao 
governador D. Braz Balthazar da Silveira, pela ordem 
de 18 de Novembro de 1715, que não consentisse o le- 
vantarem-se engenhos de novo. 

3. Esta ordem não se executou com a exacção 
devida; e pela ordem de 26 de Março de 1735, passada 
em virtude da resolução de 11- de Fevereiro do mesmo 
anno, se mandou que o governador (Gomes Freire de An- 
drade informasse sobre o prejuizo que causava ao con- 
sumo das aguardentes do reino, e á conservação dos 
negros, o estabelecimento dos engenhos e engenhocas 
de Minas. 

4, Ultimamente pela ordem de 12 de Junho de 1743, 
passada em virtude da resolução de 6 do mesmo, se 
prohibiu debaixo de penas graves a factura de novos 
engenhos na capitania de Minas, e ainda a mudança dos 
que existissem dentro das mesmas fazendas ; e se recom- 
mendou aos ouvidores, que perguntassem nas correições 
si se faziam engenhos de novo, e que procedessem contra 
os culpados . ; 

5. Todas estas providencias foram inuteis, porque se 
não executatain as ordens referidas; e sem embargo d”ellas 
se tem multiplicado de tal modo a factura dos engenhos 
de canna, que são raras as fazendas, ainda que pequenas, 


onde os não ha, e por isso se vende a aguardente de canna” 


por um preço infimo. 


e 
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6. Os prejuizos d'estas fabricas são evidentes, por- 
que os negros embebedam-se e fazem mil disturbios, e os 
escravos que trabalham n'ellas podiam empregar-se na 
extração do ouro. Na capitania de Minas sómente se deve 
trabalhar nas lavras, e na cultura das terras que pro- 
duzem os generos necessarios para o sustento dos povos ; 
e as aguardentes de canna deviam ir para Minas das ca- 
pitanias de São-Paulo e do Rio de Janeiro, onde não ha 
ouro; o que faria crescer os direitos das entradas. E” certo, 
que d'este modo hão de ser as aguardentes mais caras, 
mas assim mesmo é conveniente, por hão ser este um 
genero dos da primeira necessidade. 

7. O mesmo digo quanto á folha do tabaco, a que 
chamam fumo, a qual devia cultivar-se sómente nas ca- 
pitanias do Rio e de São-Paulo, e não em Minas, porque o 
grande numero de escravos, que se emprega n'este exer- 
cicio, podia empregar-se na extração do ouro, em utili- 
dade do “real quinto e dos direitos das entradas, que se 
pagam nos registros. j 


CAPITULO XXV 


DA TROPA PAGA E AUXILIAR DA CAPITANIA DE MINAS- 
GERAES 


1. Pela carta régia de 9 de Novembro de 1709 se 
ordenou ao governador Antonio de Albuquerque, que le- 
vantasse um regimento até quinhentas praças, para con- 
ciliar o respeito e executar as ordens, e para que os 
ministros pudessem administrar justiça. 

2. Ao depois se lhe ordenou pela carta régia de 24 
de J ulho de 1711,que creasse sómente duas companhias de 
infantaria paga, recommendando-lhe que nunca promo- 
vesse a officiaes d'ellas os Paulistas, por serem homens 
suspeitosos; e. pela carta régia de 20 de Junho de 1712 se 
ordenou, que estas duas companhias de infantaria se mu- 
dassem para tropas de cavallos pagos. y 

3. Como as ditas duas tropas se haviam feito de trinta 
cavallos cada uma, se accrescentaram ao numero de 
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sessenta, pela ordem de 25 de Fevereiro de 1719; ese 
“declarou que venceriam de soldo o quadruplo do que 
vencem os d'este reino, pela ordem dé 28 de Março de 
1719 passada em virtude da resolução de 24 do mesmo. 

4. O provimento dos postos de alferes e dahi para 
cima foram reservados a S. Magestade por ordem de 14 
“de Fevereiro de 1724, passada em virtude da resolução de 
5 do dito; e o mesmo se repetiu pela ordem de 22 de Ou- 
tubro de 1733, passada em virtude da resolução de 20. 

5. Pela ordem de 22 de Outubro de 1733, passada 
em virtude da resolução de 20 do mesmo, se ordenou ao 
conde das Galvêas, que das duas companhias de cavallos 
se formasse térceira companhia, e que estas fossem assis- 
tidas por arca e contrato; o que se não executou pelas 
razões que expoz o mesmo governador, mas sem embargo 
d'ellas se mandou cumprir aquella ordem pela de 20 de 
Janeiro de 1735. 

6. Pela carta regia de 29 de Maio de 1739 se mandou 
supprir uma das ditas tres companhias, e levantar um 
regimento de dragões da colonia. 

7. Nas ditas duas companhias se crearam segundo 
tenentes e segundos alferes, com o soldo, os primeiros 
de 40000 réis por mez, e.os segundos de 329000 réis, 
pela ordem de 13 de Agosto de 1738 passada em virtude 
da resolução de 5 do mesmo: e pela ordem de 26 de Ja- 
neiro de 1741, passada em virtude da resolução de 10 do 
mesmo, se declarou que os primeiros alferes das mesmas 


companhias venceriam por mez 40000 réis, e os pri-. 


meiros tenentes 483000 réis; mas que os officiaes destes 

postos novamente creados deviam entrar nos logares dos 

primeiro, quando vagassem, para se reduzirem as compa- 

nhias ao pé regular, o que se revogou pela ordem de 28 

de Abril de 1744; passada em virtude da resolução de 20 
“de Março do mesmo anno. 

8. Pela ordem de 27. de Abril de 1746, passada em 
virtude da resolução de 22 de Março, se mandou acres- 
centar o numero de soldados que tinham as referidas 
duas companhias, afim de que se pudesse conservar a 
guarda dos diamantes de oitenta homens, e ficarem os ne- 
cessarios para os mais serviços. . 


E 
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9. Os soldados, quando vão a diligencias, e que se 
aboletam, não devem receber dos moradores de Minas 
mais do que agua e fogo, na fórma da ordem de 5 de Maio 
de 1746. 

10. Uma companhia de dragões, que guarnecia 0 
districto de Minas Novas, cujo territorio era do governo 
da Bahia, se unio ás duas companhias de Minas, por ficar 


pertencendo ao governo d'esta capitania de Minas aquelle =. 


territorio, em virtude do decreto de 10 de Maio de 1757, 
a que se refere a ordem de 28 de Agosto de 1760. 

11. Ultimamente o governador D. Antonio de No- 
ronha reduzio no anno de 1775 estas tres companhias a um 
regimento, que creou em virtude das instrucções, que lhe 
foram dadas pela secretaria de estado dos negocios ultra- 
marinos e da marinha a 24 de Janeiro do mesmo anno. 

12. Este regimento foi formado segundo o plano do 
regulamento com 339 praças ; com as companhias, e offi- 
ciaes competentes, e com os soldos seguintes: 


POR MEZ 
Coronel, é o governador.... 003000 
Tenente-coronel. .......... 804000 
Sargento-mór:............ 602000 
CPI orar e aa cir R 20000 
CILUTSIÃO.S 5 ajor= são ARE RR 123000 
Cada capitão ss. vao. «oi 403000 
Cada tenente. = usos 243000 
Úada aLforesT: UE es ÇA 2234000 
CAO A LUI LEO erra RR o Roo Rm 123000 
Lada CADO é sms pics cia 55040 
Cada anspeçada. ..... + Ecniegad os AT TO 
Cada soldado... ...... eso NVADDOO 
Cada trombeta. ...... exe» + LINPODO 


“13. A tropa auxiliar da capitania de Minas se compõe 
de diversos regimentos de cavallaria, e de um de infan- 


taria, que se formaram em virtude da carta régia de 922. 


de Março de 1766; os quaes regimentos são os seguintes : 
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Villa-Rica — E regimantos de cavalaria, e um terço 
de pardos. 

Marianna — Dous regimentos de cavallaria, e um terço 
de pardos. 

Sabará— Tres regimentos de cavalaria e um de infan- 
taria no Paracati. 

Rio das Mortes — Tres regimentos de cavalaria. 

Serro-Frio— Dous regimentos de cavallaria. 


CAPITULO XXVI 


DA FALTA DE POLICIA: NA CAPITANIA DE MINAS-GERAES E 
DE ALGUMAS DESORDENS DOS JUIZOS DOS ORPHÃOS E 
AUSENTES QUE NECESSITAM DE REMEDIO PROMPTO. 


A falta de policia na capitania de Minas-Geraes 
perturba a ordem do governo d'ella. Os povoadores da 
-dita capitania ou são, ou procedem dos-Europeos que se 
transportaram a ella excitados. pela esperança, dos seus 
interesses. A maior parte d'elles eram ou réos de delitos, 
ou pessoas que nas suas terras não tinham mais do que 
aquilo que ganhavam pela enxada, ou pelos officios vis que 
exercitavam. Estes homens, que cá no reino eram à es- 
coria do povo e o desprezo dos bons, venido-se em um paiz 
extenso e cheio de liberdade, fazem-se insolentes, e due, 
rem ser fidalgos. 

O governador Antonio de ain ani Coelho de 
Car alho já fez esta queixa na carta, que escreveu. a Sua 
Magestade a 7 de Agosto de 1711; 0 que não faria si 
visse o presente estado de Minas a este respeito ? 

3. Que educação podem dar a seus filhos uns homens 
Vaquella qualidade ? E que virtudes tem elles, que sir- 
vam de exemplo aos mesmos filhos ? Todos se chamam à 
si proprios homems distintos; .e por isto despresam o 
trabalho, vivendo em ociosidade, e perdendo 0 estado 0 
soccorro 'de muitos centos de operarios. 

4. Não ha na capitania de Minas um homem branco, 
nem uma mulher branca, qve queiram servir, porque se 
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persuadem, que lhes fica mal um emprego,que elles enten- 
dem, que só compete aos escravos. D'este modo centos de 
escravos e centos de escravas, que se occupam nos servl- 
ços domesticos, deixam de se occuparem no trabalho das 


terras e na extração do ouro. 
5. Esta presumpção e ociosidade dos brancos se tem 


transportado aos mulatos e negros, porque uma vez que, 


são forros não querem trabalhar nem servir, e como à 
necessidade os obriga a procurarem as suas subsistencias 
por meios illicitos, se precipitam os homens e as mulheres 
cada um nos vicios, que correspondem aos seus differentes 
sexos. 
6. Aquelles mulatos, que se não fazem absolutamente 
ociosos, se empregam no exercicio de musicos, os quaes são 
tantos na capitania de Minas, que certamente excedem ao 
numero dos que ha em todo o reino. Mas em que inte- 
ressa o estado esta alluvião de musicos ? 

7. Os juizes dos orphãos, seguindo n'esta materia a 
practica perniciosa que fica declarada, não cuidam em 
assoldadar e fazer aprender ofícios aos orphãos e ás 
orphãs dos seus distritos, como são abrigados pelo seu 
regimento ; e só cuidam em distrahir os ouros pertencen- 
tes a alguns dos mesmos orphãos, que se recolhem aos 
cofres, tomando-os a juros por terceiras pessoas, ou dando- 
os pelo mesmo modo aos seus parentes para nunca os paga- 
rem, como succede quasi sempre. 

- 8. O conde de Valladares pretendeu remediar estas 
inveteradas desordens, mas a falta de jurisdicção fez con- 
ter o grande zelo, que teve pela conservação e augmento 
da capitania. á 

9.0 governador que tiver espirito patriotico,e que qui- 
zer cumprir utilmente as suas obrigações, deve representar 
aSua Magestade estes prejuizos, para que a mesma Senhora 
atalhe o progresso d'elles, que tanto prejudica os interes- 
ses reaes e dos povos, Ê 

10, Passo agora aos juizos dos defuntos e ausentes 
da capitania de Minas. Esta é uma materia, que pede exten- 
ção, mas eu serei breve, contentando-me com indicar só- 
mente os abusos mais notaveis dos ditos juizos. | - 

11, Os ouvidores das comarcas de Minas servem 
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n'ellas de provedores dos defuntos e ausentes em virtude 
das provisões que se lhes passa pela mesa da consciengia. 
O regimento pelo qual se governam é incompleto, as 
ordens, que se tem expendido para supprir esta falta, são 
infinitas e algumas contrarias. 

12. Esta contradicção e diversidade de ordens faz, 
que alguns provedores se aproveitem umas vezes de umas, 
e outras vezes de outras, conforme a occurrencia dos casos, 
sentindo os povos a vexação dos procedimentos rapidos, 
por causa da ignorancia que tem das mesmas ordens, que 

“Jhes são favoraveis. 

13. Os acordãos da relação do Rio de Janeiro, que 
se tem proferido n'esta materia, são famosos, e honram 
pouco os mesmos provedores. . 

14. Os povos miseraveis não tem forças para dispu- 
tar a juridicção dos ditos ministros, quando entendem, que 
lhes não toca a arrecadação das her anças ; porque ainda 
que appellem das sentenças, lhes são recebidas as appel- 
lações sómento no effeito devolutivo, e se procede a 
sequestro nos bens das mesmas heranças, pendente a du- 
vida sobre a competencia do juizo. 

15. Os testamenteiros ou administradores das heran- 
cas são obrigados, d/este modo, a fazer composições com 
os thesoureiros dos ausentes, dando- lhes meios ordenados 
ou as quantias em que se puta para Gesembaraçarem 
as ditas heranças. 

16. Na capitania de nas MMÁRICA o caso seguinte, 
quando eu residi em Villa-Rica. Um homem era socio com 
outro em uma fazenda importante; veio para este reino, 
onde morreu ; os seus herdeiros se habilitaram no juizo 
de India e Mina, e mandaram as suas sentenças e procu- 
rações a pessoa “que recebesse a parte que lhes tocava da 
dita Brenda. e que tomasse contas ao socio. 

- . O thesoureiro dos ausentes do distrito obrigou o 
e a administrava a mesma fazenda, para dar os 
bens ao inventario, e sé arrecadarem pelo juizo. O dito. 
socio e o procurador dos herdeiros allegaram, que o proce- 
dimento nãotinha logar, porque os ditos herdeiros estavam 
presentes por. elle procur ador que os representava ; e que 
como o juizo não arrecadára a herança em tempo por 
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ignorar o fuecimanto do outro socio, não lhe competia 
fazel-o, quando era desnecessaria essa providencia. 

18. Sem embargo de tudo isto foi preciso compo- 
rem-se, e darem ao referido thesoureiro uma quantia avul- 
tada de ouro, para que este lhe deixasse livre a herança. 

19. Este facto é certo, e são os outros muitos da 
mesma natureza, que succederam n'aquelle tempo. 

20. O conde ds Valladares quiz atalhar a estas injus- 
tiças; é uma testimunha autorizada dos clamores do 
povo, originados pelas extorsões dos juizos dos ausentes : 
elle sab2 maito bsn,que s2ad) imoortantissima a herança 
dos Francezes de Congonhas do Campo, se consumia com 
a arresa lação do juizo de tal sorte, qua um dos herdeiros 
anda pedindo esmolas, com9-eu vi, ao m2sm? tempo que os 
seus bans estão possuidos pelo thesoureiro, por titulo de 
uma dolosa compra. 

21. Não posso deixar de referir outro caso celebre, 
qua eu presenciei. Foi preso em Marianni um negro, 
escravo ladino, pertencante a um João da Silva Coura, 
morador na vizinhança da dita cidade, ese remitou no 
juizo dos ausentes d'ella, como bens vagos, a que chamam 
do vento, por não constar que tivesse senhor, comosi o 
dito escravo fôsse gado ou besta, que o não soubesse dizer 
por meio das formalidades declaralas na ordenação do 
liv. 5.º tit. 62. Mas o conde da Valladares, passado 
algum tempo, conhecendo esta injustiça, mandou entregar 
o referido escravo a seu dono, que o está possuindo. 

22. Além d'isso, os thesoureiros dos ausentes tem 
em seu poder muitos mezes os escravos das heranças, 
servem-se d'elles em trabalhos domesticos, ou os mettem 
nos serviços das lavras, ou finalmente os mandam buscar 
ao mato lenhas e capins para negocio, e sobre isto se 
lhes pagam as despezas dos-comestiveis -e vestuarios. 

23. Quanto aos moveis das mesmas heranças se 
servem d'elles os ditos thesoureiros no ornamento das suas 
casas, e em outros usôs, e d'este modo se vão deterio- 
rando. ; 

24. Os mesmos thesoureiros, quando vão com os 
escrivães do juizo fazer os inventarios dos bens dos fale- 
cidos, descrevem n'elles os moveis de maior vulto e menos 
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importantes, e occultam os trastes ricos; e este é um 
furto seguro a que dão causa os provedores, por não irem 
examinar logo as casas dos falecidos antes de se dar prin- 
cipio aos inventarios ricos, pois quanto aos outros, seria 
isso a causa de se fazerem despezas inuteis. 

25. Aainda ha outro modo por meio do qual os the- 
soureiros e os outros officiaes dos ausentes roubam as 
heranças dos falecidos. 

26. Depois de se fazerem os inventarios das ditas 
heranças se procede a avaliação dos bens descriptos 
n'elles; os thesonreiros conloiados com os avaliadores 
fazem avaliar por preços infimos os generos, ou os moveis 
que querem para si: como estas avaliações se conservam 
em segredo e os arrematantes só podem lançar na praça o 
que lhes parece sobre os preços das mesmas avaliações, 
que ignoram, nunca se animam a- cobril-as com quantias 
grandes : porém os thesoureiros, que sabem quaes os ge- 
neros, as fazendas, e os moveis que foram avaliados por 
preços infimos, cobrem por um terceiro as avaliações affou- 
tamente, e rematam barato. Eis-aqui o para que serve este 
mistério de occultar aos licitantes as avaliações feitas. 

Sios provedores escrivães dos ausentes não 
tivessem cada um dous por cento das heranças arreca- 
dadas, talvez se veriam menores injustiças. Como é pos- 
sivel, que um julgador e um escrivão, sendo interessados 
em que se arrecadem as heranças por vencerem os seus 
emolumentos, sempre sejam rectos ? Ó julgar em causa 
propria é muito arriscado. | 

28. Tenham pois os ditos provedores e escrivães as 
suas assignaturas € 0 importe dan suas escriptas; e os 
tantos por cento os tenha só um fiscal, que promova. 

29, Mas nem isto será bastante, e parece, que como 
Sua Magestade tem uma junta da sua rea! fazenda em 
Villa-Rica, devia esta ser encarregada das heranças, que 
pertencem aos ausentes ; de julgar as duvidas, que se mo- 
vessem a respeito d'ellas : : e de recolher ao cofre geral os 
seus productos. 

30. Quanto aos testamenteiros, não se contavam na 
capitania de Minas mais do que dous, que não consu- 
missem as heranças, que lhes haviam sído entregues. Eu 
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podia fazer um catalogo d'elles, porque conheço muitos, 
mas não é preciso, por serem estes factos constantes e 
publicos. 

31. Entreguem-se muito embora aos testamenteiros 
as heranças, que constarem de bem de raiz, moveis e es- 
cravos, emquanto se não vendem, mas não o ouro, e peças 
delle ou de prata ; e sejam como uns feitores subordina- 
dos à sobredita junta da fazenda, competindo a esta à 
venda dos mesmos bens, e a guarda do importe d'elles, e 
do ouro ou prata, e peças dos mesmos metaes. 

32. Os governadores de Minas estão encarregados 
pela ordem de 3 de Dezembro de 1717 de imdagar o como 
os provedores administravam os bens dos ausentes, para os 
advertirem, no caso que não cumpram as suas obrigações, 


e para darem conta a Sua Magestade com os documentos 


que legitimem as queixas: em execução desta ordem devem 
representar á mesma Senhora todos esses escandalosos 
procedimentos. 

33. E” certo, que tem havido, e que ha na capitania 
de Minas muitos ouvidores rectos e desinteressades, 
mas não são todos; e para se evitarem duvidas e extor- 
sões, é melhor, que se dê, n'este particular, nova provi- 
dencia, para que os mãos e ambiciosos não façam injas- 
tiças, e para que não prevariquem os bons. 
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tarias de D. Lourenço don. 17, f. 4 v. 

Bando do dito dia— liv. dito. 


1722. 
Ordem de 16 de Abril— liv. 1.º de pergaminho, f. 20 
Ordem de 16 de Abril liv. dito, f. 924. 
Ordem de 29 de Abril— liv. dito, f. 30. 
Ordem de 30 de Abril— Jiv. dito, É 23. 
Provisão de 16 de Maio —liv. dito, f. 42, 


à 20. 


( 
: Cd 1 
SE 


este) io 


Ordem de 21 de Maio—liv. 1.º de pergaminho da fa- 
“ zenda, f. 168. 
Termo de 25 de Outubro--liv. 2.º dos termos, f. 121. 
Bando de i4 de Junho— iv. dos bandos e portarias de 
D. Lourenço do n. 17, f. 52. 


1728. 
Ordem de 7 de Maio—liv. 1.º de pergaminho, f. 74. 
Ordem de 12 de Maio liv. 1.º em pasta da fazenda, f, 4. 
Ordem de 19 de Maio— liv. 1:º de pergaminho, f. 76. 
- Ordem de 19 de Maio—liv. dito, f. 79. 
Ordem de 27 de Julho— liv. dito f. s7. 
Ordem de 28 de Julho —liv. dito, .f. 89. 
Ordem de 13 de Setembro — iv. dito, f. 60. 
Ordem de 9 de Novembro—liv. dito, f. 95. 
Ordem de 23 de Dezembro— iv. dito, f. 65. 


1724, 

Ordem de 14 de Fevereiro— liv. dito, f. 101. 
Termo de 15 de Janeiro—liv. 2.º dos termos, f. 136. 
Bande de 29 de Abril — iv. 5.º dos bandos de D. Lou- 

renço, f. 4. . 
Bando de 23 de Julho—liv. dito, f. 6. 
Bands de 19 de Setembro — liv. dito, f. 7 e seguinte. 
Bando de 26 de Outubro— liv. dito, f. 10, 


] 1725. | 

Ordem de 12 de Abril—liy. 1.º de pergaminho, f. 129. 
Ordem de 30 de Abril— liv. 1.º em pasta da fazenda, 

fr 82. À 
Ordem de 2 de Maio—liv. 1.º de pergaminho, f. 126. 
Ordem de 8 de Junho— iv, 2.º de pergaminho, f. 1. 
Ordem de 27 de Junho—liv. 1.º de pergaminho, f. 156. 
Ordem de 5 de Julho— iv. dito, f. 111. 
Ordem de 7 de Julho—liv. dito, f. 153. 
Ordem de 19 de Julho— liv. dito, f. 116. 
Ordem de 8 de Agosto — liv. dito, f. 122, 
Ordem de 10 de Setembro— liv. dito, f. 144. 
Ordem de 20 de Outubro— liy. dito, f. 136. 
Ordem de 20 de Novembro — liv. dito, f. 142. 
Ordem de 23 de Novembro—liv. dito, f. 147. 


Ea: 
E 
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Bando de 21 de Março—liv. 5.º dos bandos e portarias 
de D. Lourenço, f. 14 v. 


Bando de 28 de Junho— liv. dito, f. 17 
Portaria de 13 de Maio— iv. dito, f. 15. 

1726. 
Carta régia de 2 de Fevereiro—liv. 2.º de pergaminho, 


[718. 
Ordem de 29 de Janeiro —liv. dito, f. 15. 
Ordem de 10 de Julho — liv. dito, f. 30. 
Ordem de 19 de Outubro— liv. dito, f. 26. 
Ordem de 23 de Outubro —liv. dito, f. 28. 
Ordem de 12 de Dezembro— liv. 1.º em pasta da fa- 
zenda, f. 38. 
L7ar. 
Ordem de 24 de Janeiro—liv. 2.º de pergaminho, f. 51. 
Ordem de 29 de Abril— iv. dito, f. 33. 
Ordem de 29 de Abril— iv. dito, f. 37. 


1728. 
Ordem de 25 de Junho— liv. 2.º de pergaminho, f. 69. 
Ordem de 24 de Julho— iv. dito, f. 64. 
Bando de 22 de Março—liv. 5. dos bandos e portarias 
de D. Lourenço, f. 37 v. 
Bando de 11 de Junho— liv. dito, f. 4º. 
Bando de 24 de Novembro—liv. dito, f. 50. 
Portaria de 2 de Outubro—liv. dito, f. 45 v. 


172%: 
Ordem de 8 de Março—liv. 1.º em pasta da fazenda, 
f. 68 q. 
Ordem de.21 de Maio —liv. 2.º de pergaminho, f. 95 
Portaria de 2 de Dezembro —liv. 5.º dos bandos e porta- 
rias de D. Lourenço, f. 60. 


- 1730. 

Carta régia de 8 de Fevereiro—liv. 2.º de pergaminho, 
ER OR OZ ' 

Ordem de 2 de Junho—liv. dito, f. 118. 

Ordem de 6 de Novembro—liv. dito, f. 121. 

Termo de 24 de Maio—liv. 2.º dos termos, f. 11. 


SR he 


ndo de 31 de Março —liv. 5.º dos bandos e portarias de 


D. Lourenço, f. 65. 
Bando de 25 de Maio iv. dito, f. 69. 
Portaria de 19 de Janeiro—liv. dito, f. 60 v. 
Portaria de 24 de Junho--liv. dito, f. 72 v. 
Portaria de 22 de Dezembro—liv. dito, f. 77 


«Go 
Carta régia de 16 de Mar co—liv. 5.º do registo dos ban- 
dos e portarias de D. Lourenço, f..89 v. 
Aviso de 11 de Dezembro—liv. 3.º de pergaminho, f. 1. 
Epa de 16 de Fevereiro—liv. 2.º de pergaminho, - 
toa: 
Ordem de 20 de Fevereiro—liv. dito, f. 140. 
Ordem de 23 de Fevereiro—liv. dito, f. 146. 
“Ordem de 24 de Fevereiro—liv. dito, f. 145. 
Ordem de 8 de Março—liv. 2.º em pasta da fazenda, 
ELO. 
Ordem de 14 de Mar co-liv. 2.º de pergaminho, f. 148, 
Ordem de 15 de Março—liv. dito, f. 147. 
Ordem de 9 de Julho—maço 2 EM f. 90. 


"Ordem de 17 de N Vovembro—iv. 2.º de pergaminho, 


Ta dd 
Ordem de 7 de a dito, f. 134. 
Carta de 22 de Outubro—liv. 5.º dos bandos « e portarias 


de D. Lourenço, f. 102 v. e 103. 
Bando de 19 de Fever eiro—liv. dito, f. 78 v. 


1732. 
Carta régia de 24 de Abril—maço 2.º, f, 22. 
Ordem de 16 de Fevereiro—maço dito, f. 101. 
Ordem de 16 de Março—maço dito, f. 108. 


Ordem de 8 de Abril—maço dito, f. 106. 


Ordem de 5 de Maio—maço dito, f. 75. 

Ordem de 28 de Junho—maço dito, f. 1283. 

Ordem de 17 de Outubro—maço dito, f. 121. 

Bando de 9 de Janeiro—liv. 5.º dos bandos e portarias 
de D. Lourenço, f. 91 v. 

Bando de 22 de Abril—liv. dito, f. 133. 

Bando de 4 de Setembro—liv. dito, f. 5 v. 


Edital de 3 de Setembro—liv, dito, f. 5. 
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Bando de 9 de Janeiro —liv. 5.º dos bandos e portarias 
de D. Lourenço, f. 92v. a 3 

Portaria de 31 de Janeiro —liv. dito, É. 104. 

Regimento de 28 de Janeiro —liv. dito, f. 93 e seguinte. 


1733. ms “ E 
Carta régia de 15 de Mato—maço 2.º,f.21.. “ur 
Carta régia de 30 de Outubro—maço dito, £. 30. E 


Aviso de 16 de Maio—maço dito, f. 27. 

Ordem de 23 de Fevereiro—maço dito, f. 125. 

Ordem de 16 de Setembro —maço dito, É. 139. 

Ordem de 22 de Outubro—maço dito, f. 141. 

Ordem de 22 de Outubro —maço dito, f. 147. 

ordem de 26 de Oatubro —maço dito. £. 140. 4 

Bando de 16 de Abril—liv. 2.º dos bandos e portarias do ã 
conde das Galvêas, f. 12. 


Bando de 2 de Dezembro—liv. dito, f. 13. » 
1734. 
Carta régia de 21 de Março—-maço 2.º, f. 20. $ 
- Carta régia de 27 de Março—maço dito, f. 21. 

Carta régia de 18 de Julho—naço dito, f. 14. 
Carta régia de 18 de Julho —maço dito, É 
Ordem de 3 de Agosto —maço dito, £. 161. 
Ordem de 9 de Agosto —maço dito, f. 164. 
Ordem de 15 de Novembro —maço “dito, f. 165. . 
Ordem de 24 de Novembro —maço dito, f. 158. 
Ordem de 17 de Dezembro—maço dito, f. 79. e 
Termo de 20 de Março—liv. 2.º dos termos. f. 21 v. ) 
Termo de 24 de Março—liy. dito, f. 24. a 
a de 7 de Abril —liv. dos bandos e portarias n.º 22, 

, 48. ei 
Bando de 2 de Maio—liv. dito, f. 52. Eh 
Bando de 19 de Julho “iv. 12.º dos bandos do conde das 
Galvêas, f. 14 v. É 
Portaria de 8 de Outubro —liv. dito, f. 18. e 

.  N735 A 

Carta régia de 3 de Janeiro—maço 6º, f. 29. - 
Carta régia de 4 de Janeiro —maço dito, f. 28. . 4 
Ordem de 17 de Janeiro —maço dito f. 1. ' k 


Ea 


je Ordem de 17 de Janeiro—liv. das guardas-morias. 


Ordem de 20 de Janeiro—maço 6º, f. 7. 
Ordem de 20 de Janeiro—maço dito f. 8. 


— Ordem de'21 de Janeiro—liv.2º dos registos e ordens,f. 2. 


Ordem de 26 de Março—maço 6º, f. 14. 

Ordem de 7 de Julho—maço dito, f. 16. 

Ordem de 30 de Dezembro—maço dito f. 40. 

Ordem de 31 de Dezembro —maço dito f. 27. 

Termo do 1.º de Julho—liv. 2.º dos termos f. 32. 

Termo de 30 de Junho—liv. dito, f. 29: 

Permo de 15 de Novembro—liv. dito, f. 33. 

Bandos do 1.º de Julho—liy. dos bandos do n. 26. f. Tv. 
esv. 

Bando de 11“de Julho—liv. dito, f. Sv., e liv. 1.º em 
pasta da fazenda, £f. 178 v. 


4 1736 
Alvará de 21 de Abril-maçosS, f. 89. 
Ordem de 18 de Janeiro—maço 6, .f. 48. 
Ordem de 20 de Janeiro—maço dito, f. 96. 
Ordem de 3 de Março—maço dito, f. 64, e liv. 2.º em 
pasta da fazenda, f. 4. - 
Ordem de 21 de Julho—maço dito, f. 98. 
Bando de 10 de Janeiro—liv. dos bandos do w. 26, É. 12. 
Additamento de 13 de Maio ao regimento das minas—iv. 
autor; É Mt qo 
7 1738 
Ordem de 21 de Fevereiro —maço 8.º, f. 29. 
Ordem de 28 de Fevereiro—maço dito, f. 40. 
Ordem de 14 de Março—maço dito, f. 45. 
Ordem de 9 de Abril—maço dito, f, 50. 
Ordem de 12 de Abril—maço dito, E 58. ; 
Ordem de 13 de Abril —maço dito, f. 61. 
Ordem de 13 de Agosto—maço dito, f. 19%. 


“Ordem de 26 de Agosto —maço dito, f. 134. 


1741 


Aviso de 10 de Março — maço 17, f. 31. 
Liv. 4 do registo da fazenda, 28: 
Ordem de 26 de Janeiro —maço 10,'T. 1h. 
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Ordem de 28 de Fevereiro—liv. 2.º em pasta da fazenda, 
Fo 06. 

Ordem de 12 de Dezembro —maço 10, É: BB; 

Ordem de 15 de Dezeimbro—maço dito, f. 95. 


1742 
Aviso de 28 de Abril—maço 10 f. 188. 
Ordem de 20 de Janeiro—maço dito, f. 113. . 
Ordem de 31 de Maio—maço dito, f. 178. 
Ordem de 30 de Junho — maço dito, f. 70. 


, 1743 
Ordem de 18 de Janeiro—maço 11, f. 1. 
Ordem de 14 de Março — maço dito f. 46. 
Ordem de 18 de Março—maço dito, f. 15. 
Ordem de 9 de Abril - maço dito, f. 52. 
Ordem de 12 de Junho—maço dito, f. 34. 
Ordem de 22 de Junho — maço dito, f. 33. 
VI4+ 
Ordem de 16 de Abril— maço 11, f. 89. 
Ordem de 27 de Abril-—maço dito, f. 58. 
Ordem de 28 de Abril—maço dito, f. 60. 
Ordem de 8 de Maio - maço dito, f. 65. 
Ordem de 12 de Maio—maço dito, f. 70. 
Ordem de 24 de Maio—liv. da camara de Villa-Rica. 
Ordem de 25 de Maio liv. da camara do Sabará. 
Ordem de 25 de Maio—liv.da camara de São-João d'El-rei. 
Ordem de 25 de Maio—maço 11, f. 64. 
Ordem de 26 de Maio—maço dito, f. 79. 
Ordem de 26 de Maio—liv. da camara de São-José. 
Ordem de 23 de Novembro —maço 11, f. 86 
; l745 
Carta régia de 23 de Abril —maço 12, f. 15. 
Bullas de 15 de Dezembro — archivo ecclesiastico de Ma- 
rianna. 
| 1746 : 
Ordem de 7 de Março =liv. 2º em pasta da fazenda, f. 176. 
Ordem de 27 de Abril- maço 12, f. 38. 
Ordem de 27 de Abril —maço dito, f. 41. 
Ordem de 6 de Julho—liv. 2º em pasta da fazenda, f. 33. 


1747 
Alvará de 2 de Maio—archivo ecclesiastico de Marianna. 
“Ordem de 19 de Abril—maço 12, f. 83. 
Ordem de 2 de Maio—liv. 1.º de pergaminho da fazenda, 
f. 187 y:- 

1748 
Ordem de 11 de Julho—maço 14, £. 7. 
Ordem de 9 de Julho—maço dito, f. 11. 
Ordem de 20 de Julho—maço dito, f. 14. 
Ordem de 30 de Agosto—maço dito, f. 20. 


1749 
Carta de 24 de ce po E dos bandos do n.26, f. 148. 
147 seguintes. 
1750 & 
“Ordem de 24 de Outubro—liv. 3.º do registro da fazenda, 
TOM E 
Ordem de 13 de Dezembro—liv. 3.º em pasta da fazenda, 
f. 43. 


1751 
Aviso de 23 de Março—maço ultimo por encademar, fil. 
Bando de 8 de Junho—liv. dos bandos n. 26, f. 5 


1752 
« Aviso de 10 de Fevereiro—maço 18, f.4. 
Ordem de 29 de Fevereiro—maço 14, f. 94. 
Ordem de 8 de Abril —moço dito, f. 94. - 
Termo de 17 de Fevereiro—liv. 2.º dos Ros; Tio. 


1753. 
Carta régia de 11 de Agosto —maço ultimo, por encader- 
nar, f. 20. 
- Aviso do 1º de Julho—maço dito, f. 22. 
“Ordem de 25 de Maio —maço 14, a no 
Bando de 2 de Janeiro—liv. dos bandos do n. 26, f. 58 y. 


 JT54. 
“Alvará de 15 de Outubro —archivo ecclesiastico de Ma- 
rianna. 
Aviso de 22 de Fevereiro —maço ao por encadernar, 
Eds 


a 
MENA tos, 


AE PED 


E 
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Ordem de 11 de Março— maço16, fl. 26. 
Ordem de 10 de Julho—maço dito, f. 37 .. 
Ordem de 10 de Julho—maço IT, £. 4. 
Ordem de 15 de Novembro —maço 16, f. 45. 
Ordem de 28 de Dezembro—maço 17, f.6. 
Ordem de 31 de Dezembro —maço 16, f. 72. 


1755. 
Ordem de 4 de Fevereiro—liv. 12.º do registo, f. TI. 
Ordem de 7 de Maio—maço 17, f£. 13. 


1756. 

Alvará de 5 de Fevereiro— liv. do registo da fazenda de 
provisões ecclesiasticas, f. 124. 

Aviso de 25 de Janeiro—maço 18, f. 4+. 

Aviso de 2 de Abril—maço 17, f. 30. 

Aviso de 2 de Julho— maço 18, f. 47. 

Ordem de 9 de Janeiro—liv. da camara de Villa Rica. 

Ordem de 18 de Fevereiro -—- maço 16, f. 93. 

Ordem de 13 de Março—liv. 1.º do registo da fazenda de 
provisões ecelesiasticas, f. 123. 

Ordem de 16-de Abril —maço 17, f. 31,e liv. 4.º do re- 
gisto da fazenda. 


175%. 


Ordem de 2 de Março—maço 17, f. 41. 

Provisão de 20 de Março-—archivo ecclesiastico de Ma- 
rianna. : 

Provisão de 18 Maio—archivo dito. 


758. 
Ordem de 2 de Setembro—maço 19, f. 27. 


Provisão de 29 de Setembro—archivo ecelesiastico de 
Marianna. 


h59. 


+ 


Carta régia de 28 de Julho—liy. 4.º do registo das ordens al 


da fazenda. 


qa de 10 de Fevereiro—liv. 4.º em pasta da fazenda, 
LEY TF 


o 
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1760. 
Aviso de 16 de Agosto—maço ultimo, f. 54. 
Ordem de 16 de Junho—maço 19, f. 48. 
Ordem de 28 de Agosto — secretaria de Minas. 
Or dem de 2 de Setembro—intendencia de Villa-Rica. 
Carta de 25 de Janeiro—liv. 2.º do registo das ordens da 
intendencia de Villa-Rica, f. 169 7. 


1761. 
Ordem de 18 de Janeiro—liv.5.º em pasta da fazenda,f.9. 


1763. 
Ordem de 7 de Maio—maço 20, f. 12. 


1764. 
Aviso de 24 Outubro—maço 21, f. 28. 

Ordem de 15 de Fevereiro—maço 11, f. 55. 
Ordem de 5 de Março-—maco 11, f. 67. 

Bando de 24 de Setembro — secretaria de Minas. 
Termo de 26 de Novembro—secretaria de Minas. 


TT6s. 
Carta régia de 26 de Fevereiro—liv. 5.º do registo das 
ordens da fazenda, f. 57 v. 
Carta régia de 6 de Março —maço 21, f. 1d. 


1766. j 

Carta régia de 27 de Maio—maço 21, f. 29. 

Carta régia de 22 de Julho—maço 21, f. 32. 

Carta régia de 30 de Julho—maço 21, f. 34. 

- Aviso de 22 de Julho—maço 21, f. 31. 

Aviso de 23 de Julho—liv- 5.º das ordens da fazenda, 
f. 106. é 

“Aviso de 6 de Outubro —liv. 5.º em pasta da fazenda. 

Ordem de 15 de Julho—maço 20, f. 73, e liv. 5.º em pasta 
da fazenda. 

Termo de 12 de Outubro—liv. dos bandos don. 26, 
E- 1HS, 


AMO 


e 
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; 1767. 
Aviso de 25 de Março—maço 21, f. 38. 


1769. 
Aviso de 4 de Abril—liv. 6.º das ordens da fazenda. 
oo, 
Aviso de 12 de Abril—liv. 5.º 'em pasta da fazenda. 
Aviso de 16 de Abril—secretaria de Minas. 
Aviso de 20 de A gosto—liv. 5.º em passa da fazenda. 


1770.. 
Carta régia de 16 de Novembro—secretaria de Minas. 


o la 

Regimento de 2 de Agosto—liv. do registo don. 26. 
Totao 

Carta régia de 12 de Agosto—secretaria de Minas. 

Carta régia de 7 de Setembro—liv. 1.º das ordens da junta 
da fazenda da Villa-Rica, f. 2. 

Provisão do erario de 22 de Julho—liv. dito, f. 2. v. 

Provisão do erario de 14 de Setembro—liv. dito, f. 8. 

Provisão do erario de 4 de Outubro —liv. dito. f. 6 v. 


1772. 


Provisão do erario de 16 de Maio—liv. 1.º do registo das. 


- ordens da junta da fazenda de Villa-Rica, f. 38. 
Provisão do erario de 23 de Maio—liv. dito, f. 38 v. . | 
Provisão do“erario de 2 de Junho—liv. dito, f. 40. 
Provisão do erario de 30 de Maio—liv. dito, f. 39 v. 
Provisão do erario de 5 de Junho —liv. dito, f. 40 v. 
Provisão do erario de 16 de Junho—liv. dito, f. 39. 
Provisão do erario de 5 de Agosto—liv. dito, f. 44. 
Provisão do erario de 14 de Outubro—liv. dito, f. 45. 
Provisão do erario de 23 de Outubro -liv. dito, f. 47. 


2 A Ea 

Provisão do erario de 11 de Outubro—liv. dito £. 57 v. 
Provisão do erario de 14 de Outubro —liv. dito, £. 60. 
Provisão do erario de 17 de Outibro—liv. dito, f. 65. 
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” 


Provisão do erario de 18 de Novembro—liy. dito, f. 78. 
Provisão do erario de 18 de Novembro—liyv. 1.º do registo 
das ordens da junta da fazenda de Villa-Rica, f 76. 
Provisão do erario de 25 de Novembro—liv. dito, f. 81. 
Provisão do erario de 26 de Novembro—liv. dito, f. 80. 


TA, 
Provisão do erario de 7 de Abril-—liv. dito, fr 87. 
Provisão do erario de 30 de Agosto—liv. dito, f. 85. 


1775. 
Provisão do erario de 17 de Junho—liv. dito, f. 190. 
Provisão do erario de 22 de Agosto—liv. dito, f. 101 v. 


à Br Cray RS 
- Carta régia de 29 de Janeiro—liv. dito, f. 111 v. 
a EO 


Provisão do erario de 17 de Julho—liv. dito, f.121 yv. 
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